
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's Information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at |http : //books . google . com/ 




Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 
pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 
de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 
público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 
uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 
o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 

Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio público e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 

Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada para o uso individual, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quais o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos é essencial para informar as pessoas sobre este projeto e ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para país, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo e torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao mesmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 



pesquisar o texto integral deste livro na web, em http://books.google.coin/ 







PREFEITURA DO ALTO JURUÁ 



PREFEITURA DO ALTO JURUA 



RELATÓRIO 



DO 



PRIMEIRO SEMESTRE DE 1905 



APRESENTADO 



AO 



itm. ^\\x. ^r. iúh Gaspar k garros t ^Imtiôa 

■Inistro da Jjstiça e Negócios lateríores 



PELO 



Coronel do Corpo de Engenheiros 

Gregório Thaumatnrgo de Azevedo 



PREFEITO DO DEPARTAMENTO 



RIO DK JANEIRO 

IMP^RENSA NACIONAL 

1906 



5633 



J5rm, Sr. MinUtrç. 



Sinto-me feliz, ao elaborar este Relatório dos aconteci- 
mentos da Prefeitura, no primeiro semestre de 1906, por 
poder congratular-me çom V, Ex. pela regularidade com que 
marcham todos os serviços confiados á minha direcção. 

Os funccionarios trabalham com pontualidade e aprazi- 
mento, sendo as suas nomeações feitas por concurso ; os juizes 
de paz familiarisaram-se com as suas attribuições ; o numero 
das escolas publicas duplicou e o das particulares, subsidiadas 
pela Prefeitura, quadruplicou ; a Imprensa Official funcciona a 
contento ; a alimentação melhorou consideravelmente ; o po- 
liciamento é uma realidade em todo o Departaipento, ainda 
qi4e executado com um esforço extraordinário, por falta de 
um corpo de segurança ; o segundo recenseamento da popu- 
lação realizou-se com muito mais correcção do que o primeiro ; 
o serviço estatistico geral está organizado ; a capital do Depar- 
tamento vae num progresso desusado, borbulhando a vida '- 
por todos os recantos ; as communicaçoes, tanto fluviaes como 
terrestres, facilitam-se de dia para dia ; as construcções par- 
ticulares do Cruzeiro do Sul assumiram proporções avanta- 
jadas ; entrou em vigor o serviço postal ; o trabalho regional 
— relações entre proprietários e trabalhadores — está sensi- 
velmente aperfeiçoado; os negócios commerciaes, que se 
effectuavam desordenadamente, legalisaram-se ; os indígenas, 
d^antes ferozmente perseguidos á bala, estão sob o patrocínio 
das autoridades e os menores sob tutela de pessoas qualificadas; 
^ linha geodésica, atravéz de mil e uma difficuldades e'tendo-se 
percorrido os rios Jurupary, Massipira, Embira, Tarauacá, 
Acuráua e começado a percorrer outros, Gregório, Liber- 
dade, Campina, Lagoinha, Ipixuna e Juruá — está determi- 
nada e locada nos seus logares principaes ; as obras publicas, 
em que se salientam o assentamento das casas do Forum^ da 
Bibliotheca e de escolas, a construcção da Usina de Electrici- 
dade e da Imprensa Official, a casa para os funccionarios e 



depósitos para materiaes da Prefeitura, diversos varadoiros, 
differentes escava :5es e aterros, tomaram um incremento apre- 
ciável ; o novo mappa do Departame ito, de esboço que era, 
passou a ser uma carta digna de consulta, pois faltava-lhe 
um levantamento, embora expedito, da zona do Tarauacá e 
affluenres ; a administração fazendaria rigDrisou-se, manten- 
do-se os quatro Postos Fiscaes existentes e montando-se oito 
Registos Fiscaes, com pequenissimo accrescimo do pessoal dos 
Postos e duas Agencias Fiscaes gratuitas; as condições de 
habitabilidade do quartel modificaram-se radicalmente, sus- 
tentando-se a necessária disciplina do contingente ; a hygiene 
melhorou, o commercio desenvolveu-se, a população au- 
gmentn e to.lo^, ancioso^, aguardam a autonomia estadoal do 
Tenit. ri^. 

Km sete mezcs do labor iiii it jr upto, activando o desenvol- 
vimento desta região, e reprimi.ido co.n energia os abusos de 
todos os que pensavam encontrar aqui uma arena de tavo- 
lagem, só tive '^m mira servi' delicadamente o meu paiz, 
ho. irando o Gove • 10 jue está á sua f-e.ite e que me collocou 
neste [osto de basta. ite re pon abil dade e não pequenos 
sacrificLíS. 

V. Kx., julgando a ex >osiçío de todos os meus actos, 
dirá si nei corres >ondiJo á confiança que o Governo Federal 
em mim depositou. 

I 

MnnSTEBlO DO XITTEBXOB 

o rancolonallsiiio o ninls einpreg^aclc^s 

O provimento das vagas no minguado quadro burocrático 
da Prefeitura tem-se realizado por concurso de provas publicas, 
sendoojury de exame composto de funccionarios superiores. 

Em 5 de fevereiro fez-se um concurso para amanuense ; 
em 3 de março, outro para um 'i"^ oflicial ; em 11 de abril, 
outro para amanuense ; em 3i de maio, outro para idêntico 
logar, e em 1 5 de junho, outro para duas vagas de 2^* otficiaes. 
Dos cinco concorrentes a este ultimo exame, só um foi no- 
meado, por ter sido o único approvado ; os dos demais con- 
cursos foram providos após a approvaçáo. 



Os funccionarios prefeituraes, nesta data, são os seguintes: 
um official de gabinete do Prefeito, accumulando as funcçoes 
de secretario geral, pelo que percebe apenas a gratificação 
deste cargo ; um delegado auxiliar de policia, um escrivão de 
policia, um chefe da directoria do commercio, um engenheiro, 
um desenhista, dois chefes de secção, dois segundos ofFiciaes 
três amanuenses, dois professores de escolas publicas, um en- 
carregado do material, um encarregado do pessoal, um agente 
fiscal da Prefeitura, um carcereiro e um porteiro. G>mpoe-se 
de 20 membros, portanto, o funccionalismo propriamente pre- 
feitural. Ninguém affirmará que este numero é exagerado, 
attendendo-se á somma dos seus encargos. Estes fucccio- 
narios e outros dispensados, até 3o de junho, importaram em 
48:582$9i8, feitos os descontos legaes. 

Os mais empregados são : um paginador, um impressor, 
três compositores, três aprendizes e um servente, na Imprensa 
Official ; um electricista, um machinista, um foguista e dois 
praticantes, na Usina de Electricidade, e também servindo na 
lanchada Prefeitura. Total : 14, que até 3o de junho receberam 
2 1 :o48$()58 . 

Mal pagos, porque a verba concedida pelo G)ngresso 
Nacional não permitte remuneração melhor, é de justiça 
consignar que os funccionarios e mais empregados da Prefei- 
tura, desde o meu regresso até hoje, ainda não tiveram dias 
de descanso. Fazem jus, por isso, aos meus elogios, como 
certamente farão aos de V. Ex. 

Os docretos expeilldos 

Proseguindo methodicamente na organização de todos 
os serviços públicos do Departamento, organização esta que 
procuro amoldar o mais possivel ás especialíssimas condições 
sociaes destas paragens, expedi em 2 de janeiro o decreto 
n. 2(), estabelecendo uma Usina de Electricidade no Cru- 
zeiro do Sul; cm 12 do mesmo mez o n. 27, installando a 
Imprensa Official do Departamento, para dar publicidade 
aos actos administrativos, imprimindo um jornal para esse fim 
e para divulgar as condições da riqueza, da vida civil dos 
moradores e do clima destas regiões ; em 22 de fevereiro o 
n. 28, fundando o Museu Acreano, para coUigir e conservar, 
devidamente chsúficados, espécimens dos productos naturaes 



e industríaes da região Acreana, afim de orientar e auxiliar 
08 estudiosos no conhecimento da geologia, mineralogia, 
paleontologia, botânica, zoologia e anthropologia da Amazónia, 
com uma escola pratica de agricultura ; em 7 de abril o n. 29, 
criando linhas de tiro (6) nas circumscripções departamentaes, 
com o fito de exercitar os habitantes nos exercicios de tiro ao 
alvo; em 21 do mez citado o n. 3o, fundando a Bibliotheca 
Publica do Departamento, estabelecimento de utilidade inne- 
gavel para todas as classes. 

Em 3, i3 e 3i de maio publiquei os decretos ns. 3i, 32, 
33 e 34. Pelo primeiro criei duas villas — uma no Tarauacá, 
denominada Andrada^ em homenagem ao patriarcha da Inde- 
pendência, e outra no Embíra, sob o nome de Feijó^ como 
preito ao braço forte da Regenria. Ficam ambas em boas terras 
firmes, onde se poderão localisar numerosas familias. Pelo 
segundo e terceiro decretos referidos abri a Escola Ama\onia 
na villa A>tdrada e a Escola Jurudense na villa Feijó. Com 
o quarto elevei o Cnqetro do 5w/, capital do Departamento, 
á categoria de cidade . 

Os decretos ns. 35, 36, 37 e 38 foram expedidos, respe- 
ctivamente, em II, 16 e 3o de junho. 

O primeiro approva a planta geral do Ouzeiro do Sul, 
determinando que se conservem as denominações e o alinha- 
mento das avenidas, praças e ruas, para evitar defeitos numa 
cidade que se inicia neste momento. 

O segundo estabelece a Caixa Ek:onomica Juruáense 
e dá-lhe regulamento. Este decreto, duma previdência que 
os interessados avaliarão, representa o complemento da Lei do 
Trabalho e das providencias regulamentares do commercio 
dos regatões. Estas medidas tendem todas á emancipação 
económica dos que aqui mourejam, lucrando apenas um 
minimo das suas fadigas. A estructura dada á Caixa Económica 
Juruáense é basicamente diversa da por que se regem as caixas 
económicas brasileiras. Só o titulo da instituição é que se lhes 
assemelha ; os seus intuitos são, todavia, diíferentes em mais 
de um ponto. O Dr . Alfredo Rocha, cdndemnando a orga- 
nização vigente das caixas económicas nacionaes, diz : « Desde 
que se fundaram, até hoje, as caixas económicas teem sido 
não somente inúteis para a producção, mas também prejudi- 
ciaes ao progresso económico e social. 



Em vez de auxiliarem aquella fonte de riqueza, appli- 
cando os seus depósitos na agricultura, no commercio e nas 
industrias, lançando-os de novo em todos os canaes da cir- 
culação, vão leval-os ao Thesouro, que os emprega nas 
despezas publicas, augmentando a divida fluctuante, que, só 
nfiste particular, subia, em 3i de dezembro do anno passado 
(1904), a quasi 180.000:000$, além do que tem dispendido 
improductivamente com o pagamento dos juros dos depósitos, 
na importância de mais de 78.000:000$. A responsabilidade 
da nação vae assim crescendo dia a dia, indefinidamente, á . 
proporção que novas economias se formam e se accumulam, 
sem que se possa, no dominio da legislação vigente, impor 
qualquer limite á progressão constante dos depósitos. — O mo- 
vimento total dos depósitos de todas as nossas caixas econó- 
micas, em 1904, foi de 263.693:5 19$287, os quaes ficaram redu- 
zidos, pela retirada de 84.41 3:329$353 durante oanno, ao saldo 
de 1 79.280: 1 89$932. — Esta somma, que devia estar em continuo 
movimento, auxiliando o commercio, fomentando ou criando 
industrias, percorrendo, emfim, todos os canaes da circulação, 
acha-se nos cofres do Thesouro, paralysada, como encargo 
pesadissimo, ou fazendo parte, pode-se dizer, da receita, com 
a qual conta o Estado para as despezas publicas, contra todas 
as regras do bom senso, contra todos os princípios da sciencia. 
Comprehende-se facilmente que este systema é tudo quanto 
ha de mais contrario á nossa expansão económica, a qual não 
pôde, de facto, desenvolver-se sem aquelle capital, desviado 
por esta forma do seu legitimo destino, esgotando todas as 
fontes de producção, donde provieram e para onde deveriam 
voltar, afim de proseguirem na sua funcção económica. — 
Reconhecemos com tristeza que as nossas caixas económicas 
são de nenhum valor como instituições sociaes ; não passam 
de verdadeiras agencias de empréstimo publico, que a nação 
contrae diariamente nas peiores condições, sem prazo, exigível 
a cada instante, fazendo concorrência aos bancos ordinários, 
que não podem pagar ás economias populares o mesmo juro 
elevado que lhes abona o Thesouro, 5 °/o no Rio de Janeiro e 
6 7o nas capitães dos Estados.» {qAs Caixas Económicas^ pags. 
7, 8, 9, 10, 16). Alonguei-me na transcripção dos tópicos deste 
bom estudo, para evidenciar os motivos de não ter seguido o 
modelo em voga no Brazil para as instituições deste género. 



A Caixa Económica Juruáense visa estimular as forças 
productoras no Departamento, dividindo-se em três secções — 
Caixa dos índios^ constituida pelos salários dos patrões aos 
indigenas ; Caixa de Depósitos^ formada por todos, e Caixa de 
Crerf/Vo, destinada a fazer operações com o producto daquellas 
outras Caixas, sendo ajudada nesta missão com alguns sub- 
sídios da Prefeitura, apezar da sua anemia financeira. E^tou 
certo de que a acção da Caixa Económica Juruáense se 
tornará, dentro de pouco tempo, uma poderosa alavanca do 
progredimento desta zona e só lamento que os rendimentos 
prefeituraes a não possam incentivar com bastante vigor. A 
Caixa dos índios já tem em cofre uma quantia razoável. 

O terceiro decreto cria duas novas circumscripções de 
paz, — uma no alto Liberdade e outra no alto Jurupary. Os 
trabalhos do profissional demarcador da linha geodésica acon- 
selharam-me esta alteração, que elevou a 140 numero das 
circumscripções departamentaes. 

O ultimo dos quatro decretos a que acima alludi trata da 
installação dos Postos, Registos e Agencias Fiscaes do Depar- 
tamento. Fica por este modo assegurada por uma vez a 
esphera da fiscalisação federal nestas plagas, coarctando-se por 
um lado o contrabando peruano e terminando-se por outro 
as irritantes disputas da Recebedoria do Amazonas com a 
Alfandega de Manáos. O facto concretisado nesta medida é 
digno de nota. 

Acredito que, com os decretos atraz resumidos e os pro- 
mulgados anteriormente, pouco falte á organização funda- 
mental dos serviços públicos do Departamento do Juruá. 

Estes decretos lel-os-á todos V. Ex. no annexo n. i . 

o «lulz i\v) <1lfiti*lelo 

Nos dias 3i de janeiro e r, 3, 3e 6 de fev^ereiro funccionou 
regularmente o jury deste districto judicial. Foram julgadas 
nove pessoas, sendo todas soltas. Em 27 de janeiro o jury 
singular julgou um réo, que foi condemnado a oito mezes, 22 
dias c 1 2 horas de prisão simples, por crime de ferimentos 
leves. A maior parte achava-se presa ha mais de um anno, 
devido á ausência do juiz etfectivo. Estas sessões do jury 
custaram á Prefeitura 662$ de comedorias para os jurados. 
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Objecto a V. Ex. que nem na própria rubrica Material da 
parte orçamental do Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
consagrada ao Território do Acre ha verba para estas despezas, 
que sao justas. Tive, no emtanto, que saldal-as, como outras, 
embora com prejuízo dos serviços genuinamente prefeituraes. 
V. Ex. verificará assim, mais uma vez, que a Prefeitura só 
tem tido gastos e dissabores com o districto judicial, por causa 
da organização que se deu a este. 

As minhas relações com o juizado de districto que, pre- 
sentemente, sáo amistosas, estiveram longe desta cordialidade 
em janeiro e fevereiro. Sou incapaz de me intrometter em 
serviços da exclusiva incumbência de outrem. Mas a vara da 
justiça estav^a entregue a um cidadão por mim nomeado e, 
por mais que me quizesse alhear dos seus aflazeres privativos, 
já por instancias da maioria, já por ter ligado a minha re- 
sponsabilidade á investidura do bacharel Manoel de Cavalcante 
Ferreira Mello no cargo de i® supplcnte do juiz de districto 
do Alto Juruá, vi-me forçado a acompanhar de perto o movi- 
mento do foro local. 

Em i6 de janeiro, depois de muito assediado por queixas 
de toda a parte, enderecei ao supradito i^ supplente do juiz o 
seguinte officio, sob n. iSij : « Lembro-vos a conveaiencia de 
não admittirdes que se exijam custas do foro ou emolumentos 
maiores do que os expressamente determinados no respectivo 
regimento, especialmente os de casamentos ; sendo vantajoso, 
para conhecimento das partes, em geral ignorantes, que seja 
affixada no Fórum uma cópia das tabeliãs, de conformi- 
dade com as disposições dos decretos ns. 988(3, de 10 de 
março de 1888, e 181, de 24 de janeiro de 1890. > 

O 1° supplente, em vez de fazer moderar os Ímpetos ga- 
nanciosos do escriv^ão, por ser comparte delle na exploração, 
estimulou-o a uma resposta grosseira, em que ha passagens 
atrevidas, o que me obrigou a enviar-lhe um novo officio, sob 
o n. 140, em 19 de janeiro: « Illm. Sr. Dr. Manoel de (Ca- 
valcante Ferreira Mello, i"" supplente do juiz de districto do 
Alto Juruá — Accuso o recebimento do vosso otiicio n. 26, 
de hontem datado, acompanhando a informação que determi- 
nastes ao tabellião Theodoro Monteiro da Cunha, em virtude 
do meu officio n. 1S9, e com pezar vos declaro ter-me causado 
surpresa a homologação que fizestes dessa informação dea- 
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respeitosa e inveridica, trazida ao conhecimento da primeira 
autoridade do Departamento, quando esperava da vossa parte 
um correctivo, ao menos particular, ao procedimento do 
referido tabelliáo, por serem notórias as exigências que cos- 
tuma fazer ás partes, exigências estas que se transformam em 
verdadeiras extorsões pelas custas extra -legaes que cobra^ 
em desaccordo completo com o respectivo regimento, appro- 
vado pelo decreto do Governo Federal n. 3363, de 5 de agosto 
de 1899, c cujas taxas nao terão applicaçáo, por analogia ou 
qualquer outro fundamento, a casos não comprehendidos nas 
respectivas rubricas i. 

Assim é que, pelo reconhecimento de letra ou firma, o 
máximo a cobrar é 5oo réis e elle exige 20$ ; por uma pro- 
curação, no livro de notas, em manuscripto, 5$ e elle exige 
:35$, como ha pouco fez ao peruano Daniel Cobos ; por uma 
isscriptura, 10$ a 100$ e elle exige centenas de mil réis ; pelo 
preparo de papeis de casamento, inclusive justificação, até 
3o$ e elle exige quantias extraordinárias, mesmo de partes 
reconhecidamente pobres, como aconteceu a dois freguezes 
de Franscisco Bonifácio da G)sta, cobrando-lhes 25o$ ou i25$ 
pelo casamento de cada um ; a Porfírio Ponciano de Oliveira 
1 5o$ e a dois freguezes de António Alves Parente 240$, como 
prova o recibo junto, em original, que vos envio, passado ao 
referido cidadão Alves Parente, pelo advogado provisionado 
Pedro Leite, no qual declara ter recebido 3oo$, sendo 240$ 
para o pagamento de custas ao tabellião. E' também para 
admirar a confissão que faz na citada informação de t receber 
gratificações das partes por ser uma pratica acceita e admittida 
em todo o foro e mais dependências do Brazil », facto aliás 
immoral e contrario á lei e á magestade da justiça. 

Por conhecer estes abusos e saber que são reproduzidos, 
ouvindo constantemente queixas das partes pelas extorsões 
que soffrem, foi que vos dirigi o officion. 139, reproducçSo 
de outro, sob n. 49, de 9 de janeiro de 1905, que deve existir 
em cartório, não sendo, portanto, caso virgem, como diz o 
tabellião, porquanto, nessa época, o respectivo juiz mandou 
affixar na porta das audiências, no Invencível^ a tabeliã a que 
me referi naquelle officio. 

Bem vedes, pois, que por muito respeitar a justiça e 
desejar a observância das leis é que vos officiei, lembrando a 
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providencia reclamada, para sciencia das parles, embora reco- 
nheça ser assas deficiente neste Departamento a referida 
tabeliã . Mas, sem acto do poder competente, não poderá ser 
alterada e ter assentimento em beneficio de um e mal de 
muitos . 

Do vosso exemplo, como magistrado, espero que se nSo re- 
produzam as queixas das partes, certo de que, no exercício das 
minhas funcções, como primeiro magistrado do Departamento, 
saberei punir os delinquentes e exigir o cumprimento da lei. > 

O i**supplente do juiz calou-se em seguida á minha re- 
sposta . E' certo que elle e o escrivão não se compenetraram 
dos seus deveres, mas não é menos certo que nunca mais 
recebi reclamações sobre este ponto. 

No mesmo dia 19 de janeiro, a propósito de um novo 
incidente, remetti o seguinte officio, de n. 141, ao 1° sup- 
plente : t Devolvo-vos o officio e cópia que directamente me 
foram dirigidos pelo escrivão do juizo, a mandado vosso, não 
só por não reconhecer-lhe competência para officiar-me no 
exercício de seu cargo, como porque a cópia que acom- 
panha o citado officio devera ter sido enviada ao juiz de 
paz da 1" circumscripção, que foi quem fez o inquérito 
alludido . 

Entretanto, como me foi dado ler as suppostis razões 
jurídicas do promotor publico, bacharel Manoel Felippe de 
Souza Leão, sobre o inquérito relativo á fuga de dois presos, 
acompanhados por uma praça em serviço, devo declarar-vos 
que o referido promotor, mais uma vez, deixou de cumprir 
o seu dever, limitando-se a fazer insinuações tardias aos 
Prefeitos interinos, que soltaram presos, segundo elle affirma, 
por simples petições de advogados, mediante gordas gorgetas, 
quando, se soubesse desempenhar as suas funcções de repre- 
sentante do Ministério Publico, teria, em tempo, protestado 
contra esses factos e não feito silencio sobre elles, vindo só 
agora condemnal-os e declarar que deve ser archivado o 
inquérito, em caso aliás determinadamente capitulado no 
art. i32 do Código Penal. 

Não tomo, portanto, conhecimento desses papeis, que 
vos mando, para que lhes deis o destino conveniente. » 

Em 8 de fevereiro, dizendo-me o t° supplente, junto a 
um requerimento de licença do escrivão, que tinha autoridade 
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para conceder-lhe essa licença, respondi-lhe da seguinte ma- 
neira : « Devo dizer-vos, em resposta ao vosso otíicio de 7 do 
corrente, que o S 1 o do art. 4° do decreto do Governo Federal 
n. 5i88, de 7 de abril de 1904, que organizou o Território 
do Acre, é bastante claro, não admittindo a invocação, para 
o caso de que se trata, de qualquer outra lei. 

O tabellião e escrivão, como o próprio juiz de districto, o 
promotor e outros funccionarios de nomeação do Governo 
Federal deve, ponanto, requerer-me directamente a licença 
de que diz precisar. » 

Depois destes officios, que representam ligeiros incidentes, 
avista da ousadia e desfaçatez do r^ supplente do juiz, cuja 
nomeação e demissão me cabem, tive que alijal-o do cargo 
que tão immoral e desastradamente estav a desempenhando. 
Consinta V. Ex. que reproduza neste Relatório todos os officios 
que então enviei ao citado 2° supplente, fazendo-os seguir 
pelos documentos que lhes disserem respeito. 

« N. i5o. — Cruzeiro do Sul, 7 de fevereiro de 1906. — 
Ulmo. Sr. Dr. Manoel de Cavalcanti Ferreira Mello, i^ 
supplente do juiz de districto do Alto Juruá. — Em resposta 
ao vosso officio n. 2, com data de hoje, tenho a dizer-vos que 
os funccionarios que citais estão doentes e que, se não 
apresentaram o respectivo attestado, foi por terdes decla- 
rado que não admittieis mais attestados médicos. Mando, no 
emtanto, que elles se apresentem tacs quaes estão. Quanto a 
qualquer declaração do secretario da Prefeitura, a que vos 
referis, devieis ponderar que nos assumptos officiaes, ou allu- 
sivos a quem exerce um cargo official, só se resolve em face 
de documentos escriptos. Não tem, por isso, esta Prefeitura 
culpa alguma da falta de que accusais esses empregados. » 

«N. i52. — Cruzeiro do Sul, 8 de fevereiro de 190G. — 
lUmo. Sr. Dr. Manoel de Cavalcanti Ferreira Mello, i^ sup- 
plente do juiz de districto do Alto Juruá.— Respondendo ao 
vosso officio n. 3 1, de 8 de fevereiro corrente, devo dizer-vos 
que estou de accordo com o despacho que destes á petição do 
preso Francisco Manoel de Mello. Por este despacho tive 
também sciencia de que encerrastes os julgamentos, t antes de 
exgottados os 1 5 dias da primeira sessão convocada depois da 
qualificação». Devendo constar-me officialmente esse encerra- 
mento, e desejando saber os motivos que o determinaram 
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antes de concluído o prazo da lei, peco-vos a competente 
informação. » 

« N. i56. — Cruzeiro do Sul, lo de fevereiro de 1906. 
—Ulmo. Sr. Dr. Manoel de Cavalcante Ferreira Mello, i"* 
supplemento do juiz de districto do Alto-Juruá. — Accuso o 
recebimento do vosso oflicio de hoje, sem numero, em que 
respondeis ao pedido de informações que vos enviei com o 
ofticio n. i52, de 8 do corrente mez. De parte as conside- 
rações que fazeis, e que pouco importam para o objecto da 
minha observação, verifico dos vossos dizeres que vos chegou 
ao conhecimento a existência de uma i^ifr^ne cabala^ para não 
SC reunir o numero necessário de jurados para julgamento 
do preso Francisco Manoel de Mello. Nada tem esta Prefei- 
tura a ver com esse facto, que só agora sabe officialmente. 
O único procedimento a seguir em tal caso era a multa, e 
a vós, como juiz, nada mais restava do que applicar este 
correctivo. Ainda como juiz deveríeis manter-vos superior a 
paixões, não descendo ao ponto de accusar, sem prova alguma, 
funccionarios da Prefeitura como participes dessa cabala. A 
esses funccionarios, dispensados dos trabalhos da Prefeitura 
desde o primeiro dia de sessão, independente da vossa requi- 
sição, pois é sabido que o jury, como a eleição, pretere qual- 
quer serviço publico, faltando á sessão, apenas tinheis a 
fazer applicação da devida multa. Quiz, no emtanto, paten- 
tear-vos que não era por culpa dos auxiliares desta Prefeitura 
que se deixava de reunir o jury e mandei immediatamente 
apresentar-vos dois empregados da Imprensa Oíficial e o 
encarregado do Posto Fiscal do Juruá, não obstante acharem-se 
visivelmente adoentados e terem já servido em dias anteriores, 
não podendo apresentar attestado medico, porque dissestes no 
Tribunal que não receberieis mais attestados, e que seriam 
multados os que não comparecessem. Mas nem assim, todavia, 
se formou o numero indispensável de jurados. Affirmais que 
exigistes a presença desses funccionarios. Evidentemente 
ignorais a significação do termo exigir^ pois esta Prefeitura 
não só não se submetteria a exigências vossas como já tinha 
previamente dispensado do serviço, durante os julgamentos, 
os referidos empregados, e assim esse juizo procedeu impen- 
sadamente, dirigindo-se-me, visto que só devia multal-os, 
como acima disse, sem ter que reclamar a minha intervenção. 
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Depois dessa insinuação, offensiva ao caracter e aos senti- 
mentos dos cidadãos que julgais mancommunados com a cabala 
infrene a que vos referistes, voltais a tratar da cabala alludida 
e constatais uma extranha parcialidade, movido por um arre- 
batamento impróprio de magistrado, sem lei que vos autori- 
sasse, ao multar os refractários em 2oo$ooo e dispensar os que 
foram multados em outros dias, sabendo-se aliás que muitos 
dos multados faltavam pela primeira vez e não mereciam, 
portanto, semelhante rigor, que significa o máximo da pena. 
Não tomando conhecimento das demais insinuações que fazeis, 
referir-me-ei á conclusão do vosso ofticio, dando o motivo, que 
suppondes justo, para o encerramento da sessão antes do prazo 
legal. € Assim procedi, dizeis, nos termos explicitos do art. 8 
do decr. n. GgS, de 21 de agosto de i85o, combinado com 
as disposições anteriores.» Pois, se pensais com isto que proce- 
destes regularmente, procedestes muito illegalmente . Assim 
como, em 3o de janeiro, dia da primeira sessão, ao notar que 
estavam presentes apenas 3o jurados, realizastes o que precei- 
tua o decr. n. 693, de 3i de agosto de i83o, art 4, enão 21 de 
agosto, como citais, sorteando os jurados supplentes, também 
depois devieis executar o disposto no decreto referido, art. 6^ e 
seus paragraphos, que dizem : « Quando, esgotada a urna 
de supplentes, não puder installar-sc ou continuar a sessão 
do jury, o Juiz de Direito (ou de districto, neste caso), convo- 
cando os outros dois clavicularios da urna geral, procederá ao 
sorteio subsidiário de tantos quantos faltarem para completar 
o numero de 48 jurados. Este sorteio só comprehenderá 
os que residirem dentro de cinco léguas, e só na falta abso- 
luta destes serão os de maior distancia. » O art. y*' do mesmo 
decreto determina mais : « Depois deste sorteio será marcado 
o jury para d^ahi a 3 dias e só no caso de os jurados residirem 
além das cinco léguas poderá este prazo estender-se até 8 dias. » 
Em seguida ao preenchimento destas formalidades é que 
vos caberia usar do recurso de que usastes, determinado pelo 
art. 8 do dec. n. 6j3, isto é, encerrar a actual sessão, e con- 
vocar outra antes dos 1 5 dias decorridos, descontados apenai 
os domingos, cousa que não observastes, por terdes estabelecido 
solução de continuidade das sessões, segundo o vosso cri-* 
terio.NSo colhem, por conseguinte, as allegações que adduzistes 
para Justificar nesta emergência a vossa conducta, que foi 
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arbitraria c illegal, não aproveitando a referencia a cabalas, 
que a lei previae pela multa, nem tampouco á interferência de 
funccionarios da Prefeitura, uma vez que os empregados ctjo 
comparecimento irreflectidamente me pedistes não constituiram 
o numero preciso para funccionar o jury. Melhor fora que 
tivésseis cumprido fiel e lealmente a lei, porque assim teríeis 
evitado recriminações extemporâneas e absolutamente infun- 
dadas. A culpa da falta de que vos queixais é vossa, pois que, 
ainda antes de vos certificardes do numero de jurados pre- 
sentes na sala, havieis declarado que encerrarieis naquelle 
dia as sessões do jury desta época, e isto já era previsto pela 
urgência que levianamente dizieis ter de sahir da sede do Depar- 
tamento para ir ao rio Tarauacá, onde outros interesses, que 
não os da justiça, vos chamam. — Sois, portanto, o exclusivo 
culpado de continuar coagido em sua liberdade o único preso 
que, com o processo preparado, deixou de ser julgado, i 

A propósito da coacção deste preso recebi o seguinte 
protesto do seu adv(^ado : 

< Exm. Sf. Coronel Dr. Prefeito do Departamento: — Ose^ 
ptuagenario Francisco Manoel de Mello, preso na cadeia desta 
cidade ha longos 9 mezes e 9 dias, sem crime algum, pois 
considera como injusto o despacho de pronuncia proferido 
contra o supplicante pelo crime de tentativa de morte, e tendo 
sofFridono dia 7 deste mez mais uma revoltante injustiça com 
o encerramento da sessão do jury, nesse dia, na qual tinha 
o mesmo supplicante de ser submettido a julgamento, acto 
este que no enteader do supplicante só devia ser praticado pelo 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Districto, em exercício, depois de esgo- 
tados os recursos contidos nos arts. 6 e 7 do dec. n. Ó93, de 
3i de agosto de i85o, vem, por isso, com o máximo respeito, 
pedir a V. Ex. , como primeira autoridade deste Departamento, 
garantias ao seu direito, dignando-se V. Ex., justiceiro como 
é, de tudo &zer para que seja attenuada a sorte infeliz do 
supplicante, determinando a quem de direito que seja incon- 
tinenti convQ<:^adja uma nova sessão do jury, sendo assim 
observado, a r^peito do suppliçaite, o que preceitua o art. 
5do dec. acima citado Assim, E. R, D.-r. Cruzeiro do Sul, 
12 dís fevereifo de if^c^r^Fra^xisco. Bçrges df Aquino. • 

(Io mesmo dia -^m que me chegou ás mãos este protesto 
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« N. 139. — Cruzeiro do Sul, 12 de fevereiro de 1906. — 
Ulmo. Sr. Dr. Manoel de Cavalcante Ferreira Mello, r sup- 
plênte do Juiz de Districto do Alto Juruá. — Da vossa resposta 
ao meu oíRcion. i5G, de 10 do corrente, verifico que errais, 
de certo propositadamente, a cópia do que preceitua o aviso 
de 3i de julho de 1854, intercalando um não no começo da ci- 
tação, o que transforma todo o seu sentido. Transcrevestes: — 
«Reconhecendo o Juiz de Direito não poder haver sessão com 
os jurados presentes, ctc», quando o aviso diz: — «Reconhe- 
cendo o Juiz de Direito poder haver sessão, etc. » C) não que 
alli incliiistes modificou a explicação contida no aviso de 3i de 
julho de 18Õ4 e este vosso procedimento não é correcto. 

O aviso referido, de que alterastes o texto, para o trazer 
em vosso abono, confirma em tudo o decreto n. 693, de 3i 
de agosto de i83o, que deixastes de observar com o arbi- 
trário encerramento da sessão judiciaria, pois não exgottastes 
os recursos prescriptos pelo decreto n. (3j3, não tendo também 
convocado outra sessão, como vos cumpria, visto que vos 
limitastes a encerrar a sessão que estava funccionando.» 

Em 12 de fevereiro recebi uma representação de quatro 
advogados contra o i® supplente, a quem de novo oflficiei, 
sob o n. i57, nestes termos : « Remetto-vos cópia de uma 
representação dos advogados Augusto Corrêa Pinto, Luiz 
Macário Pereira do Lago, Raymundo Thomé Bezerra e Ma- 
nuel de Oliveira Bastos, para que vos digneis de prestar-me, 
com urgência, as necessárias informações.» 

Segue a representação : 

« II Im. e Exm. Sr. coronel Dr. Gregório Thaumaturgo 
de Azevedo, M. D. Prefeito do Departamento — Os advo- 
gados abaixo assignados, certos da intransigência e escrupulosa 
honestidade que preside aos actos de V. Ex. na geral admi- 
nistração dos negócios públicos deste Departamento, vêem, 
por este meio, representar contra o 1° supplente do Juiz do Dis- 
tricto Dr. Manoel de Cavalcanti Ferreira Mello, cujos actos, 
no cumprimento das funcções que exerce, reputam destoantes 
da moralidade e honradez inherente á pessoa de um juiz. O 
Sr. Dr. Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello não tem a com- 
postura séria reclamada pela nobreza do seu cargo : falseando 
os elevados príncipios de moral que fazem o attributo do juiz 
imparcial e honesto, S. S. deixa-se arrastar, no desempenho 
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dos seus "deveres, por qualquer influencia que falle aos seus 
interesses particulares. Não é positivamente um juiz ; apro- 
veita-se da investidura desse cargo para auferir vantagem, 
prejudicando embora aquelles que a S. S. teem de recorrer : 
de uns recebe dinheiro ; a outros nega justiça. Os signatários 
desta representação, convencidos de que ao conhecimento de 
V. Ex. estão alheias as graves faltas commettidas por esse 
funccionario pouco escrupuloso, passam a enumeral-as, espe- 
rando do superior critério de V. Ex. as precisas provi- 
dencias. 

Tcndo-sc procedido ao inventario dos bens deixados por 
fallccimento de Manuel Aguiar Rocha, o Sr. Dr. Manoel de 
Cavalcanti, juiz no processo, em vez de mandar, como deter- 
mina a lei, proceder á avaliação dos ditos bens no local em 
que clles estão situados (Estado do Ceará, e rio Jurupary — 
deste Departamento) condescendeu em fazel-o nesta cidade, 
exigindo por esse acto illegal, a titulo de gratificação, a 
quantia de cinco contos de réis, que lhe foi paga pelo Sr. co- 
ronel António de Oliveira Memoria, procurador da inventa- 
riante. Na acção ordinária de reivindicação intentada por 
Zeferino da Silva Ramos contra Francisco de Castro & Irmão 
tendo sido decretada uma vistoria com arbitramento, o Sr. Ca- 
valcanti Mello, revelando manifesta parcialidade a favor do 
autor, simulou uma diligencia ao local dos bens em questão, 
e, em meio da viagem, isto é, no seringai Santo Elias, mandou 
lavrar clandestinamente o termo de vistoria c arbitramento, 
fazendo elle próprio o calculo da avaliação constante daquellc 
termo. Não satisfeito ainda com taes illegalidades e crimes, 
fez passar uma certidão falsa, dando como presente no local 
dos bens Francisco de Castro Lima, sócio representante da 
firma Francisco de Castro & Irmão. Na originalissima dili- 
gencia o Sr. 1*^ supplente matou, como vulgarmente se diz 
dous coelhos com uma cajadada : sabendo que os bens ficados 
por morte de Galdino José Sampaio estavam na posse jurí- 
dica dos Srs. António Cruz & Comp., em virtude de um 
contracto de antichrese realizado em vida daquelle, sem pre- 
cedência de qualquer formalidade, declarou aproveitar a 
chegada até alli para proceder ao sequestro de todos os bens. 
E fel-o, incluindo nessa medida violenta, illegal, sem funda- 
mento, até as gallinhas e os urinóes pertencentes a Joaquim 
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Fernandes de Araújo, preposto de António Cruz & Comp ! 
O mais curioso, porem, é ter S. S. mandado, depois de 
affirmar que não deferiria requerimento algum de António 
Cruz & Comp., levantar o sequestro, apenas soube, á chegada 
do vapor Jurud a este porto, que estes senhores iam proceder 
contra o acto arbitrário de S. S. Não param aqui os lamen- 
táveis desmandos do illustre Sr. i® supplente. Já é notório, 
visto que S. S. não faz mysterio, nem guarda reserva dos 
seus arrojados planos financeiros, que brevemente far se-ha 
de vela ao rio Tarauacá, onde, são palavras de S. S., 
cavará dinheiro^ annullando casamentos ( ! ), sequestrando 
bens (eterna mania !), fazendo inventários, etc, etc. Como 
preambulo desses importantes trabalhos a realizar, está ahi 
a viagem de dous officiaes de justiça, chefiados por um 
Sr. Alencar, os quaes, nomeados pelo illustre Sr. i^ sup- 
plente, seguiram para o Tarauacá com a espinhosa incum- 
bência de sequestrar os bens deixados por fallecimento de 
Affonso Luytgard e Firmino Alves Maia. E' sobremodo 
admirável o illustre Sr. i° supplente nos seus alevantados 
projectos de adquirir fortuna á sombra do cargo! Causa 
verdadeiro pasmo que se nlo envergonhe de affirmar publi- 
camente que recebe dinheiro das partes para dispensar 
proclamas de casamentos, estipulando a gorgeta de 5o$ por 
cabeça ! O illustre Sr. i^ supplente exercita commodamente 
os serviços de juiz e advogado, ao mesmo tempo. E nesse 
accumulo de funcç5es S. S. mostra-se sempre desleal ; acon- 
selha as partes a nío pagar o que devem, fornece minutas, 
e julga depois o que mandou requerer, como fez com a 
justificaçTo requerida pelo Sr. Francisco Ferreira de Moura. 
A's gorgetas desta justificação, que, segundo consta, mon- 
taram a um coato e duzentos m\ réis, parte do producto de 
?oo kilos de borracha, hi quem diga não ter sido extranho um 
funccionario da Prefeitura, ligada ao illustre Sr. i^ supplente 
por laços de parentesco. O desplante de S. S. chega ao ponto 
de não respeitar a serenidade augusta do templo da Justiça! 
Mesmo ali, na cadeira de juiz, revestido das insígnias de 
presidente do tribunal, mercadeja os seus serviços de i® sup- 
plente. A prova desta asserção está na proposta que ftz a 
um dos sigiatarios (o coronel Bastos), intentando convencet-o 
de que devia falat ao advogado da viuva de Pedro Telles 
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de Menezes para lhe dar avultada gorgeta no inventario, 
pois não se submettia ao regimento de custas e havia de 
fazel-as render. . . E' interminável, Exm. Sr. Dr. Prefeito 
do Departamento, a série de illeçalidades e actos criminosos 
praticados pelo Sr. Dr. Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello, 
no exercido de i^ supplente do Juiz de Districto. 

Mas os signatários desta representação, á vista do que 
expõem, julgam-se dispensados de ir adiante, para que as 
providencias esperadas se façam sentir. Conscientes da intei- 
reza de caracter de V. Exc. e alteantes principios morali- 
sadores, ao influxo dos quaes sempre se ha conduzido atravéz 
da vida publica, confiam em que, mais uma vez, V. Exc. 
saberá fazer manter o respeito á lei, ao direito e á mora- 
lidade, transgredidos pelo illustre Sr. i® supplente do 
Juiz de Districto, Dr. Manoel de Cavalcanti Ferreira Mello. 
Firmados nesse convencimento, pedem justiça. — Cruzeiro do 
Sul, 8 de fevereiro de 1906. —Augusto Corrêa Pinto, Luiz 
Macário Pereira do Lago, Raymundo Thomé Bezerra e 
Manuel de Oliveira Bastos.» 

Em seguida baixei uma portaria, mandando que os 
signatários da representação testemunhassem o que asseve- 
ravam. A portaria era concebida por esta maneira: — «Não 
sendo moralisador para a justiça e administração publica 
deixar que fiquem sem prova as accusações feitas ao 1° 
supplente do juiz de districto do Departamento por quatro 
advogados deste foro e constantfes da representação junta e 
tendo mandado que o referido i** supplente informasse, este, 
em vez de me elucidar cabalmente ou chamar á responsabi- 
lidade os signatários da representação, limitou-se a declarar 
serem calumniosas as referencias ao seu procedimento como 
juiz, determino que sejam intimados os referidos advogados a 
apresentar testemunhas que attestem as faltas imputadas- ao 
alludido i** supplente, para, á vista dessa justificação, este 
governo tomar as providencias necessárias. — Cruzeiro do Sul, 
i3 de fevereiro de igoG.» 

Os advogados alludidos remetteram-me então o seguinte 
documento : — « Declaramos que, para comprovar os factos 
allegados na representação que fizemos contra o Sr. Dr. 
Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello, i" supplente do Dr. 
Juiz de Districto, ofFereceraos as testemunhas: Manuel Fran- 
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Paxeco, António Pereira da Silva, Maneio Agostinho Ro- 
drigues Lima, Joaquim Fernandes de Araújo, Zacharias 
Ncpomuceno Pereira, João Martins de Oliveira, Arthur 
Fernandes, Francisco de Castro Lima, Francisco Salvador 
de Albuquerque Arraes, Cydronio Mororó e António Emygdio 
Pinheiro de Andrade. — Cruzeiro do Sul, i3 de fevereiro 
de 1906. — Augusto Corrêa Pinto, Raymundo Thomé Bezerra 
e Luiz Macário Pereira do Lago.» 

Em i5 de fevereiro terminei o incidente com o seguinte 
officio, sob o n. 161, acompanhado pela copia da portaria 
de demissão : — « Communico-vos que vos exonerei nesta 
data do cargo de r supplente do Juiz de Districto do Alto 
Juruá.» — Portaria: — t Considerando que a justiça do Depar- 
tamento está mal amparada com o exercício do r supplente 
do Juiz de Districto, porquanto, das informações do referido 
1° supplente, ficou evidenciado não ter cumprido a lei, de 
conformidade com o que determina o S 1° do art. 6* do 
decreto n. 5i8S, de 7 de abril de 1904, que maida applicar 
a legislação anterior á Constituição Federal e por esta man- 
tida, na organização do jury, o modo de seu funcciona- 
mento e processo de seu julgamento, dando em resultado 
continuar coagido em sua liberdade, por falta de jjulga- 
mento, devido ao encerramento do jury antes do prazo 
legal, o único réo preso para ser juigado;— Considerando 
que, além desse facto de alta relevância para a justiça, o 
referido 1° supplente, bacharel Manuel de Cavalcanti Fer- 
reira Mello, é acremente accusado por quatro advogados , 
deste foro por faltas gravíssimas contra a sua moralidade 
como juiz, com prejuízo da majestade da justiça e dos in- 
teresses das partes ; — Considerando, finalmente, que, tendo 
mandado informar essa representação, limitou-se apenas a 
chamar de calumniosas as accusaç5es, aliás fundadas no 
testemunho de diversas pessoas gradas, quando o seu pro- 
cedimento devia ser outro, para não ver manchada a sua 
reputação de magistrado; — E, usando das attribuições que 
me confere o ^i 2" do art. 4^^, combinado com S 7 do art. b"" 
do decreto n. 5 188, de 7 de abril de 1904, resolvo exo- 
neral-o nesta data do cargo de r supplente do Juiz de 
Districto, e mandar que assuma o exercício o 2° supplente. 
— Cruzeiro do Sul, i5 de fevereiro de 190Ò.» 
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No mesmo dia enviei ao Sr. Juiz de Comarca do Ter- 
ritório do Acre este officio, sob o n. 164, e outro de egual 
teor a V. Ex.: — «Junto remetto a V. Ex., por copia, os 
documentos em que me baseei para demittir o bacharel 
Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello, que em 16 de de- 
zembro próximo passado havia nomeado i** supplente do 
juiz de districto do Alto Juruá. 

Pelos documentos ns. i, 2, 3, e 4 verificará V. Ex. as 
allegações que o ex i .* supplente apresentou, para justificar o 
encerramento da sessão do jury antes do prazo legal, e pelos 
documentos ns. 5, 6, 7 e 8, verá igualmente V. Ex. as re- 
spostas qué lhe dei. 

O ex i^ supplente agiu| por este modo, como lhe disse 
num dos meus officios, porque desejava ir ao Tarauacá cavar 
dinheiro^ conforme declarou em pleno recinto do Tribunal a 
um grupo de pessoas. No rio Tarauacá, que é no extremo 
leste do Departamento, ficaria longe das minhas vistas e de 
certo praticaria quantos atropellos lhe occorressem . 

Pelo documento n. 9 verá V. Ex. que me foi apresentado 
pelo advogado Francisco Borges de Aquino um protesto con- 
tra o encerramento illegal da sessão judiciaria. 

Pelos documentos ns. 10 eu observará que me foi en- 
tregue uma representação de quatro advogados aqui residentes 
enumerando varias faltas gravíssimas commettidas pelo ex 
i^ supplente. Enviei essa representação ao accusado, que se 
limitou a taxar de c£.lumniosas aquellas imputações, quando 
a sua dignidade pessoal e honorabilidade de magistrado man- 
davam que processasse os signatários. Estes vão fazer em 
juizo a respectiva justificação de tudo quanto aCBrmaram. 

Pelo documento n. 12 ajuizará V. Ex. dos fundamentos 
deste meu acto de justiça e moralidade, absolutamente indis- 
pensável para manter a probidade e prestigio da autoridade 
superior do Departamento em regiões tão distantes. 

Pelos documentos ns. i3, 14, i3 e irt verá X, E\. a con- 
ducta subversiva do exonerado, a correcção do comman- 
dante do contigente á disposiçõo desta Prefeitura e a resposta 
que expedi a este. 

Desta ligeira exposição conclue-se que, cabendo-me pelo 
decreto n. 5. 188 a nomeação e demissão dos supplentes do 
Juiz de Districto, acarretaria com a responsabilidade tacita de 



taes abusos, se nSo procedesse immediatamente còiliò procedi, 
demittindo quem tão mal exercia as suas fiinccões.» 

Por esta círcumstanciada narração, que era preciso, para 
cabal clareamento de todos os episódios succedidos, apreciará 
V. Ex. a situação especial em que, devido ao decreto n. 5. i88, 
os juizes de districto ficaram perante os Prefeitos. Ninguém 
mais do que eu acata a independência do poder judiciário. 
Mas V. Ex. bem comprehende que, afastada como está a 
Prefeitura, agindo num meio restricto, cujos moradores sup- 
p5em que tudo compete ao Prefeito, a responsabilidade dos 
actos maus dos juizes e promotores recae inteira sobre os 
hombros da primeira autoridade do Departamento e é neces^ 
sario que esta se disenvincílhe de odiosidades e procure evitar 
qualquer sombra de desprestigio. Portassem-se com inteí^ 
reza os funccionarios da justiça e teriam o respeito, não só 
do Prefeito como de toda a população. Mas o Alto Juruá foi 
infeliz com os seus primeiros juiz e promotor eíFectivos e infe- 
licissimo como i*' supplente que após o meu regresso, me 
coube em sorte nomear. 

Zeland :> com todo o escrúpulo a integridade da justiça e 
prezando sobremodo o bom nome do Governo Federal, de 
que sou delegado, não podia nem devia tolerar que o referido 
i.° supplente e o promotor Souza Leão praticassem na 
própria capital do Departameito e sede do juizado de 
Districto flagrantes attentad3s ás boas praticas da mo- 
ral e do direito, porque esses attentados reduiidavam em 
menoscabo da suprema auto idade da União. Para o lo 
supplente tinha o remédio nas m:ios — e appliquei-o sem 
demora, logo que me muni das provas indispensáveis. 
Quanto ao promotor Manuel Felippe de Souza Leão, com- 
parsa do bacharel Cavalcanti, foi removido para o Alto 
Purús. 

Pelos ofticios que se seguem conhecerá V. Ex. novas 
faltas do ex r supplente do juiz e do ex-promotor publico 
do Alto Juruá: 

€ N. i8.). — Cruzeiro do Sul, i3 de maio de 1906. — Exm. 
Sr. Dr. José Moreira Alves da Silva, D. Juiz de comarca 
do Territoio do Acre. — Envio a V. Ex. duas certidões sobre 
factos dado3 com oex i*' supplente do Juiz de Districto ba- 
charel Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello. 
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Por um desses documentos prova-se que o Sr. Caval- 
canti, depois de ter iniciado como juiz o inventario dos bens 
deixados por fellecimento de Galdino José Sampaio, se apre- 
senta, uma vez demittido, como advogado desta mesma 
causa! 

O outro documento é a justificação feita pelos advogados 
Augusto Corrêa Pinto, Manuel de Oliveira Bastos, Ray- 
mundo Thomé Bezerra, e Luiz Macário Pereira do Lago, das 
accusaçoes que lançaram sobre o referido sr. Cavalcanti Mello, 
numa representação que me dirigiram e de que opportuná- 
mente remetti cójpia a V. Ex. e ao Exm. Sr. Ministro da 
justiça. 

Esta documentação vem comprovar exuberantemente o 
fundamento do meu acto, ao exonerar a bem da moralidade 
o bacharel Cavalcanti Mello, que eu projprio havia no- 
meado». 

«N. 174. Cruzeiro do Sul, 23 de fevereiro de 1906. — 
lUm. Sr. Juiz de Comarca do Território do Acre: — Com- 
munico-vos que, no dia 20 do corrente, se ausentou clandes- 
tinamente deste Departamento o bacharel Manuel Felippe 
de Souza Leão, promotor publico, asiignado pelo qual re- 
cebi no dia seguinte um officio, em que me diz ter sido trans- 
ferido para o Districto Judicial do Alto Puríis, facto este de 
que não tenho conhecimento official.» 

cN. 175. Cruzeiro do ÍSul, 27 de fevereiro de 1906. — 
Exm. Sr. t)r. Joié Moreira Alves da Silva, D. Juiz de Co- 
marca do Território do Acre. — Junto envio a V. Ex. os 
livros de protocoUo das audiências e de actas da qualificação 
dos juizes de facto deste Districto Judicial, assim como o 
auto de exame desses mesmos livros. — Juntamente remetto 
também a V. Ex. cópia do ofBcio que o 3*^ supplente do Juiz 
de Districto me remetteu a este respeito. — Estes documentos 
notificam a V. Ex. o caracter dos personagens que aqui exer- 
ciam os cargos de 1° supplente do Juiz de Districto e promotor 
publico. O primeiro, por seus actos immoraes, incorreu na 
demissão que lhe dei e o segundo, pela sua conducta in-* 
classificável, já em 1904 havia merecido que representasse 
contra elle ao Exm. Sr. Ministro do Interior. — V. Ex. dirá a 
pena que merecem estes dois cidadíos. — Sobre o promotor 
mandarei mais a V. Ex. pelo próximo vapor prova cabal 
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de que elle incidiu em novo crime, desencaminhando dous 
autos do cartório.» 

«Juízo de Districto do Alto Juruá.— Cruzeiro do Sul, 
em 27 de fevereiro de 1906. — Exm. Sr. coronel Dr. Gregório 
Thaumaturgo de Azevedo, D. Prefeito do Departamento do 
Alto Juruá. — Cumpro o dever de passar ás mãos de V. Ex., 
os autos de exame procedido nos livros de protocollo de audi- 
ências deste juízo e actas de qualificação de juizes de facto 
deste Departamento, nos quaes, como verá V. Ex., pelo re- 
ferido exame e pelos originaes que junto a este, o ex-*i° 
supplente do Juiz de Distriao, Dr. Manoel de Cavalcanti 
Ferreira Mello, abusando da confiança do escrivão, a quem 
pediu os referidos livros no dia i5 do expirante, data em que 
foi exonerado, enxertou nelles notas, declarações e acta de 
audiência extraordinária em 16 deste mcz, já demittido, com 
o promotor publico, o bacharel Manoel Fclippe de Souza 
Leão. — E, como pelo laudo dos peritos o referido ex-i' 
supplente Dr. Manuel de Cavalcanti Ferreira Mello tenha 
incorrido nas penas do art. 227 do Código Penal, e o mesmo 
tenha foro especial, por ser Juiz de Direito em disponibi- 
lidade, remetto a V, Ex. es»es documentos, para que V. Ex., 
dê, as providencias que julgar necessárias no caso.— Apro- 
veitando a opportunidadc, solicito a devolução do protocollo 
de aud;encias ou, em caso contrario, autorização para abrir 
um segundo, porquanto este juizo, como V. Ex. não ignora, 
não pôde estar sem aquelle livro. — Aguardando as ordens 
de V. Ex., apresento-vos as minhas respeitosas e cordeaes 
saudações. 9 

€ N. 199. Cruzeiro do Sul, 3o de março de 1901». — 
Exm. Sr. Dr. Josc Moreira Alves da Silva, D. Juiz de (Co- 
marca do Território do Acre. — Constou-me que o ex- pro- 
motor publico deste districto judicial, bacharel Manuel Fe- 
ippe de Souza Leão, funccionando com o ex-r' supplente do 
juiz de districto, bacharel Manoel de Cavalcante l^^errcira 
Mello, já depois deste haver sido por mim demittido, a bem 
da moralidade publica e da pure/.a da justiça, forjou uma de- 
nuncia contra actos meus, para ser presente a V, Ex. — O re- 
ferido Souza Leão, que sahm daqui ás occultas, havendo 
desencaminhado vários autos, conforme já tive ensejo de par- 
ticipar aV. Ex., é o mesmo contra quem em 18 de janeiro 
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do anno findo, representei ao Exm. Sr. Ministro da Justiça, 
mostrando, por um minucioso inquérito, que essa autori- 
dade judicial procedia nos seus menores actos mediante di- 
nheiro e passava os dias na taberna de um irmão, vendendo 
caxaça a soldados.— O citado promotor, que foi expulso pela 
população de uma comarca do Ceará e demittido a bem do 
serviço publico no Amazonas, é indigno, como V. Ex. vê, de 
exercer um cargo publico e especialmente de occupar qualquer 
posto como membro de um tribunal de justiça. — O meu 
paiz conhece-me, felizmente, e não serão denuncias arran- 
jadas por caracteres como o do ex-promotor e o do ex^i^su- 
pplente deste districto judicial que me attingirão.— Peço, no 
emtanto a ^^ Ex. que se digne de representar ao Exm. Sr. Mi- 
nistro da Justiça acerca das injurias que me assaca o bacharel 
Souza Leão, visto que elle continua a exercer um lugar de 
funccionario federal, no Departamento do Alto Purús, se- 
gundo li em jornaes. — Quanto ao outro, o bacharel Ca- 
valcanti Mello, assim como o nomeei na melhor das intenções, 
desconhecendo-lhe o passado, assim também o exonerei com 
os mais fundados motivos. Estou certo de que este não vol- 
tará, em qualquer outra parte, a enxovalhar a nobre classe 
dos magistrados brazileiros.» 

A communicação por mim enviada, era principies de 
1905, ao Exm. Sr. general delegado federal do Território do 
Acre, sobre o ex-promotor Manuel Felippe de Souza Leão, 
dizia o seguinte: 

«N. io5. Prefeitura do Alto Juruá. — Cruzeiro do Sul, 
1 3 de janeiro de 1905. — E' do conhecimento de -V. Ex. que 
os funccionarios da Prefeitura ainda se acham residindo no 
Ingar InveKcivel^ onde estão acampadas as forças federaes, 
isto por não estarem promptas as casas que mandei construir 
no Cruzeiro do Sul. O promotor publico morava também no 
Invevtcivtl^ cm uma barraca que lhe cedera. Mas ha cerca 
de um mez, por conveniências commerciaes^ entendeu que 
devia mudar-separa o Cruzeiro do Sul, onde um irmão dclle 
havia estabelecido já uma venda. Fallou-me cm mudar-se, 
ao que não me oppuz. Fiz-lhe vez, no emtanto, que o serviço 
publico não podia, nem devia soffrer com essa mudança de 
domicilio. Dias depois, sendo necessária a vinda do promotor 
ao lugar Invcncivel^ pediu-me canoa e remadores para a sua 
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conducção. Respondi-lhe que, alem de não ser obrigado a 
fornecer-lhe transporte, pois que a sua obrigação era morar 
na sede do Juizado do Districto, o pessoal de que dispunha 
era insufficiente c não podia distrahil-o do seu trabalho. Lem- 
brei-lhe, por tolerância, que desse parte de doente, por alguns 
dias, emquanto se estava funccionando em processos abertos, 
porque então nomearia um promotor ad-hoc^ afim de não 
perturbar o andamento dos mesmos processos. Retorquiu-me 
por carta que não estava doente e três dias após enviou-me 
um requerimento de licença, sem determinar o prazo, e o 
lugar em que iria gozal-a. Concedi-lhe quatro mezes. Suppuz 
que, não estando enfermo o promotor, a licença fosse gosada 
no próprio Departamento. E não foi sem espanto que soube 
da sua inesperada partida para Manáos, no dia 7 do mez 
corrente, a bordo do vapor Juiahjr^ sem ao menos pagar os 
emolumentos devidos, o que só foi feito mais tarde pelo 
irmão. Esta viagem ás pressas, quasi direi ás escondidas, 
não tendo siquer entregue o processo-crime de um soldado 
do i5** batalhão de infantaria, em que elle era auditor, só 
se justifica pelo desejo de negar o pagamento de varias dividas 
ao proprietário do lugar Invencível^ dividas estas contrahidas 
por fornecimentos ao estabelecimento commercial que man- 
tinha com o irmão. Sobre este facto, por ser deprimente 
das funcções de um promotor, o qual não pôde commerciar, 
mandei proceder a um inquérito. Pelo próximo vapor re- 
metterei o relatório do encarregado dessas averiguações. As 
occurrencias que acabo de narrar e os máos precedentes do 
bacharel Manoel Felippe de Souza Leão, historiados no in- 
quérito a que acima alludi, demonstram que semelhante ci- 
dadão não pôde occupar o cargo em que foi investido. S. Ex. 
o Sr. Ministro da Justiça resolverá, todavia, como fòr de di- 
reito. — Nomeei immediatamente promotor interino o cidadão 
coronel da guarda nacional Roberto Severiano de Moraes 
Corrêa, para não estorvar a marcha dos numerosos processos 
que aqui se estão fazendo.» 

Estes documentos afiguram-se-me suflicientes para cor- 
roborar o que aflirmei a respeito da valia moral dos ba- 
charéis Cavalcanti Mello e Souza Leão. E si convenho em 
reproduzir neste Relatório taes officios, é tão somente para 
apresentar a V. Ex.,em toda a sua nudez, os tristes au- 
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tores do montão de calumnias que os redactores de um 
jornal do Amazonas teem despejado sobre minha cabeça, 
mentindo com o arrojo que é apanágio de uns e de outros . 
As mazellas moraes devem desprezar-se, dir-me-hão. Mas 
ha casos em que não fica mal juxtapòr o ferro em braza 
a essas chagas, sem duvida mais purulentas e empesta- 
doras do que as physicas . 

Releve-me S. Ex. a dureza desta linguagem e per- 
mitta que encerre este capitulo com outras peças, que vêem 
documentar quantas despezas do juizado de distriao teem 
sido sacadas do diminuto credito concedido para o custeio 
dos muluplos serviços da Prefeitura 

Em 9 de junho recebi o seguinte requerimento : 
« Exm. Sr. coronel Dr. Prefeito do Departamento — 
A exemplo do que como praxe está admittido nos Estados 
da União e Intendências Municipaes, vem o abaixo assi- 
gnado, na sua qualidade de escrivão do crime e do juiz de 
distriao, requerer a V. Ex. que se digne de lhe arbitrar 
uma gratificação mensal pelos seus serviços prestados á 
causa da Justiça Publica nesta região. Pede deferimento e 
E. R. justiça. Cruzeiro do Sul, 9 de junho de 1906.— 
Theodoro Monteiro da Cuttha.^ 

Dei o despacho que segue : « As verbas votadas pelo 
Congresso Nacional para as despezas com os funccionarios 
da justiça Publica são diversas das destinadas ao pessí»al e 
material da Prefeitura. Nas concedidas aos Departamentos 
não existe nenhum artigo de despeza em que possa incluir 
a gratificação requerida, e, não sendo funccionario da Pre- 
feitura o supplicante, sujeito ás disposições regulamentares, 
vejo-me na impossibilidade material de attender ao que 
requer e por isso indefiro o pedido. Regueira ao Sr. Mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores. — Em 1 1 de junho 
de 1906.» 

Na mesma data, a requerimento do referido escrivão, 
mandei pagar-lhe a importância de 74' »$2oo, proveniente de 
custas de indiciados absolvidos, em que foi autora a justiça 
publica. Em 12 de junho paguei igualmente ao Sr. major 
Rayniundo Thomé Bezerra 93$45o de custas em que foi 
condemnada a Prefeitura, por causa da suspensão que in- 
^iu áduelle cidadão, quando i^supplente do juiz á& dis- 
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tricto, o Prefeito interino, capitão Francisco de Ávila e 
Silva, suspensão essa que não foi mantida pelo juiz de 
comarca. 

Em 12 de junho recebi estes novos ofticios do 2" sup- 
plente juiz de districto : 

« Juízo de Districto do Alto Juruá — Cruzeiro do Sul, 
12 de junho de 190o — Exm. Sr. coronel Dr. Gregório 
Thaumaturgo de Azevedo, D. Prefeito deste Departamento. 
— Com o oíficio deste juizo, datado de 22 de agosto du 
anno passado, cuja cópia encontrareis inclusa, foram requi- 
sitados da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em Ma- 
ndos, de conformidade com o disposto no art. ]6, combi- 
nado com o art. 1 1 do regulamento que baixou com o de- 
creto n. 370, de 2 de maio de 1890, os livros precisos 
para o funccionamento do serviço a cargo do oflicial do 
registo geral de hypothecas deste districto. 

Não se dignou o Sr. delegado, até esta data, satisfazer 
o pedido, e, como o importante serviço de que se trata não 
deve continuar a ser feito em cadernos, o que a lei só per- 
mitte que se faça emquanto não são fornecidos os livros 
respectivos, rogo a V. Ex. se digne de providenciara esse 
respeito, dirigindo-se áquella autoridade, ou por conta da 
Prefeitura fornecer- os mencionados livros, que são : n . i , 
protocollo com 3oo folhas; n. 2, inscripção especial; n. 3, 
transcripção das transmissões; n. 4, transcripções dos ónus 
reaes; n. 5, transcripção do penhor agrícola; n. 6, indi- 
cador pessoal, todos com 3oo folhas, á excepção do n. 3, 
que é de 45o. 

Além dos livros indicados, mais um auxiliar do n. 2 
e um dito auxiliar do n. 3, todos de grande formato.» 

A Prefeitura já providenciou sobre o fornecimento 
destes livros. 

O Forum^ conforme já participei a V. Ex. no meu 
Relatório anterior, acha-se funccionando em edifício próprio. 
Ordenei que fosse feita uma pintura geral da casa, que é 
de madeira e ferro. 

Insisto novamente com V. Ex. pela creação de mais 
um juízo de districto neste Departamento, com sede no Ta- 
rauacá (villa Andrada), afim de attender ao serviço judicial 
deste rio e seus numerosos affluentes. O 2^ tabellião no- 
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meado para esta sede prestaria também melhores serviços, 
se V. Ex. lhe houvesse fixado a residência naquelle rio. 

o» Juizes de paz 

Estas prestimosas autoridades, ás quaes a Prefeitura for- 
nece os livros de casamentos, nascimentos e óbitos e os 
demais artigos para o expediente que lhes é correlato, con- 
tinuam a funccionar gratuitamente, coadjuvando a admi- 
nistração com provada efficacia. 

E^ de 14, presentemente, o numero das circumscri- 
pções de paz — sete no rio Juruá e affluentes e outras sete 
no rio Tarauacá e affluentes. 

Em cada barracão, como V. Ex. sabe, existe um 
inspeaor. Os inspectores de quarteirão auxiliam devotada- 
mente os juizes de paz. Para que não lutasse com obstá- 
culos no cumprimento dos seus deveres, por serem servi- 
dores mais modestos e não terem os elementos de consulta 
dos juizes de paz, organizei em i5 janeiro um resumo dos 
decretos da Prefeitura, na parte que compete aos inspe- 
ctores de quarteirão (ou de barracão), além das attribuições 
que lhes são marcadas pelo decreto n. 7, de 26 de setembro 
de 1904. V. Ex., passando a vista por estas instrucçues, 
reconhecerá que o administrador desta zona, para servir 
com préstimo os seus administrados, tem que descer a todas 
as minúcias. Por estes detalhes observarão também, os que 
desconhecerem estas regiões, os seus interessantes e originaes 
costumes. 

« Os inspectores de barracão deverão cumprir as seguintes 
instrucções : 

I.* Remetter mensalmente ao juiz de paz, enviando-as 
este ao secretario geral da Prefeitura, no Juruá, e ao dele- 
gado auxiliar de policia, no Tarauacá, para que lhes dêem 
o conveniente destino, as communicações dos nascimentos 
e óbitos, que occorrerem dentro dos limites do respectivo 
quarteirão ; 

2.® Numerar seguidamente as referidas communicações, 
as de nascimento á parte das de óbito, de modo a poder-se 
verificar e providenciar sobre qualquer extravio que haja ; 

3.» Ter dous livros em branco, onde vão tomando nota 
de todos esses óbitos e nascimentos ; 



32 



4.® De todas as pessoas que vierem morar no seringai 
sob a sua jurisdicçáo, sem serem acompanhadas de familia, 
isto é, esposa, filhos, pães ou irmãos, fazer um registo espe- 
cial, com a indicação da procedência, logar especificado do 
nascimento, nomes próprios e residências dos pães, si estes 
são vivos ou mortos, mais o nome da mulher e filhos, si 
os tiverem, e onde se acham, afim de se informar a Êunília 
do mestno em caso de fallecimento, e verificar-se em qual- 
quer tempo a sua identidade; 

5.' Nomear um ou mais auxiliares, quando o seringai 
ou quarteirão tiver grande extensão ; 

6 . ** Deixar um substituto interino, sempre que se retirar 
do quarteirão, temporária ou definitivamente, communi- 
cando o facto ao juiz de paz ; 

7.' Notificar pessoas do povo e requisitar dos patrões 
o auxilio necessário para efectuar qualquer diligencia policial ; 

8.* Requisitar dos inspectores visinhos o auxilio preciso 
para o bom êxito dessas diligencias ; '•^ 

9.* Auxiliar, attender e prestigiar as requisições legaes 
dos outros inspectores; 

10. a Fazer vir á sua presença, mediante intimação 
por escripto, afim de darem os seus depoimentos, as teste- 
munhas dos crimes e delictos de que tiver conhecimento ; 

II.* Communicar ao juiz de paz, para que este provi- 
dencie, os nomes dos moradores do respectivo seringai que 
tiverem indíos menores em seu poder, como o nome e a 
idade dos mesmos; 

12.* Prestar promptamente qualquer auxilio e informa- 
ções que lhe requisitarem as autoridades do departamento ; 

i3.'* Prender os culpados de qualquer morte, feri- 
mentos graves, defloramentos e estupros, furtos e roubos, 
envenenamento, incêndios e outros crimes, e remettel-os ao 
juiz de paz ; 

14.* Remetter ao juiz de paz, juntamente cpm o crimi- 
noso preso, as declarações por escripto das testemunhas de 
vista e, não havendo mais duas destas, também Bfi c^s de 
ouvh- dizer, assim como o auto de flagrapte, assi^nado pelo 
inspector, o criminoso e as testeqiuntias, sempre que a |Hrisáo 
se effectuar no aao de ser perpetrado o crime, ou do delin* 
quente ser perseguido pe\o clamor publicg ; 
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i5.' Arrecadar e remetter ao juiz de paz, para que este 
providencie, o espolio das pessoas fallecidas no respectivo 
seringai e ahi não deixarem esposa, filhos maiores de 21 
annos, pães ou irmãos ; e quando o finado fôr freguez ou 
empregado no mesmo seringai, remetter também a sua conta 
corrente, que deverá requisitar do patrão respectivo ; 

16.' Não consentir que quem quer que abra roçados nas 
margens do rio deixe cabidas para o barranco as arvores 
abatidas, as quaes deverão ser logo lenhadas, para não preju- 
dicarem a navegação. Pena : prohibição do delinquente 
aproveitar o roçado ; 

17.' Não consentir que nenhum homem solteiro, morador 
no seu quarteirão, tenha em seu poder indios de menor 
idade, os quaes deverão tomar e entregar aos patrões ou 
pessoas casadas; 

18/ Não consentir que nas cercanias dos barracões se 
ande com bala na agulha do rifle. Pena : apprehensão do 
rifle durante um mez e o dobro na reincidência ; 

19.' Não eonsentir que se dêem salvas com mais de 
cinco tiros de rifle. Pena : apprehensão do rifle durante uma 
semana, e o dobro na reincidência ; 

20." Não consentir que alguém colha mais que ostracajás 
e ovos destes necessários ao próprio sustento e da familia. 
Pena: multa de 100$ e o dobro na reincidência; 

21.' Não consentir que se atire contra as arvores úteis. 
Pena : multa de 5o$ e apprehensão da arma durante uma 
semana, e o dobro na reincidência ; 

22.' Não consentir que os regatões vendam aguardente 
no interior do respectivo seringai» Pena: multa de 100$, e o 
dobro na reincidência; 

23." Não consentir que se façam festas publicas sem a sua 

permissão. Pena : multa de 5o$, e o dobro na reincidência ; 

24." Não consentir que as pessoas presentes a estas 

festas conduzam quaesquer armas. Pena: multa de 100$, e o 

dobro na reincidência ; 

25.' Não consentir que o seringueiro estrague a madeira 
com golpes puxados ou golpeie a mesma, fazendo a ma- 
chadinha penetrar além do entrecasco. Pena : multa de 5o§ 
por madeira damnificada, que será paga ao patrão, e o dobro 
na reincidência; 
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26/ Não consentir que seringueiro use machadinha de 
aço e sim de ferro, que não deverá ter mais de uma e meia 
pollegada de gume. Pena: apprehensão da machadinha e 
multa de 5o$ na reincidência ; 

27/ Não consentir que o seringueiro use baterias, nem 
mutás com mais de quatro metros de altura. Pena: multa 
de 100$, sendo responsável o patrão, e o dobro na re* 
incidência ; 

28.' Não consentir que o seringueiro entijelle a menos de 
um palmo de distancia, nem dê mais de 3o golpes em cada 
arreação. Pena: multa de 100$ por arvore destruída, sendo 
responsável o patrão, e o dobro na reincidência ; 

29.' Não consentir que se derrubem as palmeiras assahy, 
bacaba, patauá e outras arvores fructiferas. Pena: multa de 
20$ por arvore destruída; 

3o.' Obrigar os serigueiros a plantarem annualmente, em 
torno das suas barracas, a mandioca, o milho e o feijão 
necessários ao seu sustento e da familia. Pena : multa de 
60$ por anno; 

3i.' E3dgir dos regatoes que passarem pelo respectivo 
seringai os talões de licença e de pagamento dos impostos 
devidos á União, á Capatazia e á Prefeitura e, si não os 
apresentarem, prohibir que feiçam qualquer negocio, commu- 
nicando o facto ao Posto ou Registo Fiscal mais próximo ; 

32." Verificar se os regatões trazem escripto nos batelões 
em que negociam o mesmo nome que vem nos talões de 
impostos e, na falta, obrigal-os a isto, sob pena de não poderem 
continuar a sua viagem e commercio ; 

33.* Não consentir que os regatões conduzam productos 
do respectivo seringai comprados a seringueiros devedores ao 
patrão, podendo apprehender taes productos e entregal-os ao 
patrão, que tomará contas ao freguez ; é exceptuado o ser- 
namby, que o seringueiro, aliás, venderá sempre de prefe- 
rencia ao patrão, em igualdade de preço ; 

34.'' Não consentir que se pesque com apparelhos de 
qualquer espécie que possam impedir a passagem do peixe nos 
cursos d'agua. Pena : apprehensão do apparelho e multa de 
5o$, e o dobro na reincidência ; 

35." Não consentir que qualquer estranho pesque na parte 
do respectivo seringai de que o patrão possua titulo definitivo 
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de propriedade, salvo permissão do proprietário, ou si ahi 
puder entrar, navegando em qualquer embarcação. Pena : 
restituição ao proprietário do peixe apanhado, além da 
multa de 20$, e o dobro na reincidência; 

30/ Não consentir que se"pesque com dynamite, tinguy, 
timbó, assacú e outras explosivos ou tóxicos, apparelhos ou 
instrumentos que possam damnificar a agua ou o peixe^Pena : 
multa de 100$ e o dobro na reincidência; 

37.* Não consentir que qualquer estranho cace na parte do 
respecúvo seringai de que o patrão possua titulo definitivo de 
propriedade, salvo permissão do proprietário. Pena : restituição 
ao proprietário da caça apanhada, além da multa de 20$, e o 
dobro na reincidência ; 

38.* Não consentir absolutamente que se façam ar- 
madilhas com armas de fogo. Pena: apprehensão da 
arma por um mez e a multa de 10$, e o dobro na rein- 
cidência, além da responsabilidade criminal, em caso de 
desastre ; 

39.* Passar um recibo dec ada multa que lhe fôr paga, 
e remetter a sua importância, acompanhada de um ofiicio, ao 
encarregado do Posto ou Registo Fiscal mais próximo, a quem 
também enviará uma relação dos que deixaram de pagar as 
multas que lhes foram impostas ; 

40.* Aconselhar os proprietários de seringaes a que, nos 
seus portos de embarque e desembarque, quando os barracões 
forem assentados em barrancos, façam um plano inclinado, 
afim de evitar desmoronamentos ; 

41 .• Fazer ver aos proprietários a conveniência de, nessas 
rampas e suas immediações, plantarem gramma e bambu, 
para tomar a terra mais segura e resistente ; 

42.* Lembrar aos patrões que levantem escadas nos portos 
que delias precisarem, ou colloquem filas de estacas nos que 
forem alagadiços, mantendo nelles um ou mais pharoletes 
todas as noites, afim de facilitar os embarques e desembarques, 
especialmente aos que viajam cm canoas ; 

43." Receber e distribuir a correspondência dos mora- 
dores do seringai sob a sua jurisdicção e enviar para as 
Agencias Postaes, com as informações necessárias, as cartas 
cujos destinatários se tenham retirado do seringai para outro 
rio, ou com destino incerto ; 
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44" Passar recibo da correspondência e devolver aos 
remettentes conhecidos as cartas cujos destinatários não se 
saiba onde se acham ; 

43." Remetter aos inspectores dosoutros seringaes a cor- 
respondência do3 respectivos moradores, exigindo rocibo da 
mesma; 

46.' Da má execução de qualquer artigo destas instrucçoes 
haverá em todo o tempo recurso para o Prefeito ; 

47." Os inspectores serão gratificados no fim de cada 
semestre com uma percentagem sobre as multas pagas, cujas 
importâncias tiverem remettido, e conforme o zelo revelado 
no desempenho do seu cargo.» 

Acho de toda a necessidade amplificar os poderes dos 
juizes de paz, modificando o que prescrevem os ns. 2 e 5 do 
(j 2**doart. 5° do decreto n. 5 188. Entendo que estas autori- 
dades deviam processar e julgar, com recurso para os juizes 
de districto, as causas eiveis de valor até 3:ooo$, e igualmente, 
não só fazer e registar, como processar as habilitações de 
casamento dos seus jurisdiccionados. Caso V. Ex. veja algum 
inconveniente neste alargamento de attribuições, lembro de 
novo a fundação de alguns juizados municipaes. Esta inno- 
vação, no emtanto, além. de não condizer com a actual situação 
politica do Departamento, pois não existem aqui municipios, 
traria accrescimo de despeza, o que não acontecerá com os 
juizes de paz, que trabalham desinteressadamente e que, sub- 
ordinados como são á Prefeitura, devem inspirar confiança. 
O que é certo é que tanto melhor será uma administração 
quanto mais descentralisada for. Ora, os juizes de districto 
estão muito sobrecarregados de affazeres e conviria allivial-os 
dos serviços a que me referi, por serem de somenos impor- 
tância e, particularmente, por serem os mais triviaes, o que 
prejudica a rapidez do andamento das causas de ordem mais 
elevada. 

A Instrucçào 

Em () de fevereiro realizou-se um concurso para o provi- 
mento do logar de professora da Escola Cinco de Novembro, 
installada na villa Thaumaturgo (foz do Amonea). Apresen- 
tou-se a Sra. D. Alzira de Abreu Pimentel, que foi approvada 
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e norrteada, de accordo com o regulamento do ensino pri- 
mário do Departamento. 

Em 26 do citado mez de fevereiro effectuou-se um novo 
concurso para o preenchimento do cargo de professora da 
Escola Visconde do Rio Branco, estabelecida no Cruzeiro do 
Sul. Concorreram as Sras. D. Antónia Campos Torres e 
D. Odylla Silva, sendo ambas approvadas. A nomeação de 
professora coube á primeira ; mais tarde, como a frequência 
áttingisse um numero superior a 40 alumnos, nomeei adjunta 
da mesma escola a segunda. 

Assoberbado pela estreiteza dos recursos financeiros da 
Prefeitura e desejando espalhar os benefícios da instrucção por 
todo o território departamental, soccorri-me de um meio eco- 
nómico e garantidor para alcançar este desiderato : inclui no 
regulamento do ensino primário do Departamento um artigo, 
ode n. 68, pelo qual a Prefeitura ofFerece 10$ de subsidio 
mensal por cada alumno de escola particular diurna e 5$ por 
cada um das escolas particulares nocturnas. No meu regresso, 
abroquelado por esta disposição, tratei de incentivar a fundação 
de varias escolas particulares nos centros mais populosos, esco- 
lhendo pessoas habilitadas para as dirigir. E é com prazer que 
registo um excellente êxito nestas primeiras tentativas para a 
disseminação do ensino primário ou nacional neste Departa- 
mento. 

Assim, afora a Escola Visconde do Rio Branco^ para 
ambos os sexos, regida pelas Sras. D. Antónia Torres e 
D. Odylla Silva, e a Escola Rodrigues AlveSy nocturna, re- 
gida pelo Sr. António Pereira da Silva, as quaes funccionam 
no Cruzeiro do Sul, estão creadas mais as seguintes escolas 
publicas : Escola Cinco de Novembro^ na villa Thaumaturgo, 
dirigida pela Sra. D. Alzira de Abreu Pimentel ; Escola Ju- 
rudense^ na villa Feijó (rio Embira), regida pelo Sr. José da 
Silva Lopes, e Escola Ama\o:iia^ na villa Andrada (rio Ta- 
rauacá), para a qual nomearei brevemente o respectivo pro- 
fessor. 

Escolas particulares, subvencionadas pela Prefeitura, 
existem as que seguem : Escola Coronel Carvalho^ no alto 
Liberdade, regida pela Sra. D. Francisca de Oliveira Caval- 
canti ; Escola Prudente de Moraes^ no paraná dos Mouras, 
regida pela Srai Di Luiza Teixeira ; Escola Seabra^ em Uru - 
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buretama, regida pelo Sr. Fernandes Araújo ; Escola Coronel 
Barbosa^ no Juruá-Mirim, regida pelo Sr. Arthur da Costa 
Tourinho ; Escola Thaumaturgo^ em Humaytá, regida pelo 
Sr. Francisco Dantas Pinheiro; Escola Moura Bra\il^ no 
rio Muríi, regida pela Sra. D- Isabel Capitolina Telles. No 
seringai Veneza, do rio Tarauacá, deverá montar-se, no mez 
próximo, a Escola Affonso Penna ; no seringai Santa Roza, 
do rio Embira, montar-se-ha a Escola Francisco Sá e no rio 
Yboiassu estabelecer-se-ha a Escola De\ese1e de Novembro. 
Funcciona também, no seringai Treze de Maio, que é no 
rio Juruá, desde março, a Escola Vinte e Oito de Setembro. 

Das estatísticas que tenho presentes conclue-«e a seguinte 
frequência : Escola Rodrigues Alves^ março, 5o alumnos \ 
abril, 58; maio, 54; junho, 57; Escola Visconde do Rio 
Branco : março, 42 ; abril, 42 ; maio, 47 ; junho, 48 ; Escola 
Prudente de Moraes : maio, 32 ; Escola Seabra : março, 10 •, 
abril. 12 ; maio, i3 ; Escola Cinco de Novembro: abril, 12 ; 
maio, 18 ; Escola Coronel Carvalho : março, 21; abril, 23 ; 
maio, 26 ; Escola Coronel Barbosa : março, 27 ; abril, 29 ; 
maio, 3o ; Escola Thaumaturgo : março, 48 ; abril, 48 ; 
maio, 44 ; Escola Vinte e Oito de Setembro : março, 10 ; abril, 
12; maio, II ; junho, 12. Faltam-me os quadros das escolas 
do Tarauacá e Embira. Mas, tirada a média das nove es- 
colas citadas, somente em três mezes — março, abril e maio — 
apuraremos a frequência mensal de 26 alumnos, o que de- 
monstra sobejamente a opportunidade da fundação destes 
estabelecimentos. 

E', pois, com desvanecimento que archivo neste Relatório 
a existência de cinco escolas publicas, o funccionamento de 
sete escolas particulares e a breve installação de mais três 
destas ultimas, ou seja um total de 1 5 escolas numa região 
em que, antes da separação do Território do Acre, nunca se 
abriu amais rudimentar aula de primeiras letras. O Amazonas, 
que arrecadava os escorchadores impostos deste povo, jamais 
se lembrou de lhe conceder a menor das compensações. 

A Prefeitura tem fornecido ás escolas os precisos artigos 
de expediente, provendo com mobiliário, quadros de ensino i 
apparelhos gymnasticos e expediente ás escolas publicas. Es- 
pero, si a verba prefeitural for.augmentada, estender ás escolas 
particulares as concessões de que gozam as escolas ofiiciaes. 
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Com o programma, que já mencionei no meu passado 
Relatório, enviei também a todas as escolas a seguinte nota 
dos livros escolares a adoptar no i° anno: Taboada, Guia 
pratico e theorico da Cartilha Maternal, compilada por JoÔo 
de Deus Ramos, para uso dos professores ; Cartilha maternal, 
por João de Deus ; Os deveres dos filhos, por João de Deus i 
Arte de escripta, por João de Deus ; Cadernos de escripta^ 
methodo Garnier, do i*" ao lo** caderno ; O desenho na escola, 
por Fernando Dardignac, ns. i a 4 ; Coração, por Edmundo 
de Amicis ; Elementos de instrucção moral e civica, pelo 
Dr. João Diogo Esteves da Silva ; Mário, livro de leitura 
encyclopedica, por Paulo Tavares; Pequena geographia da 
infância, pelo Dr. Joaquim Maria de Lacerda; Grammatica 
portugueza, i^ anno, por João Ribeiro; Hymnos escolares, 
por Menezes Vieira. 

O horário das aulas foi determinado assim : ás segundas e 
sextas-feiras, das 8 ás 840, canto coral e gymnastica ; das 8,45 
ás 9,40, leitura; das 9,45 ás 10,40, arithmetica ; das 10,46 ás 
1 1 , canto coral . A's terças e quintas-feiras, ás horas acima i ndi 
cadas, respectivamente, lecciona-se canto e gymnastica, es- 
cripta, portuguez e canto. A's quartas e sabbados, ás mesmas 
horas, respectivamente, lecciona-se canto e gymnastica, de- 
senho, geographia e canto. 

O methodo João de Deus, apezar da inexperiência dos 
professores, tem produzido magníficos resultados. Pena éque 
não possa contractar desde já quatro professores, pelo menos, 
para porem em pratica neste Departamento as escolas moveis 
e as bibliothecas ambulantes. Só assim a instrucção se diffun- 
diria aqui com a generalidade requerida por todos os regimens 
de governo democrático. 

A, blbllotheoa publica 

São numerosos os volumes que conta a bibliotheca pu- 
blica do Departamento . Em Manáos tive ensejo de adquirir, 
por uma quantia modestíssima, varias obras raras sobre o 
Estado do Amazonas. E^ meu empenho formar uma secção 
especial, consagrada aos livros exclusivamente concernentes ás 
regiões amazonicas. A legislação do Império e da Republica 
figuram já entre as pertenças da bibliotheca, para o enriquecia. 
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mento da qual tenho pedido o auxilio das estações officiaes, que 
me teem remettído as suas publicações. 

Vou catalogar os volumes existentes, para depois com- 
pletar a installaçao da bibliotheca publica numa elegante casa 
de madeira e ferro, abrindo-a então ao publico. 

A alimentação 

O fornecimento de carnes verdes á população do Cru- 
zeiro do Sul, depois que firmei contracto, no ultimo dia do 
anno passado, com uma casa commercial desta cidade, é 
realisado com toda a regularidade. 

Não descurando este serviço, pois de uma boa alimentação 
é que provém uma boníssima hygiene, assignei em 20 do 
mez de junho, com o Sr. Joaquim Barroio Cordeiro, com- 
merciante nesta cidade, um contracto para o fornecimento 
de peixe, carne de caça e fructas aos habitantes da capital do 
Departamento, sob as seguintes clausulas : 

c I.* A concessão durará pelo prazo de três annos, a 
contar de i de julho do corrente anno. 

2.* O contractante obriga-se a construir com urgência, por 
sua conta e risco, um mercado provisório. 

3.* Durante o tempo do contracto ninguém poderá vender 
peixe ou caça nesta cidade sem accordo prévio com o con- 
tractante. 

4.* O contractante fornecerá peixe e caça ás terças e 
sextas-feiras, pelo menos, podendo igualmente eífectuar as 
suas vendas nos outros dias, si assim lhe convier. 

5.* O preço máximo de qualquer espécie de peixe será 
até 2$ o kilo e o custo máximo de carne de caça será até 
2$5oo o kilo. 

6.* O mercado estará aberto, nos dias marcados na 
clausula anterior, das seis horas da manhã ás seis da tarde. 

T^ O contractante poderá também vender no mercado, 
ou consentir que vendam, hortaliças, frutas, café a retalho e 
cereaes. 

8.® O contractante não poderá exigir mais de 100 réis 
pela armazenagem diária de qualquer volume. 

9." O contractante não poderá pedir mais de 100$ pelo 
aluguel mensal de um compartimento do mercado. 
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10.° Os vendedores avulsos pagarão ao contractante, no 
máximo, ro^o das vendas diárias que fizerem pelo aluguel 
do compartimento que occuparem no mercado. 

1 1 .* O contracto será isento de todo e qualquer imposto 
da Prefeitura. 

12. O contractante obriga-se a manter o mais rigoroso 
asseio em todo o mercado. 

i3." O contractante deposita nos cofres da Prefeitura, 
como garantia da boa execução do contracto, uma íiança da 
quantia de dois contos de réis (2:ooo$ooo). 

14." O contractante fica sujeito á multa de 200$ por 
cada vez que deixar de fornecer peixe ou carne de caça para 
o consumo nos dias fixados. 

i5.* O contracto não poderá ser rescindido sem accordo 
mutuo, e, si o for, a parte que o propuzer pagará á outra a 
quantia de dois contos de réis (2:ooo$ooo). 

16.* No caso de prorogação da concessão para este forne- 
cimento, findos os três annos, o contractante terá prefe- 
rencia. 

17.* Logo que se estabeleça o mercado publico, sem que 
haja indemnização alguma de parte a parte, cessarão as ga- 
rantias e effeitos deste contracto.! 

E' incontestável que o consumo quasi diário de carne 
fresca tem concorrido muitíssimo para o esplendido estado 
sanitário desta cidade. O consumo certo de peixe será outro 
coadjutor valioso da salubridade do Cruzeiro do Sul, onde já 
se pôde viver com algum conforto. 

Sou, em these, contra todo e qualquer monopólio. Mas 
como a única lei absoluta é que tudo é relativo e, ponderando 
que era primacial ter fornecedores certos da alimentação pu- 
blica desta cidade, não trepidei em fazer o anno passado a 
concessão do fornecimento de carnes verdes e agora a do 
mercado do peixe, para combater a arruinadora alimentação 
de conservas, tão prejudiciaes á saúde. 

o policiamento 

E' cada vez mais instante a precisão de constituir uma 
G)mpanhia Policial neste Departamento. Uma sociedade 
sem policia é uma sociedade sem civilisação. A população 
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é de hábitos socegados. Mas isto não significa que se des- 
preze a organização do basilar serviço policial, porque o con- 
tingente do exercito posto á disposição desta Prefeitura não 
preenche esta obrigação. 

Torna-se preciso manter destacamentos, ainda que limi- 
tadissimos, junto dos Postos Fiscaes e dos juizados de paz 
e sustentar uma força na sede prefeitural. Mais vale pre* 
venir do que remediar, diz um proloquio, — e a fuhcção 
da policia, como se sabe, é essencialmente preventiva. 

Na zona do Tarauacá deram-^se alguns motins, que 
foram apaziguados pelos delegados auxiliares da Prefeitura. 
Um destes casos está entregue á justiça districtal, por ter 
assumido um caracter de gravidade. 



A cnpltal do Oepartamcnto 

Ninguém avaliará, pelo que hoje é o Cruzeiro do Sul, 
o que elle era ha um anno. Em fevereiro de igoS, quando 
me ausentei do Departamento, esta localidade possuia umas 
seis a oito barracas e 25 a 3o habitantes. Em junho do 
mesmo anno o numero das barracas subira a 14 ou 16 e 
o dos habitantes a 80 ou 100. Em i de Janeiro do anno 
corrente existiam 43 casas particulares ; foram demolidas 8, 
por estarem fora do alinhamento geral. Da Prefeitura, na 
mesma data, havia 9, tendo sido demolidas 2. Presente* 
mente, conforme o recenseamento feito em março, moram 
no Cruzeiro 546 pessoas, sendo 386 homens e iGoniulheres, 
e a quantidade de casas distribue-se assim : particulares, 
foram construídas 56 ; existem, portanto, 98 e estão em con- 
strucção 22 ; da Prefeitura, edificaram-se 4 ; existem 1 1 e estão 
em construcção 4. Total das casas, 102. O progresso, como 
V. Ex. vê, é demasiado sensível. 

Após a minha volta, em dezembro de 1905, as con- 
strucções particulares tomaram um incremento deveras extra- 
ordinário. De 12 de dezembro até a data de 3o de junho 
despachei 3 18 requerimentos de lotes de terrenos urbanos e 
ruraes do património da Prefeitura. Destes foram concedidos 
243 lotes urbanos e ruraes e negados yS. Foram pagos inte- 
gralmente 167, sendo dous ruraes^ na importância de 24:930$, 
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e pagaram só a primeira prestação 40 proprietários urbanos, 
na importância de 3;ooo$ooo. 

As casas levantadas — em 2o5 lotes urbanos e dous ruraes — 
renderão á Prefeitura de foro annual 4:944$ooo. Somme- 
se o importe do aforamento num anno (1907), calculando 
que o numero de casas náo augmente, com o producto já 
arrecadado dos terrenos — e teremos 32:894$, ou 
mais 12:894$ do que a acquisição das terras e bem- 
feitorias do antigo Centro Brasileiros que custaram á Pre- 
feitura 2o:ooo$ooo. A operação não podia ser mais van« 
tajosa do que foi. 

A topograpbia da capital do Departamento, devido ao 
capricho das ondulações do seu solo, é extremamente agra- 
dável á vista. Feitas as terraplenagens planeadas, edificadas 
pontes que galguem os igarapés que dividem em três 
panes distinctas a cidade e sendo, como é^ illuminada a luz 
eléctrica — o Cruzeiro do Sul, apezar da sua recentíssima 
fundação, poderá apresentar-se sem receio como o primeiro 
centro de vida do interior da Amazónia. 

Approvei já, como atraz disse» a planta geral da cidade 
(annexo n. 2) tendo aberto ao transito publico, em 3 de 
maio, as avenidas Rodrigues Alves, Affonso Penna, Seabra, 
Leopoldo de Bulhões e Lauro Miiller, i5 e 17 de novem- 
bro, 7 e 28 de Setembro, 3 e i3 de Maio, a praça da 
Gloria, o parque Barão do Rio Branco e o Boulevard Thauma- 
turgo , além de varias ruas, a que dei os nomes de Con- 
damine, o descobridor e apresentador da gomma elástica no 
mercado universal ; de Chandless, o primeiro explorador do 
rio Juruá; de António Costeira, commerciante portuguez, 
estabelecido no Pará, que foi quem promoveu o desbrava- 
mento do Alto Juruá, fornecendo géneros e prolongando a 
navegação dos Estados Brazileiros e a catechese de tribus 
indigenas aldeadas nestas paragens. 

Ha já diversos caminhos da capital para os arredores, 
taes como uma estrada com cinco metros de largura, para o 
Museu Acreano, que fica á distancia de três kilometros ; outra 
para a linha de liro do Cruzeiro do Sul, com 10 de largura 
e 200 de comprimento ; outra para a Nova Residência, serin- 
gai do rio Moa, com uma extensão de 6,700 metros, e ouua 
para o Arenal,. além do ponto de intersecção da linha geo- 
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desica, com 5.700 metros de comprimento e cinco metros de 
largura ou 28.500 metros quadrados, destocados e limpos. 
Foi-me impossivel fazer mais e melhor em tão pouco 
tempo e com tão pouco dinheiro. 



A gutkviín iiaclonnl 

Em 22 de fevereiro, no officio n. 88, de conformi- 
dade com os arts. 1° e 24 da lei n. 602, de 19 de setem- 
bro de i85o, art. 66, § 2®, do decreto n. 146, de 18 de 
abril de 1891, art. 34, S 20, da Constituição Federal, e 
usando das attribuições que me são conferidas pelo artigo 
4, n. I e 14, do decreto n. 5 188, de 7 de abril de 1904, 
que organizou o Território do Acre, propuz a V. Ex. a 
creação de um commando superior, de uma brigada de 
cavallaria e de mais uma de infantaria no rio Tarauacá e 
o preenchimento das vagas existentes no quadro dos ofíiciaes 
da guarda nacional do Departamento. 

Juntei a proposta respectiva e enviei 71 guias e talões 
de pagamento de patentes já tiradas, sendo recolhida á Dele- 
gacia Fiscal, em Manáos, a importância de 8:8i6$5oo. 

Em 9 de março, no meu officio n. gS, roguei a V. Ex. que, 
a medida que fosse conferindo as respectivas patentes aos cida- 
dãos nomeados para a guarda nacional deste Departamento, as 
mandasse enviar directamente para esta capital, pois que os 
interessados difficilmente poderão ir tiral-as á Delegacia Fiscal 
ou Alfandega em Manáos. 

Em 22 de maio, com o meu officio n. 1 10, enviei mais 
a V. Ex. 1 7 guias e talões já tirados de pagamento de pa- 
tentes de officiaes da guarda nacional, sendo recolhido á 
Delegacia Fiscal, em Manáos, a importância de 2:4791700, 
e em 3o de junho, com o meu officio n. 1 19, remetti a 
V. Ex. mais quatro guias, na importância de 1:081 $070. 

As linhas de tiro, que criei pelo decreto n. 29, desti- 
nam-se especialmente a adestrar os officiaes da guarda nacional 
no manejo das armas de fogo. Esforço-me, por isso, por 
ultimar a organização dessa corporação neste Departamento. 
Exercitada, poderá prestar grandes serviços á Pátria, nas 
occasiões precisas, mormente na defesa da extensa fronteira 
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com a Republica do Pcrú, totalmente desguarnecida de força 
do exercito. 

o recenseamento 

Foram menores os tropeços encontrados no recensea- 
mento da população deste anno, mas ainda houve muitos. 
Voltaram ás minhas mãos numerosos boletins sem o nome 
dos seringaes e a maioria não trouxe o nome da circum- 
scripção em que se acham. Qualquer outro recenseamento 
será feito por cidadãos especialmente commissionados, pondo 
nesses novos boletins uma casa para indicação dos rios em 
que estão situados os seringaes. E^ uma particularidade ne- 
cessária. 

Não se colheu ainda o total dos habitantes do Departa- 
mento, mas alcançou-se uma approximação lisonjeira. A 
apuração deu 7781 moradores para o rio Juruá e seus af- 
fluentes, sendo 5.88o homens e 1.901 mulheres. ; destes sabem 
ler 2.2Ó2 e náo sabem 5.519. Verificou-se que na zona do 
Juruá existem 90 seringaes. 

No rio Tarauacá e tributários apuraram-se Ó.427 habi- 
tantes, sendo 4.701 homens e 1.726 mulheres; sabem ler 1.663 
c não sabem 4.764. Nesta zona ha ii5 seringaes. 

Total : homens, io.58i ; mulheres, 3.627, ou sejam 
14.208 pessoas. (Contando as crianças, que são 2.129, teremos 
apenas 12.079 honiens e mulheres. Sabem ler 3.925, não 
sabem 10.283. 

Os que pensam que tirem as naturaes deducçoes da 
desproporção constatada entre homens e mulheres, refle- 
ctindo também sobre o pavoroso cancro do analphabetismo. 
Estes dois males explicam muitos desequilibrios moraes dos 
povoadores destas regiões. 

Os resultados parciaes apurados foram os que se seguem : 

O Juruá e affluentes — Cruzeiro do Sul, total — 546, 
sendo 386 homens e 160 mulheres, dos quaes sabem ler 
142 e não sabem 402 ; villa Thaumaturgo, total — 46, sendo 
29 homens e 17 mulheres, dos quaes sabem ler 19 e não 
sabem 27; seringai Aracaty, total — 2?, sendo i5 homens 
e 10 mulheres, dos quaes sabem ler 5 e não sabem 20; 
seringai Penteco3te, total — 29, 17 homens e 12 mulheres, 
sabem ler 9 e não sabem 20; seringai Valparaiso, total — 
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8o, 58 homens e ^^ mulheres, sabem ler i8 enSo sabem 
62; seringai Perypery, total — 84, 22 homens e 12 mulheres, 
sabem ler 5 e não sabem 29 ; seringai Recordação, total — 
38, 23 homens e i5 mulheres, sabem ler 9 e não sabem 29; 
seringai Paraná, total— 14, 9 homens e 5 mulheres, sabem 
ler 3 e não sabem 11 ; seringai Independência, total — 3i, 
20 homens e 1 1 mulheres, sabem ler 6 e não sabem 25 ; 
seringai Renascença total — 3i, 24 homens e 7 mulheres, 
sabem ler 5 e não sabem 26 ; seringai Monte-Bello, total — 
88, 65 homens e 23 mulheres, sabem ler 19 e não sabem 
ler 69; seringai Ipiranga, total — 16, 10 homens e 6 mulheres, 
sabem ler 3 e não sabem i3 ; seringai Nova Residência, 
total — 141, 85 homens e 56 mulheres, sabem ler 35 e não 
sabem 106 ; seringai Monte-Bello (Rio Azul), total — 43, 
32 homens e 1 1 mulheres, sabem ler 9 e não sabem 34 ; 
seringai Aquidaban, Liberdade e Republica, total — 5o, 28 
homens e 22 mulheres, sabem ler 16 e não sabem 34; 
seringai Harmonia, 21, 14 homens e 7 mulheres, sabem ler 
8 e não sabem i3; seringai S. Francisco do Ceará, total 
— 60, 38 homens e 22 mulheres, sabem ler 14 e não sabem 
46; seringai Oriente, total— 18; 10 homens e 8 mulheres, 
sabem ler 3 e não sabem 1 5 ; seringai Santa Luzia, total — 
128, loi homens e 27 mulheres, sabem ler 41 e não sabem 
87; seringai Aurora, total — 116, 108 homens e 8 mu- 
lheres, sabem ler 22 e não sabem 94 ; seringai S. José, 
total— 43, 28 homens e i5 mulheres, sabem ler 9 e não 
sabem 34 ; seringai Ponte Bella, total— 63, 52 homens e 1 1 
mulheres, sabem ler 1 2 e não sabem 5 1 ; seringai Valparaiso 
(Rio Azul), total— 55, 45 homens e 10 mulheres, sabem ler 
19 e não sabem 36; seringai Sungaru, total — 23, 21 homens 
e 2 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 1 5 ; seringai Oli- 
vença, total -97, 72 homens e 25 mulheres, sabem ler 23 
e não sabem 74 ; seringai Murityzal, total— 73, 45 homens 
e 28 mulheres, sabem ler 18 e não sabem 55; seringai i3 
de Maio, total— 127, 100 homens e 27 mulheres, sabem ler 
28 e não sabem 99 ; seringai Carlota, total— 43, 3o homens 
e i3 mulheres, sabem ler 5 e não sabem 38; seringai Pa- 
raná dos Mouras, total— 478, 333 homens e 145 mulheres, 
sabem ler i63 e não sabem 3i5; seringai Luzeiro, total — 
74, 54 homens e 20 mulheres, sabem ler 14 e não sabem 
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6o; seringai Cruzeiro do Valle, total — 173, 120 homens e 
53 mulheres, sabem ler 45 e não sabem 128; seringai Uru- 
buretama, total— 82, 53 homens e 29 mulheres, sabem ler 
i5 e não sabem 67; seringai Valparaiso, total— 249, 197 
homens e 52 mulheres, sabem ler 56 e não sabem 193 ; 
seringai Russas, total— 1 10, 87 homens e 23 mulheres, sabem 
ler 21 e não sabem 89; seringai Monte Rico, total — 49, 
40 homens e 9 mulheres, sabem ler i5 e não sabem 34; 
seringai Cruzeiro do Vizeu, total i5, 11 homens e 4 mu- 
lheres, sabem ler 4 e não sabem 1 1 ; seringai Sobral, total 
—227, 175 homens e 52 mulheres, sabem ler 57 c não sabem 
170; seringai Humaytá, total — 160, 139 homens e 21 mu- 
lheres, sabem ler 49 e não sabem 1 1 1 ; seringai Natal, total 
—39, 26 homens e i3 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 
3i ; seringai Porangaba, total 44, 3j homens e i3 mulheres, 
sabem ler 20 e não sabem 24 ; seringai Boa Vista, total— 
191, 160 homens e 3i mulheres, sabem ler 44 e não sabem 147; 
seringai Retiro, total— 28, 21 homens e 7 mulheres, sabem 
ler II e não sabem 17; seringai Rio Branco, total— 
239, 182 homens e 57 mulheres, sabem ler 69 e não sabem 
170; seringai Lucania, total— 88, 72 homens e 16 mulheres, 
sabem ler 3o e não sabem 58 : seringai Santa Cruz, total — 
3o, 28 homens e 2 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 22 ; 
seringai Santo António, total i5, 9 homens e 6 mulheres, 
sabem ler 8 e não sabem 7 ; seringai Santa Fé, total — 34, 
21 homens e i3 mulheres, sabem ler 2 e não sabem 32; 
seringai Porto Walter, total— 60, 38 homens e 22 mulheres, 
sabem ler 29 e não sabem 32 ; seringai Nazareth, total — 
40, 26 homens e 14 mulheres, sabem ler 5 e não sabem 35; 
seringai Viaoria, total— 26, 17 homens e 9 mulheres, sabem 
ler i3 e não sabem i3 ; seringai Floresta, total— 24, 12 homens 
c 12 mulheres, sabe ler i e não sabem 23 ; seringai Boa Es- 
perança, total — 1 8, 14 homens e 4 mulheres, sabem ler 5 e não 
sabem i3; seringai Ceará, tojal 176, 143 homens e 33 mulheres, 
sabem ler 29 e não sabem 147 ; seringai Novo-Acre, total 
—96, 68 homens e 28 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 
88 ; seringai Iracema, total— 60, 44 homens e 16 mulheres, 
sabe ler i e não sabem 59 ; seringai Passo da Pátria, total 
—65, 48 homens e 17 mulheres, sabem ler 14 e não sabem 
5i ; seringai Paratary, total— 117, 93 homens e 24 mulheres, 
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sabem ler 44 e não sabem 78 ; seringai Pirapóra, total — 108, 
74 homens e 34 mulheres, sabem ler 28 e não sabem 80 ; 
seringai Bello Horisonte, total— 49, 29 homens e 20 mulheres, 
sabem ler 5 e não sabem 44 ; seringai Porto Seguro, total — 
29, 17 homens e 12 mulheres, sabem ler 12 e não sabem 17; 
seringai Triumpho, total— 77, 49 homens e 28 mulheres, 
sabem ler 24 e não sabem 53 ; seringai Flora, total — 21, 
i5 homens e 6 mulheres, sabem ler 10 e não sabem 11 ; 
seringai Porto Peteres, total — 77, 45 homens e 32 mulheres, 
sabem ler 22 e não sabem 55 ; seringai Ipú, total — 15, 12 
homens e 3 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 7 ; seringai 
Buenos Aires, total— 42, 25 homens e 17 mulheres, sabem 
ler i3 e não sabem 29; seringai Cachoeira, total — 26, 18 
homens e 8 mulheres, sabem ler 4 e não sabem 22 ; seringai 
S.João, total — 77, 65 homens e 11 mulheres, sabem ler 20 
e não sabem 57; seringai Horizonte, total— 64, 48 homens 
e 16 mulheres, sabem ler i5 e não sabem 49 ; seringai Monte 
Alegre, total— 36, 22 homens e 14 mulheres, sabem ler 8 
e não sabem 28 ; seringai Oriente, total— 46, 37 homens e 
9 mulheres, sabem ler i3 e não sabem 33 ; seringai Progresso, 
total 19, 16 homens e 3 mulheres, sabem ler4e não sabem 
i5; seringai Porto Paraense, total — 97, 65 homens e 32 
mulheres, sabem ler 25 e não sabem 72 ; seringai Minas 
Geraes, total ^440, 390 homens e 5o mulheres, sabem ler 
j59 e não sabem 281 ; seringai Porto Pinto, total — 27, 17 
homens e 10 mulheres, sabem ler 3 e não sabem 24; seringai 
Novo Destino, total— 28, 26 homens e 2 mulheres, sabem 
ler 5 e não sabem 23 ; seringai Veneza, total — 26, 18 homens 
e 8 mulheres, sabem ler 3 e não sabem 23 ; seringai Divisão, 
total — 58, 49 homens e 9 mulheres, sabem ler 1 5 e não sabem 
43; seringai Boca de Tejo, total— 221, 1 57 homens e 64 mu- 
lheres, sabem ler 61 e não sabem 160; seringai Fortaleza, 
total 66, 54 homens e 12 mulheres, sabem ler i3 e não 
sabem 53 ; seringai Maranguape, total— 34, 3o homens e 4 
mulheres, sabem ler 9 c não sabem 25 ; seringai Iracema, 
total— 78, 5o homens e 28 mulheres, sabem ler 20 e não 
sabem 58; seringai Acuriá, total— 1 35, io5 homens e 3o 
mulheres, sabem ler 35 e não sabem 100; seringai sem 
nome, total 160, loi homens e 59 mulheres, sabem ler 24 
e não sabem i36 ; seringai sem nome, total— 92, 65 homens 
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e 27 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 84; seringai Vi- 
ctoria, total — Sy, 43 homens, 7 mulheres e 7 crianças, 
sabem ler 23 e não sabem 34 ; seringai Independência, total 
— 5 homens, sabem ler 3 c não sabem 2 ; seringai Triumpho, 
total 79, 69 homens, 3 mulheres e 7 crianças, sabem ler 20 
e não sabem 59; seringai Belmonte, total— 82, 63 homens 
e 19 mulheres, sabem ler i5 c não sabem Ó7; seringai Ara- 
caty, total 47, 35 homens c 12 mulheres, sabem ler 7 e não 
sabem 40; seringai Grajahú, total— 240, i52 homens c 88 
mulheres, sabem ler 60 e não sabem 170; seringai (^nindc, 
total — 34, 28 homens e 6 mulheres, sabem ler 8 não sabem 
2Ó ; seringai Occidente,total— 15, 10 homens e 5 mulheres, 
sabem ler 3 e não sabem 12. 

No Tarauacá e tributários — Villa Andrada, total — 
32, 2Ó homens e 6 mulheres, sabem ler 7 e não sabem 25 ; 
Villa Feijó, total — 153, 110 homens e 43 mulheres, sabem 
ler 35 e não sabem 118: seringai S. João, total — 48, 36 
homens e 12 mulheres, sabem ler 7 e não sabem 41 ; 
seringai S. José, total— 43, 33 homens e 10 mulheres, sabem 
ler 3 e não sabem 40 ; seringai Santa Rosa, total— 5i, 3c) 
homens e 12 mulheres, sabem ler 14 e não sabem 37 ; 
seringai Independência, total— 146, io3 homens e 43 mulheres, 
sabem ler 38 e não sabem 108; seringai Colombo, total— 
61, 47 homens e 14 mulheres, sabem ler 26 e não sabem 35; 
seringai Mucuripe, total — 109, 89 homens e 20 mulheres, 
sabem ler 3o e não sabem 79 ; seringai Ouro Preto, total— 
5o, 37 homens e i3 mulheres, sabem ler 18 e não sabem 32 ; 
seringai Monte Bello, total— 70, 41 homens e 29 mulheres, 
sabem ler 14 e não sabem 56; seringai Victoria, total— 126, 
93 homens e 33 mulheres, sabem ler 24 e não sabem 102 ; 
seringai Santo Amaro, total— 106, 73 homens e 33 mulheres, 
sabem ler 21 e não sabem 85; seringai Guaraciaba, total— 
55, 36 homens e 19 mulheres, sabem ler 10 e não sabem 45 ; 
seringai Porto Alegre, total— 72, 45 homens e 27 mulheres, 
sabem ler 19 e não sabem 53; seringai Tamandaré, total— 
67, 44 homens e 23 mulheres, sabem ler 18 e não sabem 49 ; 
seringai Porangaba, total— 11 5, 78 homens e 37 mulheres, 
sabem ler 28 e não sabem 87; seringai Natal, total— 74, 60 
homens e 14 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 66 ; seringai 
Bom Logar, total— 76, 64 homens e 12 mulheres, sabem ler 26 

5633 4 



ç não sabem 5o ; seringai Azubim, total— 35, 24 homens c 
1 1 mulheres, sabem ler 3 e não sabem 32 ; seringai S. João, 
total, 24, 21 homens e 3 mulheres, sabem ler 6 e não sabem 
18; seringai Independência, total — 104,81 homens e 23 mu- 
lheres, sabem ler 22 e não sabem 82 ; seringai Liberdade, 
total— 39, 27 homens e 12 mulheres, sabem ler 10 e não 
sabem 29; seringai Gurralinho, total— 80, 56 homens e 24 
mulheres, sabem ler 56 e não sabem 24 ; seringai S. Fran- 
cise, totol — 73, 61 homens e 12 mulheres, sgbem ler 
17 e não sabem 56; seringai Santa Cruz,, total — 
78, 56 homens e 22 mulheres, sabem ler 20 e não 
sabem 58; seringai Guarany, total -74, 56 homens e 18 
mulheres, sabem ler 18 e não sabem 56; seringai Itaitinga, 
total— 53 homens e 2 mulheres, sabe ler i e não sabem 4; 
seringai Occidente, total— 56, 43 homens e 1 3 mulheres, sabem 
ler 196 não sabem 37; seringai Villa Fonseca, total— 26, 17 
homens e 9 mulheres, sabem ler 4 e não sabem 22 ; seringai 
Jacuhype, total— 54, 47 homens e 7 mulheres, sabem ler 24 
e nãosrbem 3o; seringai Bello Monte, total— 27, 22 homens 
e 5 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 19 ; seringai Recreio, 
total— 21, 17 homens 04 mulheres, sabem ler 9 e não sabem 
12 ; seringai Santa Adélia, total— 42, 33 homens e 9 mulheres, 
sabem ler 10 e nãosebem 32 ; seringai Canna Brava, total— 
7, 6 homens e i mulher, sabem ler 4 e não sabem 3 , seringai 
Sant'Anna, total— 67, 48 homens e 19 mulheres, sabem ler 25 
e não sabem 42 ; seringai Santa Cruz, total— 63, 55 homens e 
8 mulheres, sabem ler 2 1 e não sabem 42 : seringai Boa Vista, 
total- 62, 5i homens e 1 1 mulheres, sabem ler 16 e não sabem 
46 ; seringai S. Domingos, total— 46, 3i homens e 5 mulheres, 
sabem ler 14 e não sabem 32 ; seringai Boa Esperança, total — 
62, 36 homens e 26 muheres, sabem ler 3 e não sabem 59 ; 
seringai Foz do Jurupary, total— 160, 107 homens e 53 mu- 
lheres, sabem ler 49 e não sabem 1 1 1 ; seringai Santo Amaro, 
total— 23, 16 homens e 7 mulheres,sabem ler 6 e não sabem 17 ; 
seringai Democracia, total— 34, 24 homens e 10 mulheres, 
sabem ler 10 e não sabem 24; seringaji Santa Emília, total~ 
55, 36 homens e 19 mulheres, sabem ler i5enSQ sabem 40; 
seringai sem nome, total —44, 42 homens e 2 mulheres, sebetp 
ler 16 e não sabem 28 ; seringai Paraíso, total— 160, 64hpmea8 
e 96 mulheres, sabem ler 34 e nao sabem 1 26 ; seríqgal Gasatlos 
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Borés, total— 38, 33 homens e 5 mulheres, sabem ler 1 1 e não 
sabem 27; seringai Vista Alegre, total— 19, i5 homens e 4 
mulheres, sabem ler 5 e não sabem 14; seringai Fortaleza, 
total— 32, 23 homens e 9 mulheres, sabem ler 10 e não sabem 
22; seringai Consulta, total— 18, 1 3 homens e 5 mulheres, 
sabem ler 8 e não sabem 10; seringai Juá, total— 29, 24 
homens e 5 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 21 ; seringai 
Amandina, total 67, 40 homens e 27 mulheres, sabem ler 10 e 
não sabem 57 ; seringai Boa Fé, total— i , um homem que sabe 
ler; seringai Boa Vista, total— 1, um homem que não sabe 
ler ; seringai Porto Leopoldina, total — 1 39, 1 1 5 homens e 24 
mulheres, sabem ler 19 e não sabem 120; seringai Agrião do 
Norte, total— 53, 3i homens e 22 mulheres, sabem ler 12 
e não sabem 41 ; seringai Japão, total— 80, 62 homens e 18 
mulheres, sabem ier 18 e não sabem 62; seringai Boa Vista, 
total— 24, 17 homens e 7 mulheres, sabem ler 2 e não sabem 
22 ; seringai Salvação, total— 8, 7 homens e i mulher, sabem 
ler 2 e não sabem 6 ; seringai Céo, total— 29, 26 homens e 
3 mulheres, sabem ler 10 e não sabem 19 ; seringai Floresta, 
total— 5o, 41 homens e 9 mulheres, sabem ler i3 e não sabem 
37 ; seringai Foz de Cochoeirinha, total— 8, 7 homens e i 
mulher, sabem ler 2 e não sabem 6 ; seringai S. Francisco, 
total— 89, 83 homens e 6 mulheres, sabem ler 38 e não sabem 
5i; seringai Goyana, total— 42, 35 homens e 7 mulheres, 
sabem ler 8 e não sabem 34; seringai Maranguape, total— 14,1 
12 homens e 2 mulheres, sabem ler 9 e não sabem 5 ; seringa 
Porto Rubi^n, total— 26, 17 homens e 9 mulheres, sabem ler 
7 e não sabem 19; seringai Monte Verde, total— 36, 27 ho- 
mens e 9 mulheres, sabem ler 10 e não sabem 26; seringai 
Pacatuba, total— 11 o, 88 homens e 22 mulheres, sabem ler 
18 e não sabem 92 ; seringai Curralinho, total — 7, 2 homens 
e 5 mulheres, que não sabem ler ; seringai Bomfim, total— 
43, 3i homens e 12 mulheres, sabem ler 7 e não sabem 36; 
seringai Pau Maripé, total— 76, 59 homens e 17 mulheres, 
sabem ler j3 e não sabem 63; seringai Limoeiro, total— 21, 18 
homens ç 3 myíhçres, sabem ler 8 e não s^bêm i3; seringai 
Boin Principio, teimai— 95, 66 Ijoipens e 29 mulheres, sabemler 
29 é oào cabem |66 ; seringai Liberdade, total— 60, 40 homens 
e '20 mulheres, sabem ler 1 2 e não sabem 48 ; seringai Potto 
£mbira, tptaí— ^3, 3;í homens e 21 mijlherés, sabemler 19.Ç 
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não sabem 34 ; seringai Novo Porto, total 5o, 45 homens e 
5 mulheres, sabem ler 19 e não sabem 3i ; seringai Nazareth, 
total— 60,47 homens e i3 mulheres, sabem ler 2j e não sabem 
3i ; seringai Salvação total— i, um homem, que não sabe ler ; 
seringai Santa Júlia, total — 1 23, 78 homens e 45 mulheres, 
sabem ler 27 e não sabem 96; seringai Bom Successo, total— 
73, 64 homens e 9 mulheres, sabem ler 26 e não sabem 47 ; 
seringai Riachuelo, total— 80, 47 homens e 33 mulheres, sabem 
ler ló e não sabem 64; seringai Foz do Murú, total— 43, 23 
homens e 1 8 mulheres, sabem ler 26 e não sabem 1 7 ; serin- 
gai Porto Ituhy, total— 1 19, 100 homens e 19 mulheres, sabem 
ler 3 1 e não sabem 88 ; seringai Engeitado, total— 19, 12 homens 
c 7 mulheres, sabem ler 2 e não sabem 1 7 ; seringai Boa Es- 
perança, total— 16, 9 homens e 7 mulheres, sabem ler 3 e não 
sabem i3; seringai Fortaleza, total— 21, i5 homens e 6 mu- 
lheres, sabem ler 7 e não sabem 14; seringai Cacimbinha, total 
—48, 36 homens e 12 mulheres, sabem ler 1 1 e não sabem 37; 
seringai Canindé, total — 56, 36 homens e 20 mulheres, sabem 
ler 1 1 e não sabem 45 ; seringai Alto Bonito, total — 42, 32 
homens c 10 mulheres, sabem ler 18 e não sabem 24; serin- 
gai Alto Bello, total— 1 1, 9 homens e 2 mulheres, sabem ler 
2 e não sabem 9; seringai Pacoty, total— 3 1, 22 homens e 
19 mulheres, sabem ler iSenão sabem 16; seringai Nova 
Empreza, total — 80, 49 homens e 3 1 mulheres, sabem ler 20 
e não sabem 60; seringai Itianguá, total — 15, 11 homens e 
4 mulheres, sabem ler 5 e não sabem 10; seringais. José, 
total — 1 33. 84 homens e 49 mulheres, sabem ler 6 e não sabem 
127; seringai Veneza, total — 73, 54 homens e 19 mulheres, 
sabem ler i5 e não sabem 58; seringai Belém, total— 66, 5i 
homens e 1 5 mulheres, sabem ler 32 e não sabem 34 ; seringai 
Muruzinho, total — 40, 36 homens e 4 mulheres, sabem ler 
i5 e não sabem 25; seringais. Jorge, total— 20, 14 homens 
e 6 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 1 2 ; seringai Santa 
Cruz, total— 62, 35 homens e 26 mulheres, sabem ler 4 e não 
sabem 58; seringai Cecy, total— 67, 54 homens e i3 mulheres, 
sabem ler 26 e não sabem 41 ; seringai Canindé, total— 7, 7 
homens, sabem ler 3e não sabem4 ; seringai S. José, total — 
i5, 1 5 homens, sabem ler 6 e não sabem 9; seringai Nova 
Olinda, total — 55, 39 homens e 16 mulheres, sabem ler i3 e 
não sabem 42 ; seringai S.Francisco, total 3i,!i3 homens e 8 
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mulheres, sabem ler 7 e não sabem 24 ; seringai Cumaru, 
total— 16, 9 homens e 7 mulheres, sabe ler i e não sabem 
1 3; seringai Morada Nova, total— 86, 53 homens e 3 1 mulheres, 
sabem ler 18 e não sabem 68; seringai S. Joaquim, total — 3i, 
23 homens e 8 mulheres, sabem ler 11 e não sabem 20; 
seringai Apody, total — 3 1 , 20 homens e 1 1 mulheres, sabem 
ler 5 e não sabem 26; seringai Pacujá, total — 44, 25 homens 
e 19 mulheres, sabem ler 9 e não sabem 35 ; seringai Universo, 
lotai — 38, 25 homens e 1 3 mulheres, sabem ler 1 2 e não sabem 
26; seringai Independência, total — 39, 28 homens e 1 1 mu- 
lheres, sabem ler 20 e não sabem 19 ; seringai America, total 
— 19, i3 homens e 6 mulheres, sabem ler 11 e não sabem 8; 
seringai União, total— 128, 104 homens e 24 mulheres, sabem 
ler 37 e não sabem 91 ; seringai S. João, total— 47, 29 homens 
e 18 mulheres, sabem ler 8 e não sabem 39; seri.igal Nova 
Empreza, total— 12, 5 homens e 7 mulheres, que não sabem 
ler ; seringai Mira-Flores, total— 64, 5i homens e i3 mulheres, 
sabem ler i3 e não sabem 5i ; seringai Bella Aurora, total — 
47, 36 homens eu mulheres, sabem ler 6 e não sabem 41; 
seringai S. Luiz, total — 12, 7 homens e 5 mulheres, sabem 
ler 3 e não sabem 9 ; Seringai Novo Triumpho, total 68, 53 
homens e i5 mulheres, sabem ler 12 e não sabem 56; serin- 
gai S. Francisco, total 45, 34 homens e 11 mulheres, sabem 
ler 9 e não sabem 36. 

. Notam-se muitas repetições nos nomes do3 seringaes . Isto 
mostra que a imaginação dos proprietários não é fecunda ! 
Essas denominações são um tratado de psychologia deste 
povo. 

A llnlia iseodealca 

Em dezembro passado, na minha subida, conforme já 
relatei a V. Ex., enviei dous profissionaes para o Tarauacá e 
affluentes e outros dous para os rios Gregório e Liberdade, 
afim de determinarem os pontos de intersecção da linha geo- 
désica que separa o Departamento do Alto Juruá do terri- 
tório amazonense. Destes quatro profissionae.^ tive que 
exonerar três, fazendo o engenheiro Júlio Destord, através de 
innumeros contratempos, todos os estudos do Tarauacá e tri- 
butários, e ficando por effectuar os trabalhos do Gregório, 
Liberdade, Ipixuna, Campina e Lagoinha, que foram agora 
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iniciados pelo referido engenheiro. Deverão estar concluidos 
nestes três mezes. 

O Sr. Júlio Destord principiou o seu serviço em 4 de 
dezembro findo e apresentou-me o respectivo relatório em 19 
de junho. Das suas observações verifica-se que as coordenadas 
dos diversos pontos de intersecção da linha geodésica são : 

No GuRGUEiA, affluente do rio Tarauacá, aos 8® 20' 55'' 
lat. S. 70^43' 3o'Mong. W. G. Alli assentou-se um marco 
de maçaranduba, lavrado nas quatro faces, enterrado i",2o 
e elevando-se acima do nivel do solo 2 metros. 

NoAcuRÁUA, affluente do Tarauacá, no logar Insosso, 
aos 8° 10' 21" lat, S., 71*^ 1 1' long. W. G., onde ficou assente 
outro marco . -^ 

No Embira, grande tributário do Tarauacá, no logar Al- 
tair, aos 8** 28' 21" lat. S., 70*^ 24' 6", 20 long. W. G.; neste 
ponto poz-se nm novo marco. 

No Massipira, affluente do Jurupary, no logar Boa 
Vista, aos 8^35' 27'' lat. S., 70° o5' 3o'' long. W. G.; coUo- 
cou-se outro marco. 

No Jurupary, affluente do Embira, no logar Assahysal, 
aos 8o38'32"lat. S. 69^ 57' 24'' long. W. G., onde se as^ 
sentou mais um marco. 

Logo que se ultimem os estudos do Juruá, mandarei 
fazer a locação desde a margem esquerda deste rio até ás 
nascentes do Javary, por terra. Esta será talvez a parte 
mais interessante da determinação da linha geodésica, por en- 
volver ainda um intrincado problema geographico . 

Em 3o de junho enviei ao governador do Amazonas, 
sob o n. 265, o seguinte officio: — c Communico-vos que, 
tendo terminado agora os principaes trabalhos da determi- 
nação dos pontos de intersecção da linha geodésica que se- 
para este Departamento do território amazonense, mandei 
collocar os Postos e Registos Fiscaes nas devidas posições, 
de accôrdo com o decreto n. 38, datado de hoje, que vos 
remetto impresso no jornal junto. 

Em 23 de outubro próximo findo, no officio n. 102, parti- 
cipei-vos que ia proceder a este serviço e convidei-vos a mandar 
acompanhal-o por engenheiros do Estado que dirigis. No 
dia seguinte, em officio n . 39, respondestes-me que íeis no- 
mear dous profissionaes para esse fim. 
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Em 4 de novembro, como ainda não me tivessem sido 
communicadas essas nomeações, tornei a otficiar-vos, dan- 
do-vos conhecimento da minha próxima partida. Retorquis- 
tes-me, no officio n. 40, datado de 6, dizendo ficardes 
sciente. 

O meu procedimento, pedindo que o serviço de demar- 
cação da linha fosse fiscalisado pelo Estado do Amazonas, não 
podia, portanto, ser mais correcto e leal do que foi.» 

No annexo n. 3 dou um quadro geral das posições geo- 
graphicas determinadas. 

o serviço estittistfco 

Consegui, finalmente, um soffrivel serviço estatistico. 
Os mappas da exportação, da importação, do movimento flu- 
vial, da arrecadação e territorial vão nos annexos deste Re- 
latório, fazendo os seus resumos nos capítulos apropriados. 

Os juizados de paz, que muito me coadjuvaram nós 
trabalhos do recenseaniento, não me satisfizeram na remessa 
das outras estatísticas. Só me enviaram a nota dos casa- 
mentos, nascimentos e óbitos os juizes de paz das seguintes 
circumscripções : 

I." (i* semestre de 1906): — Casamentos, 12; nascimen- 
tos, 47 ; óbitos, 20. 

2.* (de setembro de 1904 a março de 1906): — Casamen- 
tos, Í4. 

3.* (anno de 1905): — Casamentos, 5; nascimentos, 5; 
óbitos, 3. 

7.* (anno de 1905) : casamentos, 2; anno de 1906: casa- 
mentos, Í2. 

No annexo n. 7 vão os mappas da i* e da 3* circum- 
scripções, por serem os únicos completos. 

A estatístíca das escolas e a da população, de que já 
tratei, embora defeituosa, mostra que não esqueci esta parte. 

Na cadeia publica do Cruzeiro do Sul (annexo ri. 8), 
desde i de janeiro a 3o de junho da anno corrente, entra- 
ram 102 pessoas e saíram 86. Existem 16 presos. 

Da estatística judiciaria consta o seguinte: Em 1904: 
uma acção ordinária, uma acção summaria, 3 acções decen- 
diarias, i inventario, 3 termos de tutela, i termo de deposito 
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de menor, 8 Justificações de casamento, 4 justificações de 
outras espécies, i ratificação de protesto maritimo, i vistoria 
maritima, i leilão de mercadorias avariadas, 8 processos 
crimes instaurados e 2 petições de habeas-corpus. TotdA: 35. 
Em igo5 : 7 acções ordinárias, 3 acções summarias, 6 
acções decendiarias, 6 acções executivas, i acção de despejo, 
2 processos de inventario, 7 termos de tutela, i termo de 
deposito de menor, i termo de protesto de posse, 1 ratifi- 
cação de protesto maritimo, i leilão de mercadorias ava" 
riadas, 3g justificações de casamento, 10 justificações de 
outras espécies, i curatela de interdicto, 4 processos de arre- 
cadação de bens de ausentes, i processo de aggravo, i carta 
precatória que foi cumprida, i exame de livros commerciaes, 
46 processos crimes instaurados e 2 exames de corpos de 
delicto procedidos. Total: 141. Em 1906: 2 acções or- 
dinárias, 3 acções summarias, 2 acções decendiarias, i acção 
de despejo de prédio urbano, 1 arbitramento, 4 processos 
de inventario, 10 processos de arrecadação de bens de de- 
funtos e ausentes, 34 justificações de casamento, 4 justifi- 
cações de outras espécies, 6 termos de tutela, i termo de 
curatela, 2 processos de aggravo, 2 cartas precatórias que 
foram cumpridas, i termo de deposito, de menor, 2 man- 
dados de sequestro, 2 mandados de levantamento de se- 
questro, I mandado de embargo, i contra mandado de 
embargo, i mandado de busca e apprehensão e 1 3 processos 
crimes instaurados. Total: 93. No annexo n. 9 vae a es- 
tatística judiciaria pormenorisada. 

O movimento das capatazias e sub-capatazias no i® 
semestre do anno corrente foi notável. Na capatazia do Ju- 
ruá entraram 23 embarcações de longo curso e sahiram 24 ; 
embarcações a remo entraram 14 e sahiram 12. O movi- 
mento de passageiros nesta capatazia, contando só os vapo- 
res e lanchas, foi : entrados, á ré 172 ; á proa 341; saidos, á 
ré 139; á proa 236. Total dos entrados, 5i3; total dos 
sabidos, 375. Total geral, 888. Na sub-capatazia do alto 
Liberdade (1° trimestre) entraram 3o embarcações a remo 
c sahiram 3o. O movimento de passageiros fcz-se todo em 
batelões e canoas. Na sub-capatazia do alto Gregório en- 
traram 6 embarcações de longo curso e sahiram 7 ; em- 
barcações a remo entraram 35 e sahiram 23. 
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Na capatazia do Tarauacá entraram 9 embarcações de 
longo curso e sahiram 10. 

O movimento de passageiros foi : entrados, 279; sa- 
bidos, 340. Total 619. Na sub-capatazia do alto Acuráua 
(i® trimestre) entraram 60 embarcações a remo e sahiram 
47, O movimento de passageiros fez-se todo em batelões e 
canoas. 

Na capatazia do Embira entraram no semestre 6 em- 
barcações de longo curso e sahiram 10; embarcações a remo 
entraram gS e sahiram 86. 

O movimento de passageiros foi : entrados, 338, 
sabidos, 387. Total, 625. 

Na capatazia do Amonea entrararam 6 embarcações de 
longo curso e sahiram 7 , embarcações a remo entraram 16 e 
sahiram 10. 

Estes quadros estatísticos figuram todos no annexo n. 10, 
sob a denominação de Movimento fluvial. 

Os demais dados estatísticos espalham-se pelo corpo deste 
Relatório. 

Ordenei aos Postos Fiscaes que fossem preparando um 
quadro das pessoas tributadas e dos impostos que pagaram, 
para se verificar quaes são os maiores contribuintes das varias 
circumscripções. Saber-se-ha assim, de antemão, quem terá de 
ser escolhido para as commissões de alistamento eleitoral, 
quando este fôr autorizado por V. Ex . No annexo n . 1 1 dou 
já o quadro do3 contribuintes da zona do Posto Fiscal do Juruá 
neste i^ semestre, faltando os dos outros três Postos. No fim do 
anno cada Posto apresentará um mappa completo. 



o expocl lento 

Foram expedidos os seguintes officios neste semestre : 

Aos ministros, 43 { ao commandante do 1° districto mili- 
tar e delegado federal do Território do Acre, 108 ; ao delegado 
fiscal do Amazonas, 68 ; a diversas autoridades, 195. 

O secretario geral da Prefeitura enviou aos Postos Fiscaes 
e aos juizes de paz 296 oíBcios. 

Publicaram-se também 39 circulares e 46 portarias. 
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O credlio caLlraor<linn?-io 



E' meu dever justificar aqui o emprego do credito extra- 
ordinário de i5o:ooo$, que a benemerência de V. Ex. 
concedeu para gastos desta Prefeitura no passado anno de 1905. 

Em I de maio findo, sob o n. 117, enderecei a V. Ex. o 
seguinte officio a este respeito : « Com o meu officio n. 76, 
de 5 de setembro, transmittí a V. Ex. a conta de Lage & 
Irmãos, na importância de quinze contos de réis ( 1 5:ooo$ooo), 
respeitante á venda de uma lancha e do seu transporte 
até Manáos, sendo tudo pago peio Thesouro Federal, por 
conta do credito de i5o:ooo$, concedido á Prefeitura 
do Juruá pelo Ministério que V. Ex. dignamente dirige. Com 
outro officio, de n. 80, de 26 de setembro, passei ás mãos de 
V. Ex. i5 vias de contas em duplicata, na importância de 
i4:994$93o, proveniente de despezas effectuadas por 
conta do mesmo credito extraordinário de i5o:ooo$ooo. 
Entreguei ao Thesouro, desta quantia, o saldo de 5$070 
como liquidação da minha responsabilidade nesta parte . Na 
Delegacia Fiscal do Amazonas, em Manáos, recebi o restante 
do credito extraordinário de i5o:ooo$ooo, ou sejam 
i2o:ooo$ooo. Esta quantia foi dispendida em igoS, como 
consta de 62 contas e recibos em segundas vias, que envio a 
V. Ex., no total de ii9:987$35o, havendo o saldo de 
i2$ó5o, que vou entregar á Delegacia referida. Sobre 
débitos desta Prefeitura, relativos a 1 905, torno a lembrar a 
V. Ex. o credito extraordinário que pedi nos meus ofRcios 
ns. 86, de 3o de dezembro de 1 905, e i o i , de 20 de abril do anno 
corrente, na importância de 65;2i6$728, afim de satisfazer 
o pagamento dos funccionarios, dos jornaleiros, do fornecedor 
dos presos pobres e de diligencias policiaes, tudo em atrazo, 
desde janeiro, junho e agosto, assim como uma gratificação do 
Prefeito interino, capitão Francisco de Ávila e Silva. » 

Enviei á Delegacia Fiscal do Amazonas 62 primeiras vias 
de contas e recibos justificativos da despeza de 120:000$ 
effectuada por conta do referido credito de i5o:ooo$, de 
accordo com a communicação feita á mesma Delegacia 
por aviso do Ministério do Interior n. 3295, de 6 de outubro 
do anno pretérito. 
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Esta quantia de 1 5o:ooo$ despendeu-se do seguinte modo: 

Compra de uma lancha e transporte até Manáos • • • i5:ooo$ooo 

Vencimentos e ajudas de custo a engenheiros e pessoal • 9:65i$ooo 
Folha de pagamento ao pessoal jornaleiro, no Cruzeiro 

do Sul 5:S45$S<^ 

Material e livros para a Bibliotheca, Escola e Recen« 

seamehto 6:884$55ô 

Material para construcçõès na Prefeitura 3S:997$5^ 

Passagens ao pessoal jornaleiro io:262$45Ô 

Frete, capatazia, carretos, sello e seguro marítimo de 

uma lancha 34:5761750 

Géneros e gado para o pessoal jornaleiro 3:264$55o 

Instrumental para musica 1:700(000 

Instrumentos de engenharia 4:o4o$5oo 

Compra do terreno do Cruzeiro do Sul e escríptura . . 2o:o59$4oo 

i49:98a$28o 
Saldo I7$72o 

I5o:ooo$boo 
Am deupezás prefeituraes 

De I de janeiro a 3o de junho do anno corrente, para 
manutenção dos variados serviços da Prefeitura, consumi- 
ram-se 294:661 $854, conforme 1 33 primeiras vias de contas 
apresentadas á Delegacia Fiscal em Manáos e igual numero 
em segundas vias, que apresentarei a V. Ex., cujo resumo é 
o seguinte : 

Materíaes 106:556$! 78 

Frete, seguro, sello, etc 17:0519500 

Folhas do funccionalismo $2:969^510 

Empregados contractados • . át:o48$658 

Folhas do pessoal jornaleiro 4^:51 S$5oõ 

Cíeheros para o mesmo pessoal i :6i9$64o 

Escavações, aterros e transportes i^:St7$299 

Empreitadas de obras e reparos no material íluctuante. . ii:86i$o62 

Subsídios a escolas 6:56!$666 

Recenseamento • 5:26o$ooo 

Despesas com o Jury 662$ooo 

Custas e justificações 843$2oo 

Diligencias policiaes 960$$ 00 

Soccorros públicos 69o$6oo 

Passagens em vapores . . • 3:i6i$6oo 

Trabalhos da linha geodésica lo:383$54t 

Somma 294.*66i$8s4 
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Na rubrica — Materiaes — 1 06: 556$ 178 estão compre- 
hendidas : 

Despezas de xnobilia, livros t expediente das escolas • . 4:8o5$coo 
Despezas de expediente da Prefeitura, dos juizes de paz e 

capataztas i:58o$ooo 

Despeza de livros para a BibHotheca Publica .... 2:426$ooo 

Papel para a cimprensa Official» i:2oo$ooo 

Lubrificintes, tintas, óleos, álcool, kerozene, etc. . . . 3:546$ooo 
Ferramentas diversas, machinas, vagonetes, carneiro hy 

draulico, carroças, carrinhos de mão, etc 2o:643$o6o 

Mobilia e expediente para o «Fórum» .* i:26o$ooo 

Apparelhos e reactivos dos gabinetes de desenho, de pho« 

tographia e mineralogia i:635$ooo 

Materiaes para conslrucções (cimento, cal, tijolos, telhas e 

zinco) 69:471$! 18 

Somma io6:566$i78 

A Prefeitura despendeu mais neste semestre, com uma 
passagem do Rio até Manáos, 272$5oo e com a gratificação de 
três officiaes do quartel general do i**districto militar, a 400$ 
por mez, 2:400$, o que elevou as despezas prefeituraes a 
297:334$354. 

Foram realisados outros gastos á custa da receita própria 
da Prefeitura, no total de 46:948$695, a saber : 

Abertura de varadoiros e picadas 5:i39$ooo 

Construcção de uma linha de tiro no Cruzeiro do Sul . . i :ooo$ooo 

Abertura e preparo do boulevard, parque, avenidas, 

pr.iças e ruis i9:878$ooo 

Compra de gado e géneros 3:325^500 

Passagens a pessoal jornaleiro 3:599$ooo 

Diárias para alimentação do pessoal contractado . • . 798$ooo 

Diárias a engenheiros e gratificações a diversos, por serviços 

extraordinários 6:ooo$ooo 

Percentagem de multas ao agente fiscal da Prefeitura . • 1 69^7 5 o 

Restituição de custas 93$4So 

Materiaes 2:ioi$82o 

Festas publicas, em 3, i3 e 24 de maio i:598$3oo 

Despezas diversas, eventuaes 3:255$875 

Somma 46:948^695 

A receita departamental, a que adiante me refiro, pouco 
excederá á que se arrecadou até 3o de junho — ySrgSiíSot). 
E' preciso, portanto, para não haver deficit^ que a adminis- 
tração faça prodígios de economia, sustando as obras da ca- 
pital — isto na estação do verão, exactamente a melhor para 
esta espécie de trabalhos. 
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Para as construcções que devem ser continuadas no 
vindouro exercido, além da verba de 25o:ooo$, a ser votada 
pelo Congresso Federal, é necessário mais a de 950:000$ para 
reforçar aquella, afim de serem attendidos os diversos serviços 
em andamento e outros de necessidade inadiável, sendo : 

Construcção da cadeia publica 45.ooo$ooo 

Montagem do cartório 3:ooo$ooo 

Casa da Prefeitura e repartições 49:ooo$ooo 

Escola nocturna 6:ooc$ooo 

Excavações e aterros 22:ooo$ooo 

Observatório 8:ooo$ooo 

Mercado publico 2o:ooo$ooo 

Drenagem dos igarapés • 4o:ooo$ooo 

Escolas moveis, em todos os rios i5:ooo$ooo 

Linha geodésica e vias terrestres de communicaçâo . . 5o:ooo$ooo 

I caldeira de 70 cavallos 2o:ooo$ooo 

I motor de 40 cavallos com dous dynamos de 50 kilo- 
watts e o respectivo material eléctrico, correspondente 

a essa energia 75:ooo$ooo 

1 draga para excavações em terra e fiuctuadores com 

motor a vapor • . * 4o:ooo$ooo 

2 chatas de aço i2:ooo$ooo 

6 pontilhões de ferro de 20», com pegões de alvenaria. 3o:ooo$ooo 
I bomba para levar agua á população, com encanamento 

de aço de Mannessmann, com a capacidade de i.ooo 

litros em 24 horas 65:ooo$ooo 

Apparelbos meteorológicos regbtradores 5:ooo$ooo 

Apparelhos para observações magnéticas 4:ooo$ooo 

Machinas e ferramenta para officinas diversas e fundição de 

bronze I5:ooc$ooo 

Trilhos e wagonetcs 6:ooo$ooo 

I vapor de foda á popa, de aço, pequeno calado, para o 

transporte de material e pessoal •••,.•. 9o:ooo$ooo 
Materiaes para ofiScinas de carpintaria, marcenaria, funi- 
laria e serralheria 5 :ooo$ooo 

Materiaes de construcção e combustível 45:ooo$ooo 

Immigração de 500 faroilias, de duas pessoas cada uma, em 

média e sua collocação ioo:ooo$ooo 

Transporte c seguro 3o:ooo$ooo 

Uma guarda policial para a defesa dos Postos Fiscaes e po- 
liciamento do Departamento, composta de i capitão, 
1 tenente,2 alferes, i i® sargento, 2 2o» sargentos, i fur- 
riel, 10 cabos, 20 anspeçada8,6o soldados e 2 corneteiros 1 50:000^000 

Somma 95o:ooo$ooo 

Credito a ser votado 25o:ooo$ooo 

Total ••.••••,••• i,2oo:ooo$o^ 
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Até esta data o Mioisterio do In^ríor dispendeu com a 
Prefeitura do Alp Juruá o seguinte : 

Em 1904, ajudas de custo do prefeito, )uiz, promotor, 
tabellião e serventes em seis mezes 32:5oo$, credito ordinário 
de 2op;poo$ e um extraordinário de 1 6:58 1 $689. 

Total, 249:081 $689. 

Em 1905, subsidio ao prefeito, juiz e promotor ; credito 
ordinário de 25o:ooo$ e o extraordinário de i5o:ooo$ooo. 

Foi pedido a V. Ex. o credito extraordinário de 65:2i6$728 
para saldar contas dos Prefeitos interinos, que ainda não foi 
concedido, mas o incluo aqui. 

Total, 5i4:8ó6$728. 

Em 1906 subsidio ao prefeito, juiz e promotor, em 
seis mezes 27:ooo$ooo. 

Despezas realisadas até junho 294:661 $854. 

Total geral i.o83:4io$27i. 

Para que V. Ex. veja como esta quantia foi fructuosa- 
mente applicada, enumero em seguida os immoveis e as bem- 
feitorias que a União possue no Departamento que adnú- 
nistro, sem lhes dar o palor das propriedades desta região^ o 
que elevaria esse valor ao triplo, 

O património da Prefeitura consta do seguinte : 

MINISTÉRIO DO INTERIOR E JUSTIÇA 

Terrenos da capita], dos quaes já estão aforados 207 lo- 
tes urbanos, que pagarão o fôro annual de 4:967$ooo 
a 24$ cada lote, adquiridos por 2o:ooo$ooo 

Casa para as repartições da Prefeitura e residência dô 
prefeito, de madeira, soalhada, coberta de zinco e 
palha, coma área de 34Sm2,6o, na importância de, 2i:ooo$ooo 

Usina de electricidade, coberta dè zinco, reboátda, parte 
soalhada, com dependências para o electricista , a con- 
cluir, com área de 4 S4in2 2o:90o$ooo 

Apparelhos de electricidade 

Caldeira, dynamos, limpadas de arco, lâmpadas i|ican« 
descentes, hojophote, postes de ferro, fios, eiipportcs, 
isoladores, globos, Bobresalentes, montagem das ma* 
chinas,' ^nstállações nas ruas» nas repartições pujbU- 
cas e pas casas particulares •.,•••«• 38:5oo$Ooo 
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Casa daclmprensa Official» coberta de zinco, rebocada, a 

concluir, com a área de 273m2, 6o çi^oo^ooo 

Casa em construcção, coberja de zinco, para residência 

dos funccionarios da Prefeitura, com a área de 34om,2. 6:7oo$ooo 

Dous galpões em construcção, cobertos de zinco, para de- 
pósitos de materíaes, com a área de 34om2. . , . 9:800^000 

Chalet de ferro e madeira, coberto de zinco e ruberoide, 
para o gabinete de engenharia, a concluir, com sala 
para desenho, guarda dos instrumentos e moradia de 
um engenheiro e do desenhista, coma área de i6om2 5:9oo$ooo 



Instrumentos de engenharia 

Chronometros,theodo1itos, sextantes, horisontes artifíciaes, 
lunetas, comparador, óculos, miras, réguas, material 

de desenho, etc 14:500^000 

Casa coberta de zinco, para gymnastica escolar. . . . 3:ooo$ooo 

Casa para o foguista da usina, coberta de palha .... 450^000 
Casa coberta de zinco, para deposito do material da 

usina i:6oo$ooo 

Chalet de madeira para musica i:2oo$ooo 

Instrumental para a banda de musica i:8oo$ooo 

Barraca de madeira, coberta de zinco, servindo de cadeia. i:6oo$ooo 

3 depósitos para materíaes 6:ooo$ooo 

Casa de moradia actual dos funccionarios da Prefeitura, 

coberta de palha, soalhada, com a área de i3om2. . 3:5oo$ooo 

Ponte de desembarque e pavilhão para espera .... io:6oo$ooo 

Pavilhão para o holophote i:ooo$ooo 

Mobilia das repartições da Prefeitura 47:847$ooo 

Utensílios e reactivos do gabinete de photographia e mine- 
ralogia 3:7oo$ooo 

Materíaes existentes em deposito 

De construcção (cimento, cd, tijolos e telhas), ferro, ma- 
deira, ferramenta de marceneiro, carpinteiro, solda- 
dor e ferreiro, forja, guindaste, guinchos, vagonetes, 
caçambas para vagonetes, cabos de arame e de linho, 
barras de ferro, tubos vidrados, óleo, tintas, álcool, 
kerozene e diversos armazenados na cManáos Harbour» 
á espera de vapor, na importância de 89:2009000 

Material fluctuante 

Lancha cSeabra». I9:ooo$oço 

2 batelões 7:ooo^p 

4 canoas, remos e sobresalentes 2:3oo$ooo 

Sonmu , 346:597^000 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

2 chronometrosy i sextante e i horizonte artificial • • . 2:900^000 
Chalet de ferro e madeirai montagem e pintura, para a es- 
cola publica 9:500(000 

Chalet de ferro e madeira, montagem e pintura, para o 

Fórum I2:8oo$ooo 

Idem, idem, idem, para a Bibliotheca Publica. . . . 8:2oc$ooo 

Chalet de ferro para o cartório, a montar-se 5:ooo$ooo 

Somma 38:4oo$r>oo 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Instrumentos de engenharia 

-Theodolitos, niveis, lunetas, sextantes, pantographo, pan- 
tometro, tacheometro, pluviometro, psychrometro, hy- 
grometro, horisonte artificial, miras, corrente, réguas, 
material para desenho 9:7oo$ooo 



Material telegraphico 

Fios, isoladores, apparelho Morse, telephonos . , 
Somma 



75:ooo$ooo 
84:7oo$ooo 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Material typographico 

Machina Marinoni, machinas de apirar e brochar, caixo- 
tins, tamboretes, pedras, clichés, 4 i[2 toneladas de 
typos diversos, collecçâo de peças de guarnição, com- 
ponedores, dobradeiras, boland eiras, filetes, papel 
de diversas cores, cartões, rolos, macetes, escovas, 
fios, espátulas, thesouras, pincéis, óleo, tinta e verniz, 
fole, estopa, colla, etc. , etc 32:457^000 

4 chalets para os Postos Fiscaes, ossatura de ferro, in- 
cluindo o custo, o seguro e o transporte 23:65o$ooo 

Material fluctuante 

Lancha cLeopoldo.de Bulhões» 32:6oo$ooo 

Lancha automóvel «Luiz Rodolpho» I5:ooo$ooo 

2 motores Ader ii.*95o$ooo 

Canoas e remos dos Postos 4:500^000 

Material, livros e mobílias dos Postos 8:5oo$ooo 

Barracas nos Postos i3:ioo$ooo 

Materiaes de construcção 4:500(000 

Somma I46:257$ooo 

Total geral — 6i6:o54$ooo. 
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Os chalets de ferro, aproveitados para a Bibliotheca, 
Fórum e Canorio, foram deixados na margem do rio pela 
primeira commissão de administração do Território Neutra- 
izado do Alto Juruá, por não poder conduzil-os ao seu 
destino. Para não se estragarem, foram applicados aos fins 
apontados, tendo sido armados, completados e pintados á 
custa da Prefeiturji e avaliados, como se viu, em 35:5oo$ooo. 

Resumindo : — O Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores, que tem gasto nesta Prefeitura, deste 1904 até hoje, 
inclusive os créditos extraordinários solicitados e ainda não 
concedidos (i. 083:41 o$27i) possue nella immoveis e bemfei- 
lorias no valor de 346:597$ooo, o que reduz as suas 
despezas a 736:8 i3$27i. 

O Ministério das Relações Exteriores, que nunca dis- 
pendeu cousa alguma com esta Prefeitura, conta 38:4oo$ooo 
em immoveis e bemfeitorias. 

O Ministério da Viação e Obras Publicas, que também 
nunca teve gastos com esta Prefeitura, possue 84:7oo$ooo. 

O Ministério da Fazenda, que dispendeu 75:69o$ooo. 
com 4 Postos Fiscaes, nos últimos 6 mezes de 1904, que 
em 1905 gastou com os mesmos Postos i5i:38o$ooo, que 
do credito extraordinário de 2oo:ooo.$ooo, só foram gastos 
i74:ooo$ooo, e que nos 6 primeiros mezes do anno cor- 
rente pagou, ainda aos 4 Postos, 73:G9o$ooo, e mais 1 1 :954$75o, 
ou seja um total de 488:7 i4$73o, desde 1904 até hoje, possue 
i46:257$ooo, o que reduz as suas despezas a 342:4578730. 

Total geral das despezas i .572: 1 25$02 1 ; total geral dos im- 
moveis e bemfeitorias, 6 1 6:o34$ooo, differença — 936:07 1 S02 1 
despendidos com funccionarios federaes e da Prefeitura, 
pessoal jornaleiro, transporte, seguro etc. etc. de 1904 a 1906. 
As despezas não podiam, pelo que V. Ex. observa, ser mais 
garantidas e reproductivas do que foram. Não é muito, 
portanto, que seja concedido o credito extraordinário soli- 
citado neste exercício e augmentado o ordinário do anno 
vindouro para ficar definitivamente fundada uma prospera 
cidade no interior da Amazónia, centro de recursos para o 
Departamento do Alto Juruá e de defesa das fronteiras Oeste e 
Sul do Território do Acre. 

No annexo n. 4 vae a relação dos immoveis da Pre- 
feitura. 

3^33 A 
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KKZffnSBlO DA 7IAÇÁ0 S OBSAS ÍVBUCAS 
Am terras piiblleas 

Repiso mais uma vez este assumpto, que é importan- 
tissimo. À administração destas regiões permanecerá irregu- 
lar, emquànto não se resolver a questão das terras. Nunca 
se viu que uma sociedade pudesse caminhar normalmente 
sem leis reguladoras da propriedade. 

Não contesto que a suspensão das demarcações, e, por- 
tanto, da venda das terras publicas, teve no momento vastas 
consequências de ordem moral; inas creio que já se desfez 
a nuvem que pairou sobre este caso, que tantos appetites 
aguça. 

O que é facto é que urge liquidar este grave problema, 
mandando-se vigorar as leis existentes sobre a matéria, ou 
i^pprovando o Congresso Federal o summario projecto de 
lei apresentado por um illustre deputado paraense e pro- 
mulgando-se em seguida o competente regulamento, que 
deverá ser um só para os três Departamentos. A anarchica 
situação dos proprietários ou posseiros da Região Acreana 
é que não poda nem deve crystalisar no que está. 

E' para mim de tamanha monta esta questão que mandei 
os lançadores do imposto territorial organizar um quadro dos 
seringaes demarcados e dos nio demarcados. Já não estamos na 
época em que a rhetorica dirigia o mundo :hoje 4uem o governa 
é a eitatistica. Pois bem : —apurei que entre 201 seringaes exi- 
stentes neste Departamento, só gb são demarcados ! Veja V, Ex. 
como o estado social desta zona pede providencias immediatas e 
seguras, começando por uma escrupulosa revisão de todas 
as demarcações por não serem verdadeiras, e dos respectivos 
titulos de propriedade. 

Em 23 de maio enderecei sobre este assumpto, a Ex."** 
Sr. Ministro da Fazenda, o oflBcio n. ili, qúé séguè: — 
«Mais uma vez tenho que levar ao còiíhecittlento de V. É^, 
o procedimento irregular e átteiitatorio dos direitos dá Uiliâo 
que continua a ter o Governo do Estado do Aáiatonas, quer 
sentenciando autos de demarcações de terras, illegálmente 
feitas neste Departamento) depois do Tratado de .Petropolò 
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e contra as ordens terminantes de V. Ex., quer recebendo 
dinheiro pelas vendas das mesmas aos requerentes, na maioria 
ignorantes, que se deixam facilmente enganar pelos interes- 
sados na annexação deste riquíssimo território áquelle Estado. 

Diariamente o órgão oflBcial daquelle Governo publica 
editaes a respeito de demarcações, concessões e vendas de 
terras situadas na parte mais meridional deste Departamento, 
dando-as como situadas no município de S. Felippe. Ainda 
agora acaba de vir-me ás mãos o jornal que junto remetto ao V. 
Ex., no qual se vê que os Srs. Mello <& C, negociantes em 
Manaus e proprietários neste Departamento, pagaram na 
Recebedoria daquelle Estado o imposto de transmissão sobre 
cessões de terras na parte mais remota do Alto Juruá, entre 
os rios Tejo e Breu, como se as mesmas estivessem situadas 
no referido município. 

O Governo do Estado do Amazonas deve restituir á 
União esses impostos e V. Ex. providenciará de certo para que 
não se reproduzam factos idênticos, que constantemente estão 
acontecendo.» 

A solução da questão das terras publicas, portanto, não 
pode soí&er mais adiamentos. 

A catechose doa Índios 

O Juruá é indubitavelmente, dos três Departamentos 
em que se reparte o Território do Acre, aquelle em que os 
aborígenes mais avultam. São numerosas as tribus que por 
aqui moram ou passeiam, conforme no meu Relatório ante- 
cedente communiquei a V. Ex. A' margem esquerda do Juruá 
são em pequena quantidade, porque os peruanos, principiando 
a acossal-os das margens do Huallaga e doUcayali,perseguiram- 
n'os até estas alturas. A maioria refugiou-se entre a margem 
direita do Juruá e o Jurupary, affluente do Embira, e ponto 
extremo do Departamento. Quem atravessa por terra do 
Juruá para o Tarauacá e seus tributários depara constante^ 
mente malocas, assentes especialmente nas coUinas de que 
brotam os infinitos rios destas regiões. 

Mansos, na sua maior parte, nâo será difficil trazel-os ao 
nosso convívio, aproveitando^s na agricultura, em que são 
perítbs, e nos transportes* Chegarei á este resultado, quando 
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tiver os necessários recursos para abrir diversos varadoiros 
em direitura ao Tarauacá e deste rio para os seus aíBuentes. 
Já convidei o Sr. Angelo Ferreira da Silva, residente em 
Cocamêra, no Tarauacá, a romper d'alli um varadoiro em 
direcção ao Cruzeiro do Sul, promettendo-lhe um auxilio por 
tal emprehendimento. Este proprietário tem ao seu dispor, 
perfeitamente catechisados, cerca de lõo indios, com a ajuda 
dos quaes já abriu uma estrada de rodagem em direcção ás 
cabeceiras do rio Gregório. Deste ponto para a sede da 
Prefeitura é curta a distancia. 

Feito este varadoiro principal, a que se seguirão outros, 
e sendo auxiliado nesta civilizadora tarefa por trappistas, ou 
outros missionários, segundo a promessa do eminente Sr. 
cardeal Arcoverde, melhorará muitissimo a sorte destes 
angustiados representantes do primeiro estádio da humani- 
dade. Acabar-se-ão as diuturnas provocações de umas a 
outras tribus, próprias do período histórico em que se vivia 
da guerra e para a guerra, cedendo o logar á era do labor 
agrícola e industrial. Ainda ha pouco tive de mandar syn- 
dicar d^onde partiam os desafios aos indios acoutados no 
alto Liberdade e que mais ou menos já se irmanaram aos 
nossos hábitos. O i.® delegado auxiliar de policia averíguou 
que os provocadores, comquanto indigenas, eram insuflados 
por civilizados, moradores nas cabeceiras do rio Eiríi, affluente 
da margem direita do Juruá e cuja foz fica nas cercanias 
de S Felippe. Não pude providenciar por estarem fora da 
minha jurisdicção, mas ofliciei neste sentido ás autoridades 
daquella villa. 

E^ sabido que as nossas leis equiparam os indios aos 
menores. Entendi, por isso, que a Prefeitura devia protegei-os 
directamente, resalvando-os da escravidão em que vegetavam 
em alguns seringaes. E assim, pela Lei do Trabalho, art. 37, 
mandei que os patrões contribuissem mensalmente com 5$ooo 
por cada indio menor de 10 annos que tivessem em seu 
poder e com io$ooo por cada um também d^ahi até á idade 
em que nós outros somos declarados maiores. 

Já se recolheu para este fundo, particularmente no 
Tarauacá, a somma de 6:o75$25o, com a qual fundei uma 
Caixa dos índios, deposito que faz parte da organização da 
Caixa Económica Juruaense. Os lucros da Caixa dos índios, 
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segundo os dispositivos do meu decreto n. 35, de 1 1 de junho, 
reverterão sempre em favor dos indios, seja no auxilio da 
catechese, seja no custeio de um instituto officinal. 

E é tudo quanto tenho podido fazer pelo amparo desses 
desherdados da civilização. 

o trabalho refclonal 

Um publicista francez caracterisa por este modo os 
complicados phcnomenos económicos: — i. ^/Trorfwccáb, sub- 
dividida em producção directa dos materiaes (caça e pesca, 
industria pastoril, agricultura, industrias extraaivas) e em 
transformação dos materiaes (industria); i.^ transferencia^ 
subdividida em transporte de material (viação) e em permuta 
legal (commercio) ; Z."" repartição^ subdividida em propriedade, 
usofructo e transmissão. 

Seria bastante elucidativo, tendo á vista este conjuncto 
e o dos phenomenos demographicos (população, religião, grau 
de instrucção, natalidade, nupcialidade, mortalidade, immi- 
gração, crimes etc), traçar o quadro social destas desconhe- 
cídissimas regiões. Mas as estatisticas recolhidas, por mais 
diligencias que tenha empregado, são ainda incompletas e 
não permittem que se forme um juizo seguro. E^ incon- 
testável que neste fito — a apuração dos phenomenos demo- 
graphicos e económicos do Departamento do Juruá — já muito 
obtive. Mas somente depois de concluir a organização deste 
serviço primacial, guia insophismavel da sã Politica, é que 
poderei entregar-me ao estudo synthetico a que elle obriga. 

A questão do Trabalho nestas regi5es tem-me desafiado 
acuradas attenções. Não vou ao extremo da chamada escola 
marxista, que vê em todas as acções humanas um móbil 
material. 

Mas a verdade é que nos paizes novos a preoccupação 
do ganho sobreleva a todas as outras, resultando d'uma 
economia enseivada as demais manifestações da vida moral 
e mental, — tanto que só por excepção se aftirmam persona- 
lidades com grandeza intellectual e moral nas nações po- 
bres, que de ordinário são de curtas dimensões territoriaes 
e escassa população. E' da força económica, portanto, em 
grande parte, que provêm as outras riquezas da humani- 
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dade. Raciocinando assim, é justificável que me atenha á 
analyse das condições do Trabalho nestas paragens, que 
até hontem viviam ao azar da natureza, repetindo os seus 
desbravadores o papel de Robinson Crusoé, pois estavam in- 
teiramente isolados, sem ter quem os ajudasse, soccorresse 
ou norteasse. 

A Lei do Trabalho, que puz em pratica em começos de 
igoS, já é conhecida por V. Ex. Os seus efFeitos demon* 
stram-se diariamente. Nas instrucções que compilei para os 
inspectores de barracão (quarteirão) insisti neste ponto. 
Depois, reconhecendo que os administradores destas plagas 
teem que accumular com a sua missão a de propagan- 
distas e vulgarisadores se quizerem ser escutados, descendo 
a minuciosidades que a muitos espíritos superiores pare- 
cerão risíveis, mandei imprimir o seguinte esboço de re- 
gulamento para osseringaes, distribuindo-o pelos juizes de 
paz: 

Art. I. Cada trabalhador recém chegado, além diurna 
cópia do contracto que tiver feito e no qual se mencionará 
a renda de cada estrada, ou o salário, se fôr operário ou 
agricultor, possuirá uma conta mensal, em que serão es- 
crípturados, dia a dia, com toda a clareza, pelo guarda- 
livros ou administrador do seringai, os respectivos débitos 
e créditos, authenticados pela firma social. 

Art. 2. Os extractores serão obrigados a adoptar o 
barro para segurar as tijelinhas na arvore e a usar o nia- 
chadinho de ferro, com o'",3o de gume, no máximo, sen- 
do-lhes prohibido levantar mutás ou baterias e ' náo po* 
dendo fazer arreações acima de 3",5 de altura, sob pena de 
multa de ioo$ por estrada. 

Art. 3. As tijellinhas serão coUocadas na circumfe- 
rencia da arvore, em distancias regulares de uma para a 
outra de o"™,4o e no sentido da altura alinhada a prumo, 
não recebendo cada arvore mais de 3o golpes em cada uma 
das arreações que soffrer nos mezes úteis de trabalho e não 
sendo permittído ao seringueiro deixar um espaço entre um 
golpe e outro inferior a o"",io. 

Art. 4. O que damnificar a arvore com a penetração 
do machadinho além do entrecasco pagará a multa de 10$ 
por cada arvore damnificada. 
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Art. 5. A extracção da borracha principiará entre i 
e 1 5 de maio e terminará logo que conclua a segunda e ul- 
tima arreação em cada estrada. 

Art. 6. O arrendamento das estradas será de 66 kilos 
de borracha fina, peso bruto; o pagamento eífectuar-se-á até 
3 1 de outubro de cada anno. 

Art. 7. O patrão terá sempre preferencia, mesmo no 
sernamby, sobre a compra dos prpductos que o aviado, fre- 
guez ou colono arrendatário quizer vender. 

Art. 8. Os aviadores e freguezes receberão todos os 
annos, em moeda corrente ou em mercadorias, se assim o 
preferirem, o saldo que lhes couber. 

Art. 9» Os aviamentos aos freguezes serão eíFectuados 
de i5 em i5 dias, de conformidade com o trabalho produ- 
zido, não se lhes abonando, em caso algum, mercadorias de 
valor superior á borracha que apresentarem ao gerente. 

Paragrapho único. Só terão direito a fornecimento de 
um mez adiantado no inicio do fabrico os que forem para as 
coUocações do centro e de i5 dias os que se destinarem ás 
coUocações das margens, sendo o ajuste do serviço e os 
aviamentos futuros realizados nestes dous períodos, respe- 
ctivamente. 

Art. 10. SoflFrerá a multa de 5o$ o aviado ou seringueiro 
devedor que comprar cachaça ou outros quaesquer géneros 
a regatoes sem prévio consentimento do proprietário do se- 
ringai. 

Art. II. Não se admittirá no seringai trabalhador 
algum em debito para com outro proprietário, salvo se o ex- 
patrão tiver attestado na conta corrente de liquidação a sua 
boa conducta, provando por este modo que lhe deu fiador 
idóneo do seu comprommisso ou que sahio quites. 

Art. 12. Serão premiados : 

S i.° Com 100$, ou mais, o que se portar com cor- 
recção, tanto moralmente como nos trabalhos de extracção du- 
rante o anno. 

S 2.° Com 5o$, ou mais, o que approximar do primeiro 
premiado. 

§ 3.° Com looS, ou mais, os que fizerem quantidade 
superior a 5oo kilos de borracha fina e tiverem boa nota de 
conducta. 
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§ 4-** Com 5o$, ou mais, todos os que extraírem mais 
de 400 kilos borracha fina e procederem correctamente. 

Art. i3. Cada seringueiro é obrigado a plantar annual- 
mente, nos arredores da sua barraca ou em lugar para 
isso conveniente, pelos menos i.ooo covas de mandioca e 
o feijão e milho necessários ao seu sustento, sob pena de 
multa de 60$ por anno. 

Art. 14. A casa pagará ao seringueiro as bemfeitorías 
que realizar, se se retirar do seringai após a expiração do 
prazo do seu contracto. Retirando-se antes, terá direito apenas 
a uma pequena indemnização. 

Art. i5. Em caso de desavença, na avaliação das 
bemfeitorías effectuadas, recorrer-se-á ao inspector de quar- 
teirão ou ao juiz de paz, cuja decisão será acatada por ambas 
as partes. 

Art. 16. E' expressamente prohibido derrubar as pal- 
meiras bacaba, assahi, patauá e outras, para lhes colher os 
fructos, sob pena de multa de 20$ por arvore destruída. 

Art. 17. E' prohibido andar com bala na agulha do 
rifle nas cercanias dos barracões, assim como entrar nos 
mesmos com faca ou qualquer outro instrumento offensivo. 

Art. 18. A fiscalização do seringai será feita por admi- 
nistradores ou matteiros, que farão cumprir as disposições 
deste regulamento. 

No capitulo A importação^ coUocado adeante, verá 
V. Ex. que me assiste muita razão em instigar a população 
aos labores agrícolas. Um povo que não produz o essencial 
á sua alimentação c um povo sem independência. Aqui 
cogita-se unicamente no fabrico da borracha — e com os seus 
lucro3 é que se fazem todas as compras. No sul também se 
discorria dessa maneira, com o café. — O café dá para tudo, 
— era o lemma de todos — fazendeiros, commerciantes e 
politicos. As consequências ahi estão. Oxalá não venha a 
succeder o mesmo na região acreana, quando baixar o preço 
da gomma elástica, ou que, quando essa calamidade nos 
bater á porta, a polycultura possa aparar o golpe com rela- 
tiva equivalência. 

Mas para que a polycultura seja nestas regiões uma 
realidade e para que, igiíalmente, se explorem outras in- 
dustrias extractivas, que são innumeras e valiosas, é ne- 



cessario incrementar a immigração nacional e extrangeira. 
Está pro\'adissimo que faltam braços a todos os Estados 
para o seu arroteamento. E' mister, por conseguinte, re- 
correr aos extranhos e, d^entre estes, os que mais convêm 
a estas plagas por lhes serem os mais amoldáveis são os 
povos da raça amarella, precisamente os mais abundantes que 
ha no mundo. A Amazónia carece de aperfeiçoar o fabrico da 
borracha, de ligar ao solo o colono, para que o agriculte com 
amor e nelle se enraize, de replantar em vastíssima quantidade 
a arvore da seringa e do cauchu, quasi extinto já, de explorar, 
emfim, as suas infindáveis riquezas naturaes — e só com uns 
milhares de japonezes, como a Norte-America fez na Califórnia 
com os chinezes, logrará esta authentica pujança económica. 
Só a extracção de fibras, de que mando para uma empreza in 
dustrial do Rio algumas amostras, a da sucuba^' que dá tanto 
leite como a seringueira, e das madeiras — dariam para en- 
riquecer um Estado. 

Uma das grandes causas das dividas dos patrões aos avia- 
dores e dos seringueiros aos patrões é indubitavelmente o ser- 
viço da immigração, por via das despezas adiantadas que uns 
e outros efFectuam. Repito, portanto, que este serviço deve 
ser avocado a si pelo poder publico. Canalisada a corrente, 
flue então a immigração espontânea, que aliás será difficil esta- 
belecer-se nos annos mais próximos para estes logares, em 
vista dos elevadíssimos preços das passagens. 

Vingando este justíssimo auxilio da administração 
aos proprietários, e lornando-se caudaloso o veio immigra- 
torio, não haverá mais que recear a quebra do preço da borra- 
cha, cujo plantio se multiplicará por todas as brenhas. O café 
está valendo 700 réis o kilo e nem por isso deixa de ser o que 
é, mau grado todos os desastres, — a alma de três dos mais 
ferazes EIstados do Brazil. O indispensável é que se produza 
bastante borracha — e quem conhece os sertões amazonicos 
não ignora que o numero de seringaes virgens é egual ou supe- 
rior ao dos explorados. As cabeceiras do Acuráua, do Humay- 
tá, do Yboiassú, do Embira, do Riosinho, etc, neste Departa- 
mento, ainda não sofFreram a incisão do machadinho. Mas os 
extractores actuaes nao se affastam mais de 2 a 3 léguas da 
margem dos rios, porque no interior não teem que comer, e o 
corollario é que essa opulência continua immovel, a zombar 
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do correr dos tempos. Com immigrantes em protUsão, já isto 
não se dará. Plantada, ou extrahida naturalmente, reitero, o 
essencial é que a syphonia elástica não desampare estas para- 
gens. Mesmo com a cotação de 3$ e 4$ será sempre um 
património irrivalisavel, com que jamais competirão o café, o 
assucar, o algodão e o próprio ouro. 

A mais irradiadora e poderosa machina de civilizaçáo 
moderna é certamente a que se corporisa na instrucção e no 
commercio. O terrível canhão de outras eras, que ainda hoje 
apavora, ha de ser supplantado por aquelles aríetes pacíficos. 
E creio que todos os que se devotam á causa publica devem 
cuidar primordialmente de avigorar aquelles dois instrumentos 
que são a força e o espirito do progresso humano. 

o» negocio* commereiaes 

Alheios á legalidade, como réprobos de um Estado que se 
dizia seu protector, os negócios faziam-se aqui — ou amigavel- 
mente ou a rifle. As disposições das leis nacionaes eram para 
a maioria dos commerciantes letra morta. Uns ignoravam-nas 
e outros, pela impossibilidade de zelarem o registo dos seus 
livros em Manaus, abandonavam este dever. 

Em ioe22 de janeiro, correndo em juizo os papeis de 
um inventario e suscitando-se umas duvidas, o secretario 
geral da Prefeitura enviou ao i** supp lente do juiz do districto 
os seguintes officios : — 

« A Secretaria Geral da Prefeitura recebeu, em 8 do cor- 
rente, um despacho dado por V. Ex. nos autos da UquidaçSo 
de Tertuliano Telles de Menezes e Pedro Telles & IrmSo e 
hontem, 9, vieram para esta mesma Secretaria dois livros per- 
tencentes á firma de Pedro Telles & Irmão. Mandou V. Ex. 
apresentar esses dois livros ao 2° official da Directoria da 
Fazenda, (sendo elles, como ordena o Regulamento Geral da 
Prefeitura, recebidos pela Secretaria Geral) para que fosse 
« imposta e cobrada a multa a que se refere o art. 62 do decre- 
to de 22 de janeiro de 1900 », por não se terem observado os 
arts. 3i e 43 deste mesmo decreto. Dispunha-se esta Secretaria 
a cumprir fiel e promptamente o vosso despacho, confiada 
como estava na sabedoria e justiça das vossas determinações, 
quando se lembrou, para elucidar-se, de verificar o que diz o 
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art. 1 1 do Código Commercial, referido no art. 62 apontado. 
E esse artigo dispõe o seguinte : 

«Os livros que os commerciantes são obrigados a ter 
indispensavehnente, na conformidade do artigo antece- 
dente, são o Diário e o Copiador de cartas.» 

E^ descabida, portanto, a execução da multa aos doys 
livros que mandastes apresentar nesta Secretaria, porque 
elles nada mais são do que um Borrador e um livro de 
Contas correntes^ — salvo ignorância d^ minha parte. Como 
taes, esses dous livros estão isentos 4o registo e do sello, 
não se podendo, por isso, applicar-lhes o que prescrevem 
osarts. i3e 14 do Código Commercial, citados por V. E. 
Quanto á primeira parte do vosso despacho, em que in- 
dicais o art. I** do decreto n. g 16, de 24 de outubro de 
1890, affirmandoque o registo das firmas ou razões com- 
merciaes cabe a esse Juizo, cumpre-me dizer-vos que o 
Departamento, devido á sabia organização que lhe deu o 
Exm. Sr. Coronel Dr. Thaumaturgo de Azevedo, consigna no 
art. II 5, alínea a do Rçgulamento Geral da Prefeitura, como 
serviços pertencentes á 2^ secção da Directoria do Com- 
mercio, — «a matriculado negociante eo registo de marcas 
e firmas commerciaes, de contractos e distractos.» 

Ficaram, com esta previdente determinação, que 
aliás existe nos regulamentos de alguns Estados da 
União em que não funccionam Juntas Commerciaes, ca- 
balmente preenchidas as funcçõesde semelhantes grémios. 
Existindo aqui, por conseguinte, uma Inspectoria Commer- 
cial, de pleno accordo com o que preceitua o decretou. 916, 
art. 1°, não ha motivo para que neste Departamento se 
ponha em pratica, como desejaes, a segunda pqrte do al- 
ludido art. 1% mesmo porque nesta zona funccionam um Jui- 
zado de Districto e uma Comarca^ pois bem sabeis que esta, 
abrangendo os três Departamentos do Território do Acre, 
tem a sua sede em Manáos. Devolvo os autos e livros em 
questão, aguardando as ordens de V. Ex.» 

« Acabo de ser intimado do despacho proferido por 
V. Ex. nos autos da liquidação de TertuUano Telles de Me- 
nezes e Pedro Telles & Irmão. Em seguida a esta intimação 
apresentou-se á Thesouraria da Prefeitura, por intermédio da 
Secretaria Geral, uma guia para Pedro Telles & Irmão pa- 
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deve á Prefeitura. Está ainda nos seus preliminares, mas já 
é prestimoso á população. Se os vapores que se destinam ao 
Tárauacá e aílluentes, na entrada e na saida, tocassem em 
S. Felippe, que demora a pequenissima distanciada foz desse 
rio, bastaria manter uma agencia naquella villa, que deveria 
ser de i* ciasse. Mas, actualmente, não havendo contractos 
que obriguem os navios a essa rota, são necessárias — uma 
agencia na boca do Tárauacá, para receber a correspondência 
official dos Postos Fiscaes daquella parte do Departamento e 
também a correspondência particular e dos empregados dessas 
repartições ; evitando assim que se perca um mez na vinda 
ao Cruzeiro do Sul e no seu retorno para ali, outro na emboca- 
dura do Embira, e outra na villa Andrada (rio Tárauacá), além 
da desta capital, cuja classe deve ser elevada. Nesta cidade foi 
durante muito tempo feito o serviço pela Prefeitura, assim 
como ainda está sendo no Tárauacá e no Embira. Mas 
presentemente ha aqui um agente postal. 

Tive ensejo de enviar ao administrador dos correios do 
Amazonas, em 24 de janeiro e 3o de março, os dois officios 
que se seguem : — « Agradeço-vos a communicação que me 
fazeis de haverdes assumido o cargo de administrador em 
commissão dos correios do Amazonas. 

E' opportuno o momento para vos solicitar providencias 
sobre o mau serviço postal que se faz para estes rios. Occa- 
sioes ha em que vêem para o Juruá cartas e jornaes per- 
tencentes a habitantes dos Departamentos do Alto Acre e 
Alto Purús, como podereis ver pela correspondência que 
agora mesmo é devolvida á administração que dignamente 
dirigis. 

Emofficio de 16 de dezembro próximo passado par- 
ticipastes-me terem sido criadas, por portaria de 16 de 
novembro ultimo, do director geral dos Correios, duas 
agencias postaes, uma no Cruzeiro do Sul e outra no rio 
Tárauacá . 

A necessidade do estabelecimento destas duas agências, 
máhiíestada no meu primeiro Relatório ao Sr. Miftislro dò 
Interior, é evidente. Devo di^ér^vo», no emtanto que, por 
ora, apenas vos posso indicar o nome da pessoa em que nesta 
cidade poderá recahir a pomeação — Manoel José Gonçalves -^ 
que prestará a sua ôançà ahi em Manáos, 
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Esta agencia deverá ser creada com a máxima ui^encia, 
trazendo o respectivo encarregado ás instrucçSes, artigos de 
expediente e sellos necessários. 

Quanto ao Tarauacá, pondero-vos que ha absoluta pre- 
cisão de estabelecer primeiro uma agencia na foz desse rio. 
Esta agencia attenderá, montada alli, aos seguintes serviços : 
I.** Receberá a correspondência que vier de Manáos para 
todo o rio Tarauacá e seus afluentes (Embira, Jurupary, 
Acuráua, Murú, Massipira, etc.) ; esta correspondência poderá 
vir em todos os vapores da linha do Juruá, tanto dos que 
entram somente no Tarauacá, como dos que seguem para o 
Alto Juruá, pois que nessa repartição devem ter o cuidado 
de separar as cartas do Tarauacá das do Juruá, afim de serem 
entregues, pelos vapores que vêem para o Alto Juruá, na 
bocca do Tarauacá, quando por alli passarem ; 2.*> Receberá 
a correspondência ofílcial da Prefeitura e mesmo de parti- 
culares, quer a que vai do Cruzeiro do Sul pára o Tarauacá 
e affluentes, quer a que vem destes rios para o Cruzeiro do 
Sul e mais pontos do Alto Juruá 

Para encarregado desta agencia indico-vos o Sr. coronel 
Pedro Calmon, estabelecido na foz do Tarauacá, ou a pessoa 
por elle apresentada. 

A installação destas duas agencias — no Cruzeiro do Sul 
e na foz do Tarauacá — é de uma necessidade inadiável. 
A creação de agencias no Amonea e no ponto de intersecção 
da linha geodésica no rio Tarauacá, comquanto seja de uti- 
lidade, poderá deixar-se — a da 1» para depois que estiverem 
funccionando as que acima citei e a da 2" para quando se 
demarcar a linha, pois só então é que poderei apontar o loCal 
da installação e a pessoa que deve ser nomeada . 

Lembro-vos ainda, paira vantagem da renda e da segu- 
rança do serviço postal, a conveniência de mandar em todos 
os vapores que se destinarem aos rios do território do Acre 
um empregado, commettendo-lhe o encargo dâ vendagem de 
sellos nos pontos de escala dos navios e dâ entrega da Cor- 
respondência ás agencias que se forem inaugurando.* 

« O Sr. Pedro Óalmòn Cattipèllò, proprietário ná fóz dó 
Tarauacá, a quem me referi no ofgcio n. i4l, de 24 áe janeiro 
próximo passado, ao tratar do estabelôcimeiitõ de agencias 
postaes neste Departeirtiento, ácâbâ de ute infomiar de que p 
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Sr. Luiz Henrique, alli residente, acceita o cargo de agente 
postal naquella localidade. 

E' realmente muito necessária a installaçáo de uma 
agencia do correio na bocca do Tarauacá, porque os vapores 
da carreira deste rio e seus afluentes, quer na subida, quer na 
descida, não tocam na villa de S. Felippe. Si assim não fosse, 
isto é, si os navios da linha do Tarauacá, ao subir e ao descer, 
fizessem escala obrigatória por S. Felippe, bastava que hou- 
vesse uma agencia bem montada na villa de S. Felippe, além 
das precisas no Cruzeiro do Sul e nas sedes do Posto Fiscal do 
Tarauacá e do Posto do Embira. 

Aproveito a opportunidade para chamar a vossa attenção 
para a correspondência dos outros Departamentos, que tem 
vindo erradamente para aqui. Devolvo diversas cartas e 
jomaes nestas condições. » 

A agencia postal de Tarauacá, segundo o quadro esta- 
tístico que o seu encarregado me remetteu, em 1905, recebeu 
e expediu 636 cartas. A estatística das agencias do Cruzeiro 
do Sul e da villa Feijó, no Embira, só neste anno se poderá 
organizar. 

Am <>bi*ae publicais 

A obra publica mais importante das que me foi dado 
realizar no Departamento foi certamente a da montagem da 
luz eléctrica. Gastei com os apparelhos da usina, desde 1904 
até esta data, a quantia de 35:ooo$. O motor, com a po- 
tencia de 6 1/2 cavallos eílectivos, não fornece a energia 
sufficiente aos dynamos, que são de 18 kilowats. Conto 
adquirir outro motor maior, si o credito para o novo exer- 
cício fòr augmentado, como solicito. 

A illuminação, que funcciona excellentemente desde 
dezembro, tem seis lâmpadas de arco de 800 velas cada uma 
e 53 incandescentes de 16 velas, consumindo 38 amperes. 

Foram feitas installações em cinco edifícios públicos e 
em 1 1 propriedades particulares. Os fios da illuminação 
publica medem 6820 metros e os da particular 2100 metros. 
O holophote, que está montado á beira do rio, é de 5ooo velas 
e foi-me offerecido pela casa fornecedora dos apparelhos. 
E' por ora um serviço modesto, mas cuja utilidade é attestada 
por toda a população do Cruzeiro do Sul. 
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As excavações executadas, na sua maioria, por em- 
preitada, a 3$ o metro cubico, attingiram até hoje 4.1 72.1 33"^ ; 
dispendeu-se nas mesmas I2:5i7$299. Em Manáos, onde a 
mão de obra é muito mais barata, o preço dò metro cubico de 
desaterro varia entre 9$ e 12$ e já houve época em que 
custava i5$ooo! 

Foram feitas as seguintes derrubadas em mattas : 4080°** 
da Avenida Rodrigues Alves, 85ooo™* do Boulevard Thau- 
maturgo, Syoo"»^ da Avenida Vinte e Oito de Setembro, 
32.400™* da Praça da Gloria, i5.3oo°»2da Três de Maio, 
i2.3oo"2da Sete de Setembro e 14.400"* da ruadosCanna- 
marys, além dos varadoiros para o Arenal e Nova Resi- 
dência, na extensão de 10.200 metros. 

Foram abertas ainda duas estradas aos lados do Boule- 
vard Thaumaturgo, conduzindo ao Museu Acreano, na 
extensão de 2720 metros e de largura cinco metros e lim- 
param-se as avenidas AíFonso Penn^, Leopoldo de Bulhões, 
Seabra, Lauro Miiller, Parque Rio Branco e outras. Inau- 
gurou-se também uma linha de tiro em 1 3 de maio. Em tudo 
gastaram-se 26:017$, sendo 19:878$ com a abertura das 
avenidas, ruas e boulevard, 5: 139$ com os varadoiros e 
1:000$ com a linha de tiro. 

Foram assentados, completados e pintados os chalets de 
ferro destinados ao Fórum, Bibliotheca e Escola, construída 
uma casa para gymnastica escolar e estão em via de conclusão 
a usina, a typographia, a casa dos funccionarios da Pre- 
feitura, os depósitos para materiaes, o gabinete de enge- 
nharia e uma capella no cemitério publico, levantada a ex- 
pensas dos fieis. 

Projectam-se o abastecimento d'agua, pontes sobre os 
igarapés da cidade e outras obras — e estou aguardando vários 
projectos de casas- de madeira e ferro da America do Norte, 
não só para attender a outros serviços prefeituraes como 
para alugar a particulares, augmentando assim o património da 
Prefeitura. 

A Carla <lo Departamento 

Com os levantamentos feitos no Tarauacá e affluentes por 
um engenheiro da Prefeitura, pude corrigir e ampliar o es- 
boço que acompanhou o primeiro Relatório, que enviei a 
V. Ex. sobre os serviços prefeituraes no anno de ujoS. 
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Tendo na frente os estudos dascomniissoes recentemente 
nomeadas pelo Ministério das Relações Exteriores para a ex- 
ploraçâo das cabeceiras do Purús e do Juruá, com os trabalhos 
desta Prefeitura e com os que se hajam feito nas outras duas 
— poderá organizar-«e um bom mappa de todo o território 
do Acre, traçando^e nelle as divisórias de cada Departa- 
mento. 

Com estes elementos subsidiários, o mappa official do 
Estado do Pará, o levantamento dos rios Branco e Negro da 
commissâo chefiada pelo barão de Parima, o do Javary pelos 
barões de Ladario e Teífé e as duas commissões Cunha Gomes 
e Cruls e o do Waupés por Stradelli — • far-se-ha um razoável 
mappa da Amazónia, ainda tão mal conhecida na sua geo* 
graphia. 

A cartographia amazonica, cuja magnitude scientifica é 
innegavel, bem merecia que os poderes públicos directamente 
interessados lhe dedicassem persistentes estudos. Si é para 
lastimar que muitos Estados Brasileiros ainda hoje nao contem 
uma carta digna de fé, apezar de abundarem em todos elles 
os compêndios geographicos, muito mais para sentir e la-» 
mentar é que a Amazónia, o pedaço mais rico do globo, íV* 
gure nos atlas quasi como um ponto em branco, com os seus 
rios erroneamente desenhados e as suas povoações pessima- 
mente locadas. 

A Prefeitura do Juruá, com os seus parcos recursos, tem 
feito neste sentido tudo quanto a boa vontade consente.— 
A carta do Departamento vai no annexo n. 5. 

Am condições climatéricas 

Durante o semestre foram executadas regularmente as 
observações meteorológicas. Estas observações, com as do anno 
passado, fornecem uma noção geral dos caracteres meteoro^ 
lógicos desta zona. Todos os factores atmosphericos pa- 
recem convergir normalmente para amenisar o estado clima- 
tologico desta cidade e favorecer as suas condições de sa- 
lubridade. 

A simples inspecção dos diagrammas annexos (Annexo 
n. 6 ) mostra quáo regulares se nos apresentam os pheno- 
menos meteorológicos. A temperatura foi quasi constante na 
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média diária de a5**, 5 á sombra, entre o maximum de 32°, 9 e 
o minimum de 19®, 9. A curva thermometrica foi regular nos 
mezes de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, apresentando 
uma amplitude de oscillação mensal de 12"^; mas no mez de 
junho teve uma amplitude diurna de 21^ nos de friagem, 
quando a temperatura desceu a 1 1^,9. A pressão atmospheríca, 
cuja média mensil é de 745,"*'",34, reduzida a o e ao nivel 
do mar, oscillou entre o maximum de 75i"'",59 e o minimum 
de 74i"""*,66. O maximum^ que foi de 748,70 nos mezes de 
janeiro, fevereiro, março, abril e maio, attingiu aquella altura 
no mez de junho nos dias de friagem. A marcha diurna apre^ 
senta variações pequenas e gradativas, mostrando grande re- 
gularidade nas curvas correspondentes. A humidade relativa 
é bastante considerável, como attesta a abundância de orvalho 
que se forma invariavelmente todos os dias, desde as 6 horas 
da tarde. E^ menos accentuada das 2 horas ás 5 da tarde e 
muito elevada durante as primeiras horas do dia. Ao passo que 
a média diária, nos mezes de janeiro, fevereiro, março, abril 
e maio, foi de 84, 2% subiu para 907© no mez de junho. A 
tensão do vapor apresenta, em sua marcha diurna as mesmas 
phases que a humidade relativa, conforme mostram as curvas 
psychometricas. A média mensal foi de 2o"'''',72, notando-sc 
que o minimnm se deu no mez de junho, nos dias de friagem. 

A evaporação mensal foi de 39»/n>,3o, sendo de 236m/™,09, 
a evaporação total do semestre. A chuva total cahida elevou-se 
á altura de 1465"»/»», correspondente a 107 dias de chuva. 

O mez de maio foi o que offereceu menor numero de dias 
chuvosos, e o de janeiro o que apresentou maior numero e 
maior quantidade de chuva cahida, marcando o pluviometro 
neste mez 438 millimetros. Não houve chuva durante os dias 
de friagem As chuvas, abundantissimas nos mezes de mverno, 
não cessam, embora sejam menos frequentes durante o verão, 
podendo-se garantir que os dias húmidos superam os seccos. 

Nada se pôde garantir de seguro sobre o regimen das 
chuvas : os mezes chuvosos num anno muitas vezes são 
seccos em outro, de modo que a curva que se nos mostra num 
certo anno não tem semelhança coma dos outros annos. 

Quanto á nebulosidade, notou-se a prepoderancia de 
cumulus^ havendo, no emtanto, uma grande frequência de 
cirrus durante as manhãá. O vento dominante sopra nadi- 
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resto da zona banhada pelo Tarauacá e affluentes goza-se 
dum clima bom . A media das temperaturas por mim obser- 
vadas c '2(5" C. Só no principio e no fim da estação chuvosa c 
que apparecem alguns casos de febres palustres, disenteria, 
etc. A má alimentação da maior parte da população que 
habita estes rios í'*, de ordinário, a causa do desenvolvi- 
mento de certas moléstias, que injustamente são auribuidas 
ao clima. i> 

E' no começo e no tim do inverno, realmente, que se 
dão mais casos de doença nestas regiões. Mas o impaludismo. 
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reccão S., afastando-se algumas vezes para todas as direcções 
e mais frequentes para o N., sobretudo nos mezes de abril e 
junho, notando-se que ha dias em que os ventos percorrem 
todas as direcções e que as grandes chuvas vêem geralmente 
acompanhadas de vento N. As tempestades foram pouco 
frequentes ; houve três no mez de janeiro, um^ em fevereiro, 
três em março e uma em abril, tendo a duração máxima de i5 
minutos e a maior velocidade de 1 9 minutos por segundo em 
25 de março, podendo-se dizer mesmo que não houve tem- 
pestade e sim vento duro. O vento soprou do sul durante os 
primeiros dias de friagem, trazendo garoa e do N. nos ultimes, 
fazendo subir a temperatura durante as horas do dia. 

A estação sente grande falta de apparelhos registadores. 
E' de grande interesse que se proceda a observações magné- 
ticas, não só da declinação, como também dos outros ele- 
mentos magnéticos, sendo para isso necessário prover a es- 
tação dos instrumentos correspondentes. 

Os serviços de regularisação dos chronometros tecm sido 
feitos com a assiduidade conveniente. 

Por estas notas documenta-se com exuberância que, ao 
contrario do que geralmente se suppõe, o clima do Alto Juruá 
é excellente. Na data cm que escrevo este Relatório sentem-se 
em toda região as consequências do degelo dos Andes, a que 
vulgarmente chamam friagem. As manhãs e as noites são 
frigidissimas. 

De todo o Departamento os únicos logares seriamente 
doentios são os banhados pelo Jurupary. O engenheiro de- 
marcador da linha geodésica, que por alli andou, diz-me nas 
suas informações : « A parte comprehendida entre o Embira 
e o Jurupar}' c de clima por demais insalubre ; em todo o 
resto da zona banhada pelo Tarauacá e affluentes goza-se 
dum clima bom. A média das temperaturas por mim obser- 
vadas é 26° C. Só no principio e no fim da estação chuvosa é 
que apparecem alguns casos de febres palustres, disenteria, 
etc. A má alimentação da maior parte da população que 
habita estes rios ô, de ordinário, a causa do desenvolvi- 
mento de certas moléstias, que injustamente são attribuidas 
ao clima. 1» 

E' no começo e no fim do inverno, realmente, que se 
dão mais casos de doença nestas regiões. Mas o impaludismo, 
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que tanto flagella a Amazónia, c quasi desconhecido no Alto 
Juruá. 

No Cruzeiro do Sul, durante este primeiro semestre, 
falleceram 20 pessoas, sendo 7 homens, 4 mulheres e 9 cri- 
anças. Esta cidade conta hoje 046 habitantes, segundo o 
recente recenseamento. 

III 

imnSTEBIO DA FAZS29DA 
A. Delefi^noln Flucnl o n Pr^^folturn 

As relações desta Prefeitura com o Delegado fiscal do 
Thesouro no Amazonas teem andado um pouco distantes da 
cordialidade. 

Releve V. Ex. que historie os factos, para que sejam 
devidamente julgados. 

Em 6 de março dirigi ao Delegado fiscal o seguinte 
officio : 

€ G)nstando-me que tendes feito pagamentos, pela verba 
desta Prefeitura, a empregados por mim demittidos, cujas 
nomeações foram illegaes, e a outros, para os quaes pedi ao 
Sr. Ministro do Interior um credito extraordinário, que abda 
náo sei si foi concedido, protesto antecipadamente contra todo 
e qualquer pagamento que essa Delegacia tenha feito por 
conta desta Prefeitura, sem minha autorização, desde 17 de 
novembro do anno próximo findo, data em que embarquei 
nessa capital de regresso a esta Prefeitura. 

Nessa data, conforme as vossas communicações, já o 
credito de igoS estava exgottado. Peço-vos que me envieis, 
com a urgência possível, nota de todos os pagamentos que 
tiverdes eífectuado, em nome desta Prefeitura, desde o dia 
17 de novembro, quer por conta do citado credito extraordi- 
nário, quer por conta do credito votado para o exercício cor- 
rente . — Saudações . » 

O Delegado, como V. Ex. verá por outro officio, que dou 
mais adiante, contestou que houvesse feito esse pagamento, 
apezar das informações que tive. 

Em 3o de março enviei-lhe este novo officio : 

€ Em 3o de dezembro do anno findo, no officio n. 89, 
pedi-vos a remossa da quantia de cem conto» de réis para esta 
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Prefeitura por conta do credito votado pelo Congresso Nadcmal 

para o exercício de 1906. 

Até esta data ainda não recebi resposta alguma vossa. 
Sois, portanto, o único responsável pelo atrazo de pagamento 
aos funccionarios e jornaleiros desta Prefeitura, além do de 
outras despezas urgentes. 

Requisito-vos, pois, novamente, que me remettaes pelo 
primeiro vapor essa importância, em notas mais ou menos 
miúdas e que não precisem de ser substituídas. 

Solicitei-vos egualmente, em officio n. 98, de 5 de fevereiro 
próximo passado, a remessa do credito extraordinário que pedi 
ao Sr. Ministro do Interior, e que não sei se já foi concedido, 
para pagar aos funccionarios e jornaleiros da Prefeitura os 
mezes que se lhes devem do anno dê 1905. — Saudações. » 

Em 19 de abril tive que repetir o pedido. E, parecendo 
que havia propósito em me deixar aqui sem recursos, disse 
que entregasse a importância reclamada ao meu procurador em 
Manaus, para elle m^a remetter. Os termos desse officio foram 
os seguintes: 

« G)ntinúo a esperar que vos resolvaes a enviar-me a 
quantia de cem contos de réis, por conta do credito ordinário 
votado para as despezas da Prefeitura no corrente anno, e 
cuja remessa vos solicitei nos meus officios ns. 89, de 3o 
de dezembro do anno findo, e iiG, de 3o de março próximo 
passado 

Peço-vos, por isso, que façais entrega dessa importância 
ao meu procurador nessa Capital, Sr. Joaquim Gonçalves 
Araújo. — Saudações. » 

Em 24 de abril, continuando a chegar os navios e nâo 
tendo a menor communicação do Delegado Fiscal, enderecei 
um officio sob n. 102 ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 

Em 26 de maio, finalmente, alcancei uma resposta do 
Delegado Fiscal. — Rctorqui-lhe deste modo, em officio, sob o 
n. i3i : 

« Tenho presente o vosso officio n. 2o5, de 25 de abril 
próximo findo, em resposta ao meu n. 110, de 6 de marco 
passado 

Neste meu officio dizia-vos, entre outras cousas : — c... 
protesto antecipadamente contra todo e qualquer pagamento 
que essa Delegacia tenha feito por canta desta Prefeitura, sem 
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minha autorização, desde 1 7 de novembro do anno próximo 
findo, data em que embarquei nessa Capital de regresso a 
esta cidade. Nessa data, conforme as vossas communicações, 
já o credito de 1905 estava exgottado. 

São bem claras estas minhas palavras. Mais abaixo, no 
mesmo documento, peço-vos nota dos pagamentos eííectuados 
cm nome desta Prefeitura. 

Li por isso com surpreza a vos^^a resposta, na qual me 
falaes no pessoal nomeado pelo governo Federal e nos sup- 
plentes do juiz de districto em exercicio, pois que ném de 
leve me referi a semelhantes funccionarios. 

As minhas expressões não admittem duvidas. Deveis com- 
prehender que não chego ao ponto de ignorar que vos compete 
a responsabilidade dos pagamentos dos Postos Fiscaes, do 
Prefeito, do Juiz de Districto e do Promotor Publico, caben- 
do-me a mim apenas a responsabilidade das despezas estricta- 
mente relativas á Prefeitura. 

E foi a estas que alludi no meu citado officio, por me 
constar que essa Delegacia havia pago a empregados que legal- 
mente demitti e cujos vencimentos de kjoS só podiam ser 
satisfeitos pelo credito extraordinário que solicitei ao Exmo. 
Sr. Ministro do Interior e que ainda não foi concedido. 

Officiando-vos a este respeito, com toda a urbanidade, não 
vos pedi, portanto, abdicação alguma das vossas attribuições. 

Accrescentaes que mvocarieis o meu exemplo, se elle 
fosse preciso, para vos inspirardes neste sentido, pois dizeis 
não conhecer funccionario algum mais cioso das suas attribui- 
ções do que eu. 

Acredito que assim seja. Zelo na verdade as minhas prero- 
gativas e principalmente os meus' deveres — e quizera que 
todos os servidores do paiz procedessem do mesmo modo, 
para acabar a anarchia que lavra na maioria das repartições 
publicas. 

Fico certo, por conseguinte, á vista do balancete que me 
remetteis, de que s5o inveridicas as informações que me 
prestaram de ter essa Delegacia pago pelo credito ordinário 
de igo6 vencimentos de empregados por mim demittidos em 
1905, os quaes só poderão perceber o que lhes é devido pelo 
credito extraordinário que requisitei, mediante attestado desta 
Prefeitura.— Saudações*» 
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Em 8 de junho recebi, emlim, os i3o:ooo$ que desde 
o mez de dezembro pedia. De parte os 3o:ooo$, que em 17 
de fevereiro pedi para serem entregues em Mandos, foi este 
o primeiro dinheiro que recebi da verba deste anno. Quer 
dizer que tive de governar-me a credito durante cerca de 
seis mezes ! E' um bom systema para quem não tem go- 
verno ! 

Respondi assim ao officio de remessa de 100:000$, pois 
que os 3o:ooo$ restantes foram enviados por meio de outro 
officio, visto serem diíferentes os pedidos. 

« Em resposta ao vosso officio n. 226, de 7 de maio 
próximo passado, accuso o recebimento da quantia de 
100:000$, por conta do credito á disposição desta Prefei- 
tura no corrente exercicio, vinda em mão do 2** tenente do 
36° batalhão de infantaria Alexandre Theodoro Pereira de 
Mello. 

Dizeis que tomastes esta providencia, por não vos ser 
possivel entregar esta importância ao meu procurador. Não 
seria esta, no emtanto, a primeira vez que isto aconteceria. 

Se a questão é da vossa responsabilidade deveis com- 
prehender que ella cessaria, desde que as respectivas im- 
portâncias fossem entregues por minha ordem. A vossa 
responsabilidade não é maior do que a minha. 

Estes vossos escrúpulos, surgindo tardiamente, atra- 
zaram todos os serviços da Prefeitura e forçam-me a de- 
volver uma certa quantia ao meu procurador em Manáos 
para satisfazer gastos feitos e a gratificar o official que aqui 
veiu em commissão, despeza essa bem desnecessária. 

Não tenho verba para pagar funccionarios para estes 
passeios, e, por isso, d^oríi avante, ou trarei pessoalmente 
todo o credito destinado a esta Prefeitura, ou farei as requi- 
sições que desejar por intermédio do Delegado Federal do 
Território do Acre, para me poupar ao desprazer de andar 
em constantes discussões comvosco.» 

Sobre o reparo de não confiar a quantia pedida ao meu 
procurador J. G. Araújo, proprietário de uma das mais 
honradas e solidas casas commerciaes de Manáos e que tem 
adiantado para pagamentos da Prefeitura, por diversas vezes, 
sommas superiores a 40, 5o e 60 contos de réis, sem levar 
cm conta por isto juro algum ou commissão, direi a V; Exi 
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que o mesmo Delegado, agora tão escrupuloso, entregou ao 
mesmo Sr. Joaquim Gonçalves Araújo 100:000$ de uma 
vez, a requisição minha, de 1 3 de novembro próximo findo, 
e 3o:ooo$ de outra, mediante officio meu de 1 7 de fevereiro, 
A desculpa visou apenas, por consequência, embaraçar a 
administração desta Prefeitura. 

Para que V. Ex. e o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 
avaliem bem a verdade, referirei o facto de, numa relação 
de pagamentos dos Postos Fiscaes do 2** semestre de icpb 
que a Delegacia me deu em Manáos, se chamar ao 4° Posto 
Jurupar}'', quando nenhum existe com esta denominação, 
sendo o 4° Posto o do Juruá. Vê-se que a Delegacia nem 
sequer sabe o nome das estações arrecadadoras deste Depar- 
tamento ! 

Todas estas irregularidades desappareceriam, se fosse 
montada a Repartição Central de Fazenda, prevista no 
decreto n. 5.20G. Mas esta creação é impossível, por ora, 
por não haver um ponto central para sede administrativa 
do Território do Acre, a qual não poderá ficar no Departa- 
mento do Acre, nem no do Juruá, que são os dous extremos 
do Território. Assentando a sede citada no Departamento do 
centro, e ligando-o ás capitães dos dous outros e também á 
Cachoeira de Hiutanahan, olhando assim ao periodo da secca, 
por meio de estradas de rodagem e de uma linha telegra- 
phica, poderia installar-se dentro do Território a Repartição 
Central de Fazenda, que deste modo estaria em contacto 
durante todo oanno com os Postos Fiscaes do Território e 
com o Governo Federal. Será a melhor solução, porque a 
direcção da Delegacia do Amazonas está evidenciando que é 
morosa. E^ facto que esta repartição não tem empregados 
em numero sufficiente, e, não obstante a competência e boa 
vontade do contador, todos os serviços andam atrazados, 
com grave detrimento para os interesses da União e das 
partes. 

Em 8 de junho, sob o n. i34, mandei este officio ao 
Delegado Fiscal : 

€ Cumpre-me responder ao vosso officio n. 227, de 7 
de maio próximo passado, accusando o recebimento da 
quantia de sessenta e nove contos tresentos e setenta e nove 
mil réiS) destinados ao pagamento do pessoal doa Postos 
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Fiscaes no i® semestre do anno corrente e que veiu em 
mSos do 2« tenente Alexandre Theodoro Pereira de Mello. 
Opportunamente prestarei contas a essa Delegacia destes 
pagamentos.— Saudações.» 

Em 12 do mesmo mez, sob n. i36, officíei sobre o 
seguinte : 

« Com a importância de 108:329$, que me foi entregue 
pela Delegacia Fiscal em 3i de outubro de igoS, afim de 
fazer os pagmentos em atrazo, relativos a esse anno ao 
pessoal dos quatro Postos Fiscaes do Departamento que 
dirijo, paguei : 

Ao Posto Fiscal do Juruá, de março a dezembro, 
24:869$99o; a António Pereira da Silva, encarregado interino 
do mesmo Posto, de outubro a dezembro, 1:014$; a An- 
tónio Manoel de Oliveira Pinto, guarda do mesmo Posto, 
de janeiro a fevereiro, 400$ ; ao Posto Fiscal do Amonea, 
de julho a dezembro, 14:024$; ao Posto Fiscal do Tara- 
uacá, de janeiro a dezembro, 28:i64$232 ; ao Posto Fiscal 
do Embira, de julho a dezembro, i8:9o5$99o; total pago, 
conforme as folhas de pagamento juntas, 87:378$2i2, En- 
vio-vos, portanto, o saldo de 2o:95o$788.i 

Em 20, também de junho, sob o n. i37, remettl ao 
Delegado novo oíficio : 

• Envio-vos 62 contas e recibos, em primeiras vias, no 
total de ii9:987$35o, conforme a relaçfio junta, afim de 
liquidar a minha responsabilidade da importância de 120:000$, 
relativa ao anno de 1905, resto do credito extraordinário do 
Ministério do Interior, de i5o:ooo$ooo. Remetto-vos dessa 
quantia o saldo de i2$65o. » 

De janeiro a 26 de maio remetti á Delegacia as se- 
guintes importâncias: 

Em 10 de janeiro 826$2oo, renda do 4** trimestre de 
1905, da Capatazia do Juruá e 66$400 de igual prazo da 
Capatazia do Amonea ; em 18 do mesmo mez 8:536$46o, 
saldo dos i^ e 4^ trimestres de 1905 da arrecadação do 
Posto Fiscal do Juruá ; em 23 de fevereiro 8:8iô$5oo de 
sello de patentes da Guarda Nacional ; em 27 do mesmo 
mez i:o40$74o, saldo da arrecadação de I0o5 do Posto do 
Amonea, e em 26 de maio 285$, importância de umapas* 
sagem de Manoel do Valle e Silva, escrivão do Posto Fiscal 
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do Amonea; total i9:57i$3oo.i Pois a Delegacia n3o teve 
uma única palavra para me accusar esses recebimentos ! 

Em 3o de junho, sob os ns. iSg, i39i4 e 14a, enviei 
os s^uintes officíos á Delegacia Fiscal : 

€ Conununico-vos que recebi dos Portos Fiscaes de De-* 
parlamento as seguintes importâncias : 

Do Posto Fiscal do Tarauacá, 1^ semestre de igoS, 
12:9261778 ; da Capataeia do Tarauacá, 4^ trimestre de 1905, 
56o$ooo; do Posto Fiscal do Embira^ abril a desembro de 1905, 
11:2981020; do mesmo Poito, saldo da folha de pagamento 
no 2"^ trimestre de 1905, 227(250 ; da Capatazia do Embira, 
4^ trímestrede 1905, i82$ooo; total 25t239$o48.i 

€ G>mmunico-vos que recebi dos Portos Fiscaes do De-* 
partamento as seguintes importâncias relativas a arrecadação 
feita no corrente exercido : 

Do Posto Fiscal do Juruá, i* trimestre de 1906, 
24:0181678; da CapataEÍa do Juruá, i* trimestre de 1906, 
2:5i2$8oo; do Posto Fiscal do Embira, i*" trimestre de 
1906, 4:9641960 ( dá Capataeia do Embira, i^ trimestre de 
1906, i4o$ooo; total 3i:636$438éi 

A arrecadação do 1° trimestre deste anno do Posto 
Fiscal do Tarauacá já foi recolhida á Delegacia pelo Sr. Bem»- 
vindo Meira, encarregado desse Poeto.» 

t Communico-vos que recebi mais dos Postos Fiscaes 
do Departamento as seguintes importâncias: 27:483(144 da 
arredadaçao do Porto Fiscal do Jurui [no 2* trimestre do 
do corrente anno ; i:25i$8oo da arrecadação do Posto Fiscal 
do Juruá no mesmo trimestre ; 7:440(701 da arrecadação do 
Posto Fiscal dò Amonea no i** semestre do corrente anno ; 
894(400 da arrecadação da capatazia do Amonea no ihesmo 
semestre. Total 37:070(045. • 

Em 7 de julho, com o officio n. 140, justifiquei desta tUa^ 
neira o emprego do dinheiro que me foiremettido para paga- 
mento dos Postos Fiscaes no i"" semestre do anno corrente : 

c Tendo feito os pagamentos ao Posto Fiscal do Juruá 
(i8:873(, i^ semestre de 1906), ao Posto Fiscal do Amonea 
(18:922(500, 1** semestre) e ao Posto Fiscal do Embira 
(9:419(820, 1° trimestre), entrego nesta data ao Dr* José 
de Brito Leite de Berredo, que deixo encarregado do exp6*> 
diemeda Prefeitura, tudo conforme os documentas juntosi 
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a quantia de 22:i63$68o, resto da importância de 69:379$ooo, 
que me remettestes com o vosso officio n. 227, de 7 de 
maio próximo lindo, afim de serem pagos os vencimentos do 
pessoal dos Postos do Embira e do Tarauacá no 2^ trimestre 
do corrente anno. O pagamento do i® trimestre deste ultimo 
Posto foi feito com as rendas do mesmo pelo seu encarre- 
gado, Sr. Bemvindo Meira. 

Dizeis neste vosso oí&cio, na observação da nota de 
pagamentos que me mandastes, que o encarregado do 4** posto 
(Juruá) entrou em goso de licença e que o do 3** posto 
(Amonea) está licenciado, conforme eu vos communiquei. 

Ora, o encarregado do 4° Posto é o Sr. António Pereira 
da Silva e acha-se aqui, e o do 3* Posto, que era oSr.Fernando 
Ribeiro, ha muito que pediu demissão, occupando o seu cargo 
o Sr. António Joaquim de Almeida Pimentel. 

O encarregado do 2^ Posto (Embira), Sr. Nuno Mendonça, 
é que supponho continuar licenciado e o do i* (Tarauacá), 
Sr. Bemvindo Meira, não sei em que situação se acha, porque 
lhe neguei a licença que requereu, mandando-o dirigir-se ao 
Exm. Sr. Ministro da Fazenda. 

Espero que me informeis detalhadamente sobre a situação 
de todos estes empregados.» 

No mesmo dia 7 de julho, com o oflficio n. 141, disse á 
Delegacia : — « Remetto-vos a quantia de 3:56o$77o, prove- 
niente de 21 guias de patentes da guarda nacional deste 
Departamento. Saudações. » 

o» PoAtos PlAcaes 

O movimento dos Postos Fiscaes poderá V. Ex. aprecial-o 
cabalmente pela correspondência enviada ao Exm. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda e ao Delegado Fiscal do Amazonas. 

Em 3o de dezembro próximo findo enviei ao Delegado o 
seguinte oflficio, de que até esta data não tive resposta alguma : 
« Os Postos Fiscaes resentem-se da falta de estampilhas e de 
sellos para attender ás partes que os reclamam em papeis que 
deixam, de ser sellados. Dizem-me os encarregados desses 
Postos que já têm feito pedidos e que não têm sido contem- 
plados por essa Delegacia. Sendo inconveniente ao serviço 
publico a contiQua^o da falta que aqui st npta^ rogcVos qu« 
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me remettais com urgência a quantidade necessária de estam- 
pilhas de todos os valores, para serem distribuídas com os 4 
Postos Fiscaes e os respectivos Registos. • 

Em 10 de fevereiro do anno corrente offidei de novo ao 
Delegado sobre o expediente dos Postos : — t Juntamente re- 
metto-vos um pedido dos 4 Postos Fiscaes, afim de que vos 
digneis de mandar executal-o, dividindo-o em quatro caixotes, 
Dous deverão ser enviados pelo primeiro vapor que subir para 
o rio Tarauacá, levando as marcas do Posto Federal do Em- 
bira e Posto Federal do Tarauacá. Os outros dous caixotes 
virão para esta cidade, com a marca de Posto Federal do Juruá 
e Posto Federal do Amonea.i 

Esse pedido, destinado ao exercido de 1907, igual para os 
quatro Postos, é o seguinte : — i caixa de receita e despeza, 
5o folhas ; i livro de receita de diversos impostos, 20 folhas ; 
I livro de registo de patentes de consumo, 20 folhas ; 
I caixa de estampilhas de sello adhesivo. 25 folhas ; i livro de 
sello por verba, 5o folhas ; i livro de registo de borracha, 
100 folhas; i livro completamente em branco, para escriptu- 
ração de officios remettídos a diversas autoridades, 100 folhas ; 
I livro para officios recebidos, 5o folhas ; i livro pequeno para 
protocollo da Repartição, 20 folhas ; 5oo talões para o imposto 
de consumo, devendo os maços ser de cincoenta cada um ; 
25o ditos para o imposto de industrias e profissões, devendo 
ser os maços de vinte cinco cada um. 

Em 9 de março, sob o officio n. 181, dirigi-me ao Inspe- 
ctor da alfandega de Manáos:— « Havendo constado, e em- 
prego este termo por não ter communicação alguma offidal, 
que foi despachado como estadpal um carregamento de i3.5o8 
kilos de borracha, pertencente aos Srs. C. Annibal & C, pro- 
prietários do seringai Fo:( do Jiirupary^ peço-vos que provi- 
dencieis para que os direitos desse carregamento entrem nos 
cofres da União, visto que essa borracha foi legalmente des- 
pachada por um Posto Federal. 

Lembro-vos que o telegramma do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, de 1 5 de dezembro de 1904, confirmado numa publi- 
cação do Diário Official de 23 do mesmo mez e anno, fixou 3 
dos 4 Postof? Fiscaes deste Departamento nos seguintes logares: 
Olivença, no Juruá; bocca do Muríi, no Tarauacá, e bocca do 
Jurupary, no Embira. 
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Estas localisações foram ordenadas de accordo com o 
meu decreto n. 5, de i6 de setembro de 1904, e com os pe^ 
didos feitos pela bancada amazonense. 

Mesmo que o mappa do Departamento, que a Recebedoria 
do Estado invoca em seu favor, fosse definitivo, não cabia a 
essa Reparação, por lhe escassear autoridade para isso, an-- 
nullar uma disposição do Ministério da Fazenda. Mas esse 
trabalho é um esboço, conforme se verifica dos seguintes 
dizeres do meu Relatório, pag. 21 : c Nos annexos deste Rela- 
tório ns. 5 a 17 encontrará V Ex. um esboço do mappa geral 
do território do Departamento, organizado sob a minha di- 
recção, esperando corrigil^ e completai^) quando tiver as 
lanchas de que careço e um astrónomo para as observações 
geographicas. 

c Está-se actualmente procedendo a este trabalho e só 
depois delle concluído é que determinarei as sedes definitivas 
dos Postos Fiscaes referidos e dos Registos do Acuráua, no 
Tarauacá, do Alto Gregório e do Alto Liberdade, cujas cqUo- 
cações actuaes foram approvadas pelo Sr. Ministro da Fa^ 
zenda. Em seguida montarei também Registos Fiscaes nas 
cabeceiras dos rios Campina, Ipixuna e Lagoinha, que ficam 
denn^o do Departamento. 

Peço-vos, pois, que façais observar o citado aviso do 
Ministério da Fazenda e que me deis conhecimento das 
providencias tomadas acerca da cobrança illegalmente eife^ 
ctuada pela Recebedoria do Amazonas, afim de ofiiciar so^ 
bre este novo caso aos Srs. Ministros do Interior e da 
Fazenda, i 

No mesmo dia ofiiciei ao Elxm. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, sob o n. 91 : — « Envio a V. Ex. cópia do ofíicio que 
nesta data dirijo ao Sr. inspector d a alfandega de Manáos. 

Pelo que exponho nesse ofificio, verá V. Ex. que o Esta- 
do do Amazonas continua a desrespeitar as ordens do Mi- 
nistro da Fazenda. 

Mandei proceder á determinação dos pontos de inter- 
secção da linha geodésica e só depois de terminado este 
trabalho poderei resolver definitivamente sobre a colloca- 
ção dos Postos do Tarauacá e Embira e também a respeito 
da dos Registos Fiscaes do Alto Acuráua, Alto Gregório 
e Alto Liberdade, já montados, e dos do Alto Campina, 



9S 

Alto Ipixuna e Alto Lagoinha, que installarei opportuna- 
mente. 

Rogo a V. Ex. que se digne de providenciar com 
urgência sobre os obstáculos que o Estado do Amazonas 
procura constantemente levantar á administração regular 
deste Departamento, lesando as rendas da UniSo. > 

Em 12 de março enderecei ao Exm. Sr. Ministro da 
Fazenda o offícío n. 94 : — c Soube, por offício do próprio, 
que o Sr. Bemvindo Meira havia sido nomeado por V. E\. 
encarregado do Posto Fiscal do Tarauacá. 

Náo tive participação alguma do Ministério que V. Ex. 
dignamente dirige, nem tampouco da Delegada Fiscal do 
Amazonas. 

Esta nomeação veio preterir a do escrivão, que ha 
muitos mezes se achava no exercício do cargo de encarre- 
gado interino. 

O encarregado interino do Posto Fiscal do Tarauacá 
já se achava acdimatado e pelos seus serviços, desde a 
fundação da Prefeitura^ melhor merecia a nomeação de en« 
carregado effectivo do que um estranho. 

Accresce que o Sr. Bemvindo Meira, segundo me in- 
forma o delegado especial que mantenho no rio Tarauacá e 
seus aíQuentes, por ficar esta zona no extremo oppostodo 
Departamento, assim que chegou ao logar do seu destino, 
iulgou-se doente e vai pedir licença. Quer dizer que a 
União, ao nomear este funccionario, apenas creou uma nova 
despeza, sem vantagem alguma para o serviço publico. 

Para que nao se repita o mesmo caso com os actuaes 
encarregados dos Postos do JuruáedoAmonea,que são in^ 
terinos, lembro a V. Ex. a conveniência e justiça de no- 
mear encarregados efiectivos do Posto de Juruá o Sr. An^ 
tonio Pereira da Silva e do Posto do Amonea o Sr. An- 
tónio Joaquim de Ahneida Pimentel. O encarregado effecti- 
vo deste ultimo Posto está licenciado, mas ha muito que 
se exgottou o prazo que lhe foi concedido, constando-me 
até que pediu dimissao. Ambos os funccionarios a que me 
refiro se encontram nestas regiões desde a installação da 
Prefeitura e teem prestado bons serviços. 

Espero que V. Ex. tomará em consideração o que acabo 
de dizer. » 
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Em 19 de abril, no officio n. 121, pedi ao 

Fiscal a remessa dos vencimentos do pessoal d< 

Fiscaes : — « Permaneço sem resposta ao officio i 

3o de dezembro próximo passado, em que pedi 

enviardes a importância dos vencimentos dos en 

dos Postos Fiscaes correspondentes ao 1° trimestre 

corrente. — Não sei a que attribuir tamanha falta 

os empregados dos Postos se acham sem vencimer 

janeiro e não podem continuar a viver sem o rec 

dos seus ordenados, requisíto-vos de novo a im 

relativa a um semestre, para ser effectuado o pa 

Podeis mandar essa importância por um dos vap 

fazem a carreira para este rio, pagando o frete 

do dinheiro ou entregar ao meu procurador ness 

Sr. Joaquim Gonçalves Araújo, que se incumbir 

metter-m^a. Tanto o Sr. Ministro da Fazenda com 

as difficuldades que tem o pessoal dos Postos em v 

J^ [ os seus ordenados a tempo, que vos mandou 

' [■ , de attenderdes ás minhas requisições neste sentido. 

Aguardo, portanto, uma solução prompta, ] 
aproveiteis o ultimo vapor que terá de subir nes 
antes da vasante, que se approxima. » 

Em 20 de abril officiei ao Delegado, sob o 
sobre um caso de contestação de borracha federal : 
I resposta ao vosso officio n. i34, de 21 de março 

passado, cumpre-me dizer-vos que a borracha emba] 
navio Rio Ituhy^ pertencente ao seringai Foz do * 
e á barraca Nictheroy, que faz parte do mesmo 
! é incontestavelmente federal, de accordo com as 

' . nações do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, que se 

j ■ ram no meu decreto n. 5, de 16 de setembro de 

Antes de receber o vosso officio, devido ao q 

jõrnaes, protestei immediatamente perante o Sr insp 

alfandega de Manáos contra esse novo abuso do Es 

Amazonas, como se verá pela cópia que vai junt£ 

Devolvo-vos incluso o processado que me reme 

Em 27 de abril, no officio n. io3, dírigi-me i 

Sr. Ministro da Fazenda : — « O Sr. Bemvindo Mc 

, * V. Ex. nomeado, em portaria de 17 de novembro < 

I, ! ; próximo findo, encarregado do Po:»to Fiscal do T; 
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estabelecido na foz do Murú, tomou posse do seu cargo 
em 2 de fevereiro do corrente anno e já em 22 do mesmo 
mez o delegado que mantenho naquelle rio e seus affluen- 
tes me dizia que esse funccionario tencionava licenciar-se, 
sob o pretexto de doença. Effectivamente, com a data de 
3i de março, recebi ha poucos dias um requerimento desse 
empregado, em que pede seis mezes de licença com ordena- 
do. Juntamente enviou-me uma carta, de que mando cópia 
a V. Ex., do trecho pelo qual se vê que o Sr. Bem vindo 
Meira veio aqui apenas passeiar, pois baixou para Mandos, 
limitando-se a passar o exercicio das suas funcções. Este 
empregado demorou-se tão pouco no logar para que íoi 
nomeado e vinha com taes disposições para o desempenhar 
que nem siquer aprendeu o nome da repartição de que 
V. Ex. o encarregou. Chama-lhe Itarauacá em vez de Ta- 
rauacá. 

Qreia V. Ex. que melhor é deixar que os encarre- 
gados e escrivães dos Postos Fiscaes saiam dos quadros 
actuaes, pois os empregados que compõem estes já se afll- 
zeram ao clima e aos hábitos da região. 

Os que vêem de novo teem apenas em vista alcançar 
licença, sem prestar o menor serviço á União, como já 
tive ensejo de ponderar a V. Ex. no meu officio n. 94, 
de 12 de março. 

Escusado é dizer que não concedi a licença pedida, 
mandando que o Sr. Bemvindo Meira a requeresse a 
V. Ex.p 

Em 18 de maio officiei ao Exm. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, sob o n. 109, acerca da demissão do escrivão do 
Posto Fiscal do Tarauacá. « Cumpre-me communicar a 
V. Ex. que nesta data exonerei do cargo de escrivão do 
Posto Fiscal do Tarauacá o cidadão Honório José Tei- 
xeira, que durante alguns mezes exerceu alli também o 
logar de encarregado interino. 

A região formada pelos rios Tarauacá e Embira e 
seus affluentcs, como já tive occasião de accentuar, fica 
muito distante da sede da Prefeitura. 

De forma que a minha fiscalisação pessoal sobre os 
Postos do Tarauacá e do Embira não pôde exercer-se alli 
com a vigilância que desejava. 

5033 1 
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Em fevereiro de igoS, quando desci para Manáos, 
mandei até aquella zona um delegado meu, com os po- 
deres que julguei precisos. 

O Sr. Honório, apezar disso, não andou bem durante a 
minha ausência. 

Logo ao reassumir a direcção da Prefeitura, á vista 
das accusações que recebi sobre o posto do Amonea, 
mandei áquella localidade um funccionario inspeccionar a 
escripturação e inquirir diversas pessoas sobre delictos que 
se attribuiam ao encarregado do Posto. 

Nada se apurou contra este empregado. 
Pouco depois, a requerimento de João Augusto Fer- 
nandes Teixeira e do seu advogado Miguel Archanjo Bar- 
bosa Tinoco, mandei effectuar um inquérito policial na sede 
do Posto Fiscal do Tarauacá (foz do Murú). 

Havia chegado ha pouco ao Departamento e o dele- 
gado que alli mantinha já me havia informado sobre alguns 
factos de que era accusado o encarregado do Posto. 

Enviei, pois, outro delegado áquelle local, afim de 
verificar o que havia de verdadeiro nas arguições do com- 
merciante Fernandes Teixeira. 

Pela leitura do relatório do i "" delegado de policia desta Pre- 
feitura, que remetto por cópia a V. Ex,, verá que tem todo o 
fundamento o meu acto, exonerando aquelle empregado federal. 
Peço a V. Ex. a necessária approvação para esta minha medida. 
O Sr. Honório a quem concedi quatro mezes de licença 
em 10 de março, já se retirara para o Rio de Janeiro, 
quando mandei fazer o inquérito. 

O Sr. Bemvindq Meira, nomeado por V. Ex. encarre- 
gado daquelle Posto, poucos dias se demorou alli, tendo-me 
pedido licença, que não concedi, conforme já communi- 
quei a V. Ex. Exercem actualmente as funcçoes de encar* 
regado e de escrivão interinos daquelle posto os Srs. Mário 
Azambuja Neves e Aífonso Alves Ferreira.» 

Participei esta demissão e as nomeações interinas ao 
delegado fiscal do Amazonas. 

Em 23 de maio, sob o n. 129, mandei este oííicio ao 
delegado fiscal : 

€ O commandante do vapor Velhote Sapa apresen- 
tou-me as inclusas requisições de passagens para empre- 
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gados do Posto Fiscal do Juruá, feitas pelo respectivo en- 
carregado. 

Com as referidas requisições veio uma declaração es- 
drúxula dessa delegacia, sem assignatura, de não poder ser 
paga a despeza pelo Ministério da Fazenda e sim pela 
Prefeitura. 

O serviço a que foram esses empregados do Posto é 
exclusivamente do fisco e pela Fazenda, não podendo, por- 
tanto, a Prefeitura pagar da sua exigua verba despezas 
que lhe não competem. 

Essa Delegacia tem pago outras contas da mesma na- 
tureza, e não sei porque só agora toma resolução em con- 
trario, deixando cair em exercicio lindo o pagamento que 
devera ser feito em tempo opportuno. 

Devolvo, pois, as contas á Delegacia, para que provi- 
dencie no sentido de ser paga a despeza, evitando assim 
que o credor censure a administração publica por falta de 
zelo, por incoherencia ou capricho sem razão de ser. 

Aos documentos que me foram apresentados faço 
acompanhar a informação do encarregado do Posto.» 

Ao mesmo Delegado, em 8 de junho, enviei o ofticio 
n. i35: 

« G)mmunico-vos que, tendo mandado proceder a uma 
syndicancia nos livros de escripturação da Capatazia do 
Embira do anno próximo findo, a commissão apurou o 
desfalque de 75$ e também que foram passados muitos 
recibos manuscriptos, cujo total é impossível de calcular. 

Na época em que se deram estes desvios estava eu 
ausente do Departamento e quando mandei proceder ao 
exame era encarregado do Posto o escrivão, pois que o 
encarregado, exonerado daquelle logar, achava-se servindo 
na secretaria da Prefeitura. 

Apurada a responsabilidade foram ambos exonerados 
e mandei que assumisse a direcção do Posto o Sr. Aarão 
Dória que exercia as funcçoes de escrivão interino. » 

Aos inspectores das Alfandegas de Manáos e do Pará 
e ao Delegado fiscal do Amazonas mandei também o se- 
guinte officio, em 3o de junho, sob o n. 1 38, sobre a fixa- 
ção das sedes definitivas dos Postos, Registos e Agencias 
Fiscaes : 
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« Communico-vos que, tendo terminado agora os prin- 
cipaes estudos da determinação dos pontos de intersecção 
da linha geodésica que separa este Departamento do terri- 
tório amazonense, mandei collocar os Postos e Registos 
Fiscaes nas devidas posições, de accordo com ó decreto 
n. 38, datado de hoje, que vos remetto impresso no jor- 
nal junto. 

O Posto do Tarauacá desce, portanto, da foz da Murú 
para o seringai S. Salvador e o Registo do Acuráua sobe 
para o logar Insosso; o Posto do Embira sobe para o se- 
ringai Porto Alegre, estabelecendo-se um Registo no logar 
Miraflores, do Jurupary, aílluente daquelle rio ; o Posto do 
Juruá subirá para o Cruzeiro do Sul, continuando todavia a 
despachar a borracha do seringai Olivença, que fica dentro 
da linha, muito próximo ; subordinados a este Posto haverá 
os Registos do alto Gregório, alto Liberdade, alto Ipixuna, alto 
Campina e alto Lagoinha. O Posto Fiscal do Amonea perma- 
necerá na vil la Tíiaumaturgo, sendo-lhe subordinado o Re- 
gisto do Saboeiro ou Jabonero, que é interior e destinado a 
reprimir o contrabando peruano . Comeste mesmo fim creei 
as Agencias Fiscaes do alto Juruá-miri e alto Moa, que tam- 
bém ficam situadas perto das fronteiras do Períi. 

Brevemente participar-vos-ei as sedes definitivas dos 
Registos Fiscaes subordinados ao Posto Fiscal do Juruá — 
e remetter-vos-ci a lista dos seringaes existentes no Depar- 
tamento com a indicação dos rios em que ficam, p 

De I de janeiro até hoje forneci aos Postos Fiscaes os 
seguintes objectos: Ao Posto Fiscal do Juruá: um cofre de 
ferro, 1 1 armas Comblain, dous cunhetes de balas, três mesas 
envernizadas, >5eis coUectaneas da legislação federal, três ca- 
deiras americanas, três bandeiras nacionaes, três pharoes com 
12 mangas de sobresalente, trcs correntes para canoas, 12 re- 
mos, seis caixas de kerozene, duas canoas, um relógio para 
parede, um sinete, 10 livros cm branco para escripturaçáo dos 
impostos da Capatazia, sub-capatazias, agencias e sub-agen- 
cias de arrecadação da Prefeitura, 5oo talões para matriculas 
de embarcações, 3oo ditos para emolumentos de entradas e 
saidas de vapores, matricula de pessoal, multas, etc. Soo 
ditos para cobrança dos impostos pertencentes ás agencias e 
sub-agencias de arrecadação da Prefeitura, Í25 ditos paiu 
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cobrança dos impostos de industrias e profissões pertencentes 
á União e 1 25 ditos para consumo. 

Ao Posto do Amonea : um pharol com seis vidros sobre- 
salentes, um cofre de ferro n. 27o, um relógio de parede, seis 
cadeiras de palhinha, dous thermometros, uma corrente de 
ferro para canoa, seis remos para canoa, 1 1 carabinas Comblain, 
três cunhetes de balas e seis caixas de kerozene . 

Ao Posto do Tarauacá : um cofre de ferro, 1 1 cara- 
binas Comblain, um cunhete de cartuchos embalados, seis ca- 
deiras de palhinha, uma mesa simples, uma bandeira nacio- 
nal, duas G)Ilectaneas da Legislação Federal um livro de 
talões para cobrança da Agencia da Arrecadação da Prefeitura, 
um livro em branco para a Receita da Prefeitura, um livro 
de talões de sello de patentes da Guarda Nacional, 200 guias 
de patentes de Guarda Nacional, 100 passes de embarca- 
ções, um livro de talões para cobrança de taxas da Capa- 
tazia, um livro de talões para matriculas de embarcações e 
todos os livros para o serviço de escripturação da Capatazia. 

Ao Posto do Embira : um caixote com livros para a 
Capatazia, duas bandeiras, seis cadeiras, uma corrente de 
canoa, seis remos, um cofre de ferro, um relógio de parede, um 
lampeão, um pacote de talões, contendo de consumo 140, indus- 
tria e profissão 1 5o, matricula de empregados na vida marítima 
400, matricula de embarcações 5oo, diversos impostos 5oo. 

O Exm. Sr. Ministro da Fazenda autorisou-me a adqui- 
rir, por conta do credito extraordinário de 200:000$, que 
se dignou de conceder a esta Prefeitura, quatro installações 
condignas para os Postos Fiscaes. Encommendei quatro casas 
de ferro, que só recentemente chegaram a esta capital. Está-se 
armando no Cruzeiro do Sul a do Posto Fiscal do Juruá 
e em breve serão enviadas aos seus destinos as três outras 
casas, que ficarão no Posto Fiscal do Tarauacá (vil la An- 
drada), no Posto Fiscal do Embira (villa Feijó) e no Posto 
do Amonea (villa Thaumaturgo). 

Vou mandar armar estes ohalets nos logares próprios 
por um machinista ao serviço da Prefeitura. São installações 
muito commodas, elegantes e baratas. Custaram 9:034$, 
fora o transporte e seguro. As repartições publicas que tenham 
de montar-se nestas paragens deverão todas adoptar este 
vantajoso typo de construcção. 
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A Importação 

As mercadorias importadas do Peru, commercio que 
noutro tempo se fez em larguissima escala, contrabandeando, 
sSo hoje em quantidade minima. O Posto do Amoneatem 
apprehendido vários contrabandos e a Agencia Fiscal do A vahy, 
no Alto Jurua-mJri cobrou 200$ de direitos de alguns 
artigos vindos do Ucayali em 2 de janeiro. 

A grande importação departamental é feita directamente 
das praças do Pará e Manaus. Os totaes dos géneros de mais 
consumo, durante o anno de 1905, segundo as estatísticas 
que váo no annexon. 12, são: 

No Juruá, 27.195 paneiros, 2.941 saccos e 899 côfos 
de farinha dVgua e 295 barricas de farinha de Suruhy, iS.ooo 
telhas de barro, 11.788 3/4 barricas de assucar, 3.5oo 
tíjolos de alvenaria, 3.367 saccas de sal, 2.324 saccas de 
feijão, 2.227 caixas de sabão, 2. 171 frasqueíras de cachaça, 
2.i5i arrobas de fumo, 2.045 caixas de vinho Collares, 
2.00Ó caixas de kerozene, 1.867 fardos de alfafa, 963 fardos 
de xarque e 885 caixas de carne em conserva, i .429 saccos 
de arroz, i.365 saccos de café, 983 caixas de banha de 
porco, 761 caixas de leite condensado, 710 caixas detíjelinhas, 
625 barricas de bolachas, 599 cunhetes de balas de rifles, etc. 
No Tarauacá são os seguintes os géneros mais con- 
sumidos: 1 5.2 II paneiros de farinha d'agua, 7.65 1 fras- 
queiras de cachaça, 1.346 caixas de carne em conserva e 621 
fardos de xarque, 1.901 arrobas de fumo, 1.720 barricas de 
assucar, 1.187 saccos de feijão, i . 1 36 caixas de tinho Ck>llares, 
T.ooc) caixas de sabão, 989 saccos de sal, 957 saccos de 
arroz, 823 saccas de café, 81 5 caixas de kerozene, 682 
caixas de leite condensado, 660 caixas de tijelinhas, 481 
cunhetes de balas de rifle, etc. 

Do Embira, afíluente do Tarauacá e de tanto ou maior 
movimento commercial do que elle, o encarregado do Posto 
só me enviou o total dos volumes importados, sem especificar 
as mercadorias, que na generalidade são as mesmas dos 
rios acima citados. 

Destes interessantes quadros estatisticos condue-se que 
este Departamento produz apenas borracha, importando tudo 
o que é essencial á existência. A totalidade dos géneros 
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alimentícios não se agriculta, nem fabrica aqui. E^ certo que 
no Tarauacá se contam 14 engenhos de canna e 4 alam- 
biques. Mas isto é rudimentar e mal dá para o gasto dos 
seringaes em que estão installados. No Juruá ainda é menor 
o numero desses estabelecimentos, porque neste rio a nave- 
gação, mesmo de batelões, na secca, é menos dificultosa do 
que naquelle. 

Ninguém dirá, no emtanto, que os artigos de mais extrac- 
ção nestas regiões se não possam preparar aqui mesmo. A 
farinha, o assucar, o feijão, a cachaça, o fumo, o arroz, o 
café, etc, teem nestas ubérrimas plagas um solo bastante 
adequado ao seu amanho. O sabão tem aqui excellente matéria 
prima, o kerozene tem um rival no chamado petróleo vegetal, 
o sal abunda nas margens do Solimões, que sempre é mais 
perto do que os logares de que se importa, etc. 

Mas os braços são poucos e esses poucos correm atraz 
dafallaciosa miragem da gomma elástica. O sertão, que é o 
que mais se presta á locação de núcleos agricolas, está por 
devassar. Fazendo-se um serviço immigratorio official, esta 
situação penosissima, que poderá ser de consequências fataes, 
começará naturalmente a corrigir-se. 

E' tal a vida aventurosa que a maioria da população 
arrasta que, na vasante, quando não sobem navios, muitos dos 
seringueiros curtem fome, porque nem todos se collocam em 
estradas próximas de rios ou lagos, para mariscarem, ou são 
felizes na caça. As collocações do alto dos rios, comquanto 
nellas se gose mais saúde, são neste sentido as peiores. O peixe 
e a caça escasseiam alli e as communicações são mil vezes 
mais difficeis. A cura deste mal estaria na construcção de 
estradas de rodagem pelo centro, desde esses pontos aos 
chamados médios e baixos dos rios, até onde ha sempre quem 
leve mercadorias, durante o anno todo. Daqui far-se-hiam por 
terra as conducções. 

Mas o dia em que isto se ha de fazer está longe, nSo 
tanto, comtudo, como suppoe a impotência dos pessimistas, — 
e até lá os estóicos seringueiros que vão fazendo as suas 
heróicas viagens d sirga^ que vão tragando as crueldades da 
fome no verão, que vão, emfim, trabalhando apenas na pro- 
ximidade da beira dos rios, desprezando a agricultura serta- 
neja, que lhes daria a abastança, para só confiarem na enga- 
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nadora borracha, que os traz em constantes sobresaltos, sujeita 
como anda á especulação dos mercados. 

A exportação 

A exportação via Ucayali foi pequena. A agencia fiscal 
do Sungarú, no alto Môa, arrecadou simplesmente 25c)$ooo. 
Pelo Amonea tem sido também exportada alguma borracha, 
mas já chega ao Posto Fiscal dalli despachada pela commissão 
mixta do Território Neutralisado do Alto Juruá (Breu) . 

Das cabeceiras do alto Jurupary e do alto Embira sahem 
gualmente diversas partidas da cubicada syphonia, que são 
embarcadas no Departamento do alto Purús, visto ser mais 
fácil e rápida a communicação para o rio Purus do que para 
a foz do Jurupary ou para o baixo Embira. Seguem para lá 
pelos muitos varadoiros que ligam o extremo leste deste De- 
partamento com o oeste do do Purus . Não me tenho opposto 
ao desvio destes productos departamentaes, porque os direitos 
a pagar, quer no Juruá, quer no Purús, entram todos para o 
mesmo cofre — o da União. 

A exportação do anno corrente, apezar da queixa contra 
as inundações, não será inferior á de iQoS, que attingiu a 
3.382.134 kilos, conforme pormenorisei no meu Relatório 
anterior . 

No semestre que hoje finda exportou-se o seguinte : 

Posto Fiscal do Juruá: para Manáos, 471.452; para 
o Pará, 78.615. Total, 530.067 kilos. 

Posto do Amonea : para Manáos, 43.324 ; para o Pará, 
148.355. Total, 191.679 kilos. 

Posto do Tarauacá : para Manáos, 504. 63o, 5 ; para o 
Pará, 322,336. Total, 826.966,5 kilos. 

Posto do Embira: para Manáos, 336.86i ; para o Pará, 
243,249. Total, 580.110 kilos. 

Total geral, 2,148.822,5 kilos, ou seja, nestes seis 
mezes, mais de metade do fabrico do anno passado. 

Faria um confronto com a exportação dos Departamentos 
do Acre c do Purús, para o Pará e para Manáos, si as alfan- 
degas destas duas capitães me houvessem fornecido as esta-* 
tisticas que lhes roguei — e também a dos impostos de expor- 
tação pagos por cada um dos três Departamentos. 
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No annexo n. i3 registo a exportação do Departamento 
no 1° semestre deste anno. 

A receita departamental 

Consegui, afinal, sem desfalcar as rendas da União e sem 
sobrecarregar os contribuintes, obter um escasso auxilio dos 
habitantes do Departamento para o inicio e manutenção dos 
ser\''iços indispensáveis á prosperidade regional. 

O Congresso Nacional, como V. Ex. sabe, votou apenas o 
credito de 25o:ooo$ para fazer os edifícios públicos, para 
construir escolas, mobilai -as e pagar aos professores, para sus- 
tentar o funccionalismo, para organizar o policiamento, custear 
as diligencias policiaes e alimentar os presos pobres, para 
attender a varias despezas do juizado do districto, inclusive a 
de fomecer-lhe mobilia e expediente, para pagar o expe- 
diente da Prefeitura e dos juizes de paz, para manter a illu- 
minação publica, para dar publicidade aos actos officiaes, 
para custear uma lancha, para soccorros públicos, para o 
caríssimo transporte e o respectivo seguro de materíaes, para 
gratificar mensalmente três officiaes do quartel general do 
i^ districto militar, para passagens a jornaleiros, etc. V. Ex., 
de certo, concordará em que esses 25o:ooo$, não obstante 
achar-me no pai\ da borracha^ não podiam ser elásticos, e 
a verdade é que tedos os serviços a que alludi foram ou 
estão sendo executados. 

Não pedi ao contribuinte, no emtanto, mais de duzentos 
contos de réis, suppondo mantido o imposto federal de i8°/o. 
A região, com todos os seus defeitos de organização economico- 
financeira, é relativamente abastada e não empobrecerá com 
esta ajuda ao poder publico, que timbra em não gastar um 
ceitil mal gasto. O Departamento produziu 3.382.1 84 kilos 
de gomma em 1905. Em 1906 a producçãonão ficará abaixo 
da do anno pretérito. Mas, calculando que seja apenas de 
três milhões e meio, renderá, ao preço minimo de 5$, 
17.500:000$. Ora, a Prefeitura, com os seus impostos de 
regatoes e territorial, solicitou somente uma receita de 
1 5o: 000$, o que não chega a representar um por cento, 
quando todos os exportadores amazonenses pagam 2 ^o ao 
celebrado Banco do Amazonas, do que estão livres os expor 
tadores do Território do Acre. O restante do que se pede na 
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lei orçamentaria da Prefeitura, ou sejam 49:500$, é satis- 
feito pelos funccionarios prefeituraes, pelos moradores do 
Cruzeiro do Sul e pelas Capatazias. Este ultimo imposto 
equivale ás taxas que a União cobra sob este mesmo titulo, o 
de pharóes e o de docas. 

O systema tributário que julguei dever adequar a este 
Departamento é o mais modesto, discreto e equitativo posr 
sivel. No orçamento consignei as tabeliãs de : — Aforamento 
e demarcação de terrenos na capital, cobrança esta cuja 
legitimidade ninguém contestará, porque a Prefeitura com- 
prou as bemfeitorias da terra em que está edificando a sua 
sede e era justissimo que aforasse os lotes ; do imposto ter- 
ritorial que se cobra nos Estados do Rio de Janeiro, Minas e 
Rio Grande do Sul e que se está applicando vexatoriamente 
no Amazonas ; de Capatazias, que existe desde a lei n. 746, 
de 29 de dezembro de 1900, regulamentada, em virtude do 
seu art. 9^, lettra j, pelo decreto do Governo Federa 
n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, e cujo total se divide 
entre a União, o pessoal dos Postos e a Prefeitura ; de aferição 
e numeração, que é cobrado por todas as municipalidades bra- 
zileiras, mas que neste Departamento, comquanto esteja 
decretado, ainda não se executou e que, nos mezes mais pró- 
ximos, só poderá executar-se com correcção no Cruzeiro do 
Sul; de cemitérios, imposto arrecadado por todos os muni- 
cípios nacionaes, decretado apenas para a capital do De- 
partamento, mas de que ainda não se recebeu a minima 
receita, pois os enterros teem sido feitos gratuitamente, por s6 
terem fallecido pessoas pobres ; de regatoes, imposto que é 
o triplo em S. Felippe e cm qualquer outro municipio do 
Amazonas; de carceragens, taxação federal ; de emolu- 
mentos, taxas pequeníssimas e que são pagas em toda e 
qualquer repartição publica; de diversas, tabeliã em que se 
comprehendem a armazenagem e aluguel do mercado pu- 
blico e o aluguel do matadoiro, estando aliás os contractantes 
destes dous serviços isentos de impostos, porora;— a sabida 
de gado, tributação esta que resulta em exclusivo proveito 
dos aqui residentes;— a matricula de cães, taxa vigorante 
em todos os municípios brazileiros, e os contractos com a 
Prefeitura, taxa vigente onde quer que se façam contractos 
com as estacões officiaes. 
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O imposto de industrias e profissões, que em muitos 
logares do Brazil é cobrado pelo Estado e pelo Município, ou 
seja duplamente, e que neste Departamento é arrecadado 
para a União, está sujeito ás coUectas mínimas de 5o$, ioo$ e 
200$, muito menos do que pagam os contribuintes do muni- 
cípio de S. Felippe. E é de frizar que os Postos Fiscaes 
raramente coUectam as casas commerciaes na i' classe — 

200$000. 

Existe em todos os Municípios do Brazil o imposto pre- 
dial, que não se arrecada aqui, e numerosas Intendências do 
Amazonas cobram ha muitos annos o imposto de capitação, 
que igualmente não vigora neste Departamento. 

O imposto territorial, cujas taxas não excedem de ioo$, 
i5o$, 200$ e 3oo$, além de acudir á tibieza financeira da 
Prefeitura (e certamente não attingirá o que foi orçado — 
142:000$, em todo o Departamento ), reveste-se de múltiplas 
vantagens. E' habito muito nosso esquecer o passado, des- 
prezar o presente e olhar com indifferença para o futuro. A 
previdência e a presciência são-nos desconhecidas, tanto aos 
governantes, como aos governados. 

Ora a introducção deste imposto, não como sobrecarga, 
mas sim como succedaneo, depois de experimentado, da 
correspondente diminuição dos direitos de exportação até 
os extinguir totalmente, adoptado em todo o Brazil, terá o 
merecimento especial de tornar os orçamentos estáveis, pois 
é notório que os Estados se valem particularmente daquelle 
reprovável tributo e por isso mesmo, com as oscillaçoes do 
cambio e do valor da producção, andam sempre em crise 
financeira. 

A este Departamento o imposto territorial trouxe a alta 
conveniência de restringir, até a acabar, a primitividade das 
transacções. Aqui não circula a moeda nacional. O commer- 
cio, na sua maioria, é a credito, de que se abusa, trocando-se 
a borracha por géneros alimentícios e outros de que se careça . 
As estações arrecadadoras, devido a estes costumes, veem-se 
seriamente embaraçadas para proceder á cobrança, porque o 
dinheiro apparece raramente . 

Outra vantagem, puramente moral, é fazer que os con- 
tribuintes conheçam com quanto concorrem para as despezas 
publicas. Muitos, ao pagarem o imposto territorial, allegavam 
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preferir que o descontassem lá em baixo, E' que assim não 
saberiam ao certo quanto era ! Não ha duvida que o im- 
posto indirecto é de mais fácil cobrança, mas também é inne- 
gavel que elle consubstancia a mais immoral das contribui- 
ções. O povo deve saber minuciosamente quanto paga e em 
que são applicados os seus tributos . 

A Prefeitura colheu ainda outro proveito com a creação 
do imposto territorial. Pelo quadro estatístico da cobrança, 
que mandei realizar uniformemente, apurei a dolorosa situa- 
ção da propriedade nestas paragens. Soube por esses deta- 
lhados mappas, que vão no annexo n. 14, que na aréa da 
Agencia de Arrecadação do Juruá ha 22 seringaes demar- 
cados e 46 por demarcar ; na da Sub-agencia do Alto Li- 
berdade ha 18 demarcados e 2 por demarcar ; na Sub- 
agência do alto Gregório ignora-se ; na da Agencia do Amonea 
ha 1 3 demarcados e 28 por demarcar ; na da Agencia do 
Tarauacá ignora-se ; na da Sub- agencia do alto Acaráua 
ignora-se e na da Agencia do Embira ha 42 demarcados e 
3o por demarcar. Total conhecido gS demarcados e 106 não 
demarcados. Por este quadro vê-se claramente a anormali» 
dade económica e financeira dos que aqui labutam. 

Acredito, pois que não onerei os desbravadores destas 
plagas com o estabelecimento do racionalissimo imposto ter- 
ritorial, antes visei assegurar-lhes o bem estar vindoiro. 
E, para confirmar que os habitantes do Departamento, com- 
parada a sua situação de hoje com a que desfructavam antes 
de 7 de setembro de 1904, lucraram immensamente com a 
bemdita alforria dos poderes do Estado do Amazonas, farei 
um cotejo. 

Tome-se a base de um proprietário que exporta 10.000 
kilos de borracha. No Amazonas pagará : 20 *^/o ao Estado, 
3 °/o aos Municípios c 2 °/o ao Banco do Amazonas ; excluo os 
2 7o d^ Manaus Harbour, que aliás não gasta quem exporta 
directamente para o Pará. Esses 10.000 kilos renderão ao 
preço médio de 5$ o kilo, 5o:oooí;. O exportador amazonense 
pagará 25 °/o de direitos — ou sejam i2:5oo$, e o exportador 
dos três Departamentos do Acre Federal pagará 23 °/o — ^ 
1 1 :5oo$, ou seja menos i :ooo$ooo. 

Tire-se agora a média dos impostos pagos á União, ao 
Estado e á Intendência pelos moradores do municipio ama- 
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zonense de S. Felippe : Consumo, ioo$; industrias e 
profissões, 200$; territorial, 1 5o$ ; predial, i5o$. Total, 
600$. Note-se que não incluo o imposto de aferição e rtume- 
ração, que não se tem cobrado neste Departamento e o de 
registo de seringai, ambos pagos alli, nem o de capitação^ 
que se arrecada em alguns municipios do Amazonas, e outros 
menores. Os jurisdiccionados desta Prefeitura pagam, por 
seu lado, termo médio: Consumo, 100$; capatazias (uma 
canoa e um remo ), 1 2$ ; industrias e profissões, 5o$ ; terri- 
ritorial, 100$. Total, 262$ ou sejam menos 338$ do que em 
S. Felippe. 

O productor de 10 mil kilos de borracha do Departa- 
mento do Juruá pagará, por conseguinte, menos i : 338$ por 
anno do que o productor de egual quantidade residente no 
Estado do Amazonas. 

E c de notar que os aqui domiciliados, antes de setembro 
de 1904, pagavam todos esses impostos áquelle Estado e não 
possuiam uma escola para instruir os seus filhos, nem um juiz 
de paz para ossoccorrer nas faltas ligeiras, nem um policia para 
lhes guardar as vidas e haveres, nem um juiz dedistricto para 
lhes distribuir justiça, nem uma imprensa, nem uma cidade que 
progrediu mais em seis mezes do que S. Filippe desde 
a sua fundação. E, se alguns impostos pagam — e não ha povo 
algum que delles esteja isento — , ainda são inferiores aos do 
Estado do Amazonas em i:338$, consoante disse. Recor- 
darei, todavia, que dispensei do imposto de industrias e 
profissões, em 1905 e 1906, os médicos, as pharmacias ou 
drogarias, as padarias, açougues, alfaiatarias, sapatarias, vac- 
carias, photographias, barbearias, olarias, serrarias, serralharias, 
carpintarias ou marcenarias, latoarias, estaleiros e qualquer 
outra arte ou officina. 

A receita propriamente departamental, de accordo com 
o decreto da Prefeitura n. 25, de 3o de dezembro próximo findo, 
foi a seguinte, durante o i*" semestre do corrente anno: 

Capatazias (3o ®/o da renda total) 4:1 10^400 

Jóia, aioramento e demarcação de terrenos na capital , , 27:950^000 

Imposto territorial ii:o2o$ooo 

Regatões • . . ii:327$o5o 

Descontos de nome:iç?io 2:93251275 



A transportar 57:339$725 
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Transporte 57:33g$725 

Descontos de funcção 2:3i5$5i5 

Descontos de licenças i:o7o$786 

«Imprensa Official» i:i65$ooo 

Installações particulares 240(000 

Carceragens 2:670(000 

Emolumentos 3:i29$ioo 

Diversas 8:o52$38o 

Sonmia 75:982$5o6 

O movimento das Agencias de Arrecadação da Prefeitura, 
quanto aos impostos de regatões e territorial, únicos que lhes 
cabia arrecadaf , pois todos os mais, como referi, foram pagos 
pelas capatazias, pelos funccionarios e pelos habitantes do 
Cruzeiro do Sul, foi o seguinte : — Agencia do Juruá : 
— Territorial, i3:ooo$, regatões, 5:940$; Agencia do 
Amonea : — territorial, 3:5oo$ ; regatões, 2:900$ ; Agen- 
cia do Tarauacá: — territorial, (ignora-se;) regatões, 3:700$; 
Agencia do Embira :— territorial, 200$; regatões, 4:5oo$. 
Total: territorial, 16:700$; regatões, 17:040$. —Os agen- 
tes arrecadadores tiveram a percentagem de 5 <^/o, ficando 
para a Prefeitura o saldo geral de 32:o53$ooo. 

No annexo n. i5 vão todos os quadros estatísticos das 
Agencias de Arrecadação da Prefeitura. 

Esclarecerei que o total indicado nestes quadros não 
joga com a receita arrecadada destes dois impostos — regatões 
e territorial — pela Thesouraria da Prefeitura até 3o de junho, 
porque recebi alguns destes mappas no mez de julho. A receita 
que figura a mais nesses quadros estatísticos só foi escri- 
pturada pela Prefeitura no 2° semestre de 1906, embora tivesse 
sido recolhida pelas agencias no i* semestre. Desses impostos 
somente entraram nos cofres prefeituraes até 3o de junho os 
da Agencia do Juruá (1° semestre) :—Applicam-se estas mes- 
mas palavras á arrecadação feita e aos mappas das Capa- 
tazias desses mesmos logares. 

Era justo que entrassem também para os cofres da Pre- 
feitura as rendas de industrias é profissões, de transmissão 
de propriedade e da venda de terras publicas — esta quando 
se fizer ^— que actualmente são arrecadadas para a UniSo^ de 
conformidade com o decreto do Governo Federal n. 5.206, e 
remetridas á Delegacia Fiscal do Amazonas. O imposto de 
Vencimentos e subsídios, marcado igualmente por esse decreto. 
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é equitativo que se cifre no que recae sobre os funccionarios 
de nomeação do Governo Federal — Prefeitos, juizes de dis- 
trictos, promotores públicos, encarregados e escrivães dos 
Postos Fiscaes, Os empregados prefeituraes, comquanto pa- 
guem o imposto estipulado pela lei federal, fazem os seus 
descontos de nomeação, exercido e licença em favor da re- 
ceita departamental. O orçamento geral da Republica, no 
capitulo do Ministério do Interior respeitante ao Território 
do Acre, inclue na rubrica — Material — o pagamento do fiinc- 
cionalismo prefeitural, que não gosa as regalias dos demais 
serventuários federaes. E' justíssimo, portanto, que esses des- 
contos revertam em prol da receita privativamente depar- 
tamental . 

Pela arrecadação feita pela Thesouraria e pelas Agencias 
da Prefeitura, durante o i® semestre deste anno, e que para- 
lisará nessa verba, pois que no 2° semestre pouquíssimo 
se arrecadará, verificará V. Ex. que os 430:000$ em que 
orcei a receita, não serão obtidos, em consequência da reducção 
do imposto territorial e que os 449:720$ em que fixei a 
despeza serão certamente excedidos se não forem desde já 
suspensos os trabalhos iniciados. 

Por esta prova reconhecerá V. Ex. que, reduzindo ao 
indispensável todos os gastos e para poder proseguir a serie 
de melhoramentos encetados, é necessário que esta Prefeitura 
disponha de uma verba annual não inferior de i . 200:000$, ou 
sendo 1.000:000$ do credito ordinário da União e 200:000$ 
pela receita genuinamente departamental. Com esta impor- 
tância poderá esta região entrar fi-ancamente no caminho de 
um desanuveado progredimento. 

As rendas rederaes 

A cobrança das rendas da União pelos Postos Fiscais 
correu bem. A regularização deste serviço tem-me custado 
não poucos esforços e muita contrariedade. 

Em 1905 arrecadou-se o seguinte : 

Posto Fiscal do Juruá:— sello, 2:733$68o; industrias e 
profissões, 6:750$; consumo, i5:220$; transmissão de pro- 
priedade, 750$; multas, 800$; restituição, 200$ ; exportação 
(cobrança da Agencia Fiscal gratuita do Avahy, no alto Juruá- 
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miri), 1 :654$. Total, 28:io7$68o. Posto Fiscal do Amonea: 
. — sellò, 1 :793$33o ; industrias e profissões, 3:200$ ; consumo^ 
6:58o$. Total ii:573$33o. Posto Fiscal do Tarauacá: — sello, 
3:63 1 $096; consumo, io:53o$; industrias e profissões, 6:õ5o$-, 
multas, i:Goo$; vencimentos e subsidios, 93$o32. Total 
22:404$728. Posto Fiscal do Embira: — sello de verba, 173$; 
sello adhesivo, 224$5oo; consumo, 6:790$; industrias e profis- 
sões, 4:600$; multas, 2:000$. Total i3:787$5oo. Total geral — 
75:873$238.^ 

Qassificando a arrecadação pela natureza dos impostos, 
teremos: — sello, 8:556$2o6; industrias e profissões, 21:100$; 
consumo, 39: 1 20$; transmissão de propriedade, 750$; multas, 
4:400$; vencimentos e subsidios, 93$o32, tendo sido o resto 
descontado pela Delegacia aos empregados de nomeação 
do Governo Federal na occasião do pagamento; exportação, 
1 :634$; restituição, por um empregado, de uma importância 
que lhe fora paga a mais, 200$. Total geral 75:873$238, 

A renda das Capatazias, também em 1906, foi a se- 
guinte : 

Capatazia do Juruá: — Para a Uniáo (40 %), 2:600$ ; para 
a Prefeitura (3o °/o), i :95o$; para o pessoal cobrador (3o ^'/o), 
1 :95o$. Total 6:5oo$. Sub-Gapatazia do Alto Liberdade : 
— União, 122$; Prefeitura, 91 $5oo; pessoal, 9i$5oo. Total 
3o5$. Sub-Capatazia do Alto Gregório: — União, 224$ ; Pre- 
feitura, 168$; pessoal, 168$. Total 56o$. Gapatazia do 
Amonea: — União, i:3i6$2oo; Prefeitura, 987$i5o; pessoal, 
987$! 5o. Total 3:29o$5oó. (^patazia do Tarauacá: — União, 
56o$; Prefeitura, 420»^; pessoal, 420$. Total 1:400$. Capa- 
tazia do Embira: — União, 358$; Prefeitura, 268$5oo; pessoal, 
268$5oo. Total 895$. Total geral — i2:95o$5oo, sendo 
5:i8o$2oo para a União, 3:885$i5o para Prefeitura e 
3:885$5io para o pessoal cobrador. 

As rendas federaes subiram, portanto, no anno passado, 
á importância de 8i:o53$438, sendo 75:873$238 arrecadados 
pelos Postos, Registos c Agencias Fiscaes e 5:i8o$2oo a> 
brados pelas Capatazias. 

Pedi ao Delegado Fiscal do Amazonas, em ló de março 
do corrente anno, que me fornecesse um mappa de igual ar- 
recadação no Departamento do Acre e outro do Departamento 
do PurGs, para estabelecer o parallelo com o Departamento 



Ii3 

4ò Juruá, mas escusado será accrescentar que dirigir-me 
áquelle funccionario e bradar no deserto é quasi a mesma 
cousa. Será mesmo impossível, naquella repartição, organizar 
esta elucidativa estatística. 

Relate-se agora (annexo n. 16) quaes têm sido as rendas 
federaes deste Departamento durante o 1*^ semestre de 
1906: 

Posto Fiscal do Juruá: — ^Sello de verba, i5:385$3i6; sello 
proporcional, 5o7$862; consumo, 6:58o$ ; industrias e pro- 
fissões, 6:200$ ; transmissão de propriedade, 30:8421694 ; 
multas, 45o$; depósitos, i36$5oo; importação (cobrada pela 
Agencia Fiscal gratuita do Avahy), 200$; exportação (co- 
brada pela Agencia Fiscal gratuita do Sungarú), 259$9oo. 
Total 6:562$272. Posto do Amonea : — Sello, 4411420 ; con- 
sumo, 2:52o$; industrias e profissões, 2:100$; multas, 3oo$; 
vencimentos e subsídios, 452$o6o; contrabando, 978$23i.. 
Total 6:79i$7i 1 . Posto do Tarauacá: — ^Sello, 3:339$790 ; con- 
sumo, 6:780$; industrias e profissões, 3:900$ ; sello propor- 
cional, 20$994. Total I4:o4o$784. Posto do Embira : — Sello, 
55o$28o; consumo, 5:220$ ; industrias e profissões, 3:58o$ ; 
multas, 540$. Total 9:890$28o. Total geral — 97:285$o47. 

Gassifícando esta arrecadação pela natureza dos im^ 
postos, teremos: — Sello, 2o:697$722 ; consumo, 21:100$; in- 
dustrias e profissões, 15:780$ ; transmissão de propriedade, 
36:842$694; multas, i : 290$; depósitos, i36$5oo; importação, 
200$; exportação, 259$90o; contrabando, 978$23i. Total 
geral 97:285o$o47. ou sejam 2 1 41 i$8o9 réis para mais arreca- 
dados no i^ semestre findo, em comparação com a arrecadação 
total doannode i9o5,quefoide 75:873$238. 

A renda das Capatazias (annexo n. 17), também no i« se- 
mestre deste anno, foi a seguinte : 

Gapaiaziado Juruá, 8:258$3oo; Sub-Capatazia do Alto Li- 
berdade, 621$; Sub-Capatazia do Alto Gregório, 1:1 32$; 
Capatazia do Amonea, 2:236$ ; Capatazia do Tarauacá, 
4:i6i$5oo; Sub-Capatazia do Alto Acuráua, ignora-se ; Ca- 
patazia do Embira, 818$. Total 17:227$, sendo 40% para 
a União, ou 6:8908800; 3o ''/^ para a Prefeitura, ou 5:ib8 Ji(x>; 
e 3o Vo para o pessoal cobrador, ou 5: 1 68$ 1 00. 

Conclue-se que, neste 1° semestre, a diífcrença para mais, 
comparada com todo o anno de igoS, foi de 12:046^800, 



114 

sendo para a União 4:81 8$7'2o, 3:ó 14^040 para a Prefeitura 
e 3:6i4$o4o para o pessoal cobrador. 

A renda do Posto Fiscal do Juruá elevou-se bastante 
coma providencia que tomei de mandar que a thesouraria da 
Prefeitura sellasse de verba e realisasse outros trabalhos atti- 
nentes ao fisco federal, recolhendo mensalmente a respectiva 
renda áquelle Posto. Oi interessados lucraram extraordinaria- 
mente com esta medida e a União também. Imagine-se que, 
não obstante a sede do Poito, que se vae mudar para esta 
cidade, ficar a uma distancia de 3o minutos, as partes viam-se 
muitas vezes obrigadas, para pôr um sello de verba de 3oo 
réis em qualquer documento, a dispender 1 3íí e 20$ numa 
viagem de canoa até ao Posto . O trabalho da Directoria da 
Fazenda da Prefeitura duplicou neste semestre, tendo arreca- 
dado para a União as sommas seguintes, que foram entregues 
ao Posto Fiscal : sello de verba, 3:474^624; sello proporcional, 
i:685$9i2 ; transmissão de propriedade, 2o:427$288 ; multas, 
i:709$900. Total, 27:297$724. 

A renda arrecadada por este Posto foi avultada, confron- 
tada com a do anno passado. Mas seria ainda maior, si o 
Governo do Amazonas e casas commerciaes do Pará e 
Manáos não tivessem lesado a União, pagando áquelle Estado, 
por transmissão de propriedades sitas no sul do Departamento 
e de valor superior a mil contos de réis^ a bagatela de 
i4:392$27o, conforme scientifiquei ao Exm. Sr. Ministro da 
Fazenda, no meu officio n. 1 11, de 23 de maio. 

Deduz-se do resumo que venho fazendo sobre as rendas 
federaes neste Departamento que a União arrecadará dos seus 
habitantes o seguinte, no anno corrente : 23 7o de direitos de 
exportação, em três milhões e meio de kilos de borracha, ao 
preço minimo de 5$ o kilo, 4.025:000$, e mais o minimo de 
85:ooo$ dos impostos cobrados directamente pelos Postos, Re- 
gistos e Agencias F^iscaes c pelas Gapatazias, ou seja um 
total de 4.11 0:000$ • Accentue-se que o calculo da produccão 
da borracha e o da sua cotação, são minimos, pois que a bor- 
racha fina ainda em abril c maio próximo findos sustentava 
o preço de 6$95o e ô.SSo, 

Veja-se agora qual c a despeza, sem incluir os descontos 
legaes : 

Prefeito, 24:000$ ; Juiz de distrto, 18:000$; promotor 
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publico, 12:000$; ajudas de custo ou eventuaes, 6:0008; 
material (gastos com os serviços prefeituraes), 25o:oooS ; 
quatro Postos Fiscaes a 37:845$ cada um, i5i:38o$. Total, 
46i:38o$ooo. 

Sendo a receita mínima de 4.1 10:000$ (direitos de expor- 
tação e outras rendas) e a despeza de 461:380$, a União 
recolhe aos seus cofres, deste Departamento, um saldo minimo 
de 3.618:620$, o que é deveras estimável, visto que a maioria 
dos Estados brazileiros não possue como receita geral o avan- 
tajado liquido que o Governo Federal colhe só de um dos três 
Departamentos do Território do Acre . 

Conforme as excellentes cstatisticas que ornam o Relatório 
do anno pretérito do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, foi este 
o orçamento feito para o anno de 1905 pelos diversos Estados 
da Federação Brazileira : S. Paulo, 36.775:000$ ; Districto 
Federal, 22.884.000$; Minas Geraes, 17.878:000$; Ama- 
zonas, 1 5.686:000$; Para, 14.265:000$; Bahia, 11.529:000; 
Rio Grande do Sul, io.i53:ooo$; Pernambuco, 9.122:000$ ; 
Rio de Janeiro, 8.212:000$; Paraná, 3.122:000$; Espirito 
Santo, 2.966:000$ ; Ceará, 2.()4o:ooo$; Maranhão, 2.701:000$; 
Alagoas, 2.239:000$ ; Matto Grosso, 1.727:000$; Parahybado 
Norte, 1.607:000$; Sergipe, 1.522:000$; Santa Catharina, 
1.304:000$; Rio Grande do Norte, 1.120:000$; Piauhy, 
822:000$ c Goyaz, 785:ooo$ooo. 

Destes algarismos infere-se que somente oito Estados 
(S. Paulo, Minas, Pará, Amazonas, Bahia, Rio Gmnde do 
Sul, Pernambuco e Rio de Janeiro) e o Districto Federal 
é que sáo superiores em receita ao Departamento do Alto 
Juruá. Todos os mais, ou seja 12 Estados, lhe são inferiores, 
principiando no Paraná e terminando em Goyaz. O Território 
do Acre, todo, esse, com uma receita superiora 12.000:000$, 
só é ultrapassado por S. Paulo, pelo Districto Federal, Minas, 
Pará e Amazonas. 

A arrecadação dessa substanciosa renda é sem duvida 
altamente agradável á União, mas quer me parecer que é 
tempo de, uma vez eífectuada a ligação interior dos três De- 
partamentos, por meio de uma estrada central e duma 
linha telegraphica que siga a mesma estrada, conceder ao 
Território do Acre a sua merecidíssima autonomia estadoal, 
garantindo o novo Estado á União o que faltar para com- 
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pletar o pagamento da indemnisaçâo motivada peio Tratado 
de Petrópolis. 

Mesmo porque cumpre praticar um acto de generosidade 
politica, diminuindo o imposto de exportação para i8%, e 
só os poderes dirigentes do novo Estado poderão levar a 
cabo esta medida, uma vez que o Congresso Federal ac- 
cresceu recentemente esse pesadissimo tributo para 23 7o* 
O povo da Região Acreana tem direito a esta recompensa 
á sua comprovada abnegação, aíTrontando com impavidez 
os inimigos externos e devorando em silencio as privações 
internas. 

A Iâit»t*eiiMii Ôfllclail 

O Departamento deve á gentileza do Exm. Sr. Ministro da 
Fazenda a posse e usofructo de uma Imprensa Official. È^ certo 
que a montagem da officina typographica deixa ainda muito 
a desejar, mas a verdade é que o material mais custoso foi 
mandado abonar por aquelle honrado homem publico. O que 
faltava á typographia e os aprestos de encadernação foram 
comprados por conta da Prefeitura. 

E' desnecessário encarecer os serviços que a Imprensa 
Official tem prestado e poderá prestar. Publicando uma 
folha semanal, intitulada O Cru\tiro do Snl^ onde saem os 
actos administrativos, vários escriptos de propaganda sobre 
o Departamento e algum noticiário, as officinas estarão também 
eth pouco tempo aptas a fazer os impressos necessários ás 
repartições prefeituraes e federaes — e, por mdo das assigna- 
turas e annuncios do semanário, saldarão parte, senão toda a 
despeza que se fizer com ellas. 

Os gastos que a promissora Imprensa Official acarretar 
serão, em qualquer hypothese, altamente reproductívos, como 
todos os que se votam ao desenvolvimento mental e moral 
das populações. 

o orddlt4> exiraõrdiiiarlo 

Posso neste Relatório justificar em que se empregou o 
credito extraordinário de 200:000$, concedido pelo Exm. 
Sr. Ministro da Fazenda para despezas deste Departamento 
no exercício de 1905. 



117 



F(»:am encommendados por conta deste credito, con- 
fonnç se verifica pelos meus officios ns. Gg, 71, 72, 73 e 74, 
de 18, de 21 e 20 de agosto, tendo sido contractados pelo 
Thesouro Nacional, os seguintes materíaes : 

Com Julien Capot, representando a Socieié du Pro- 
pulseur^ da França, dous motores Ader, especiaes, de dous 
cylindros, dando uma força de 7 1/2 cavallos effectivos, 
desmancháveis e transportáveis, para serem coUocados em 
escaleres ou canoas, pela quantia total de 9:4.23$4i4; com 
Braconnot & Irmãos, quatro ossaturas de aço, com a co^ 
bertura de zinco, desmontáveis, typos i e 4, pela quantia 
de 9:034$; com Braga, Carneiro & C, representantes da 
Societé QAnonyme John Coc\erill ^ Seraing^ uma lancha de 
aço, pela quantia de 9:720$; com Walter Brothers & C, 
uma lancha de aço, semelhante ao modelo do Ministério 
da Marinha, pela quantia de £ 1 .913, paga em duas pres^ 
tacões ; com Gastão F. de Almeida e Georges Haèntgens, en- 
genheiros, representantes da casa Pitre & C, de Paris, uma 
lancha pela quantia de 213:829$, a pagar em três prestações. 

Deduzidos os pagamentos, que devem ter sido feitos di- 
rectamente pelo Thesouro Nacional, 100:000$, foram postos 
áminha disposição em Manaus, — e mais 1 7:034$, segundo o 
despacho de i de setembro do Ministério da Fazenda, para 
applicar no transporte e seguro das lanchas e do material dos 
Postos Fiscaes. 

Vou remetter á Delegacia Fiscal do Amazonas as vias 
de contas em duplicata justificativas destas ultimas despezas : 

Esta verba — 117:034$ — gastou-se desta maneira: 

Gratificação ao pessoal dos Postos . . I9:ooc$ooo 

Livros e guias 675500 

Materiaes diversos s8:972$9oo 

Typographia 5:384$5oo 

Material fluctuante 6:332$3oo 

Combustível, lubrifuMnTs o sobresa- 

lentes c . . . . 3:5i4$3oo 

Frete e seguro de dinheiro para os 

Postos 2:i79$7oo 

Transporte, frete, seguro, cap.Uazias e 

scllo i9:989$9oo 

Passagens i:s78$835 

il7:oi9$935 
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Até a presente data não me foi entregue a lancha con* 
tractadacom Gastão F. de Almeida e Georges Haentgens, 
constando-me não ter sido paga pelo Thesouro a respectiva 
importância, por não haver o Tribunal de Contas registado a 
despeza antes de terminado o exercicio, pois que o credito con- 
cedido tinha o tempo limitado até 3i de dezembro. 

Mas a lancha foi construida e deve ser paga aos contra- 
ctantes e, se assim é, o Exm. Sr. Ministro da Fazenda pro- 
videnciará para que seja honrado o credito do Poder Publico e 
entregue á Prefeitura a referida lancha. 

Oa KAfitofi dn f|tieall«nçAo 

O decreto da Prefeitura n. 38 determinou as sedes defini- 
tivas dos Postos, Registos e Agencias Fiscaes do Departa- 
mento. A conclusão dos estudos primordiaes da linha geodé- 
sica levou-me á esta providencia, que não deixa margem para 
o proseguimemo das infundadas reclamações do Estado do 
Amazonas. Mantive os quatro Postos Fiscaes estabelecidos 
pelo Governo Federal e duas Agencias Fiscaes na fronteira 
peruana, de funcções gratuitas, por mim criadas, e fundei oito 
Registos Fiscaes, para os quaes tirei pessoal dos actuaes 
Postos, pedindo o restante ao Exm. Sr. Ministro da Fazenda. 
Se o limite norte do Departamento fosse na foz do Tarauacá, 
que é um limite natural, nada mais seria preciso do que sus^ 
tentar ali uma mesa de Rendas e no Amonea o seu actual 
Posto, para fiscalisar a importação e exponação do Peru. 

Em3o de junho enviei ao Ex. Sr. Ministro da Fazenda, 
sob n. 1 18 e sobre este assumpto, o officio que segue : 

«Acabo de ofticiar ao governador do Amazonas, communi- 
cando-lhe ter ultimado os principaes trabalhos da determinação 
dos pontos de intersecção da linha geodésica, conforme V. 
Ex, verá pela cópia inclusa. — Devo notar a V. Ex. que o go- 
verno do Amazonas não correspondeu ao meu convite, em- 
bora promettcsse mandar dois profissionaes acompanhar os 
estudo^ da demarcação da linha. 

Vou nivindar que o; Posto, c Registos Fiscae-i indica- 
dos no decreto da PrelVituran. !^S, desta dati, se colloquem 
nas suas sedes definitivas, afim de que os despachos do pró- 
ximo fabrico sejam effectuados com a máxima regularidade. 
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Permanecem os quatro Postos creados pelo decreto do Governo 
Federal n. 52o6, Tarauacá, Embira, Juruá e Amonea, 
havendo eu fundado oito Registos no alto Acuráua, alto Juru- 
pary, alto Gregório, alto Liberdade, alto Ipixuna, alto Cam- 
pina) alto Lagoinha e o do Sabociro ou Jabonero, além de duas 
Agencias de funcções gratuitas no alto Juruá-miri c no alto 
Moa, para fiscalisarem a importação c a exportação do Peru, 
via Ucayali. 

Espero que V. Ex. concordará com a creação dos Re- 
gistos Fiscaes, dirigido cada qual por um guarda e dous rema- 
dores. Os Postos existentes ficam apenas com o encarregado, 
o escrivão, um guarda,o patrão e quatro remadores. Haverá, pon^ 
tanto, apenas o augmento de quatro guardas c oito remadores no 
Posto Fiscal do Juruá, na importância de giíiooè para os quatro 
guardas, 14:400$ para os oito remadores c 1 3: 140$ dediarias para 
estes 12 empregados. Total, por mez, 3 :095a, ou sejam 
37:140$ annuaes. O augmento de despeza é minimo e o 
accrescimo de rendas para a União é demasiado sensivel. 

Peco, por isso, a V. Ex. que autorise a Delegacia Fiscal 
a fazer estes pagamentos, a principiar em i de outubro, data 
em que serão installados os citados Registos. 

Officiei nesta mesma data aos inspectores das alfandegas 
do Pará e Manaus, aos quaes opportunamente serão remettidas 
listas das casas commerciaes sitas no Departamento, com a es- 
pecificação dos rios em que ficam. 

Com esta organização fiscal ficarão inteiramente assegu- 
rados os direitos federaes, sempre embaraçados pela Recebe- 
doria do Estado do Amazonas . 

Envio a V. Ex. o decreto n. 38, a que me referi . » 

A fiscalisação redobrou, como se vê, mas o accrescimo 
com os seus empregados foi insignificantíssimo. 

As despezas do fisco federal neste Departamento restrin- 
gem-se ao pagamento do pessoal dessas estações arrecadadoras, 
que são presentemente na importância de i5i:38o$ e que 
subirão a 1 88:520$com o augmento dos quatro guardas e oito re" 
madores, e ao custeio das lanchas Leopoldo de Bulhões e 
Lut\ Rodolpho^ ambas ao serviço do Ministério da Fazenda' 
na importância de 3:193$ de salários e diárias a um ma- 
chinista de i" classe, a um de 3" e a dois foguistas e 465$ 
de combustivel, lubrificantes, etc, nos mezes de maioe junho, 
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• na de 9:540$ para o mesmo pessoal e 7:140$ para mais 
dois machini itas de 4* classe e um pratico dos rios desde i de 
julho a 3i de dezembro, além de 3:ooo$ para o seguro das 
lanchas e 6:000$ para lubrificaates, conibustivel, etc, 
também no 2° semestre do corrente anno. O total do custeio 
das lanchas será, de maio a 3i de dezembro, de 3i:338$, os 
quaes, juntos aos vencimentos dos quatro guardas e oito re- 
madores, na importância de 37: 1 40$ representam um augmento 
geral de 68:478$, o que é muito pouco para quem tanto arre- 
cada, estipendiando pessimamente o pessoal dos Postos, cujos 
ordenados ou diárias é de e:iuidade que sejam accrescidos, ou 
então que seja gratificado, como em igoS, confiado na justiça 
e generosidade do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 

Para o vindoiro exercicio de 1907, o Departamento pre- 
cisa de que o Ministério da Fazenda conceda um credito extra^ 
ordinário, que será dividido por esta forma : 

Construcçâo da casa do Posto Fiscal de Juruá .... 47:ooo$ooo 

Oito chalets de ferro para Registos Fiscaes 32:ooo$ooo 

Transporte, seguro e montagem destes chalets. . . . I5:ooo$ooo 

M^tenaed de construcçâo 6:ooo$ooo 

ioo:ooo$ooo 
IV 

MIinSTS^IO DA aUEBSA 
o quartel e as suas condições hyslenlcas 

Em 3o de março, sob n. 23 1, enviei este officio ao 
Exmo. Sr. commandante do i® districto militar: 

« Constando da lei n. 1453, de 3o do dezembro de 1905, 
que fixou a despeza geral da Republica para o exercício de 
1906, no art. 9®, n. 14, a votação da verba de trinta contos de 
réis para inicio das obras de um quanel no Cruzeiro do Sul, 
peço-vos que vos digneis de tomar as providencias necessárias 
para que aquella importância me seja enviada com a possivel 
urgência, afim de dar immediatamente começo á construcçâo 
de um edifício que satisfaça todas as exigências da hygiene.» 

Obtive a resposta de que a quantia citada não fora ainda 
remettida á Delegacia Fiscal do Amazonas, com destino a esta 
Prefeitura. 
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O quartel existente no Cruzeiro do Sul havia-se tomado 
um verdadeiro foco de beribéri. Tratei de providenciar, alcan- 
çando a sua hygienização a poder de desinfectantes e de 
constantes limpezas. Remetti também para Manaus muitas 
praças que já tinham embarcado enfermas para aqui. 

Em 7 de janeiro, no officio n. 189, pedi ao Exm. Sr. com- 
mandante do 1° districto militar a rendição desses soldados, 
nestes termos : 

€ Junto envio a V. Ex. 28 guias de soccorrimento de 
praças que seguem para Manaus, afim de apresentar-se a esse 
commando. 

Peço a V. Ex, se digne de mandar substituir estas praças, 
que na sua maioria embarcam ahi doentes, por igual numero 
e que se achem em bom estado de saúde.» 

Em 3 1 do mesmo mez de janeiro, como adoecessem outras 
praças sem que lhes acudisse o medico que viera contractado 
para servir no contingente, escrevi de novo ao Exmo. Sr. com- 
mandante do districto o officio n. 202 : 

€ Seguem para essa Capital, a apresentar-se a V. Ex., 
mais praças enfermas. 

Peço a V. Ex, que as faça substituir com a urgência 
possível, afim de não ficar ainda mais reduzida do que é 
a pequena força aqui estacionada. 

Tem sido meu intento, fazendo embarcar estes doentes, 
extinguir o foco de beribéri existente nesta cidade. Tal moléstia 
foi para aqui trazida pelos deportados, pois que os habitantes 
da região confessam que esta endemia nunca reinou nestas 
paragens. 

R(^o,por isso,a V. Ex. se digne de mandar substituir os do- 
entes que teem baixado por praças que ahi gosem de boa saúde. 

Váo juntamente as guias de soccorrimento das referidas 
praças . » 

O digno Sr. coronel commandante do i® districto militar, 
por mais esforços que tenha empregado, ainda não conseguiu 
mandar substituir as praças que teem baixado, umas com enfer- 
midades antigas, não colhidas nesta zona, outras, poucas, 
com moléstias aqui contrahidas, e outras, a maioria, com 
attestados falsos, levianamente fornecidos pelo medico. 

E' triste que o esforçado Sr. commandante do districto se 
veja impossibilitado de enviar para o condngente destacado 
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nesta cidade o reforço de 82 praças, pois vieram para aqui gS 
e actualmente estou guarnecendo a fronteira, guardando os 
edifícios públicos e policiando o Departamento com onze 
praças! O orçamento da Republica para 190G, no cmtanto, 
destina ao exercito as verbas de 100:000$ em ouro e 
48.627:452$47o em papel, importâncias mais que sufficientes 
para o Brazil possuir uma corporação militar valiosa, embora 
modesta, si outra fosse a sua organização. 

A <ll»clpllnn do contln|[feiiie 

Mau grado o exiguo numero de officiaes e praças que 
vieram servir neste Departamento, sob o commando de um 
capitão, foram penosas as contrariedades que tive para sus- 
tentar a disciplina desse contingente. 

Introduziu-se no nosso exercito, ha annos, a theoria do 
soldado-cidadão. A Constituição Federal, com o seu art. 70, 
n. 3, do § 1°, dando direitos eleitoraes aos alumnos das escolas 
militares de ensino superior, legalisou essa theoria, que con- 
verteu aquellas escolas em assembléas politicas. Deste erro 
fundamental, immiscuindo os militares desde o inicio da car- 
reira, nas agitadas e apaixonadas pugnas partidárias, provém 
em grande parte a indisciplina do exercito brazileiro. Muitos 
delles não completando os cursos, voltam ao serviço effectivo 
de praças de pret, levando para as fileiras o gérmen da incon- 
tinência perante os superiores hierarchicos. 

E' principio corrente, no emtanto, que sem uma férrea 
disciplina não pôde haver exercito algum regularmente consti- 
tuido. A intromissão dos militares no partidarismo activo, e 
com o caracter collectivo que entre nós presenciamos, é 
sempre nociva á ordem e ao progresso dos povos que a to- 
leram. Penso mesmo que, si se espalhassem os coUegios 
militares, habituando os alumnos a uma severíssima disci- 
plina, a situação do exercito melhoraria extraordinariamente, 
influindo esse culto do respeito ao superior, apanágio de todas 
as civilizações, nas demais classes da sociedade brazileira. 

Para obedecer ás prescripções regulamentares, desacatadas 
a cada passo, vi-me forçado a punir dois officiaes em serviço 
no contingente e a um outro, relapso no cumprimento de seus 
deveres, que aqui appareceu dizendo-se licenciado, mas de 
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facto fazendo parte de uma commissao do governo do Ama 
zonas. 

Sobre o medico contractado que para aqui viera fui 
também obrigado a remetter ao Evm. Sr. commandantc do 
i^districto militar, em 9 de março, sob o n. 219, o seguinte 
officio : 

€ O commandante do contingente acaba de me enviar uma 
parte de doente do medico Joáo Cavalcante Ferreira de Mello^ 
que está servindo junto da força aqui estacionada. 

Diz este medico que está solFrendo de beribéri incipiente. 
Posso asseverar a V. Ex. que é completamente falsa tal 
aflirmativa, porque o vejo andar diariamente por esta cidade, 
tratando com azáfama dos seus interesses particulares, pois 
associou^se aqui a uma bodega e a uma pharmacia, não se 
importando com os deveres do seu cargo. As suas funcç5es 
tem-se limitado a passar attestados de óbito e a pedir passagem 
para Manáos das graças enfermas. 

Mando-o, no emtanto, apresentar-se a V. Ex., por falta de 
medico para inspeccional-o. E, si ha mais tempo não o íiz 
baixar, visto ser bastante alheio ás mais elementares noções 
da disciplina militar, foi por não desejar que suppuzesse estar 
perseguindo a familia dos Cavalcante Mello. Este medico é 
primo do ex-i® supplente do juiz de districto, por mim no- 
meado e demittido, a bem da moralidade e da justiça. 

Devo ainda lembrar a W Ex. que a doença do medico 
referido não é mais do que um pretexto para ir a Manáos fazei* 
aviamentos para os seus negócios. 

Peço a V. Ex., por isso, se digne de ordenar a sua substi • 
tuição por outro medico ou mesmo por um pharmaceutico. 
A moral e a disciplina não podem tolerar esta vergonhosa 
duplicidade de misteres em quem occupa um logar de official 
do exercito.» 

A.m rf*<»nt.<.*>lras 

Permanecem absolutamente desabrigadas as nossas fron- 
teiras com o Peru. Em 10 de janeiro, sob o n. 1 07, enviei ao 
EIxm. Sr. commandante do i'* districto militar o seguinte 
officio : 

« Inclusa remetto a \, Ex. a relação nominal das praças 
que hoje baixam a apresentar^-se a esse commando, por esta- 
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rem doentes. Junuimente vae a guia de soccorrímento destas 
mesmas praças. 

Novamente peço a V, Ex. que, com a urgência possivel, 
mande substituir estas quatro praças e também as 28 que ha 
díq^ seguiram para Manáos. 

E^ de conveniência manter um destacamento junto ao 
Posto Fiscal do Amonea^ iogar de que em tempo fiz expulsar 
Q Posto Militar e Aduaneiro do Peru, porque os peruanos 
estão se reunindo outra vez ao redor dessa localidade. 

Estou impossibilitado de tomar esta indispensável pro- 
videncia, porque, além das 32 praças que desceram enfermas 
e cuja substituição é urgente, careço de mais algumas para 
guarnecer o rio Amonea. 

Aguardo confiado as determinações de V. Ex.» 

Para que os nossos irrequietos vizinhos não encoi^trem 
este Departamento inteiramente desapercebido, si algum Ím- 
peto momentâneo os arrojar a desrespeitaras fronteiras naçio- 
naes, principiei a exercitar os habitantes desta zona em linhas 
de tiro, ás quaes dei regulamento. 

Estas sociedades civis, hoje muito popularisadas, são 
previstas peloart. 9% n. 14, do ultimo orçamento geral da 
União, onde se consigna uma importância para a sua creação 
nos districtos militares. Não fiz mais, aliás, do que me« 
thodisar as tendências e usos naturaes dos riileiros destas 
regiões. 

Já estão funccionando as linhas de tiro do Cruzeiro do 
Sul e da villa Thaumaturgo (foz do Amonea), montadas a 
expensas da Prefeitura. 

Nas cinco provas individuaes de tiro ao alvo aqui rea- 
lisadas no dia 1 3 de maio, e ás quaes concorreram seis praças 
de pret do contingente, notou-se com pezar que nem uma 
só acertou, em 1 20 tiros expedidos ! No emtanto venceram 
nas mesmas provas cinco civis e foram 10 habilitados ao cam- 
peonato do dia 24 do mesmo mez, inclusive um 2° tenente 
do exercito, sendo, porém, o vencedor um civil. O que mostra 
a necessidade das linhas de tiro e do exercício obrigatório 
permanente de officiaes e praças, para ser efficaz o poder 
militar que representam. 



V 
MSnSTSIlIO DAS BSLAÇOSS SZTEBIOBSS 
o Xerrliorlo IVeutralIwatlo 

Tenho continuado a prestar a coadjuvação da Prefeitura, 
na remessa da correspondência e de géneros, á commissao 
administrativa do Território Neutralisado do Alto Juruá. 

O Sr. tenente-coronel Dr. António Franco Lobo, quando 
chefiou esta commissão, remetteu preso para aqui um bra- 
zileiro, por ter desacatado pessoalmente o chefe da commissão 
peruana. Dei as providencias que o caso exigia. 

Ém 9 de janeiro, sob o officio n. 1 36, escrevi ao Exmo. Sr. 
general Bellarmino Mendonça, chefe da commissão de explo- 
ração do Território Neutralisado, o seguinte : 

cRespondendo ao ofBciode V. Ex. de i5 de dezembro 
próximo passado, em que pede a nota detalhada dos géneros 
fornecidos á commissão que dignamente preside, cabe-me 
declarar que òs dous fornecimentos feitos, em 8 de julho e 
28 de agosto, importaram em i:9)9$5oo. Como, porém, 
foram applicados em auxilio a uma commissão em serviço 
da União, resolvo consideral-os gastos pela Prefeitura e por^ 
tanto sem indemnização por parte da commissão de que V. Ex 
é iilustre chefe.» 

Os nossos vlslnhos 

Pduco depois de reassumir o cargo de Prefeito, em- 
principio de janeiro, deparou-se-me no archivo desta Prefei- 
tura o òfficio n. i36„ de 14 de agosto, do Exmo. Sr. general 
commandante do i** districto militar e delegado federal do 
Território do Acre, pedindo informações sobre uma queixa 
do peruano Juan José Ramirez, estabelecido no alto Jurupary 
e que se communica por alli com outros commerciantes do 
Departamento do Alto Purus. Ordenei que o delegado auxi- 
liar de policia, que mantenho no rio Tarauacá e seus aíHuen- 
tes, syndícasse, procurando harmonisar tudo e todos. Envie ^ 
ás respectivas informações ao Exmo. Sr. delegado federal. 

Em começo do mez de junho recebi do Exmo. Sr. dele- 
gado federal do Território do Acre outro officio, com uma 
nova queixa do cônsul do Períi em Manaus acerca de vio- 
lências praticadas no Saboeiro. Mandei immediatamente que 
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as autoridades ali existentes me informassem. Eis o officio 
que me foi endereçado: 

«Amonea, i de julho de 1906. — Exmo. Sr. coronel Dr. 
Gregório Thaumaturgo de Azevedo, digno Prefeito do Alto 
Juruá — Em cumprimento do que me foi ordenado por 
V. Ex. no officio n. 262, de 7 de junho do corrente anno, no 
sentido de que fosse apurada a verdade sobre um conflicto 
que se deu entre Vicente Paxiuba e diversos caucheiros peru- 
anos, no logar denominado Saboeiro, de propriedade da casa 
Mello & C, cumpre-me levar ao conhecimento de V. Ex. 
que fiz tudo quanto me foi possivel, afim de que, a ser 
verdade o que é relatado pelo Sr. major peruano Lizardo 
Luque, no documento que ora se acha em meu poder 
c que veio incluso ao referido officio, fossem punidos os 
culpados ou culpado.E assim é que incontinenti mandei intimar 
diversas pessoas que sabiam do occorrido, entre ellas o 
próprio Paxiuba, ficando apurado o que passo a relatar, 
tal como foi exposto por cidadãos merecedores de todo o 
credito : Que em janeiro do corrente anno Vicente Paxiuba, 
matteiro da casa Alinas Geraes^ se dirigiu para o Alto Amonea, 
afim de coUocar alguns seringueiros nas estradas, segundo 
é costume todos os annos, c, como nao conseguisse chegar 
com dia ao logar do seu destino, dirigiu-se a uma barraca 
habitada por caucheiros peruanos, afim de pedir alojamento 
para si e seus companheiros ; que, além de ser-Ihe negado 
o alojamento, foi mal recebido por parte dos caucheiros; 
que então, diante disso, Paxiuba resolveu ir para uma bar- 
raca que SC achava próxima e desoccupada ; que ás 10 horas 
da noite seguramente recebeu Paxiuba, por um dos seus 
companheiros, aviso de que os peruanos estavam preparados 
para atacais, indicando até o logar onde um delles se achava 
agachado e com um rifle ; que, diante disso, Paxiuba muniu- 
se de uma faca de ponta e encaminhou-se para o logar indi- 
cado, fazendo o peruano fugir para a matta; que, tendo 
Paxiuba verificado tratar-se de uma cilada, dirigiu-se ás 
barracas, afim de ver de perto o movimento que se preparava ; 
que foi então que os caucheiros, vendo-o approximar-se, fu- 
giram todos em bando para a matta. 

As pessoas que deram as informações que acabo de • 
transmittir a V. Ex. garantem que nada mais se deu, nuo 
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havendo, portanto, nenhum incidente a lamentar e que, logo 
pela manhã, Paxiúba retirou-se com os seus companheiros, 
voltando em seguida os caucheiros para as suas barracas. 

Quanto ao facto allegado de que foram violadas mu- 
lheres e amarrada uma criança, dizem as pessoas infor- 
mantes que merece contestação, visto que na época em que 
se deu o caso em questão existiam morando alli apenas 
duas caboclas, amantes de dous caucheiros, as quaes nada 
soflFreram que lhes offendesse o pudor. 

Sobre a criança, todas ellas são unanimes em declarar 
que nada sofFreu. 

Estas as informações das pessoas que conhecem o que 
se passou no Saboeiro, pelas quaes V. Ex, verificará a 
não razão de ser da reclamação do Sr. major Lizardo Luque; 
tanto mais quanto, existindo aqui autoridades a quem com- 
petia tomar conhecimento de qualquer desacato que por- 
ventura softressem alguns caucheiros, nunca receberam 
queixas de espécie alguma por factos passados alli 

Demais, quasi que diariamente appareciam nesta Villa 
moradores de S?boeiro, c nunca, nem de leve, tocaram no 
assumpto. 

Certamente o Sr. major Luque deixou-se levar somente 
pelas informações prestadas pelas duas mulheres que appa- 
receram em Porto Pardo. 

Reitero a V. Ex. os protestos da minha alta consi- 
deração. — aAntonio J. de oAlmeida Pimentel. ^^ 

Notarei a V. Ex. que o cônsul do Peru, ao fazer a 
sua reclamação ao Exm. Sr. Delegado Federal, deu o Sabo- 
eiro como peruano, o que rebati promptamente . 

Em 28 de março, a propósito da montagem do Registo 
Fiscal do Saboeiro, tive ensejo de dirigir ao Exm. Sr. Mi- 
nistro das Relações Exteriores o seguinte officio, sob o 
n. 100: 

€ Envio a V. Ex. uma cópia do officio que o escrivão 
do Posto Fiscal do Amonea dirigiu ao encarregado do mesmo 
Posto, relatando-lhe a viagem que fez para installar o 
Registo Fiscal do Saboeiro, localidade esta quasi que ex- 
clusivamente habitada por peruanos. Receia o escrivão, como 
V, Ex. verificará, que o registo soflTra um ataque. Devia 
mandar um reforço para alli, afim de guarnecer e fiscalisar 
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melhor aquelle ponto*, mas, estando reduzido a 20 praças 
o contingente á disposição desta Prefeitura, vejo-me impos- 
sibilitado de attender a este caso de importância notável. 

Tenho em vista providenciar também quanto ao poli- 
ciamento do varadoiro que communica o Breu com o Ucayali, 
para cortar de vez o contrabando, que aliás está muito cer- 
ceado, olhando ao que antigamente se fazia em larga escala, 
e igualmente para defender o Registo Fiscal, que alli se 
acha contra qualquer assalto dos caucheiros peruanos. Na 
margem direita do Breu existe já um inspector de quar- 
teirão, subordinado ao juiz de paz da 5" circumscripçâo, 
còm sede na foz do Amonea (villa Thaumaturgo) . 

Terei de nomear um juiz de paz e estabelecer um Re- 
gisto Fiscal naquelle logar, assim que o elevado critério 
diplomático de V. Ex. resolver a pendência com o Peru, 
conquistando mais uma gloria pessoal e estendendo a área de 
influencia do Brazil até ás nascentes do Juruá, como sobre- 
maneira convém. » 

« Villa Thaumaturgo, 7 de março de 1906. — Illm. Sr. 
António J. de Almeida Pimentel, Encarregado do Posto 
Fiscal de Amonea. — De volta de Saboeiro, para onde segui, 
afim de collocar o Registo que o Exm. Sr. Coronel Dr. 
Thaumaturgo de Azevedo, Prefeito deste Departamento, 
creou subordinado ao Posto Fiscal do Amonea, cumpre-me 
scientificar-vos de que cheguei alli na noite de 4 do corrente 
acompanhado do guarda Ernesto do Valle Pereira, do re- 
mador Carlos Augusto da Costa, do sargento Abilio Satyro 
de Oliveira e do soldado Júlio Marques da Silva, sem que 
houvesse durante a viagem incidente algum a lamentar. 

Logo na manhã do dia 5 procedi á installação do Registo, 
no barracão onde ha tempos residiram os Srs. Barta & Da- 
vila, fazendo lavrar do acto a respectiva acta. Ainda em cum" 
primento do que me havíeis determinado fui até á Chácara 
ou S. Lourenço. Para chegar até este logar tive de lutar com 
certa difficuldade, visto que os peruanos moradores em Sa- 
boeiro me ensinaram erradamente o caminho, resultando 
perder infructiferamente todo o dia na matta. 

No dia seguinte, O, porém, intimei um delles a servir-mc 
de guia. Accresce dizer que, em vez de um, foram três os que 
me acompanharam, si bem que contrariados. A má vontade 
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dos peruanos, revelada desd^í o primeiro dia em que cheguei 
a Saboeiro, só pôde s^r attribuida a ordens anteriormente 
dadas pelo sub-commissario peruano Eduardo Pinillos, no 
sentido de serem obstados aos brasileiros quaesquer informa- 
ções ou meios de conducçáo. Esta convicção ficou gravada 
em meu espirito desde que cheguei a S. Lourenço e conversei 
com o referido Pinillos. 

Este senhor começou por protestar contra o ha ver-me acom- 
panhado um soldado brazileiro, armado de carabina, alle- 
gando ser S. Lourenço território peruano. Que o Sr. Pinillos 
se achava enganado, foi a resposta que lhe dei, indicando- 
lhe, para comprovar que estava em terras brazileiras, o 
mappaannexo ao Relatório que o Exm. Sr. Coronel Dr. Thau- 
maturgo de Azevedo apresentou ao Governo. Scientifiquei 
ainda ao Sub-Commissario peruano que nao podia continuar 
a exercer no Saboeiro as funcções de que se achava inves- 
tido pelo Governo do Peru. 

O Sr. Pinillos responde u-me que, uma vez que assim era, 
estaria prompto a abandonar o seu posto, necessitando, porén\, 
de que eu lhe escrevesse a esse respeito. Eis o que me occorreu 
dizer-lhe por escripto : 

€ Saboeiro, 6 de março de 1906. — Illm. Sr. Eduardo 
Pinillos. — Tendo S. Ex. o Sr. coronel Dr. Gregório Thau- 
maturgo de Azevedo, Prefeito do Alto Juruá, creado neste 
ponto do território brazíleiro um Registo, subordinado ao 
Posto Fiscal do Anionea, para cuja installação fui commis- 
sionado pelo Sr. António J. de Almeida Pimentel, encarre- 
gado do referido Posto, e, como me conste que exerceis aqui 
o cargo de Sub-Commissario do Períi, scientifico-vos de que 
de ora avante deverá cessar a vossa autoridade, a nao ser 
que pretendais tornar o Governo do vosso paiz responsável 
por um acto de manifesta invasão do território nacional bra- 
zileiro. Saudações. — Afowoc/ do Valle c Silva, escrivão do 
Posto Fiscal do Amonea. » 

Além de Eduardo Pinillos, que seguira para Iquitos, os 
actuaes habitantes de S. Lourenço estão, segundo me affirmam 
alguns delles, de partida para o Putayo e para o Ulcayali. 
Indagando da causa dessa retirada, vim a saber que o motivo, 
diziam, era não poderem mais negociar, em virtude dos impos- 
tos, brazileiros serem pesados. O commercio peruano de amlbos 
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os logares acha-se quasi extincto: de três casas commerciaes que 
existiam, restam apenas as prateleiras, razão pela qual não 
pude fazer os respectivos lançamentos dos impostos de con- 
sumo e de industrias e profissões. Não posso, antes de terminar, 
deixar de chamar a vossa attenção para as condições, em 
que fica o Registo, condições de nenhuma segurança, tanto 
para evitar o contrabando como num caso de ataque por 
parte dos peruanos. O contrabando, porém, considerando 
as actuaes circumstancias de nenhum commercío nos lo- 
gares referidos, e de todo o cauchu do Alto estar seguindo 
pelo varadoiro do Breu, não deve preoccupar muito as 
attenções ; mas, num caso de ataque, não resta duvida que as 
quatro pessoas de que se compõe o Registo nãó terão meio 
algum de defesa, pois a casa em que residetn fica bem na 
bocca do varadoiro, podendo, portanto, sei* surprehendidos 
sem ter tempo de se mexerem. 

Esta ultima supposição não deixa de ter a sua razão de ser, 
porquanto, durante o tempo que estive em Saboeiro e S. Lou- 
renço, pude observar friamente todo o rancor, todo o ódio 
que os peruanos votam aos brazileiros pelo modo por que 
fui tratado por vinte e tantas pessoas alli residentes. De todas 
ellás faço excepção do Sr. Elias Macedo, que me dispensou 
todas as attenções. Creio haver, embora succintamente, tratado 
do que de mais importante se passou durante a viagem a 
Saboeiro e S. Lourenço, e na installação do Registo.— A/a«oe/ 
âo Valle e Silva.T> 

O Registo Fiscal tem funccionado sem o menor attricto, o 
que demonstra o acerto das providencias que tomei. 

Os conventos commerciaes 

Quem quer que se dedique aos estudos concernentes a 
esta zona conhece a maneira pouco airosa por que se faz o 
commercio de transito internacional da Amazónia com as 
Republicas da Venezuela, Colômbia, Peru e Bolivia. 

O contrabando peruano,que ainda hoje se eíFectua em larga 
escala pelo Javary, teve outr^ora um fácil campo de acção 
tio Juruá e seus aííluentes. Na fóz dos rios Môa, Amoacas, 
Breu e outros chegou a haver florescentes acampamentos de 
peruanos, especialmente empregados na extracção do cauchu. 
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Estes matteiros, percorrendo as florestas do Alto Juruá, 
derrubaram quantos cauchaes foram encontrando, para lhes 
sugar o leite. Foi tal a devastação, que hoje é limitadissi- 
ma a colheita do cauchu neste Departamento. 

Atraz dos caucheiros vinham os contrabandistas, via 
Ucayali, e muitas vezes pela bocca do Juruá, de torna- 
viagem de Iquitos. . 

No consciencioso trabalho Commevcio e navegação de 
transito internacional com as repnblicaò limitrophes da Colôm- 
bia^ Vene^uela^ Bolivia e ^er/í, publicado em 1902 pelo Sr. 
Luiz Rodolpho Cavalcanti de Albuquerque, illustre director 
das Rendas Publicas do Thesouro Federal, vem detalhada- 
mente elucidado este ponderável problema das relações 
commerciaes da Amazónia com os paizes visinhos. 

Nesta obra, á pag. 5, diz-se : — «Para cohonestar esse 
commercio, que reputo clandestino ou criminoso, temos apenas 
em vigor dois tratados com as Republicas citadas : — o de 5 
de maio de iSSg, promulgado pelo decretou. 2.726, de 12 de 
janeiro de 1859, entre o Brasil e a Republica de Venezuela, 
com vigência porioannos, isto é, até 1871, excepto na parte 
relativa aos limites, segundo o art. 23, que manda subsistir o 
mesmo tratado até que uma das altas partes contractantes no- 
tifique á outra o seu desejo de o dar por findo, o que aliás ainda 
nào SC fcz,não obstante já haverem decorrido mais de 2oannos 
do prazo marcado para tal lim; c o de 1 o de outubro de 1 8y i , 
promulgado pelo decreto n. 2669, de 3o de abril de 1896, 
entre o Brasil e a Republica do Peru, que terminou em 3o de 
abril do corrente anno, mas que continua em vigor, por força 
da clausula XI, até que seja denunciado por uma das altas 
partes contractantes, o que convém notificar-se desde já». Mais 
adiante, a pags. n. 71, o autor insiste : — «Limitrophe de qua- 
tro nações ou paizes ribeirinhos, cujos interesses se confundem 
inteiramente nas remotas regiue=i amazonicas, onde só tardia- 
mente pôde chegar a acção cllectiva do Governo Federal, des- 
amparadas essas fronteiras do Içá, do Javary, do Rio Negro, do 
Rio Branco de fortes destacamentos militares, de lanchas, 
avisos de guerra -ou cruzadorcs, de postos aduaneiros appa- 
relhados dos recursos próprios para apprchendcr os contra-^ 
bandistas e seus vehiculos, fazer arrear as bandeiras estran- 
geiras que fluctuam impunemenie nas aguar- dos rios mais 
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interiores do Brazil, não ha que hesitar sobre as medidas e 
providencias que o simples bom senso aconselha e os principios 
do direito internacional prescrevem por amor á soberania 
territorial.» 

Prefigura-se-me de toda a vantagem para as rendas e para 
a affirmação do poder da União Brazileira a solução deste 
intricado assumpto. Sem guarnecimento militar e sem defesa 
alfandegaria é que será sobremodo inconveniente que persis- 
tam as fronteiras amazonicas. 

E^ de vital interesse para o Brazil regularizar esta questão. 
Estando em via de realização a estrada de ferro Madeira-Ma- 
moré, que fortalecerá as nossas transacções com a Bolívia e 
desenvolverá o oeste e o norte do Estado de Matto-Grosso, não 
seria desarrazoado cogitar da ligação do oeste da Amazónia 
ao Pacifico, por um caminho de ferro que viesse duma cidade 
do norte do Períi até á altura em que o Maranon começa a ser 
navegável a vapor. Esta via férrea approximaria estas regiões 
do oriente asiático, como a Norte-America fez com o seu co- 
lossal caminho de ferro de New York a S. Francisco da Cali- 
fórnia, o que lhe permittiu utilizar com fraca despeza a immi- 
gração da raça amarella, por meio de carreiras de navegação 
directa, — e facilitaria o commercio da Amazónia com o litoral 
do. Peru, do Equador, da Colômbia e mesmo da Venezuela. 
Náo se perde por folhear um pouco as vastas paginas do 
grande livro do futuro. . . 

VI 

CONCLUSÃO 

Os habitantes da Região Acreana, como frisei no meu 
Relatório anterior, deveriam ser tributados o menos possível, 
attendendo ao segregamento em que vivem dos centros civili- 
zados, ás más condições climatérica^ de muitos logares, á defi- 
ciência de conforto, á distancia a que estão, emfim, das cidades 
e villas populosas, onde a maioria dos aqui domiciliados deixa 
as famílias. Se um exponador das ilhas do Pará ou do rio 
Madeira, paragens de communicação rápida com o litoral bra- 
zileiro, paga 23 % de direitos, — um morador da Região 
Acreana, proporcionalmente, deveria contribuir para o erário 
publico apenas com lo 7^- 
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Mas, afora esse imposto de 23 7oí ^ exportador da Região 
Acreana (Purús e Acre, Juruá e Tarauacá ) paga mais : — 
Entreposto alfandegário, 2 7o ; seguro, i "/o ; commissão de 
venda, 3 7© ; transporte, 5 7o a (> ^/o, e de alguns pontos, como 
o alto Tarauacá, 10 7o- Total— 35 ^/o. —No Amazonas des- 
conta ainda : — Banco Amazonense, 2 <> «í a Manaus Harbour 
Limited, 2 7o, ou sejam 39 ^/q. 

Conclue-se que, excluindo os ónus da borracha amazo" 
nense e fazendo somente o calculo dos 35 ^'o da Região Acre- 
ana, o productor de 10.000 kilos de borracha, por exemplo, ao 
preço médio de 5$ooo o kilo, terá gasto, para levar ao mercado 
o seu artigo, a quantia de í7:5oo$ooo. 

Com os 32:5oo$ que lhe sobraram da somma de 5o: 000$ 
que foi quanto lhe renderam os lo.oco kilos de gomma elástica 
é que ò productor terá que aviar-se, para se fornecer a si e ao 
seu pessoal. As despe:{as de factura regulam de 5o **/« a 80 7o' 
conforme tenho verificado numerosas vezes. Tire-se uma 
média de 5o % para essas despezas e apurar-se-á que o pro- 
ductor, dos 32:5(/o$ liquidados na venda da borracha, ficou 
pura e simplesmente com a mesquinharia de i6:25oS, impor- 
tância com que realisou as suas compras ! 

Parece inverosimil, mas não é. Perguntar-se-á: mas como 
se preconiza a uberdade d'*uma região que tão parcos re- 
cursos ofFerece aos seus arroteadores? E como éque,apezar 
de tudo, o commercio com os residentes destas paragens é ex- 
traordinário ? 

E' fácil a resposta : é que todos vivem do credito e a 
maior parte não se preoccupa de saldar as suas contas, de 
sorte que os negócios giram relativamente folgados, pelo 
processo dos encontros, que passam de anno para anno« 
Por esta razão máxima c que raro c o exportador que não 
deve ao aviador e raríssimo o freguez que não deve ao 
patrão. 

No dia em que a borracha for menos onerada e os navios 
baixarem o custo dos fretes, — nesse dia desapparecerá a w/- 
seria doirada da região acreana e surgirá uma solida abas- 
tança, porque não ha no universo producto mais lucrativo 
do que a borracha. A moeda circulará por todas estas regiões 
e a opulência tornar-se-á verdadeiramente indestructivel. As 
riquezas são innumeras e rendosissimas, mas os que as ex- 
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trahem da pródiga Naturezas ao diminutos e não aproveitam 
da sua labuta ousada um terço ! 

A origem desta anomalia está no omnimodo atrazo da 
região acreana, que nunca teve auxilio algum dos poderes 
públicos, não obstante as suas abundantes contribuições para 
os cofres do Amazonas, Estado que sempre esbanjou louca- 
mente os seus redditos, com prejuizo absoluto dos con- 
tribuintes. 

Não fora çsse atrazo — e ha muito que estas plagas se re- 
vestiriam de outro aspecto, porque armazenam no seu solo 
incomparável a matéria prima inherente aos mais audazes 
commettimentos. 

« Policia, viação e instrucção, escreve um pensador eu- 
ropeu, são 03 paradigmas da civilização de um povo. Um 
paiz que não é policiado nem instruido, não ofFerece com- 
municaçoes fáceis, rápidas e commodas, é, na technologia 
moderna, semi-barbaro e expropriavel a prazo mais ou 
menos longo. Policia e viação são a guarda avançada da 
actividade civilizadora. 

Com eífeito, sem ellas, aproducção e a circulação da 
riqueza tornam-se impossíveis. O individuo sem garantias 
concretas de vida e liberdade não produz; a producção, sem 
a circulação rápida e fácil dos productos, não remunera o 
capital e o engenho. Assim, pois, viação, instrucção e policia- 
mento são, em toda a parte, a pedra de toque de uma civiliza- 
cão. Comparem as estradas, o ensino e a policiada França e 
AUemanha comas estradas, o ensino e a policia da Turquia 
e de Marrocos: o contraste diíFerenciará a AUemanha ea 
França, civilizadas, de Marrocos e da Turquia, semi-bar- 
baras.9 

Façamos, pois, todos os que amamos çsta Pátria estre- 
mecida, por modificar as condições moraes, económicas e ia- 
tellectuaes da região acreana, o mais bem dotado recanto da 
Amazónia, que é por seu turno a mais valiosa das pérolas 
çm que se engasta o nosso immenso Brazil. 

Naquillo que tem dependido da alçada da Prefeitura, já 
íiconselhando, já pondo em pratica medidas beneficiadoras, 
com o desinteres>e de um trabalho quotidiano, que não alveja 
recompensas materiaes, hei empregado o melhor de minha 
actividade, com a mira exclusiva de servir o Departamento 
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do Alto Juruá e honrar o exercício do cargo em que me col- 
locou o Governo Federal. 

Tranquillo de consciência, pela satisfação do dever cum- 
prido, embora arrostando a inimizade dos que tencionavam 
converter esta zona em objecto de mercancia, findo este Rela- 
tório com as minhas cordiaes saudações a V. Ex., reiterando os 
meus votos pela breve transformação dos três Departamentos 
do Território do Acre num Estado autónomo da Federação 
Brazileira. 

Cruzeiro do Sul, to de julho de T90í). 



Gregório Thaumaturêo de ^zevedo. 
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Decretos e Regulamentos 



DECRETO N. Sô — de 2 de janbiro de 1906 
Ettabsleoa uma Usina de Klectricidnde no Criueiro do Sul 

Gregório Thaumaturgo de AzeTeio, bacharel em mathematioas 
e sciencias physicas, engenheiro militar, bacharel em scicncias jurí- 
dicas e sociaes, coronel do Corpo de Engenheiros o Profoito do Depar- 
tamento do Alto Jarui: 

Considerando que 6 de utilidade publica montar na capital do 
Departamento um sjstema de illuminação que satisfaça toios os 
requisitos — em perfeição, barateza o aceio ; 

Considerando que a illuminação olectríca, pelas múltiplas van- 
tagens que oíTerece, deve sei* a adoptada no Cruzeiro do Sul ; 

E, usando das attribuiçôes que lhe confere o art. 4», ns. l e 14, 
do decreto do Governo Federal n. 518S de 7 de abril do 1904, 

dbcrbta : 

Art. 1. Estabelecer no Cruzeiro do Sul, capital do Departa- 
mento, uma Usina de Electricidade, que se regulará pelo regulamento 
Interno qu0 opportunamente se baixar. 

Art. 2. Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridaies, a quem o conhecimento 
e a execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam cum- 
prir como oelle 60 contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, 
mande imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 2 de janeiro de 1006. 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo 
M, Fran Paxeco» 
secretario geral interino. 

Publíoado presente decreto na Seoretaria Geral da Prefeitura, 
aoi doii dias do mes de janeiro de 1906. 

DECRETO N. 27 — de 12 de janeiro de 1906 

Iniialla a Imprensa OíTicial do Departamento 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel om mathematicas o 
sciencias physicas, engenheiro militar, bacharel om sciencias jurídicas 
e sociítes, coronel do Corpa de Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento du Alto Jaruá,: 

Considerando indispensável dar a maior publicidade aos actos 
ofSciaes da Prefeitura, por ser da essência do regimen republicano, e 
para que os habitantes desta zona os cumpram com Inteiro conhe- 
cimento ; 

Considerando necessário, egualmentc, que a folha destinada a 
publicar as resoluções administrativas sirva ao mesmo tempo para 
divulgaras condições da riqueza, da vida civil dos moradores o do 
clima deste Departamento em especial e do Território do Acre em 
geral ; 

E, usando das attribuiçôes que lhe confere o art. 4^, ns. 1 o 14, 
do decreto do Governo Federal n. 5188, de 7 do abril de 19J4. 
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DECRETA 



Art. 1. Installar a Imprensa Offlcial do Dopartameato do Alto 
Jaraá. 

Art. 2. Esta Imprensa publicisrá um jornal de propaganda, que 
se denominará. O Cruzeiro do Sul, e ezeoutará. todos os serviços oífi- 
ciaes, podendo também encarregar-se de trabalhos particulares. 

Art. 3. O regimento interno da Imprrensa Offlcial baixar-se-á 
opportunamente. 

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e a execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam cum- 
prir como nelle se contêm. 

O Secretario Geral da Prefeitura nssimo tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Gregório Thaumaturgo db Azevedo. 



Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos doze dias do mez de janeiro de 1905. 

M. Fran. Paxeco, 
secretario geral interino. 

DECRETO N. 28 — DK 22 DE fevereiro di 1906 
Funda o Museu Acreano e dá-lhe regulamento. 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematioas o 
sciencias physicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias Juridicas 
e sooiaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento do Alto Juruà: 

Considerando de superior necessidade colligir e conservar, devi- 
damente classificados, espécimens dos productos naturaes e indus- 
triaes da Região Acreana, que comprehsnde administrativamente 
as zonas banhadas pelos rios Alto Purús, Acre, Alto Juruà e Tarauacá, 
oom os seus numerosos tributários ; 

Considerando que o estudo das sciencias naturaes e das disciplinas 
que lhes servem de subsidio tem sido descurado na Região, que lórma 
o Território do Acre ; 

Considerando que é preciso colher e guardar elementos, para 
orientar e auxiliar os estudiosos no conhecimento da geologia, mi- 
neralogia, paleontologia, botânica, zoologia e anthropologia da 
Amazónia ; 

E, usando da autorização que lhe conferem os ns. 1 e 14 do 
art. 4* do decreto do Governo Federal n. 5188, de 7 de abril de 1904, 

DECRETA : 

Art. 1. Fundar o Museu Acreano, afim de nelle se guardarem 
e estudarem os espécimens dos productos naturaes e industriaes do 
Território do Acro. 

Art. 2. Estabelecer em terreno annezo ao Museu um Horto 
Botânico, no qual funccionará uma Escola Pratica de Agricultura. 

Art. 3. Mandar que se observe o regulamento que com este 
baixa. 

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrario « 
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Determina, pois, a todas as lutorilad^^s, qudm o conhecimento e a 
execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam cumprir 
como nelle so comtém . 

O Socretano Gorai du Frofoitura assim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 22 do fevereiro de IDOÔ. 

Gregório Tiiaumaturgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto na Secretaria G^ral da Prefeitura, 
aos vinte e dois dias do mcz de fevereiro do 1906. 

M. Frdn, Paxeco^ 
secretario geral interino. 



&3gulament? & qu9 se refere o decreto n. 28 desta data 
CAPITULO 1 

DO MUSEU ACREANO K DOS SEUS FINS 

Art. 1. o Museu Acreano destiovso ao estudo da Historia 
Natural, especialmente da relativa à R>^giílo Acreana. 
Art. 2. Dividir seá. em cioco secções : 

I Geologia e Mineralogia. 

II Paleontologia. 

III Botânica. 

IV Zoologia. 

V AnthropuloKia. 

Art. 3. Haverá tamliem. pertencente ao Muzeu : 

I Uma secção, abrangendo o escudo da othoographia, da archeo- 
logia e da nimiasmatica. 

II Um Hji'10 Botânico, afim du se estalar detalhadamente a âora 
amazonica. 

Hl Uma Esojla Pratica de A^Ticultura, ann^xi ao Horto, para 
nella se ensinarem os m lis moiernos processos de applicaçlo agraria. 

CAPITULO n 

DA OUGANIZAÇXO B ADMINISTRAÇÃO 

Art. 4. A direcção e fiscalização da todos os ramos de serviço 
serão oxsrcidas polo Director Qe -ai 7io Masou. 

Art. 5, As diversas secções, o Horto Hotanico e a Escola Pra- 
tica de Agricultura terão os seus directores e-^pcciaes, subordinados ao 
Director Geral. 

Art. T). O Museu terá nnr. secretario, que accnmulard, as funcçòes 
de bibliotliecario, um amanuense, uni continuo o os serventes ne- 
cessários. 

Art. 7. Ao Director Geral compete : 

§ l«<> Propor pessoas idonoas para os cargos que tenham de ser 
providos por portaria do Prefeito ; 

§ 2.<* Propor a Domeação dos naturalistas viajantes e auxiliares 
externos ; 

§ 3.<» Representar no Prefeito sobre as providencias que julgar 
convenientes ao estabelecimont'^ ; 

§ i,"* Promover relações entre o Museu e os estabelecimentos 
congéneres, uacionacs e estrangeiros ; 
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§ 5.« Dirigir a publicação trimestral de um boletim ; 
§ 6.° Organizar o rogimonto inferno do Museu ; 
§ 7.° Abrir, encerrar e rubricar, os livros da administração ; 
§ 8.° Norayar o continuo o os serventes ; 
§ 9.® Assignar toda a correspondência ; 

§ 10. Enviar ao Prefeito, no fim de cada anno, uma exposígão do 
movimento administrativo e scientifíco. 

Art. 8. Aos directores de secção compete : 

§ 1.0 Classificar, segundo as regras scientificas, os objectos que 
estiverem sob a guarda da secção, organizando o respectivo catalogo, 
com declaração do estado em que se acharem e indicação dos que 
forem precisas para completar collecções ; 

§ 2.0 Submetter ao director geral, no fim de cada anno, a expo- 
sição dos trabalhos realisados, na qual apontará as providencias que 
Julgar acertadas ; 

§ 3.° Cumprir e fazer cumprir as instrucções que lhes forem 
dadas pelo director geral. 

Art. 9. Cabe ao secretario : 

§ 1.0 Redigir e fazer expedir a correspondência e escripturar os 
livros da administração ; 

§ 2,° Conservar sob sua guarda, devidamente archivados, todos 
os documentos relativos ao serviço do Museu ; 

§ 3.0 Guardar e conservar a biblioiheca, de accordo com as pro- 
scripções do regimento interno e as instruções do director geral. 

Art. 10. Ao amanuense compete executar os trabalhos que lho 
forem distribuídos pelo secretario. 



CAPITULO ill 



DO HORTO B ESCOLA PRATICA DE AORICULTURA 



Art. 11.0 Horto Bjtuuicj regular -so-á pelo que estipular o re- 
gimento interno do Museu. 

Art. 12. A Kácola Pratica de Agricultura mantoríi um curso de 
regentes agrícolas, com as seguintes matérias : desenho, portuguez, 
francez. noções geraos de arithmetica, álgebra, geometria e trigo- 
nometria, noções geraes de physica e chimica, elementos de historia 
natural, chorographia o historia do Brazil, agricultura geral e espe- 
cial, acompanhando estes uliimos estudos com a pratica indij- 
pensavel. 

Art. 13. O ensino deste curso será feito gratuitamente e durará 
três annos. 



CAPITULO IV 



DISroSiruKS OKUAKS 



Art. 14. Sobro nomeações, substituições, vencimontos, licenças o 
penas vigorará o que esoatue o re^ulamoato geral da Prefeitura. 

Art. 15. O regimento interno providenciará sobre us casos 
omissos. 

Art. 16. Revogíim-so as disposições cm contrario. 

Uhlooiuo Thaumatlrgu dl Azevedo. 



Mi 

DECRETO N. 29 — de 7 de abril de 19u6 

Cria linhas de tiro nas circumscrípções departameataes s dá instrucções 
para a reorganização, o fancciooamento e os concursos das sociedades 
de tiro. 

Gregório Thaamaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas e 
sciencias pliysicas, cDgonhciro militar, bacharel em scieocias jurídicas 
e sociaes, coronel do Corpo do Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento do Alto Juruá : 

Considerando de utilidade para a defesa individual e do território 
proporcionar á população os meios legaes de inioiarse nas praticas 
oa Tida e disciplina militar, recebenuo instrucção e adquirindo e con- 
servando o habito e o gosto das armas ; 

Considerando que já se acha organizada a guarda nacional do De- 
partamento, cabcndo-lho defende r a Constituição e iotegrida<Je na- 
cional, manter a obediência ás leis, conservar e restabelecer a ordem 
e a tranquilidade publicas e auxiliar o exercito na defesa das costas, 
praças e fronteiras ; 

E, usando das attribuiçOes que lhe conferem os ns. 3, 13 e 14 do 
art. 4» do decreto n. 5188, de 7 de abril de 1904, 

DECRETA : 

Art. 1. Criar nas sedes das clrcumscripçfíos 1», 3*, 5», 7», 9» e 
12* uma linha de tiro para uso do Exercito, da Guarda Nacional, da 
Força Policiai o da população civil nellas domiciliadas. 

Art. 2. Mandar obãcrvar na organização das sociedades de tiro, 
subordinadas a uma administração central, na capital do Departa- 
mento, as instrucções adoptadas pelo Ministério da Guerra com as mo- 
diflcaçõet necessárias á região. 

Art. 3. Revogam -se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e a execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam 
cumprir como nelle se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mando 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 7 de abril de 19U6. 

Gregório Tiiaumaturgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos sete dias do mez de abril do 1909. 

Af. Fran, Paxeco, 
secretario geral interino. 



tnstrueções a quô se refere o decreto n. 29 desta data 

I 

LINHAS DE TIRO 

Art. 1. Haverá em cada uma das clrcumscripçõcs 1% 3», 5*, 
>♦ P* e 12* uma linha de tiro para a instrucção pratica do Exercito, 
da Qnarda Nacional, da Força Policial o da população civil nellas do- 
miciliadas. 

Art. 2. As linhas de tiro serão estabelecidas nas sôdesdas cir- 
cnmscripções o orientadas segundo o meridiano verdadeiro — norte 
sul — , com 500 motros de extensão «obre 100 metros de largura, 
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quando forem para tiros de armas portáteis, e até 2.000 metros sobre 
300 metros de largura, quando se dt^tinarem a fo^os de artilharia. 
Art. 3. Na origem das linhas de tiro haverá um galpào para os 
atiradores e um deposito para o material o instrumentod» o ao longo 
da linha abrigos para os marcadores. 



PESSOAL 

Art. 4. Será encarregado da instrucção do tiro em cadacircum- 
scrip^ um oAScíaI do exercito, effectivo ou reformado, que tenha o 
eurso de alguma das escolas pratic iS e da sua arma, e, não havendo 
pessoas nessas condições, será. nomeado instructor interino, dentre os 
melhores atiradores, um sodo, oíficial da Quarda Nacional ou da Força 
Policial. 

Art. 5. São obrigações do instructor : 

1.0 Dar instrucção pratica aosofflciaes e praças em serviço nas 
cirjumscripçOes e aos sócios domiciliados nas mesmas,. de accordo com 
o programma da. parto pratica do curso das escolas praticas do 
Exercito ; 

2.^ Ser responsável pela instrucção, e fiscalisar a distribuição e o 
consumo das munições ; 

3.*^ Propor ao presidente da sociedade a nomeação de um auxiliar 
da instrucção ; 

4.<* Fazer o registo e mappas de tiro. 

Art. 6. O instructor serã o encarregado da linha, e, como tal, 
responsável pela sua conservação e nivelamento, e por todo o mate- 
rial e instrumentos existentes. 

Art. 7. O auxiliar do instructor do tiro, que será um sócio, offl- 
cial subalterno ou qualquer outro nas condições especificadas no 
art. 4, terá por dever : 

!.<» Coadjuvar o instructor ; 

2,** Dirigir os serviços dos alvos o a distribuição das munições ; 

3.^ Zelar pela conservação do armamento e material da in- 
strucção. 

Art. 8. Além do pessoal indicado, cada linha de tiro terá um 
guarda, que será encarregado da conservação da linha, do arma- 
mento e material, sendo auxiliado pelos serventes que forem neces- 
sários. 

111 

MATERIAL 

Art. 9. £m cada linha de tiro haverá o seguinte material : 

1.^ Os alvos regulamentares precisos para a instrucção de cada 
arma ; 

2." Duas mesas de pontarias com os seus accessorios ; 

3.0 Duas oscaletas ; 

4."" Duas mesas pnquonas n bancos ; 

5.'' Tros bandeirolas para signaes — azul, branca e encarnada ; 

ô."" Uma cadeia métrica ; 

T.*" Uma régua de madeira de dous metros, graduada em cen- 
tímetros ; 

8.° Um nível de pedreiro ; 

9.» Um thermometro centígrado, um barómetro aneiroide, um 
hygrometro de Saussure, um anemómetro de Combes e um telémetro 
de Le Boulangé ; 

10. Uma marmita, pínccis, colla, tinta preta, branca e encar- 
nada, papel, aniagem, madeira e ferramenta de carpinteiro para 
concertei dos alvos. 
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IV 

ARMAS E MUNIÇÕES 

Art. 10. A8 armas admittidas sorão as de fogo portáteis, regula- 
mentares do exercito, e a Winchester, do quu se usa no Departa- 
mento. 

As munições serão as regulamentares para cada arma. Tanto as 
armas como as munições serão furoocidas pela Prefeitura, mas estas 
pagas pelos atiradores ao preço do mercado. Nos concursos, antes de 
serem iniciador, as armus e munições deverão ser examinadas por 
um armeiro posto pela administração central ã disposição da com- 
missão Julgadora. 



ALVUS 

Art. II. Os alvos serão circulares ou manequins, fixos uu mo- 
veis. Os alvos circulares para iis distancias do fjO metros terão o, '"30 
de diâmetro, dividiíios em cinco zonas ; para as de 300 a .350."' terão 
1 ,» do diâmetro, divididos do trcs a dez zonas ; para as do 500 «>" terão 
l ,«50 de diâmetro, divididos em dez zonas concêntricas. Os alvos ma- 
uequins terão as dimensões seguintes: em altura O, "08, correspon- 
dendo ás pernas do infante, Of^^O ao tronco e 0,'°d2 ã cabeça e ao 
pescoço, tendo do largura 0.40 nas pernas, 0,60 no tronco e C^áO na 
cabeça. Os manequins, figurando uma praça a ca vai lo deverão ter 
as dimensões seguintes: Altura total !L^"Ç>0. sendo O'". 90 correspon- 
dendo às pernas do cavallo, 0.'^74 ao corpo do mesmo, 0. '"54 ao ti*onco 
do cavalleiro, 0^""32 ao pescoço o ã cabeça do cavalleiro, tendo de 
largura 0,^^32 na região das pernas do cavallo, 0.'"64 na do corpo 
do mesmo, 0,>"55 na do tronco do cavalleiro, e 0.'"20 na da cabeça do 
cavalleiro. 

VI 

DEVERKS K KKroMPKNSAS DOS ATIRADOKKS 

Art. 12. Os atiradores do fuzis e clavinas AVincIiester terão as 
armas com a camará at)orta c a bocca voltada para cima. Os atira- 
dores de revólver e de pistola só terão as armas carregadas no 
momento de atirar. Nenhum atirador poderá t0(!ar em arma que 
não lhe pertença. K* prohibido ao atirador mover-se de um lado 
para outro, estando com a arma carregada. O atirador, ao chegar á 
oarreira ou raia, entregará ao Presidente da commissão julgadora a 
sua caderneta para o re<;isio dos pontos. 

Art. 13. Aos três molliores atiradores e apontadores cm cada 
circumscrip<^ será concedido pelo Presidente da Sociedade um pre- 
mio om dinheiro ou objecto do valor equivalente. 

Paragrapho único. Quando houver empato entre os atiradores ou 
apontadores o premio será decidido entre os mesmos com cinco tiros 
dados com arma diffe rente da do empate. 

Art. 14. Nos concursos iifinuaes o primeiro premio serã deter- 
minado pela Admiaiítração Central. 

Vil 

hlsclPLINA bUUANTE O TIRO . 

Art. 15. E' absolutamente proliibido fallar cm voz alta durnnte 

o tiro. K* prohibido carregar as armas antes do signal convencionado 

para annunciar o começo do exercício ou concurso, ou fazer disparos 

depois deste terminar. As armas serão carregadas e descarregadas 

5633 10 
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na barr-tíira ou raia uo acto do atirar, soodo prohibhio ao atirador 
servir-Bo do qualquer apoio. Os aliradoreá só poderão rctirar-se da 
barreira caso precisom doá sarviços do armeiro, procodendo líconça 
da commissão julgadora. São vodadjá oj tiros do easaio. Neahutn 
atirador poderá dervir-so de maia dj uma armvera cadi alvo. Oá 
atiradores serão rosponsiveis peias armis qua lhes forem entreguo-?, 
correudo por sua conta os concertos procisoâ, caso sejam estoi moti- 
vados por sua falta ou negligencia. 

VIII :' ;' u ' 

CLASSIFICARÃO K INSÍGNIAS DOS ATIRADORES E APONTADORES 

Art. 10. Km cada anuo. terminados os oxorcicios do tiro ;iu 
alvo, serão os atiradores classificados em três classes, segundo os 
resultados que obtiverem nesses oxorcicios e na instrucgáo prepara- 
tória de pontaria. 

Art. 17. . Formarão a primeira classe os atiradores quo obti- 
verem 70 pontos no minimo, nos tiros de 100 a 500 metros de distancia, 
o maior precisão o presteza nas pontarias. 

Art. 18. Formarão a segunda classe os atiradores que obti- 
verem, nas condições prescriptas para os atiraiores de primeira 
classe, 35 pontos, no minimo. 

Art. 19. Formarão a. terceira classe os atiradores que. tendo 
obtido 18 pontos, pelo nienos, no tiro ao alvo a distancias iguaes ás 
prescriptas para as outras classes, tenham também os melhores re- 
sultados na precisão da pontaria durante a instrucção pi*epara- 
topia. 

Art. 20. Na artilharia haverá uma classe única denominada — 
Artilheiros apontadores — , que será constituída pelas praças gra- 
duadas, ou sócios que, tendo obtido melhor classificação no exercício 
de precisão o presteza de pontaria, tenham também tocado o alvo 
com os dois terços do total das granadas, que tiver empregado, ou 
com estilhaços destes projectis. 

Art. 2\. A classificação será feita, à vista dos registos do 
tiro, por uma commissão do presidente da Sociedado, do instructor 
o de um sócio o será publicada pela imprensa ofilcial. 

Art. 22. As insígnias para distincção das classes de atiradores 
o. para a de artilheiros apontadores constarão, para aquelles, do 
duas carabinas com três centímetros de comprimento, encruzadas, e 
tendo no angulo superior uma estrella de dois centímetros entre um 
ramo de louro e carvalho, e para os apontadores, de dois canhões com 
as mesmas dimensões e emblemas indicados. 

Art. 23. Os atiradores o apontadores usarão das insígnias da 
sua classe na parte externa da manga direita da farda ou casaco, e ao 
meio do ante- braço, sendo de metal amarello para os atiradores de 
1* classe, edo metalfcrrauco para os atiradores de 2^ classe, o de íla- 
neila encarnada para os do 3'^, 

Art. 21. Para a cLissificavão dosatiradoi*es os pontos serão con- 
otados do modo seguinte: 

1. Tiros a 100 metros sobre o alvo n. 1: cada projéctil que 
a^tingir a faixa do perfil vale três pontos, o que att.n^^ir a visual dois 
pontos, o a faixa da frente um ponto. 

2. Tiros a 200 metros sobro o mesmo alvo: conta se um ponto, 
se o projéctil attíngir a segunda zona o augmonta-se um pomo por 
cada zona ou faixi. 

3. Tiros a 300 metros ainda sobre o mesmo alvo: conta-se um 
ponto na terceira s^pna. soguindo-se para com as outras zonas e faixas 
o que está proscripto pai*a os tiros a 2íK) metros. 

. . 4. Tiros a 4:.M metros oinia sobro o alvo n. 2: conta-se um 
.ponto, se o projéctil teclar o rectângulo fora das zonas, o se tocar 
néftas contar-se-à mais um ponto OMi cada uma, da maior para à 
nwnor» 
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5. Tiros a 500 metros sobre o alvo n. 3: contam-se dois pontos 
por cada projéctil quo tocar o rectângulo fora das zonas, e por cada 
um que tocar nestas, augnientar-so-á um ponto polo modo indicado 
acima. 

Art. 25. Os projectis que fizerem o alvo nos traços que sepa- 
ram duas zonas serão considerados como se tivessem ferido a maior. 

!X 

PRECISÃO E PRESTEZA DA PONTARIA 

Art. 2<). A precii)ão o presteza com quo o atirador e o apon* 
tador dirigem a pontaria da sua arma sâo os predicados quo ruais 
o rccommendam. Para desenvolver nellos es^as qualidades devo 
o instructor applicar o maior cuidado a esta parte da instrucção. 

Art. '^. Toado o instructor explicado aos aprendizes o quo 
seja linha do mira e pontaria, e depois do os liavor onsiuado a viscir 
cora differentes linhas de mira, passará a verificar o grau de pre- 
cisão o prostcza com quo elles executam esta : operai;ôos e para esto 
fim adoptará o seguinte: 

I. Fazor quo cada aprondiz colloquo um pouto móbil uo 
prolongamento do uma linha fix;i. 



EXECirA') 

Arma#i>or(af6t\s\— Disi)Õ3-se seis ou oito metros distantes da mesa do 
pontaria o a/«o de verificação sobre o qual se prende uma folha de 
papel branco, fiza-se a arm i na mosa e faz-se o atirador visar, com 
qualquer altura do alça, um ponto quo escolher do alvo e por indicação 
sua um auxiliar move o triangulo de verificação sobre o alvo, até 
que o vértice inferior do triangulo, o vértice da mira e o entalhe da 
alça 80 achem em am mesmo plano. Logo quo o atirador julgar a 
pontaria feita, acena ao auxiliar, para firmar o triangulo sobro o 
alvo, o o instructor marca nesto, com a ponta de um lápis, o vertico 
do triangulo, que é o ponto visado, e o auxiliar retira então o trian- 
gulo. Executam-se mais duas vezos esta operação e teem-sc assim 
três pontos que, ligados entre si, dois a dois, fornecem o triangulo de 
erro. O instructor medirá a altura do triangulo de en*o de cada ati- 
rador, e fal-o anaotar no registo para a classificação. Quando um 
dos anj:(ulo8 do triangulo de erro ó maior de dois centímetros, a 
I>ontaria ó mà e o atirador doverá repetir os exercícios de pon- 
taria. 

AWi7/íaría.— O material a empregar é o mosrao ; o alvo, porém, 
deve ser disposto de (K) a 80 metros da bocca úo fogo. Dispostas a 
alça o o seu derivador cm qualquor graduação, o apontador faz a 
visada e executam-se as demais operações do modo já explicado, e o 
instructor mede a altura do triangulo do eiTo e fa/. annotar para a 
clasBificaç&o dos apont;ulon's. Quando um angulo do triangulo do 
erro ó Inaior de 70 grãos, a pon Daria O viciosa e o apontador deve 
repetir os exercidos de poniana. 

2. Fazer que cada aprendiz dirija uma linha móbil para 
um ponto fixo. 

EXECUÇÃO 

ArmoA por<a<(;i5. ^Sobre o mesmo alvo empregado no exercido 
anterior colloca-se uma folha de jpapel, tcndo-se traçado no centro um 
visual rectangular negro de dois a três con ti metros de lado e d is* 
posto do modo que uma das diagonaos fique vertical. O alvo é dis- 
posto a 30 ou 50 metros da mesa do pontaria. O instructor faz a 



148 



coincidência da lioha de mira com o vórtice iurerior do rectângulo, 
desloca em seguida a arma no plano vortical e manda o aprendiz 
fazer nova coincidência deslocando o cui-sor ao lon^o da lamina. 
O instructor examina a pontaria e faz recomeçar o exercício, se hou- 
ver vicio na visada. Este exercicio executa-se com mais segurança e 
precis&o, prendendo se a arma a uma estativa. 

Artilharia. ^0 rectângulo nos exercícios dosta arma deve ter de 
vinte a trintii centimetros de lado e o aivo sorá. disposto a ^00 ou 
300 metros da bocca do fogo. O insiructor dispõe a alça e o derivador 
a zero, faz a coincideocia entre o vórtice inferior do visual, o ponto de 
mira e a ranhura da alça, e em seguida augmeuta a íuclinaçao da 
bocca de fogo. O apontador fará. oníão nova coincidência dos três 
pontos, deslocando a alça em seu encaixe, e logo que a tiver obtido 
ixa a alça. O instructor veriâca a pontaria e. se esta for má, indi- 
cará ao aprendiz o erro para que o corrija. Para apontar em direc- 
ção, o insiructor faz nova coincidência dos pontos referidos com a 
alça e derivador a zero, o em seguida altera a pontaria, dando incli- 
nação á bocca de fogo e deslocando a conteira . O aprendiz fará então 
a puntaria em altura e direcção. Para cada apontador faz-so variar 
a inclinação da bocca de fogo o a distancia do alvo. 

3. Verificação reciproca das pontarias. 

EXECUÇÃO 

Armas portaieis. — O material a empregar ô o do exercicio 
anterior. 

O alvo ó coUocado de 50 a 80 metros do atirador. Dous apren- 
dizes com armas apoiadas visam oomqualfjuer alça, simultaneamente, 
o vértice inferior do rectângulo e lo;^o que terminem esta operação 
um auxiliar tirará o alvo. Um dos aprendizes, então, sem tocar na 
arma faz o auxiliar coliocar o alvo na primeira posiçãj e procurará 
obter nova coincidência entre o entalhe da alça, o vértice de niira o 
o vértice inferior do rectângulo. O outro aprendiz, por sua vez, visa 
o mesmo ponto do alvo, som tocar na arma. 8e o alvo foi reposto no 
local primitivo, três casos podem apontar-sc: 

1. A linha de mira da segunda arma vem encontrar o 
vértice inferior do rectângulo, como na primeira visada, o 
que prova exactidão das duas pontarias. 

2. Achar-se o visual a direita ou a esquerda da linha de 
mira, o que demonstra ter o primeiro atirador feito mal a se- 
gunda pontaria. 

3. Achar-se o visual acima ou abaixo da linha do mira, 
o que indica ter o primeiro atirador na segunda visada apon- 
tado bom em direcção e mal em altura. 

Para repetir este exercicio com outros atiradores 6 necessário 
deslocar as armas o modificar-se a alça. 

Artilharia,— \ marcha a seguir é a mesma exposta acima para as 
armas portáteis. O alvo e o visual são os empregados no exercicio 
anteriur de artilharia, e a distancia de 500 a 800 mecros. As alças são 
preparadas pelo instructor com altura e derivador quaesquer e o 
processo a seguir o mesmo que se determinou para as armas por- 
táteis. 

4. Presteza na pontaria. 

EXECUÇÃO 

i4rma5 poWafeíj.— Para avaliar da presteza na pontaria o instru- 
ctor ikrá cada aprendiz repetir os dous primeiros exercidos (ponto 
móbil e linha mooil) e marcará o tempo empregado por cada um na 
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execação da pontaria, bem como agrando precisão desta, annotando 
estes doos elementos no registo do tiro para sorem levados em conta 
na classiflcaçSo dos atiradores. 

Ártilharia.-^O instriictor fará apont ir, á voz de commando, ama 
bateria sobre o mosmo alvo. O apontador que primeiro terminar a 
pontaria dirá em voz alta— t<m— e rctirar-se-ha para a retaguarda 
do canhão ; o qao terminar a pontaria cm segundo lugar, áirí— dois 
G retirar-se-ha também, o assim pix)ccder&o successi vãmente os outros 
apontadores. O instructor tomará nota do nome de cada um, verificará 
as pontarias e registará as suas impressões, para servirem na classi- 
ftcação dos apontadores. 

X 

ADMINISTRArÃO CENTRAL 

Art. 38. Havorá na Capital do Departamento uma Adminis- 
tração Central, composta do (íummandanto da força, do Secretario da 
RepartiçãQ t entrai de Policta, do juiz de paz da !• circumscripçâo 
e de dous sócios. 

Compete á Administração Contrai: 

a) Requisitar do PreAúto a ronstrucção das linhas do tiro e a 
criação de novas nas circumscripçõos em que ainrla não existirem, ã 
míKlida que forem sondo urbanizadas as sociodadosde tiro o as respe- 
ctivas díroctorias cominunicaroin a sua installação. 

h) Solicitar do Prfiftíiu) que obtonlia do Tiuverno Federal as armas 
o munições necessárias |)ara us sócios, ao proço do mercado, ou a 
dispensa de direitos das que forom importadas do estrangeiro, com 
autorização da Prefeitura. 

c) Organizar os concursos annuaes, quo se i-ealisarâo na capital do 
Departamento, e os torn Mos semestrais nas sôdes das circumscri- 
pções, nomeando um seu dologado junto á commissão julgadora, quo 
a presidirá, sendo esta íoniiada do juiz de paz da óircumscrípção, 
o de dous sócios nomojidos pola Directoria da Sociedade « 

d) Apr<?8entar ao irofoito, no fim de cada anno, á vista dos rela- 
tórios semestraes das sócio lados, um relatório geral sobre a adminis- 
tração das sociedades, o seu progresso, numoro do sócios, capital 
social,, o os melhoramentos adoptados ou reclamados. 

e) Receber de cada s ciodade 20 V» do seu capital e os donativos 
que forem oífarecidus i)ai'a expediente e acquisiçáo dos prémios que 
teom de ser conferidos aos von('e.ioi*es nos concursos annu les. 

XI 

CONCURSOS 

Art. 21). O por iodo niinual de tiro das sociedades de tiro é en- 
cerrado por um concurso, noqii:il so poderá inscrever qualquer sócio. 
As directorias das sooiod ul(3.s poilerão orí?;inizar tornoios semostraes. 

Os concursos ainiuaes soiâo annunciados pola Adiiiiuist ração 
Central, em bolotins, dons mo/.es antf»s da sua roalisação. A oom- 
nns>ão julgadora des<;es con<'urs s soiá constitui'1.i poios m«mbr(»s 
da Administração Contrai. 

Art. 30. Para o bom andamento do oncurso. a Administração 
Central designará comraissarios, que sn encarregarão dos seguintes 
nerviços:— rouMsto o niarcaçrio dos pontos o fiscal isação dos alvos. 
O commissario ericarrc»íraílo do r(»gisto dos ponto?*, ao receber do pre- 
sidente dti commissrio julgadora a cad(Tneti de cada atirador, dará 
a esto uma chap:i numerada corres |>ond ente ao numero da mcama 
caderneta e inscreverá o nome do atirador no livro geral de registo 
de poutos, registando nesse livro e na caderneta, com a máxima cla- 
reza, os pontoa feitos. O commissario encarregado da âscalisaç&o 
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dos alvos terá todo o cuidado para que os marcadores tapem as per- 
furações feitas pelos projoctiâ. O commissario encarregado da mar- 
cação deverá a cada disparo, que será aonunciado por corneta ou 
campanhia, tomar o numero do pontos, asdgnalal os com bandeirolas 
de cores e em seguida tapar as perfurações feitas, com papel branco 
ou preto, conforme seja preciso. A combinação das cores das ban- 
deirolas ou outro qu liqucr meio para assignalar os pontos será pre- 
viamente organizada pela commissão julgadora o 03 commíssarios. 
Qualquer duvida que houver sobre a cxatidão de um tiro será immo- 
diatamente esclarecida pala commissão julgadora em presença do 
interessado. Os atiradores devem apontar qualquer irregularidade 
que notarem no serviço ou era qualquer dos concurrentes. As recla- 
mações serão feitas ao presidente' da commissão julgadora e resol- 
vidas pela mesma, cujas deliberações serão acatadas pelos atiradores, 
salvo recurso ao Prefeito. 

XII 

INSCRIPÇÕKS 

Art. 31. Oaiirador que quizer tomar parte no concurso annual 
deverá, por occasião da inscrlpção, declarar a sua idade, naturalidade 
optado e profissão, recebendo nessa occasião uma caderneta numerada. 
As sociedades de tiro que quizorcm tomar parte no concui*so farão 
a mesma inseri pçâo acima e ropresentar-se ão por um dos seus sócios. 
As insnripçõcs para os torneios semestraes serão feitas em livm próprio 
na sede da sociedade onde se roalisar o torneio, e para os concursos 
annuaes na capital do Dopar tamento,atô á véspera do dia do concurso. 

XIII 

TURNOS DE ATIUADORES 

Art. 32. Nos concursos annuaes haverá seis turnos de atirado- 
res, sendo um para fuzil Mauser, um para carabina Mauser, dois 
para Winchester, um para revólver e um para pistola, que se deno- 
minarão : — 1», 2». 3". A*", 50 o 6*». Para o 1» turno os alvos se- 
rão collocados a 500 metros, para o 2<» o 3* turnos a 350 metros, 
para o 4« turno a 200 metros, para o r><» e G*» turnos a 5') metros. 
Para que qualquer turno se realise ò preciso que so apresentem pelo 
raeoos três atiradores inscriptos. Os grupos constitutivos de cada 
turno não poderão exceder de 24 atiradores, A formado destes 
grupos será previamente organizada p.íla commissão julgadora. To- 
dos os grupos atirarão do três a cinco series de cinco tiros com o 
fuzil ou a carabina e do seis tiros com o revólver ou pistola. A clas- 
sificação dos atiradores será feita pela somma de pontos das suas se- 
ries, e, no caso de empate, continuarão atirando series, uma a uma, 
até o desimpate. A serie de qualquer alvo será executada sem inter- 
rupção pelo atirador. 

XIV 

DISPOSIVÕRS 0BRAE8 

Art. 33. Os que infringirem as disposições regulamentares das 
icoiedades de tiro serão multados de 10$000 a 100$000 o no caso de 
reincidência expulsos da linlia e, conformo o delicto, da sociedade a 
que pertencerem . 

Art. 34. Os estatutos das sociedades que se organizarem deverão 
ser submettidos á approvação do Prefeito. 

Art. 35. Revogam-so as disposições em contrario. 

Gregório Thâx^maturgo de Azevedo. 
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DECRETO N. 30 — DK 21 de abril de I90f) 
Funda a RiMiotlu^ra IMiIiIici do Dopartanionlo 

Cii*ogorio Thaumaturgo de Azjvodo, bacharel em mathematicas e 
sciencias pbysicas, oDgonheiro militar, bacharel em sciencias jurídicas 
o sociaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento do Alto Juraà : 

Considerando necessário ao regimen republicano diíTnndir a in- 
s tracção, por iodos os modos o por todas as ciasses ; 

Con&iíerando que as bibliothecas representam um dos mais pro- 
Aeuos instrumentos da cultura intellectuai ; 

Considerando que é dever da Prefeitura reunir numa repartirão 
adequada, alôná das publicações ofllciaes do paiz, as obras de escripto- 
res notáveis sobre os diversos conhecimentos humanos e as que re- 
speitam espocialmente ás Regiõrs Amazonicas ; 

E, usando das attribuiçõr^s que lhe confere o art. 4", ns. 1 e H, 
do decreto n. 518S, do Ooverno Federal, de 7 de abril de 1004, 

DECRETA : 

Art. 1. Fundar uma Bi bliotheca Publica do Departamento. 

Art. 2. A Bibliotheca rngor-se-â polo regnlamonto que opportu- 
namente 9e baixar. 

Art. A, Revogamsií as disposições em contrario. 

Determina, pois, a toJas as autoridades, a quem o conhecimento 
o a execução desto decreto pertencerem, que o cumpram e façam 
cumprir como nelle se contí**m. 

O Secretario Geral da Pn^foitura assim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 21 de abril de 19)0. 

0RE(!0R10 TflAU.MATrRGO DE AZEVEDO. 

Poblicado o prosonte decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos vinte e um dias do mez de abril de 1900. 

M. Fran Pareço^ 
srcrotario ireral iiitcrluo, ' .. 



DECRETO N. 'M — de 3 dk maio de 1906 
Cria duas viilas— uma no rio Tarauacá o outra no rio Einbira 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathonuittcas e 
sciencias physicas, engenheiro militar, bacharelem sciencias jurídicas 
e 80oiaes« coronel do Corpo do Engenheiros o Preíbito do Departa- 
mento do Alto .Turu& : 

Attendendo a que o território do Departameato, pelo seu raoYi« 
mento oommercial o consequente desdobramento nos outros ramos de 
civilisação, será brevemente repartido em varias Intendências, con- 
vindo por isso fundar desde ji al^rumas villas, situadas em pontos sa- 
lubres e que se prestem a ser centro do convergência das regiões que 
abrangera, afim de que mais tarde se tornem as s<^des naturaes e já em 
prOí?resso' dos Municípios que se criarem ; ' 

Considerando que v necessário denominar essas villas o que ellas 
não poderão tor melhor escudo para o sou porvir do que os nomos 
gloriosos dè José Bonifácio de Andrada e Silva, o patriarcha da Inde- 
pendência; scientista consagi*ado o patriota immortal, e António Feijó, 
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o braço forte da Regência do Império, que evitou nessa época a des. 
aggregação da Nacionalidade Brazileira; 

E, usando dcis attribuições que lhe confere o art. 4» ns. 1 e 14, 
do decreto do Governo Feioral n. 5188» de 7 de abril de 1904, 

DECRETA 

Art. 1. Criar mais duas vil las no território deste Departamento 
sendo uma no rio Tarauacâ e outra no rio Bmbira. 

Art. 2. A primeiía denominar-se-á Andrada e fícarà situada no 
seringai S. Salvaior, aos 8o 2V 21" lat. S, e 70» 44' 06" long. W. 
Oreen., e a segunda terá. o nome do Feijó e âcarà situada no seringai 
Porto Alegre, aosS** 28' 51" lat. S. e 70» 24' O" long. W. Greeo. 

Art. 3. Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
o a execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam 
cnmpiir como ncllc se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura asúm o tenha entendido, mande 
imprimir o publicar. 

Cruzeiro do Sul, 3 de maio de 190(). 

Gregório Thaumaturoo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos três dias do mez de maio do 1906. 

Af. Fran Paxeco^ 

secretario ireral interino. 

DECRETO N. 32 — dk 13 de maio de 1906 

EstaboIcíM' a Escola Amazónia, para ambos os >oxos, na vi lia Andrada 

Gregório Thaumaturâro de Azevedo, bachai*el em mathematicas e 
sciencias physiois, engenheiro militar, bacharel em sciencias jurídicas 
e sjciaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeiío do Departa- 
mentj do Alto Juruá : 

Considerando preciso o estabelecimento de uma escola publica no 
rio Tarauacâ, como inicio da instriicçiio a disseminar na zona que 
abrange esie rio e seus aí!luentcs ; 

E, usando das attribuições que lho confere o art. 4" do decreto 
n. 5188, do Governo Federal, de 7 do abril de 1901, ns. 1 e 14, 

decreta : 

Art. 1. Estabelecer a Escola Aiiazonia, pai^a ambos os sexos, na 
villa Andrada. 

Art. 2. Esta escola regor-se .1 p3lo regulamento do Ensino Pri- 
mário do Departamento. 

Art. 3. Revogamse as disposições em contrario. 

Determina, pois, a tudas as autoridades, a quem o conhecimento 
e a execução deste decreto portoncorom, que o cumpram e façam cum- 
prir como nelle se contém. 

O Secretario Gerai da Prefeitura assim o tonha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 13 de maio de líW. 

Grkoorio Traumatiroo de Azr\'ED0. 

Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura 
aos treze dias do mez de maio de 1906. 

M. Fran Paxeco^ 
sAcrntario geral interino* 
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DECRETO N. 33 — de 13 de maio de 1906 
Estabelece a Escola Jnruaensc. para amhos os soxos, na TÍlla Feijó 

Gregório Thaumatur^o de Azevedo, bacharel em mathematioas e 
soiencias physicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias jurídicas 
o sociaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departamento 
do Alto Juruá : 

Considerando neccsaria a installação de uma escola publica no 
rio Embira, como principio da instriicção que 6 urgente divulgar 
neste rio e seus tributários ; 

E, usando dos poderes que lho confere o art. A** do decreto n. 5188, 
do Governo Federal, de 7 do abril de 1904, ns. l e 14, 

DECRETA : 

Art. 1. Estabelecer a Escola Jurnaense, para ambos os sexos, na 
villa Feijó. 

Art. 2. Esta escola reger-se-á pelo regulamento do Ensino Pri- 
mário do Departamento. 

Art. 3. Re vogam-se ns disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e a exeouçfto deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam 
cumprir como nelle se contém. 

O Secretario Gorai da Prefeitura assim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Crnselro do Sul, 13 de maio de 1900. 

Greoorio Tiiaumaturoo db Azevedo. 

Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos treze dias do mes de maio do anno do 1906. 

M. Fran Paxeco^ 
ííeoretario <reral interino. 



DECRETO N. 34— dk 31 dr maio de 1906 
Elova á catecroria do cidade a sede da Prefeitura 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas e 
sciencias physicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias jurídicas 
e sooiaes, coronel do Corpo do Engenheiros e Prefeito do Departamento 
do Alto Juruá : 

Considerando que é francamente progressivo o estado social do 
Cruzeiro do Sul, ha poucofl m^^zo:? um lo;>:av qua^i doshabitado e sem 
movimento commercial ; 

Considerando que ó a sede da Justiça departamental e da Prefei- 
tura, tendo jíl proporções superiorei ás de uma villa e at(> ás do muitas 
cidades do interior do Hrazil ; 

B, usando das attri bulcões que lhe confere o art. 4'*, ns. 1 e 14, 
do decreto do Governo Federal n, 5188, de 7 de abril de 1904, 

DKCRETA : 

Art. l. Elevar & categoria de cidade o Cruzeiro do Sul, capitai 
do Departamento. 

Art» 2. Revogam-se as disposições em contrario. 
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Determina, pois, a toda^ as áutori(Lides/a quem o conhecimento e 
a execução deste decreto pertencerem, que o cumpram e façam cumprir 
como nelle se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha onten lido, mando 
imprimir e publicar. . , 

Cruzeiro do Sul, 31 de maio do 1906. 

Gregório Tiiaumaturgo db Azevkdo. 

Publicado o presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos 31 dias do mez de maio de l<.K)ô. 

JI/, Fran Paxeco^ ' 

socrolario jrí»ral iniorino. 

DKCRETO N. 35 ~ i»E 1 1 de junho de lOOG 
Approva a plania «roral «la cidado do Cruzeiro «lo Sul 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas e 
sciencias physicaa, engenheiro militar, bacharel em sciencias juridica 
o sociaes. coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departamento 
do Alto Juruá : 

Considerando que a alteração da planta geral do Cruzeiro do Sul, 
capital do Departament > e st^de da Prefeitura, tornará defeituosa uma 
cidade que agora se inicia e cujo terreno foi estudado minuciosamente, 
attendendo-se às condições do presente o do provável desenvolvimento 
futuro ; 

Considerando quo d indispensável garantir a fiel execução dessii 
planta geral, conservando o alinhamento e a denominação das avenidas, 
praças o ruas ; 

E, usando das attribuiçôes que lho confere o art. 4», ns. 1 o 1 1, do 
decreto n. 5188, do Governo Federal, de 7 de abril do 190 1, 

DKCRETA : 

Art. 1. Approvar a planta geral da cidade do Cruzeiro do Sul, 
capital do Departamento, situada aos T 3S' 27", 71 latitude sul o 
72'» 36' 15", ()0 longitude W. Grecn. 

Art. 2. Manter inalterável esta planta, que conservará o mesmo 
numero de lotes urbanos e suburbanos, a ãrea, orientação e numeração 
dos quarteirões, o seu perímetro, a denominação dos Boulevard e 
Parque, daí< Praças, Avenida e Ruas e os limite^? da cidade, ao sul pelo 
rio Juruíi, desde a foz do Igarapé S. Salvador ató ao ponto de inter- 
secção da linha geodésica com a margem esquerda do mesmo rio ; a 
leste pela Unha geodésica ; a oeste paio igarapó S. Salvador e ao norto 
até aos limites patrimoniaes com terras devolutas. 

Art. 3. Revogam-so as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o oonheoimento e 
a exocu(#o deste decreto pertencerem, que o cumpram e fincam cumprir 
como nelle se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mande 
roprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 1 1 de junho do loon. 

Gregório Tiiaumatdrgo de Azevedo. 

Publicado o presente decr jto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
ao onze dias do mez de junho de 1906. 

M, Fran Paxeco, 
secretario geral interino. 
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DECRETO N. 36 de 10 de .tunho de 1906 
ínst Ino a Caixa E«M»noin:i' i Jurii.->n:«o. o «lá-lho rpinil.imonto. 

Gregório Thaumaturg^o de Azovedo, bacharel om mathematicas o 
scioQcias physlcas, oD<çonheiro militar, bacharel cm scioacias juridícAS 
o sociacs, coronel do Corpo de Eogenhoiros e Prefeito do Departamento 
do Alto Juraá: 

Considerando que é extraordinária nas regiões departamentaes a 
falta do numerário, fazendo-so as transacções ainda p^lo anachronico 
systema da troca de mercadorias por outras mercadorias, com a au- 
sência completa da moe la corrente no paiz ; 

Considerando que cumpre aos poderes públicos auxiliar a inicia- 
tiva dos particulares, quando ella não suppra as necessidades geraes ; 

Considerando que, apezar dos seus diminutos recursos financeiros 
actnaes, a Prefeitura deve concorrer para a emancipação económica 
de todos quantos mourejam nas regiões departamentaes, afim de que 
o prodnoto dos seus esforços se capitalise aqui e aqui se applique 
em emprezas reproductivas : 

E usando das attribuiçôes que lhe confere o art. 4', ns. l e 14, 
de decreto do Governo Federal, n, 5188, de? de abril de 1904. 

DECRETA : 

Art. l. Instituir a Caixa Económica Jnruaenso. 

Art. 2. A caixa re^er-se á pelo regulamento que com este baixa. 

Art. 3. Re vogam -SC as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
o a execução doeste decreto pertencerem, que o cumpram e façam 
cumprir como nelle se contém. 

O secretario geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mando 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 16 de junho de 1905. 

Gregório TiiAiMATURdo de Azevedo, 

Publicado presente decreto nesta Secretjiria, aos dnzesseis dias 
do moz de junho de 1006. 

M, Fran Paxeco, 

Soort^itario 'çéT.il intnrino. 

TITULO I 
DA OROANIZAÇÃO OERAL 

Art. 1. O fim da Caixa Económica Jaruaenso ó receber depo- 
sites e realisar empréstimos sobre os mesmos. 

Art. 2. A caixa abrange as serviços relativos : 

a) A Caixa dos índios ; 

b) A Caixa de Deposites ; 
o) A Caixa de Credito. 

Art. 3. A administração superior da Caixa Económica Jaruaen- 
so pertence ao Prefeito. 

Art. 4. O? serviços da Caixa Económica Juruaense, de accordo 
com o art. 115, alinoas ./ e A, do Ke/ulamento Geral da Prefeitura, 
ficarão a cargo da Hirectoria do Commercio. 

Art. 5. Como p?ssoal da Caixa servirãj um 1" offlcial. um 2" 
ofilcial e um amanuense, com os vencimentos mirci1o3 na tabeliã A 
annexa ao Regulamento Geral da Prefeitura. 
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Art. 6. A saperíD tendência o a responsabilidade dag operações 
de credito cabem ao chefe da Directoria do Ck)mmercio, incumbindo ao 
loQfllcial a thesouraria, e a escripturação ao 2." offlcíal ; o ama- 
nuense fiará o trabalho de expediente propriamente dito. 

Art. 7. O Prefeito logo quo sp faça o primeiro deposito parti- 
calar, nomeará um conselho fiscal, composto de três mombros, cujas 
íiincçõos serão gratuitas. 

Art. 8. Ao conselho rtscal compete dar parecer sobre os rela- 
tórios da administração e contas da Caixa Económica Juruaense, na 
Sarte referente ã Caixa de Depósitos, o bom a<;sim acerca das relações 
esta com a Caixa de Credito, propondo ao Prefeito, por intermédio do 
chefe da Directoria do Commercio, as providencias que julgar con- 
venientes. 

Art. 9. Os lucros líquidos auferidos pela Caixa Económica Ju- 
ruaense destinar-se-ão exclusivamente a augmontar o capital da Caixa 
de Credito. 

Art. 10. As despezas peculiares á Caixa correrão por conta 
da verba eventuaes dti Prefeitura. 



TITULO 11 

DA CAIXA DOS ÍNDIOS 

Art. 11. A Caixa dos índios tem por fim arrecadar, guardar, 
administrar e restituir as quotas estipuladas no art. 37 da Lei «lo Tra- 
balho do Departamento. 

§ 1 .« Os patrões dos Índios menores do 10 annos pagarão 5$ mon- 
saea o 10$ dahi ató ã maioridade, por trimestres adiantados, a titulo 
de salário. 

§ 2,^ Feito o pagamento à Caixa, os patrões recenerão uma cader- 
neta em que se irão lançando as quantias entradas. 

§3.'' Dessa caderneta constará o nome, aliado, a residência e a 
occupação do indio, que somente em pessoa poderá levantar o depo- 
sito, perante duas testemunhas idóneas, quando se emancipar. 

§ 4.° Não será em caso algum perraittido aos Índios fizerem le- 
vantamentos parciaes dos seus depósitos. 

Art. 12. Em ciso de morte do indio dopositario, os depósitos 
feitos reverterão em favor da funda(;ão do um instituto do instrucção 
offlcinal dos indígenas, sendo essas importâncias escripturadas á 
parte. 

Art. 13. O fundo da Caixa dns índios será cobrado pelag Agencias 
de arrecadação da Prefeitura, díis épocas opportimas, sendo imniedia- 
tamente remettido á Caixa Económica Juruaenso. 

§ l.'* Da cobrança não se poderá nunca descontar mais de 5 % 
para o a^^ente arrecadador. 

§ 2.® Das quantias roraettidas diroctaraonte á a-l ministrarão da 
Caixa pelos patrões ou tutores dos Índios não se deduzirá p(3roentagem 
alguma. 

TITULO III 

DA CAIXA DIC DKPOSITOS 
CAPÍTCLO í 

|)\S ATAS ATTRluritliiKS 

Art. 14. A Caixa de Depósitos tom por fim a arrecadação, guarda* 
administração e restituição de todos os depósitos em dinheiro quo 
po.«sam ou devam ser recebidos pela Caixa. 

Art. 15. A Caixa recebe deposites voluntários, que rostitue, 
depois de aocrescentados com us seus juros, nos termos deste regu- 
lamento * 
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Art. 16. Os ilopositos effectuados pódom sor feitos : 

1 •• Por conta e em favor próprio, por qual(iuer pessoa maior de 
quinze annos do idade ; 

2.** Em favor de terc/iro, maior o no frozo de v^bus direitos civis, 
por qualquer pessoa maior e som dopendeocia de mandato ; 

3." Em favor de niennr.>s ou intíTdictos, pelos seus pães, tutores, 
curadores ou adminiírtradores, oii por tercoiros, maiores ; 

4.<* Em favor do uma entidade moral uu jurídica, pelo .seu repre- 
sentante leKal. 

Art. 17. O titulo dutiuitivo do credito dos depositantes para cum 
a Caixa Económica Juruaeuse é uma caderneta, averbada em nome da 
pessoa a favor de quem é Teito o deposito, e escripturada nos termos 
preceituados neste regulamento. A primeira cadernela é ibrnecida 
pela repartição, custando 2s, ; todas as mais que forem concedidas a 
um depositinte custarfto 5s000. 

Art. 18. No caso de perda da ciLderncta o interessado poderá 
obter a substituivão delia. Recebido o aviso do perda, pi^oceder-se-ha 
ás investigações convenientes, e, não bavendo opposicão de terceiro, 
passar-se-ba se;jrun Ia via da caderneta, em que serão tran^criptas 
todas as verbas de credito e debito constantes do registo do deposito, 
no qual será averbada a expedição de segunda via, para <iue m vm 
face delia se façam os levantamentos. 

Art. 19. No caso de reconhecimento de viciação na caderneta, 
suspender-se-hão, a partir d^ssa data, todas as operações relativas aos 
depósitos de que ella é titulo ; apprehende-se a caderneta, e, caso o 
interessado não Justifique esse facto, encerra r-se-ha a respectiva conta 
sem juro algum, além dos já capitalisados na data do reconhecimento 
da viciação, e remetter-se-ha a caderneta ao ministério publico para 
os devidos eifeilos. 

Art. 20. Cessam de ser exigíveis o revertem a favor da Caixa 
todos os depósitos que no prazo de trinta annos não tenham sido re- 
clamados, nem au^^mentados. 

Art. 21. Todos os funccionarios que intervierem nas operações 
da Caixa Económica com os seus de.iositantes devem guardar o maior 
segredo em tudo o que a estes di^^a res|)e^to. 

Art. ^'^. Todas as receitas e despezas da Caixa Económica Ju- 
ruaense serão registadas, ã medida que se forem effootuando, em 
folhas ospeciaes, de onde conste o numero das cadernetas e as impor- 
tâncias entradas ou sabidas. 

(.AiTniA) II 

DA «:o.N8ri rri<:Àn uos duiositus 

Art. 23. Os depósitos da Caixa Económica Juruaense são reali- 
zados na Thesouraria da Prefeitura, sob a responsabilidade immediata 
do 1» olHcial da Direi^toria do Commercio. 

Faragrapho único. Nenhum deposito poderá ser do quantia infe- 
rior a 10$. nem coinprehender fracção da mesma quantia. 

Art. 24. Os deiX)sitos serão eífectuados á íaco de guias passadas, 
em duplica<lo, pelas autoridades judiclaes ou administrativas, ou pelos 
directores e chefias de repartições, uu outras autorid^uies que, orde- 
narem, ou por particulares, em virtude de annuiicios oíHciaes, publi- 
cados, ou de leis espcciaes que exijam a constituição dos depo&itos, 

Si.** As guias deverão conter: 

I. Designação do nome e qualidade do depositante e da autoridade 
que ordenou, o da(i\iella á ordem de quem deve ser levantada ; 

II. Designação da quantia em algarismos e por extenso ; 
in. Designação da proveniência e fins do deposito ; 

IV. Data em que ó passada. 

§ 2.° As ^'uias passíidas por particulares, nos casos em que tenham 
legar, deverão ser redigidas com a clareza e individuação que ficam 
estabelecidas no paragrapho antecedente. 
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§3.<» Os depósitos do dinheiro em ouro ou prata poderão ser 
considerados como depósitos de objectos, se assim se declarar nas 
respectivas guias, e neste caso n&o vencem juro algum. 

§4." Serão também considerados depósitos em objectos aquelles 
em que nas respectivas gaias se declarar que as quantias a depositar 
são provenientes de roubo ou furto, e neste caso, também não vencem 
juros. 

Art. 25. Recebido o deposito, passar-se-ha na guia recibo da 
entrega, para salvaguarda do depositante. Os duplicados com os do- 
cumentos que os acompanharem, servirão do base à respectiva escri* 
pturação e registo. 

Art. 26. O recibo, passado na guia que acompanhar qualquer 
deposito, nos termos do art. 24. § i<», ó o titulo provisório da consti- 
tuição do deposito para o oíTeito de eximir o depositante da soa 
responsabilidade perante a autoridade respectiva. Logo, porém, que 
se tenha feito o competente registo do deposito, passar-se-lia um 
conhecimento na forma devida o autbontica, que será o titulo defini- 
tivo do deposito. 

Art. :;f7. Os conhecimentos dos depósitos serão expedidos para as* 
autoridades respectivas, denti*o do prazo do cinco dia?, a contar da 
entrada do duplicado da guia de deposito na sôde da caixa. 

Art. "-iS, Será assignado pelo l» oíUcial da Directoria do Commer- 
cio, e deverá declarar : 

I . O numero do ordem do deposito ; 

II. O numero do livro e folhas do respectivo registo ; 

III. O nome e qualidade da pessoa que eíTectuou o deposito, prove- 
niência do mesmo, processo a que respeita, designação da autoridade 
que o ordenou e daquella ã ordem de quem fica ; 

IV. Quantia depositada. 

Art. 29. O conhecimento do deposito será remettido directamente 
à autoridade que tiver oi*denado ou autorizado o deposito, para sor 
junto aos autos ou processos respectivos, si os houver, ou para ser 
archivado avulsamente, se os não houver, por forma a ficar consta- 
tado perante essa autoridade que o deposito se acha definitivamente 
constituído. 

§ 1 .** Nos casos em que as guias declarem o destino que deva dar 
ao conhecimento do deposito, será nessa conformidade que se fard a 
remessa ou entrega do mesmo conhecimento. 

§2." Se o deposito tiver sido constituído sem a intervenção da 
autoridade publica, será o conhecimento remettido á autoridade á 
ordem de quem haja de ser levantado o deposito, conforme a sua 
natureza e condições . 

Art. 30. Nenhum depositante poderá depositar em cada anno 
económico a seu favor, na Caixa Económica Juruaense, mais de 
3:600| ; igualmente a nenhum depositante poderá ser averbada mais 
de uma caderneta, quer os depósitos sejam feitos na sede da caixa, 
quer nas circumscripvôes ou Postos Fiscaes. 

Paragrapho único. Quando se verificar que a algum depositante 
foi averbada mais de uma caderneta, considerar-so-ha válida unica- 
mente aquella que primeiro foi averbada ; as quantias lançadas nas 
outras não vencerão juro algum, e a sua restituição eff6Ctuarse-ha 
mediante a entrega das respectivas cadernetas c com a deducção 
do 5$ por cada uma, ficando também o depositante obrigado a recibo. 

Art. 31. Todas as quantias entradas na Caixa Económica Ju- 
roaense vencem o juro de 5 <>/o ao anno. O juro vencido è não retirado 
será capitalisado no fim de cada anno económico. 

Paragrapho único. Ao mesmo depositante não poderão ser liqui- 
dados, nem capitalisados juros por quantia superior a 3:600;j; no 
primeiro anno ; 4:800$ no segundo, o 6:000$ no terceiro •; o excodente 
a esta quantia não vencerá juros. Também não vencera juros os depó- 
sitos inferiores a 100$000. 

Art. 3^. Os depósitos feitos desde o dia l até 10 de cada mez 
começam a vencer juros no dia 1 1 ; os feitos desde o dia 1 1 atô ao dia 
20 começam a vencer juros no dia '^1 ; os feitos tiesde o dia -^l até ao 
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Lltimo do moz começam a Vinccr juros no dia 1 do.mez scguipt,e. 

K3eixam de vencor juros : uo dia 1 os depósitos quo iorom levantados 

^^esde o dia 1 até ao dia 10 do mesmo moz ; uo dia 11, os iovanta- 

^ooentos de 11 ató 20 ; no dia 21, os retirados desde o dia 21 até aò 

^■.jiltimo do mez. 

§ 1.^ As fracções dos juros inferiores a 100 réis revertem a 
jdivor da Caixa. 

§ :i.^ As quantias reclamadas e não restituídas em consequência 
^1^0 não eomparecimento do depositante ou de um seu mandatário 
legal, presumemse restituídas para clloito do vencimento do juros 
^rlesdú a data do aviso pari o levantamento. 

Ari. 33. Os depositantes da Caixa Kconomica Juruaenso podem. 
^31 todo o tempo reclamar o reembolso total ou parcial do seu credito, 
<i5om o aviso prévio de trcs dias para as quantias inferiores a 500.S 
«3 de oito dias para as superiores a I:()00$()00. 

Paragrapho unioo Os depósitos feitos por terceiro a favor de 
:s7ienore8 ou interdictos somente poderão sor lovanta !os com annuencia 
^3xpressa dos seus pães, tutores, curadores ou administradores, ou 
^isom autorização judicial . 

CAIMTI LU III 

DO UHilRTO iKí^ l)Kl'OSIl.»s, .lUao^ L i>VA M',»i:ilJA«.ÀO 

Art. o4. A constituição dos depósitos, as modificações subse- 
^luentes dessa constituição do lovantimento, no todo ou om partes 
^:Í08 mesmos depósitos, são actos sujeitos a registo em livros especiaes. 

Art. 3õ. Os livros de ro^^isio terão termos do abertura e do 
encerramento, e as folhas numeradas o rubricadas pelo chefe da 
Xirectoria do Commercio, como deverá constar dos mesmos termos. 

Art. :tô. O registo dos depósitos será feito pelo extracto flol das 
:5ruias em folhas do livros impressos, com todos os dizeres geraos a que 
elevam ostar subordinados os extractos o onde fiquem registadas 
'todas as circumstancias do cada deposito, desde a sua originaria 
^onsUtuJção até ao seu levantamento. 

Art. 37. As classes do livros de registos de depósitos sei-áo divi- 
didas conforme a natureza dos depósitos, havendo registos d3 depó- 
sitos judiciaes, administrativos, do juros dos titules, de hospitaes, 
•asylos e mais es tabaleci mentos do beneficen^^ia. 

§ l.« O registo dos deposites que uão tenham do ser levantados 
<ada um do per si, devendo os levantamentos sahir da totalidade dos 
depósitos da mesma natureza, deve ter a forma de conta corrente, 
satisfazendo a todas as m:iis condições acima indicadas. 

§ 2.<^ Com relação a estos deposites, quando entrados na Caixa, 
podem substituir-se os conhecimentos por caderneta, como nos depó- 
sitos de flallencias. 

Art. 38. A Caixa Kconomica .luruaense abonará o juro de '^ "/o 
ao anno aos depósitos necessários, om dinheiro eíTectivo, que derem 
entrada nos seus cofres o nelles se conservarem além de 00 dias 
completos ; de :> 'Vo, si so conservarem além de sois mezes ; de 5 Vu» 
além de um anno . Este juro será calculado desde osso prazo até ao 
dia, inclusive, om que se apresentar o precatório para levantamento, 
ou fór reclamada a restituição do deposito. 

Art. 39. A entrega dos juros será regulada em conformidade 
do que a tal respeito vier deprecado nos precatórios para levanta- 
mento dos depósitos, ou sarão levantados por precatórios ospeciaei. 

Art. 40. Em caso de levantamentos parciuos, não havendo do- 
daraç&o cm contrario nos respectivos precatórios, as quantias resti: 
tuidas serão imput:ida.s primeiramente em (^onta do capital áú 
deposito e subsidiiiriamcnte em conta dosjiirjs. 

Art. 41 • Nos casos imu qiio nào haja lugar a expedição de pre- 
catórios para o levantamento dos depósitos, o chof •. da Directoria 
do Commercio procederá quanto aos juros, da mesma forma quo 
quanto aos depósitos, tendo em vista a natureza, proveniência e fins 
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do deposito, e atiendendo, em principio, a que os Juros, como 
accessorios do principal, devem pertencer a quem tiver direito sobre 
o deposito. 

Art. 42. A Caixa Económica Juruaense nSo abona Juros de 
juros. 

Art. 43. Os juros em dividas existentes, ou que venham a 
existir na Caixa Económica Juruaense, que não forem devidamente 
reclamadas no prazo de dois annos, a cooIÂr Ja data do levantamento 
dos depósitos, cessam de ser exigi vuis, revertendo a favor da Caixa 
Económica Juruaense. 

CAPITULO IV 

DO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS 

Ari. 44. Os depósitos serão levantados por meio de precatórios 
expedidos e assignados pelas autoridades que tiverem jurisdioção para 
esse effeito, nos termos das leis o segundo a constituição dus mesmos 
depósitos. 

Art. 45. Os precatórios do levantamento deverão conter : 

I. Endereço ao Prefeito; 

II. Declaração do juis ou autoridade que o mandou passar e do 
escrivão ou officiaes públicos que o passaram ; 

III. Declaração da pessoa ou pessoas a quem dave ser entregue 
o deposito, e quaesquer circumstancias que possam concorrer para 
evitar conflosões sobre a identidade das mesmas ; 

IV. Designação por extenso da quantia em moeda corrente ; 

V. Declaração da follia, numero e classe do livro em que estiver 
registado o depjsito, do seu numero do ordem e data da sua consti- 
tuição, conforme constar do conlieci mento ou conbecimentoi respe- 
ctivos ; quando o d.)posito a levantar so achar es^ripturado em conta 
corrente, ó do titulo dessa conta, e não do numero do deposito que se 
deve fazer referencia ; 

VI. Designação do processo a que o deposito ou depósitos res- 
peitam; 

VII. Declaração de haver sido assignado o termo do recebimento 
do precatório, o de haver sido averbada a expedição deste no conhe- 
cimento respectivo, declaração esta que pôde ser substituída pela 
devolução do mesmo conhecimento ; 

VIII. As assignatui'as por extenso, do juiz ou autoridade em nome 
de quem fôr passado o precatório, e do escrivão ou outros offlciaos 
públicos que o passarem, devendo todas as assignatupas ser authen- 
ticadas pelo sello do juizo, tribunal ou repartição por ondo fôr expe- 
dido o documento ou por meio de i^econhecimento de um tabellião 
publico de notas ; 

IX. O pagamento do imposto de sello, conforme as tabeliãs da 
respectiva lei. 

Art. 46. Os precatórios para entrega do depósitos administra- 
tivos podem, sem prejuízo do disposto no artigo antecedente, ser 
passados em impressos especiaes c segundo os regulamentos das esta- 
ções publicas de onde emanarom. 

Art. 47. Quando um prejatorio haja sido passado a fdvor de 
pessoa que falleceu antes do recebimento da quantia deprocada, só por 
meio do novo precatório, que annullo o prime. ro, eo podv;rá entregar 
ao lnieressa'1o ou interessados a referida quantia. 

Art. 48. A restituição dos depósitos effectuar-se-ã dentro do 
prazo não excedente a dez dias, a contar daquclle cm que tiver sido 
apresentado o precatório para lovantamento na Caixa Económica 
Juruaense, salvo quaovsquor casos fortuitos ou de força maior. 

Art. 49. Os precatórios para levantamento do depósitos serão 
apresentados na sede da Caixa. Verificado que os precatórios estão 
em termos legaus, entregar-seá aos apresentantcs umacuutella com 
a qual possam reclamar a respectiva ordem de pagamento. Lança-se 
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lof o no preeatorio nota da apresontaçSo ; nesta nota designa-se o dia 
«m qne o preoAtorio foi apresentado, sendo rubricado pelo respectivo 
chefe de serviços. 

Art. 50. Haverá na Caixa Ecoaomica Juruaensc um registo geral 
de preeatorioB, onde todos serão i*ogistados, segundo a sua pro- 
venieDcla. 

Art. 51. Quando o chcfo da Directoria do Commercio tenha 
dovidas sobre a legalidade do pagamonto dcpro&ido, ou entenda que 
elle se não deva realizar, submettorá o respectivo processo, com infor- 
mação soa. a despacho do Preleito. 

Art. 52. A formação do processo do levantamentn de depósitos 
deverá conter o extracto do pi*eeatorio. e declarar se estr' tem os 
requisitos legaes c está oro conformidade com o respectivo registo. 
No registo do deposito será também lançado o mesmo extracto do 
precatório e deolaração no pautado do livro para i>ssi*, tim designado. 

Paragrapho único — Podem reuni i-se num só processo divei^sos 
precatórios qne se achem nas mt^mas <*ircumstancias. 

Art. 53. Quando houver despacho ordenando a restituição dos 
deposita, serão passadas as respectivas normas do recibo, qne teem 
de ser assignados cm termos le^'ae>' pelos intereásados nos pn;ca- 
torios. de modo que essos documentos ti([uem devidamente authen- 
tieados, segundo as diversas circumstíincias em que devem sor 
assignados. 

Art. 54. As normas dos recibot deverão sempre f^^r referencia 
exacta : 

I. Ao numero do registo do precatório e â data da sua apresen- 
tação ; 

II. O nomo do interessado ; 

III. A' quantia total a entrcí?ar, fazendo-se a referencia a ella 
por extenso, e, se fôr proveniente de diversos deposito.i, discriminan- 
do-se em algarismos a importância a sahir do cada um, e qual a 
respectiva ao capital e juros. 

Art. 5n. As normas dos recibos serão entregues aos interessadas 
mediante a restituição por elles feita da cautolla que lhes foi entre- 
gue, quando apresentaram o respectivo precatório. 

iirt. 56. As norm:iS de recil)08 para restituiç;io de depósitos na 
sede da Caixa não serão pagas sem o visto do cliofi) da Directoria do 
Commercio. Este porá o seu visto somente depois de veriÃcar, ã face 
do respectivo precatório, que ha despacho autorizando a i^estituição . 

Art. 57. Nas folhas de registo ái*. depósitos serão descarregados, 
a vista dos respectivos recibos, os pagamentos r<3alizados. 

Art. 58. Ao cumprimento dos precatórios paru levantamento dos 
depósitos não se poderã levantar opposição que não seja fundada em 
alguma ou algumas das causas seguintes ; 

I. Na incompetência do juiz ou aiitoridadí? que depr*ecar o levan- 
tamento ; 

II. Na falsidade ou falsificação do precatório ; 

III. Na falta de prova sobro a auttientiridade das a^sÍL^naturas 
respectivas ; 

IV. Na ÍW ta de conformidade' entro o precatório e o re^Hsto do 
deposito ; 

V. Na falta de pa^^amonfco do i-espootivo imposto »l«» sello. 

Art. 50. Suscitada diivifJ.i. sobre :i restituição do (iuiiIi|iior depo- 
sito, o chefe da Dire<'toria <io Commercio resolvurã sobM» ;i pjM »(•.<•-. 
dencia da mesma duvida, autorizando ou recn/.ando a ro.stituivào ao 
deposito e fundamentando, em oaso do recusn, a sii.i oppisição. 

Para^rraplio unitio. O piv<t;iti)rio, cujo nunprimento for recuz.nio, 
será restituído ã parte com declar.içãf) do funuamouto da opposiràu, 
•alvo se este tiver uri;rom na causa, se^runda do artigo precelentè e 
houver motivo pira procedimento criminal. 

Art. 60. Dos despaclio>, em ronfurmidsdo do arti-.o ant'»rf»denr,e. 
que aene;:arem cumpri menu dos precatórios pun h^v.int imanto «los 
depoàitosi cabe aos interessados reciirs) par.i o jui/ «ie di^tno.o, qne 
serã interposto por meio de petição, em que ^e exponlia a improce- 
dência da recusa. 

5^33 u 
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§ 1." O recorrente deverá juQtar à petição de recurso o pre- 
catório recusado ou doclaravão a que se i-efere o para^rapho único do 
artigo antecedente. 

§ 2.<' O processo, lo^'0 depois de distribuido e de preparado, como 
se fora de a^^^^avo, será continuado no ministério publico, para res- 
ponder no prazo de três dias. 

§ 3.<* Findo este prazo, será cobrado o processo e concluso ao juiz, 
8e^'Uindo-se, em tudo mais, o quo se acha determinado nas leis fe- 
deraes. 

í^ 4." Sc o recurso for provido, deverá o recorrente requerer 
certidão do accordão, para apresentar. Juntamente com o precatório, 
que em todos os casos lhe será restituído sem ficar traslado, ao chefe 
da Directoria do Cammercio, o quil mandará immediatamenie fazer a 
entrega do deposito. 

§ 5.** Destes accordãos, quer concedam, quer neguem provimento, 
não ha recurso. 

(:aímti;í.() v 

DAS MODIFlCAijoUá NA í.uNS I ITL igÀO I>aS DKPosri<)> 

Art. Gl. A constituindo dos depósitos pôde ser modificada nos 
se^^uintes casos : 

I. Quando tiver havido erro ou omissão naa guias originarias ; 

II. Quando se der motivo superveniente que altere as condições 
em que o deposito foi constituído. 

Art. 6*^. Nos casos do artigo precedente, a autoridade à ordem 
de quem foi constituído o deposito, poderá offlciosamente, ou por meio 
de precatório, a requerimento da parte, fazer constar ao chefe da 
Directoria do Commercio o erro, omissão ou motivo superveniente 
que altera as condições do deposito, afim de, no registo respectivo, se 
exararem por verbas as rectificações, additamentos ou alterações, 
conformo a hypothese. 

Art, 63. Depois das modificações de que trata o precedente artigo, 
a Caixa Económica Juruaense expedirá novo conhecimento do deposito 
do qual constem os termos definitivos em que fica constituído, e nelie 
se fará referencia ao originário, que a autoridade competente deverá 
devolvera Caixa. 

TITULO IV 

DA CAIXA. DE CREDITO 
CAPITULO I 

DAS OPERAÇÕBR 

Art. 64. A Caixa Económica Juruaense poderá, comas sommas 
depositadas nos seus cofres, ou com os auxílios que lhe ceder a prazo 
curto a Prefeitura, effectuar as seguintes operações : 

I. Comprar titules da divida publica da União; 

II. Fazer adiantamentos de vencimentos a servidores da Prefei- 
tura e da União ; 

III. Fazer operações por conta de subsidies devidos por lei e des- 
criptos no orçamento geral da Republica, como encargo regular e 
effectivo do Thesouro; 

IV. Fazer empréstimos sob hypotheca de seringaes demarcados, 
de mercadorias armazenadas o não sujeitas a deterioração e de prédios 
na capital do Departamento. 

Art. 0.5. O cliefe da Directoria do Commercio, do accordo com 
o Conselho Fiscal, no que a este competir, regulará a distribuição dos 
fundos disponíveis pelas dlffereotes classes de operações, bem como 
a taxa de juros dos descontos e dos contractos. 
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CAPITULO II 

DA FORMA I>E KF.ALISAR Afl OrRRAÇÕKfl 

Ari, 66. Os empréstimos sobro penhores do títulos da divida 
publica serão feitos por prazo certo de tempo, e por quantia que em 
caso algum, poderá ser superior a 70 por cento do valor effectivo que 
06 títulos tiverem no mercado. 

§ 1 .• Estes empréstimos serão effectnados por meio do escriptos 
particulares, em duplicado, conforme modelos impressos, íorDccidos 
pela Caixa Económica Juruaonse. £stes escriptos nao são irans- 
missiveis, nem sobre elles se poderá fazer transacção alguma. 

§ 2. « Se 08 titules oíTerecidos em penhor forem de assentimento, 
entregar-se ão com o endosso em branco e a assignatura devida- 
mente reconhecida. 

§ 3.» Se, sendo de assentimento, o ultimo averbamento não fòr 
ao proponente do empréstimo, será este obrigado a apresentar pro- 
curação do respectivo titular, que o autorize a ftizer a operação 
de mutuo, ou de venda dos mesmos titules, o a receber os respectivos 
juros. 

§ 4.'' O juro destes empréstimos será liquidado e pago na ecoa- 
sião de se effectuar o contracto. 

§ 5.* Vencido o contracto e não paga a divida poderá a Caixa 
fazer proceder á venda dos títulos, independentemente de aviso ou 
qualquer formalidade, applicando o producto da venda ao pagamento 
do seu credito, despezas e juros accrescidos, e restituindo o remanes- 
cente ao mutuário ou aos seus legítimos representantes. 

§ 6.* Em Qualquer época da duração do contracto poderá o 
penhor ser remido, sem haver direito a restituição de Juros. 

§ 7.* O mutuário íica obrigado a reforçar o penhor do seu con- 
tracto logo que a lotação dos papeis de credito diffira 10 por cento 
para menos daquella por que foi feito o empréstimo, e, não o fazendo, 
poderá a Caixa Económica Juruaense proceder como na hypothese do 
§ 50 deste artigo. 

§ S.^ A Caixa Económica Juruaense poderá, se lhe convier, pro- 
ceder á cobrança dos juros vencidos pelos títulos, para pagamento do 
seu credito, capital ou juros. 

§ 9.* E' permittida a renovação destes contractos e o augmento 
ou dimlnaição da quantia mutuada ; mas, ficando sempre sufflciente- 
mente garantida, sem dependência de novos escriptos, bastando a 
simples declara^ da renovação nos originaes, indicando se o capital 
mutuado ó o mesmo, se augmentou ou diminuiu, e o movimento do 
penhor que o garante. A renovação do contracto é, porém, para todos 
os effeitos, considerada como novo contracto. 



CAPITULO III 

Dos ADIANTAMENTOS DE VRNCIMENTOS A FUNCiJlONARIOB 

Art. 67, E* autorizada a Caixa Económica Juruaense a adiantar, 
por conta da Prefeitura, aos funccionarios da mesma ou da União, 
activos ou em inactividade, atô 30 ^/o dos seus vencimentos fixos, 
annuaes. 

Art. 68. Os andiantaraentos que se fizerem nos termos do 
artigo antecedente flcirào sujeitos ao pagamento do juro do 10 •/« 
até total reerab Iso, o a mais um premio do risco que a Prefei- 
tura corre no mesmo reembolso, nos termos seguintes:— De 2 •/« 
para os funccionarios que tiverem de idade até 30 anoos com- 

Sietos; de 3 ro, de 30 annos ató 40 annos completos; de 5 %, 
e 40 annos até 50 annos completos ; de 8 Vo para os maiores do 
50 annos. 
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Art. 69. Nos requerimentos para adiantamentos declarar-se-á 
o seguinte : 

I. Repartição, batalhão, commissão, ou outra qualquer esta(^ 
publica a que o requerente pertença ; 

II. Nome, idade, morada, categoria, vencimento annuai, segando 
o orçamento, sendo a sua importância designada por extenso, e ooflre 
por ondo recebe ; 

III. Assignatura do requerente, sendo 08ta authonticada pela do 
chefe repectivo e a deste pelo respectivo sello, ou por tabellião. 

Art. 70. Ao primeiro requerimento para adiantamento deverá 
o interessado juntar certidão ou Jusiiflcação de idade. 

Art. 71. Recebido na Caixa Económica Jaruaense o requeri- 
mento para adiantamento de vencimentos a funocionarios proceder- 
se-à ao seu exame e informação, veriticjin<lose qual o ultimo adian- 
tamento feito aos requerentes e mais ciroumstanoias, sendo depois 
submettido ao despacho do chefe da Directoria do Commercio. Este 
poderá, antes de deferir, fdzer inspeccionar o requerente, para ver se 
está no caso de lhe poder conceder o adiantamento requerido. 

Art. 72. Autorizados os adiantamentos, serão processados e 
entregues aos requerentes as respectivas ordens de pagamento, da 
importância das quaes se deduzirá o premio do risco e o juro calculado 
até ao dia em que o inceressado deve começar a pagar o mesmo adian- 
tamento, recebendo só a importância que ficar liquida depois destes 
dois descontos. 

Art. 73. As ordens de pagamento serão proce8í>adas para serem 
pagas e os recibos devem ser devidamente sellados e assignados, 
sendo as assignaturas attestadas por duas testemunhas. 

Art. 74. Na repartição dos serviços de contabilidade da Caixa 
Económica Juruaense proceder-so-á á o/ganização de liqaid ições por 
cada processo de adiantamento, dos quacs constem todos os quesitos 
dos respectivos boletins, qual a importância adiantada, qual o juro 
do adiantamento, qual o premio do risco que entrará logo para a the- 
souraria da Frofoitura e qual a importância de cada uma das presta- 
ções em que se deve fazer o p:igamcnto, havendo nos impressos deitas 
liquidações logar para facilmente se fizer a osí^ripturação dos reem- 
bolsos eífectuados. 

Art. 75. As liquidações de que trata o artigo antecedente são 
processadas em duplicado, sendo uma para fícar na Caixa, servindo de 
conta de cada um dos processos de adiantamento o a outra remet- 
tida á repartição de Contabilidade de que os funocionarios forem 
dependentes. 

Art. 76. Todas as operações relativas a adiantamentos deverão 
offectuar se de modo que sojam escripturadas nas contas da Prefei- 
tura, não podendo, portanto, a Caixa Económica Juruaense receber 
quantia alguma de tal proveniência senão por intermédio da Secre- 
taria Geral. 

Art. 77. Quando quaesquer funocionarios qne tenham adianta- 
mentos de veocimeni.os mudarem de reparoiçãoou soffrerein alteração 
deverá a Secretaria Geral da Prefeitura providenciar de maneira 
que sejam remettidas â Caixa Económica Juruaense as informações 
necessárias. 

Art. 78. Quando fallocer algum funccionario sem pagar alguma 
ou algumas prestações do adiantamento que lho tenha ^ido conc^ido, 
o secretario geral da Prefeitura dará conhecimento desse facto á 
Caixa Económica Jurutiense, para esta reclamar a importância da 
prestação ou prestações não reembolsadas. 

Art. 79. O processo para remessa de ordens de pagamento, 
devolução das mesmas para abono, o abonos relativos a adiantamentos, 
o o que se acha regulamentado para os documentos de depósitos. 

Art. 80. O chefe da Directoria do Commercio annunciará no 
órgão do Departamento, com antecipação, as ópocas em que a Caixa 
pccebe os requerimentos para concessão de adiantamentos. 
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TITULO V 



PA CONTABILIDADE GERAL 



Art. 81. A escripturacão ^orul da Caixa Económica Juruaônse 
deve aer feita por mozes e será por partidas dobradas, com todo 
o desenvolvimento o oerte/a que udte systcma do oscripturação 
comporta. 

Art. 82. A í^scriptnração geral deverá fazer constar o activo e 
passivo da Caixa Económica Juruaense em cada mez : 

I. O estado das contando coíY*e; 

II. O estado das conta<( da Caixa lik:onomiea Juruaonse com a 
Prefeitura por operações de thosouraria; 

III. O estado das coutas de depósitos, socando as suas diversas 
pruveniencias ; 

IV. O ostaído das contas de operações por emprego de capital, 
segundo cada uma das classes ; 

V. O estado da conta de lucros da Caixa Económica .luraaenso, 
espeeiaes por cada classe do operações ; 

VI. A conta geral do liquidação ann uai de juros dos depósitos. 
Esta conta, e a de que trat.i o n. 5 dest ' artigo, será fechada annual- 
mente pela conta de »ranhos e perdas ; 

VII. O estado da conta do juros liquidados a depósitos neces- 
sarios ; 

VIII. O estado da conta da Caixa dos índios ; 

IX. O estado da conta da Caixa de Depósitos ; 

X. O estado da conta da Caixa de Credito ; 

XI. O estado de todas as mais contas que infiuom no activo e 
passivo da Caixa. 

Art. 83. Haverá também contas espeeiaes para cada um dos 
devedores á Caixa, quer os seui< dtíbitos se Justifiquem por escriptnra 
publica, quer por escriptos particulares ou por qualquer forma, se- 
gundo aji pi'eseripções deste regulamento, e ainda todas as mais por 
outras quaosquer operações, de modo quo, na escripturacão haja toda 
a clareza. 

Art. 84. Haverá annualmento uma liquidação geral de juros de 
todas as quantias recebidas que tenham direito a elles, conforme as 
prescripções deste regulamento, para se determinar a quantitativa dos 
encargos annuaes da Caixa Económica Juruaense. 

Art. 85. O chefe da Directoria do Cominercio enviará mensal- 
mente ao Prefeito um mappa do movimento gei'al da Caixa Económica 
Juruaense. 



TITULO VI 



DISPOSIÇÕES OERAES 



Art. 86. o numero dos funccionorlos da Caixa Económica Ju- 
ruaense poderá ser augnent^ido, se o serviço assim o exigir, formando 
na Directoria do Commercio uma secção independente. 

Art. 87. A Caixa Económica Juruaens^j, logo que o numero de 
depósitos avulsos ior superior aos da Caixa dos índios, passará á 
p(Ãse e direcção do particulai*es, regulando-se por estatutos appro- 
vados pelo Prefeito. 

Art. 88. Revogam-se as disposições em contrario. 

Grigorio Thaxtmaturgo de Azevedo. 
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DECRETO N. 37 — dp 30 de junho de 1900 



llriadiias novas ripfiim^cripçòos com a (lonomiiinção do 13^0 1 í*, aliorando 
»>slimití*.s ila <>^, (la 11* «• da 1?>. 



Grei?orio Tliaumaturgo do Azevodo, bacharel era mathematica;) 
o sciencias physicas, engenheiro militar, baoharel em scíeucias jari- 
ilicas o sooiaes, coronel do Corpo de Rní^^enheiros e I'refeito do Departa- 
mento do Alto Juruá: 

Considerando que, só agora é que se terminaram os principaes 
trabalhos de verificação da linha geodésica, os quaes vieram influir na 
divisão das circumscripções departamentaes ; 

Considerando que é de conveniência para a administração attender, 
na determinação das circumscripções de paz, ds zonas de serventia 
mais ou menos autónoma que as mesmas abrangem ; 

Considerando que os rios alto Liberdade o alto Jurupary devem 
ter circumscripções próprias ; 

E, usando da autorização que lhe confere o n. 5 do art. 4 do 
decreto do Governo Federal n. 5188, de 7 de abril de 1904: 



DECRETA 

Art. 1 . Alterar os limites da 6% da 11* e 12^ circumscripções. 
§ 1.» A O* circumscripção abrangerá o alto Gregório e seus tribu- 
tários, desde a linha geodésica ató ás suas cabeceiras. Sede — fàz do 

Tauary , 

§ 2." A 11» circumscripção abrangerá o alto Embira e os seus 
aílluentes Diabinho e paraná do Brabo, desde a linha geodésica até 
ás suas cabeceiras. Sôde — Villa Feijó. 

% 3." A 12» circumscripção abran^^erá todo o valle do paraná do 
Ouro. Sede — iVouoPorío. 

Ari. 2. Criar duas novas cinMimscripçôes, — a 13* e a 11". 

§ 1 ." A 13* circumscripção abrangerá o alto Liberdade e seus 
tributários, desdn a liuha geodnsica até as suas c:ibp/*oiras. S(^de — 
bor quilha, 

í^ ::^." A 14^ circumscripção abrangorá o alto .hinipary e o seu 
tributário Massipira, dpsdo a linha í^eodosica ati ás suas cabeceiras. 
Sede — Miraflores, 

Art. 3. Rovogam-so as disposições oin contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
o a execução daste decreto pertencerem, que o cumpram o laçam 
cumprir como nelle se contém. 

O secretario geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 30 de junho de 190-». 

Oreoorio Tmaumatiríso nE A/KVKno, 

Publicado o prés mte decreto na Secretaria Geral da Prcfnitura, 
aos trinta dias do mez de junho de 190 >. 

A/. Fran Paxeco, 
Secretario coral intorino. 
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DECRETO X. 38 — DE 30 DK JUNHO dk 19C6 

íii>talla assôdes (lí'linitivn> dos Postos r-Ro^/istos Fisraps do Di-paríamontu. 

Gregório Thaumaturgo de Azovodo, barharel em mathematicas 
o sciencias physicas, en<<oQhoiro militar, bacharel em sciencias jurí- 
dicas o sociaes, coronel do Corpo do Engenheiros o Prefeito do Dopar- 
tamento do Alto Jaruil: 

Considerando quo só nesta data 6 qiio se ultimaram os princi- 
paes estudos da dotorminac^ão da linha geodésica que separa o Estado 
do Amazonas do território deste Departamento : 

Considerando de grande utilidade, para a harmonia que deve 
existir entre os poderes amazonenses c os da União, a lixação defini- 
tiva das sedes dos Postos e Regisios Piscaos ; 

E, usando das autorizações que lhe são eoníeridas pelos ns. 1, 7 e 
1 1 do art. 4<* do Deereto do Governo Federal n. 5188, de 7 do abril, o 
pelos arts. 4* o 12 do decreto n. 5200 do mesmo Governo, de 3o de 
abril, ambos de 1904: 

DECRETA 

Art. 1. Mudar as sedes provisórias dos Postos Fiscaes do Depar- 
tamento, demarcadas pelo decreto da Prefeitura, n. 5, do 16 de se- 
tembro de 1904, para as se^^uintes sedes definitivas : 

I. O do rio Tarauacà, aílluente do Juruà, para a villa Andrada, 
e abrangerá ambas as margens do Tarauacd, desde a linha geodésica, 
aos 8« 20' 55" lat. S, e 70'^ 43' 30", lon;í:. W. G., no logar (íurgiicia, 
onde se assentou um marco do maçaranduba, dci 2d™ de altura, aw^. ao 
limite sul do Departamento, comprehendendo o alto Acuráua, os vallei 
dos rios Douro, Formoso, Jordão, Jaminaucls, S. Salvador, Apuanà, 
Lapuna, Jauacy, Muni, Iboiassú. Huniaytá, e seus tributários. 

II. O do rio Embira affluentedo Tarauacá, para a villa Feijó, e 
abrangerá, ambas as margens do Embira, desde a linha geodésica, aos 
30 28' 2r\ lat. S., e 70" 24' 06 ,íí, lon<r. W. G., no logar Altair, onde 
seaí«8entou um marco de maçaranduba de 2'" de altura, até ao limito 
sul do Departamento, comprehendendo o i^^1rapé Miussipira, doado a 
linha geodésica, aos S" :{.^^ 27 , lat. S., e70' Oõ :íO' , iong. W. G., nr» 
logar Doa Vista, onde se assentou outro marco, do embira ferro, o 
Jurupary, o Diabinho, os paranás do Ouro e Brabo o os domais tribu- 
tários do Embira. 

III. O do rio .íuruá, para a cidade do ^rM-eiVo í/o .Sm/, sedo da 
Prefeitura, e abrangerá ambas as margens do Jurud, desde a linha 
geodésica, aos 7^» 37' 27"fi() latitude sul o 7i'^ 35 34' ,50 longitude W. 
Greenwich, no ioguv Remanso até aos limites sul do seringai Bello 
Horisonte, que fica á margem direita do paraná Ouro Pitíto, e do se- 
ringai Natal, comprehendendo o alto Gregório, o alto Liberdade, o alto 
Ipizuna, o altoCampina, o alto Lagoinha e os vallos dos rios Môa, dos 
paranás dos Mouras e Valparaizo, dos rios Juruá-miri e Ameaças e 
dos paranás Ouro Preto e NattU. 

IV. O do rio Amonea, aííluentn do .luruá, para a villa T/iduma- 
turgo, e abrangerá ambas as margens do Juruá., desde os limites sul 
dos seringaes Bello Horisonto o Natal, comprelu^ndendo os paranás 
Grajahil e Minas, os valles dos rios Amonna, Arara e Tejo o a margem 
direita do Breu. 

Art, ii. Estabidoror os so«.Mnntas Registos Fiscaes : 

I. Registo Fiscal do y\rur,iittí, ilesdo a linha í^tíodosica, aos 8' 
10 21', lat. S. o ri' 11 Oí) , lon?/itude \V. «i., no lograr ]n.snsso, 
onde se assontoii um marco de maçara nrlulía, :iti'* as cabeceiras do 
mesmo rio. Este Rejfisto será subordinado no Posto Fiscal do Tarauacá 
e terá a sua sóde no logar Jtisnsso, 

II. Registo Fiscal do Jurupam, desde a linha geodésica, aos S^ 
38' 32 ', de lat. S. e 60'>57 24 , lòng. \V. G., no logar Assahyzal, 



i68 



onde 86 assentou um marco de maçaranduba, ató as cabeceiras do 
mesmo rio. Este Ref?isto será subordinado ao Posto Fiscal do Embira 
e terá a sua sede no logar Miraflores, aos S^» 39' O" lat. S. e 69* 57' 39'', 
long. W G. 

III . Registo Fiscal do Gregório, desde a linha geodésica ató ás 
cabeceiras ao mesmo rio, comprehendendo o yalle do rio Taoary e 
demais tributários. Este Registo será subordinado ao Posto Fiscal do 
Juruá. 

IV. Registo Fiscal do Liberdade desde a linha geodésica até as 
cabeceiras do mesmo rio« abrangendo os seus tributários. Este Registo 
será subordinado ao Posto Fiscal do Juruà. 

V. Registo Fiscal do ipioTuna, desde a linha geodésica atô as 
cabeceiras do mesmo rio, âscalisando a importação e exportação do 
Peru pela via do Ucayali. Este Registo será subordinado ao Posto 
Fiscal do luruá. 

VI. Registo Fiflcal do Campina, desde a linha freodesica até ás 
cabaceiras do mesmo rio. *Este Registo será subordinado ao Posto Fiscal 
do Juruá. 

VII. Registo Fiscal do Lagoinha, desde a linha geodésica atô às 
cabeceiras do mesmo rio. Este Registo será subordinado ao Posto Fiscal 
de Juruá. 

VIU. Registo Fiscal do Saboeiro, entre as cabeceiras do Putay a, 
affluente do Ucayali, e as do Amonea, affluente do Jumá, para fisca- 
lisar a importação e a exportação do Poril por essa yia. Este Registo 
será subordinado ao Posto Fiscal do Amonea. 

Art. 3. Montar as seguintes Agencias Fiscaes, de funcçocs gra- 
tuitas, dirigidas por moradores desses legares : 

I. Agencia Fiscal do Avahy, no rio Funil, affluente do Juruámiri, 
para fisca lisar a importação e exportação do Peru pela via do 
Ucayali. E^ta Agencia será subordinada ao Posto Fiscal do Juruá. 

II. A^eoc a Fiscal do Sungarú, no rio Azul. afUu ente do Môa, 
para f)scali^ar a importação e exportação de Perd pela via doUcay 
ali. Esu Agencia será subordinada ao Posto Fiscal do Juruá. 

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
a execução deste decreto pertencerem, que o cumprem e façam 
cumprir como nello ^e contém. 

O secr<tario geral da PreíeiLura as^sim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 30 do junho de 1900. 

Gregório Thaumatdrgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto nesta Secretaria, aos triuta dias do 
mez de junho de 1906. 

M. Fran Paxeco, 

Secretario gorai interino. 
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Observações meteorológicas 



EstaçSo Meteorológica do Cruzeiro do Sul 



OliservaçÔoft folias dornnte o primeiro semcT^tro 
«lo anno de lOOO 



Latitude r — 88' — 27",7I. 
Loogitode ?«• — 36' — 15". 
Varufl&o da agulha T** — 21' 
Altitude 169 m. acima do nivel do mar. 



O encarregado da esta^^o, 
Germano Pai lo Pranck. 
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22.' 


31.2 


22.0 


31.- 


21.8 


30.4 


i'1.7 


20.1 


22.- 


32.0 


21.3 



22.12 
23.41 
2:^.54 
22.76 
21.04 
22.31 
22.70 
22.88 
22.01 
21.51 



22.58 



02.- 
84.1 

78.2 
70.1 
87.7 
03.- 
80.1 
i<\.2 
83.0 
8).8 



85.5 



8KGUIVOA 



11 ... . 


710.42 


26.12 


2<í.- 


21.3 


22.11 


85.1 


12 ... . 


745.81 


25.81 


20.1 


2>.4 


22.10 


HJ.i) 


13 .... 


744.02 


2»). 31 


21». 3 


21.2 


21.98 


87.1 


li ... . 


740.11 


24.01 


2;.o 


21.1 


20.40 


02.8 


15 . . . . 


745.73 


25.7 í 


i8.0 


21.8 


21.16 


80.7 


10 . . . . 


745. .sO 


20.01 


.•<0.4 


21.0 


22.80 


80.1 


17 


74Í.10 


26.:í\) 


2:K6 


2i).3 


21.46 


82.4 


18 ... . 


;43.58 


21. ;r, 


27.1 


20.1 


22.18 


03. il 


19 ... . 


7 i 2.78 


2í .32 


32.- 


22., s 


23.10 


8,5.1 


20 . , , . 


7il.(»0 


27.84 


31.1 


22.9 


23. It» 


85.- 


2;»» I)ea.!c . 


74Í.OO 


25. S2 


32.- 


20.1 


22.00 


8<.>.7 



UKCADA 



195 



NUVENS 


VENTO 


< 


CHUVA 


< 










o 

< 
a 
9 
< 






s 

s 

o 
< 


K>pcc ic 


Quantid. 


Direcção 


Força 


Altura 


Dias 


K.N. 


10.- 


S 


3.2 


0.53 


37.3 





c 


K.KN. 


8.1 


SW 


3.5 


1.82 


2.0 


— 


h 


K.KN. 


5.G 


NW 


2.Í 


1.76 


1.5 


— 


bm^ 


K.C. 


0.8 


s 


1.3 


2.03 


2.9 


— 


))iii 


K.GK 


7.2 


s 


2.7 


0.97 


13.4 


— 


b 


K.N. 


9.0 


N 


2.8 


(Í.70 


39.2 


- 


111 


C.K. 


8.7 


s 


1.9 


Í.I2 


O.C» 


— 





K.KN. 


0.4 


E 


l.i 


1.31 


— 


- 


h 


ÇK.K 


9.;? 


S 


3.2 


l.iO 


- 


— 


V 


K.N.GK 


8.1 


s 


1.9 


1.18 


0.1 


- 


b 


KN.K.N.CK 


8.- 


s 


2.4 


12.82 


103.0 


8 


— 



OKGADA 



K.N. 


7.1 


£ 


2.1 


1.02 


_ 


___ 


b 


K.N. 


9.8 


N 


2.4 


0.87 


12.8 


— 


c 


K.KN. 


7.- 


S 


3.2 


0.9 i 


— 


— 


b 


K.N. 


10.- 


sh: 


1.9 


0.8> 


.V».l 


— 


6 


C.CK.K. 


8.1 


SW 


l.O 


1.10 


8.7 


— 


V 


N. 


9.- 


K 


2.1 


1.41 


17.0 


- 


V 


KN.N. 


7.1 


K 


1.0 


1.32 


— 


— 


bm 


C.CK.K 


i<.2 


s 


3.1 


o.:.l 


r»o.i 


— 


n\ 


C.K. 


7.0 


s 


3.- 


1.02 


— 


— 


bm 


K.N 


10.- 


SK 


2.0 


1.30 


8.7 


— 


c 


K.N 


8.4 


s 


2.4 


10.73 


ir;3.- 





— 



»96 



'rEHCEIR.% 





Q 

O N 

H A ^ 

§«& 

< 


TEMPERATURAS 


tf 

o 

'J. 

H 


< 

< 

es 

Cd 

A 

< 

i 


DIAS DO MEZ 


Médias 


Max. 


Min. 


^1 . . . . 


742.78 


2.Í.71 


30.15 


21.7 


23.1<5 


84. 1 


22 ... . 


743.17 


2>.32 


29. S 


22.1 


22.34 


8:».- 


2] . . . . 


7iS..r» 


25.11» 


27.4 


21.- 


21.7 5 


00.4 


2i . . . . 


74:?.81 


21.- 


23.7 


Í0.9 


iO.87 


94.3 


2-) . . . . 


742.85 


27.10 


31.8 


22.4 


22.33 


80.4 


25 ... . 


743.18 


20.70 


30.8 


21.C 


23.34 


87.1 


27 ... . 


743.71 


2 5.89 


:^9.7 


22.3 


22.87 


K*, '. 


28 ... . 


741.09 


25.03 


28.- 


21.9 


21.33 


90.9 


9> década. . 


743.49 


2"». 8 5 


31.8 


20.9 


22.13 


«7.7 



DUltAIVXK O 



744.18 
uiiu 



2). 14 



"i: 



32.9 



"C 



20.1 



22.27 

Ullll 



8 5.(5 

"/o 



DEGADA 



197 



m:vex8 


VKNTli 


í 

O 

ò 

-< 

r 

> 


<:iirvA 


< 

S5 
U 


E«prcio 


Quantút. 


Dirrcçã.i 


Força 


Ali ura 


Dias 


s 

< 


K,N. 


8.7 


s 


i,\ 


1 .35 







b 


K.KN. 


Tj» 


K 


n.i-, 


O.ÍH» 


8.1 


— 


V 


i:.(:k.k. 


8.1 


NK 


?.- 


0.78 


4.1 


— 


b 


N. 


10.- 


s 


3.i 


o.i;? 


Í2.H 


- 


e.iii 


K.N. 


8.1> 


S\V 


2.8 


1.81 


3;.i 


— 


V 


r..KN. 


:>.! 


N\V 


1.0 


1.10 


^^ 


— 


))iri 


i:.K 


Ct,X 


\V 


!.;? 


l.lo 


1.0 


— 


1) 


K.\ 


í>.8 


s 


2.\ 


. 1» SI 


1.8 


— 


biii 


K.n.N. 


HA 


2.4 


8.<»3 


07. j> 








AiRK DK FRVKItKIIt^l 



K.KN.N. 



8.2 



2.4 



32.18 
mm 



328.8 
mm 



2(» 
(lius 



Estação meteorológica do Cruzeiro do Sul 



iii«>z iU^ mnrço <!<> lOOU 



Soo 



i'iiiiiii<:iiiy% 





<< 

li' 

< 


TIíMPERATURAa 


§ 

c 
•< 

V. 

lá 


< 


1>IA8 DO MEZ 


M.dia 


Max. 


Min. 


1 . . . . 


7S:í.ir> 


2G.21 


30.2 


22.9 


23.11 


83.1 


2 . . . . 


7li.ll 


25.10 


20.1 


22.3 


2c\r.o 


87.1 


3 . . . . 


744. i3 


25.7á 


28.2 


21.7 


21. 8S 


^8.9 


4 . . . . 


74.3.21 


2G.18 


30.. 


22.9 


23.20 


91.. 


n . . . . 


718.98 


26.37 


30.1 


2t.2 


23.31 


87.2 


<>.... 


742.7Í 


27.ÍÍC 


3.).S 


22.1 


23.12 


8>.(> 


7 . . . . 


713 lí> 


2-». ÍG 


29.'i 


21.3 


21.73 


ÍN).- 


8 . . . . 


744.12 


2i\.i<S 


31.7 


2\.S 


22.7.-» 


77.2 


í) . . . . 


745.78 


20.17 


21Í.2 


21.0 


2?.fl 


8'i.7 


10 ... , 


7ir>.2í) 


25.02 


28.4 


2Í.7 


21.10 


9!. 2 


l"» Doca d a. . 


713.98 


2<>.10 


3! .7 


21.3 


22.50 


80.7 



IftKGCr.Xl^i^. 



11 ... . 


711.00 


25.17 


27.0 


2). 9 


ií\.'^ 


ÍKM 


12 ... . 


7r..41 


2r>.'9 


*<.- 


2:.') 


21.89 


ss.; 


13 .... 


7i."».nx 


2^.13 


2').3 


22.1 


2!. 22 


82.1 


11 ... . 


711.12 


2-.Í0 


?7.9 


22.1 


21.75 


."^5.. 


15 . . . . 


713.21 


25.il 


28. ) 


21.- 


22.0; 


87.9 


16 ... . 


712.19 


^7.Ml 


31.2 


n.' 


22.17 


77.»; 


17 ... . 


741.32 


2r., r,i 


2'.- 


2.1 


21. !2 


8'>.i 


18 ... . 


7n.r» 


i7.l5? 


3 .- 


22.1 


22. !i 


)<\,t 


19 . . . . 


7r..7.' 


2" .7 


:íH.I 


2().' 


2.'.><9 


7.».0 


21» ... . 


Mi "Zò 


2*.í>0 


2Í».- 


19.1 


1».7» 


7!. 9 


2-' De a In. . 


713 ÍHI 


2r>.9:) 


3', 2 


19.1 


2. 3! 


8M 



DKCi\Di% 



2oi 



NUVRNS 


VKNTO 


< 

O 
i< 

X 

?. 

< 

> 


niILVA 


<< 

M 


?:spocio 


Ouantid. 


Direcção 


Força 


Altura 


Dias 


s 

•< 


C.CK.K. 


5j> 


NW 


2.8 


!,ir» 


_ 


_ 


bin 


OK.K. 


7.? 


S 


l.S 


1.12 


i.2 


— 


b 


N. 


9.1 


S 


2.7 


0.85 


0.3 


— 





K.N. 


9.5 


K 


1.9 


0.92 


20.4 


— 


c 


I.K.K 


7.(i 


\V 


i.5 


1.02 


1.4 


— 


b 


CK.N. 


i'.^ 


SW 


3.i 


1.- 


2.0 


— 


V 


K\. 


'.» 8 


NW 


2.0 


0.8^ 


ni.i 


— 


111 


CK.K 


3.2? 


s 


1.6 


2.10 


o.r. 


— 


b 


N. 


:».! 


s 


f.3 


!.12 


— 


— 


lim 


N. 


10.. 


s 


•i.- 
2.4 


0.09 


19.2 


— 


V 


C.CK.K.N 


7.1 


s 


l«,22 


83.1 


8 


- 



decaída 



K.N 


8.5 


w 


:V4 


0.78 


7,2 


_ 


b 


N. 


8.9 


S 


2.- 


0.97 


0.8 


— 


b 


CK.K 


9.1 


SW 


1,0 


l.Cl 


7,2 


— 


V 


K.\. 


0.. 


K 


l.i 


l.!2 


— 


— 


biu 


K.N. 


KL- 


N 


3.4 


0.92 


4.1 


— 


V 


C. 


5.i 


W 


3.2 


1.88 


— 


— 


l.m 


K.N. 


<i.2 


X 


4.- 


1.12 


— 


— 


))in 


K.N. 


8.7 


N 


2.:{ 


l.7i> 


— 


— 


biu 


K. 


4.! 


\V 


f.7 


1.93 


— 


— 


bni 


K. 


l.í) 


s 


2.- 


I.M 


19.3 


— 


b:)i 


K.KN.N. 


<).<> 


N 


2.5 


1?.99 


4 


— 



2oa 



XERClSIRil. 









< 
O 5 

CS ^ • 

ÍSgc 

•< 


TBMPBRATURA9 


tf 

l 
< 

o 

K 
V. 

y, 

H 


< 

> 

r- 
< 

i 
! 

Q 


DIAS DO MSZ 


Mé<liafl 


Max. 


Min. 


21 . , 

22 . 

2Í5 . 

24 . , 

25 . . 

26 . 

27 . 
2S . 
2.1 . 

30 . 

31 . 






74>.12 
746.10 
743.79 
742.13 
744.f»9 
743.10 
744.10 
744.32 
744.88 
744.59 
744.43 


23.27 
22.04 
26.82 
20.70 
27.72 
27.43 
26.55 
25.18 
25.79 
25.10 
26.12 


24.- 

26.4 

31.- 

30.1 

31.4 

r>0.4 

29.1 

29.2 

28.9 

29.2 

29.- 


20.1 . 

20.1 

21.0 

22.6 

22.^ 

20.9 

21.- 

20.6 

21.4 

20.9 

22.4 


18.45 
18.26 
22.09 
22.17 
22.— 
21.92 
21.06 
20.89 
21.14 
20.78 
22.04 


92.- 
93.4 
SI.2 
8Í.5 
77.8 
83.2 
82,ô 
87.1 
81.2 
88.4 
87.1 


3* D.cada . 


744.34 


25.70 


31.4 


20.1 


20.90 


85.3 



ntJitAivxE o 



744.93 
mm 



25.93 



31.7 



19.4 



21.57 
iiini 



S5.- 

% 



3o3 



DÉCADA 











< 








NrVENS 


VRNTO 


li 

X 

t 


CHUVA 


1 

fiu 


Espipei <• 


Qnantid. 


DirofçSo 


Kopça 


Altura 


Dias 


5 

•1 










s 








N. 


9.3 


s 


A.2 


0.68 


0.7 


_ 


h 


N. 


10.- 


SK 


3.5 


0.53 


27.2 


— 


m 


K.KN. 


7.4 


N\V 


3.1 


1.42 


— 


— 


hm 


N.S. 


9.8 


N\V 


2.0 


1.31 


— 


- 


liin 


<:.K. 


7.6 


N 


r».5? 


1.78 


2.8 


— 


li 


K.X, 


8.1 


S\V 


2,2 


1.45 


— 


— 


hm 


c,r.K. 


7. — 


N\V 


2.1 


1.40 


— 


— 


lim 


r.K.N. 


8.1 


s 


2.— 


1.09 


4.6 


— 


V 


(J.CK. 


fi.— 


s 


1.6 


i.r.2 


— 


— 


hm 


CK.K.N. 


l».2 


s 


1.8 


0.83 


r>i.6 


— 


111 


C.K. 


7.6 


\v 


2.3 


1.12 


10.4 


— 


V 


rXK.K.N. 


8.2 


s 


2.8 


13.10 


07.3 


6 

• 





II EZ DE MARCO DE lOOO 



C.CK.K.N 



2.6 



88.31 
mm 



ll>0.7 
mm 



18 
ilins 



Estação meteorológica do Cruzeiro do Sul 



Iio«;iiiio <Iaa médios dua obaervnvôca feitas durnnlo 
o moz de nbrll de lOOO 



3o8 



VKRCUIItA 









BAROMRTRO 

ALTURA REDUZIDA 

A 0> C 


TEMPERATURAS 


5 

< 

> 

c 

vi 

Ú 


§ 

H 

ff 

H 

< 


DIA8 DO MEZ 


Médias 


Max. 


Min. 


21 . 






74Í.15 


2H,:U 


31 .8 


20.9 


21. 8i 


77.2 


22 . 






74i.»> 


24.73 


2.4 


2iKS 


2i».8;> 


8>.4 


23 , 






744.20 


2». 12 


28.5 


21.7 


2\ .31 


8i.2 


24 . 






74':.(il 


25.90 


29.2 


2iKi 


2!.<il 


82.5 


25 . 






745,38 


25.33 


2í).7 


2!.I 


22.- 


8i.9 


2(5 , . 






745.12 


2.i.3.> 


:íi>.5 


22.1 


2Í.50 


8Í.3 


27 . 






74 >.34 


27.18 


:30.9 


21. i 


20. -4 


78.- 


28 . . 






:40.O;> 


25.03 


2S,- 


21.0 


U).8i 


8S.9 


29 . , 






745. 0.> 


27.74 


:W.5 


21.: 


2!.r>o 


8>.2 


30 . , 






74(».30 


'2i),:\2 


30.2 


22.1 


19.8.) 


80.! 


3» Dccada . 


745.21 


20.20 


31.8 


2.).1 


21.20 


82.5 



i^uuivrvxis o iMi!:x 



744.03 


20. C2 


31.8 


18.9 


20.95 


8> I 


mm 


« C 


*>C 


• C 


mm 


^'« 



209 



DÉCADA 



NUVBN8 


VBNTO 


Í 

,s 

< 

í 

< 

> 


CHUVA 


^ 


Espécie 


Quantid. 


Direcção 


Força 


Altura 


Dias 


! 


C.K. 


4.0 


NW 


2.4 


2.06 


4.1 


_ 


b 


N. 


3.1 


S 


1.0 


1.02 


— 


— 


bin 


CK.K 


7.0 


s 


1.8 


1.42 


— 


— 


bm 


CK, 


0.1 


NW 


2.1 


0.9H 


16.. 


— 


T 


K.N. 


7.3 


N 


3.- 


1.38 


13.2 


— 


lU 


C.K.N. 


y.- 


N 


2.3 


1.24 


1.8 


— 


b 


C.CK. 


2.. 


E 


4.. 


1.80 


— 


— 


biu 


K.N. 


8.4 


SW 


1.2 


1.13 


7.- 


- 


V 


CS. 


5.1 


s 


3.1 


1,54 


2.1 


— 


bm 


C.SC 


2.3 


s 


2.7 


1.86 


— 


— 


bm 


(:.CK.K.N 


0.1 


s 


2.4 


t4.44 


44.2 


— 


— 



DK ADRIE. DK lOOB 



C.CK. K.N 


0.8 


S 


t.2 


44.11 


155.. 


17 


_ 


— 


•" 


*"■ 


"" 


mm 


mm 


"* 


■* 



5^33 



U 



Estação flieteoroiogica do Cruzeiro do Sul 



Resumo cla« médias das observaçdaa Teltas durante 
o meaE de maio de 10€>3 



914 



XERGEIRA 





^ 




o: 


i 






TKMPBRATURAS 


% 
• tf 


\ 

H 

s 

a 


DIAS IKy MBI 


MMii» 


Max. 


Min. 


21 ... . 


745.38 


U.f^ 


26.3 


20.9 


21 .71 


92.- 


22 . 






744.83 


mm 


31.2 


21.6 


21.56 


83.1 


23 . 






745.19 


mM 


30.7 


19.9 


20.87 


80.7 


24 . 






74S.92 


26.10 


29.8 


19.2 


18.96 


75.2 


25 . 






746.04 


24.ít| 


28.7 


Í8.6 


18.20 


79.6 


26 , 






746.78 


24,- 


S6.8 


19.5 


19.72 


f2.3 


27 . 






747.12 


23,39 


33.- 


20.6 


20.46 


87.. 


28 . 






716.02 


2^,10 


29.7 


19.8 


20.11 


79.2 


29 . . 






745.93 


24 ai 


26.4 


21.3 


19.41 


87.1 


30 . 






745.62 


24.36 


26.. 


21.6 


22.70 


92.4 


81 . 


• « 1 


744-41 


27<01 


30.4 


2>.9 


20.— 


8->,3 


3» docada. . 


745.75 


25.17 


31.2 


18.6 


20.fô 


83.9 



DURAIVXE O MESR DK 



7i'i.M 
mm 



23.66 



81.6 
•C 



18.6 



20.49 
mm 



82.4 



315 



■>ECADA 









■ 


•J 






NUVENS 


VENTO 




CHUVA 


-< 
os 

Cd 

s 














1 


Espoe io 


Quanlid. 


Direcção 


Força 


2 

< 


Altora 


Dias 


^ 


K.KN. 


9.1 


SE 


1.- 


0.6i 


1.5 




b 


K,CK 


7.2 


NE 


1.6 


1.62 


3.2 




1) 


C.CK 


r>.i 


SE 


1.7 


1.84 


— 




))in 


C.K 


3.9 


E 


2.3 


2.16 


— 




lini 


C.CK.K 


4.7 


S 


3.1 


1.66 


— 




}>m 


K.X 


0.1 


S 


0.9 


1.51 


— 




l>m 


C.K 


3.9 


S 


0.8 


1.39 


1.6 




I> 


C.K 


4.7 


S 


1.2 


1.76 


2.3 




b 


K.X 


8.1 


s 


3.1 


0.95 


— 




bin 


K.KX. 


2.9 


sw 


1.8 


0.60 


29.4 




V 


C.CK.K 


6.4 


N 


4.- 


1.42 


— 




bm 


C.CK.K 


5.6 


s 


2.- 


15.55 


38.- 


5 





DK Hf i%.IO DE lOOO 



r..CK.K.X 



5.9 



2.2 



46.02 
mm 



i51.- 
inm 



16 
(lias 



Estação meteorológica oo Cruzeiro do Sul 
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ÁS 7 H., M 11. E :^ II. 



Barómetro, Altura rodazida. a 0'C c • 745,34 mm 

Temperaturas : 

Media 25,28 «C 

Máxima 32.9 *»C 

Minima 11.9 «C 

Tensão do vapor 20.72 mm 

Humidade relativa 85,4 •/o 

Nebulosidade 7,3 ' 

Vento s. 2.4 

Evaporação total 236.09 mm 

Chuva total 1465,2 mm 

Dias de ohuva total • . • . * 107. 
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JExmo. Sr. Miniótro 



E' este o segundo Relatório que tenho a honra de dirigir 
a V. Ex. Desta vez, devido a circumstancias independentes da 
minha vontade, n3o pude cumprir o que determina o art. 4% 
n. 12, do decreto n. 5i8S,de 7 de abril de 1904. Este Relatório 
será annual, portanto, e nao semestral. 

Tendo-me ausentado do Departamento, pelo duplo mo- 
tivo de doença e de serviço publico, passei o exercício dos 
cargos de Prefeito e commandante das forças expedicionárias, 
em 21 de fevereiro do anno findo, ao 1° tenente da Armada 
Floro Alves de Mattos Pitombo, por ser o mai> graduado entre 
os officiaes estacionados no Departamento que superintendo . 

Chegando a Manáos tratei immediatamente de liquidar 
com a Delegacia Fiscal do Amazonas, a quem cabe este as- 
sumpto, as responsabilidades financeiras da minha administra- 
ção effectiva. Os embaraços não foram pequenos, obrigando-me 
a permanecer naquella cidade mais tempo do que tencionava, 
para destrinçar as contas da Prefeitura do Juruá, visto que na 
escripturação daquella Delegacia figuravam como pertencentes 
á Prefeitura que administro varias verbas mandadas pagar 
pelo commando do districto e pelas Prefeituras do Acre c do 
Purus. 

Só cm 1 7 de abril pude seguir para o Rio de Janeiro, onde 
cheguei a 2 de maio. 

No Departamento de que me ausentara as mudanças de 
chefes administrativos succederam-se com inacreditável ra- 
pidez. Assim, em 19 de abril, o major de infantaria Manoel 
Ignacio Domingues substituiu o i'* tenente da Armada Mattos 
Pitombo. Em 27 do mesmo mcz, com a sahida do major Do- 
mingues, o 1° tenente Mattos Pitombo assume de novo o logar 
de Prefeito interino. Km 4 de junho, tendo o Sr. Pitombo que 



baixar para Manáos, empossou no cargo, que estava exercendo, 
o capitão de infantaria Francisco de Ávila e Silva. Em 22 de 
novembro, retirando-se este ofticial, passou o cargo ao tenente 
de infantaria Pedro Lustosa de Araújo Costa. Este, recebendo 
ordem para baixar, foi substituido, em 8 de dezembro, pelo 
capitão de infantaria Luiz Ferreira Prestes, actual comman- 
dante do contingente posto á disposição da Prefeitura. Em 12 
do referido mez, tendo sabido de Mandos em 1 7 de novembro, 
aportei ao Cruzeiro do Sul e nesse mesmo dia reassumi o exer- 
cicio dos cargos de Prefeito e commandante geral da força. 

Vê-se, por esta simples exposição, que em cerca de dez 
mezes o Departamento do Alto Juruá possuiu seis administra- 
ções interinas. Os inconvenientes desta anomalia são óbvios. 
Mas, por não ser própria a occasião para cital-os, restringir- 
me-hei a frisar que vim encontrar as finanças desbaratadas c 
os serviços públicos num cháos. Tive que refazer alguns tra- 
balhos e retomar outros que deixara iniciados e se conservavam 
Citacionarios. Nos 19 dias que me reitavam do mez de dezem- 
bro consegui, felizmente, que os serviços da Prefeitura vol- 
tassem a funccionar com regularidade. 

Passo a relatar as medidas que as condições de momento 
me compelliram a empregar e igualmente as que as necesú- 
dades imperiosas da população me suggcriram. Pelas provi- 
dencias que tomei verificará V. Ex. que não me fallece a boa 
vontade de cumprir com zelo o mandato qu2 me conferiu o 
Governo Federal, nem tampouco o amor ao progresso destas 
olvidadas regiões. 



MINIST2BI0 DO INTEEIOB 



Os I^rcreltos Intorlnoa 



O meu primeiro cuidado, ao reassumir o exercido do 
cargo que me foi confiado, consistiu em examinar a situação 
financeira da Prefeitura. Em cofre não existia mais do que o 
producto de uma subscripçío particular para a construcção de 
uma igreja na capital do Departamento, dinheiro este ainda por 
mim recolhido e depositado. Os funccionarios, em sua tota- 
lidade, estão no desembolso dos seus vencimentos desde agosto 
e alguns até desde janeiro e junho. A acquisição de mobiliário 
e o fornecimento de géneros haviam sido feitos por tal forma 
que os moveis são inadequados á repartições publicas, e alguns 
já usados, e os géneros estavam quasi todos deteriorados. 

Em 3o de dezembro, com o meu officio n. 86, tive ensejo 
de narrar a V. Ex. este estado de cousas, nos termos que 
seguem : 

« O meu primeiro ofticio a V. Ex., ao reassumir o exer- 
cicio do cargo de Prefeito, si é uma revelação desagradável, 
por mostrar a imperícia administrativa dos que me substituíram, 
não deixa de representar uma providencia justissima, porque 
desejo valer a funccionarios dedicados, que ha muitos mezes 
estão no desembolso dos seus vencimentos. 

Vim encontrar as cousas da Prefeitura numa perfeita 
anarchia. Os meus substitutos, talvez para grangearem sym- 
pathias fáceis, trataram apenas de nomear empregados e pro- 
mover os já existentes, sem que as nomeações se tomassem 
precisas e sem que merecimento algum especial justificasse as 
promoções. O movimento da Secretaria ficou reduzidíssimo 
após a minha retirada e uma boa administração, quando não 
diminuísse o quadro do funccionalismo, deveria pelo menos 



ter escrúpulo em augmental-o. As nomeações, além disso, 
foram feitas sem concurso, contra o que determina o Regula- 
mento Geral da Prefeitura. O meu primeiro acto consistiu em 
aiinuUar todas essas nomeações, mandando que os promovidos, 
por serem antigos funccionarios da Prefeitura, restituíssem aos 
cofres o que tinham recebido a mais pelo seu accesso. Os ex- 
onerados nada mais receberam. 

No fornecimento de géneros para a Prefeitura, que se 
destinam principalmente ao pessoal jornaleiro, houve também 
irregularidades flagrantes. Fizeram-se pedidos a esmo, na 
importância de 45:i23$oio, resultando uma perda de gé- 
neros, que apodreceram, superior a 27:ooo$ooo, como V. Ex. 
verá pelo documento n . i . 

O gasto feito com a acquisição de mobílias velhas e sem 
adaptação ás repartições da Prefeitura foi também exorbitante, 
para não dizer desnecessário. Montou a 36:656$22o. 

Sommando a verba dos géneros, a da mobília e a das 
. nomeações e promoções (vencimentos recebidos), que subiu a 
8:72i$937, apurar-se-á o total de 9o:5oi$i67. 

Se eu dispuzesse dessa quantia, ao regressar, de certo não 
me veria na contingência de solicitar agora de V. Ex. a aber- 
tura de um credito extraordinário, afim de pagar 32:364$5o2 ao 
funccionalismoematrazo(doc. n. 2); 23:236$65o ao pessoal jor- 
naleiro (doe. n. 3) ; 932$246 de diligencias policiaes (doe. n. 4) 
e 5:55o$ooo de sustento dos presos durante cinco mezes. Total 
do credito extraordinário necessário 62:o83$39S. 

Rogo, pois, a V. Ex. que, deferindo este meu justíssimo 
pedido, que visa a recompensar funccionarios e trabalhadores 
queteem servido com abnegação e ha longos mezes estão sem 
receber o que lhes é devido, alguns, desde janeiro, telegrapheis 
com a brevidade possível ao Delegado Fiscal do Amazonas, 
afim de que a remessa me seja feita antes do próximo mez 
de março, para poder liquidar estas contas. 

Espero queV, Ex. satisfará este por demais justificado 
pedido. Os funccionarios da Prefeitura em atrazo teem-na ser- 
vido zelosamente desde a sua fundação, e não são culpados de 
ter sido exgottado o credito, e pela falta de pagamento em que 
se acham. Acredito que não serão esquecidos tão dedicados 
servidores da União. 



o Ptinccloiinllsiiio 

O quadro burocrático da Prefeitura, como disse, nío 
obstante serem diminutissimos os trabalhos, foi discrecionaria- 
mente augmentado na minha ausência. Os Prefeitos interinos 
accresceram desmesuradamente o numero de empregados, 
sem attenderem ao precário credito votado para as despezas 
prefcituraes de todo o anno. Não observaram, além disso, nessas 
nomeações e promoções,as formalidades prescriptas pelo Regu- 
lamento Geral da Prefeitura, que elaborei para se executar e 
nío para effeitos decorativos. 

Reconhecendo estes males, e para obstar a que nesta 
região também se introduzisse o cancro da empregomania, 
enfermidade que aflecta o organismo das nações européas 
e ameaça invadir, como verdadeiro parasitismo social, os 
paizes americanos, cujo desenvolvimento pede braços que os 
arroteiem, baixei em i5 de dezembro a seguinte portaria : 

«Não tendo observado os Prefeitos interinos os artigos 
8, 9, 37 e 296 do Regulamento Geral da Prefeitura, que 
baixou com o Decreto n. 4, de i5 de setembro de 1904, ao 
fazerem promoções no quadro dos funccionarios da Prefei- 
tura, sem que trabalhos extraordinários lhes dessem mais me- 
recimento, varias nomeações para logares dispensáveis, com 
augmento considerável de despeza, sem que o serviço ' pu- 
blica o exigisse, e concessão de gratificações exageradas sem 
a menor justificativa, infringindo assim disposições claras do 
citado Regulamento c aggravando as despezas sem attenderem 
ao limitado credito de que dispunham, de sorte a exgottarem 
desde julho o concedido pelo Congresso Nacional, não dei- 
xando verba sequer para pagar ao pessoal jornaleiro, que 
até a presente data se acha no desembolso dos seus salários, 
resolvo : 

G>nsiderar de nenhum effeito todas essas promo- 
ções, nomeações e gratificações, e mandar que seja descon- 
tado integralmente dos vencimentos dos funccionarios que 
teem de continuar nos seus cargos primitivos o excesso que 
receberam, sendo dispensados de restituição do que tenham 
recebido os nomeados posteriormente a 2 1 de fevereiro, em 
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attençSo a desconhecerem as disposições regulamentares e 
terem acceito de bòa fc as suas nomeações.» 

Em igual dia, verificando que os professores nomeados 
pelos Prefeitos interinos, não se tinham submettido ao exame 
determinado pelo Regulamento do Ensino Primário do De- 
partamento, publiquei esta outra portaria : 

«Não tendo os Prefeitos interinos que me substituíram 
observado os arts. 17 e 18 do Regulamento do Ensino Pri- 
mário do Departamento, que baixou com o Decreto n. 17, de 
2() de dezembro de 1904, ao nomearem professores para as 
escolas que funccionam no Cruzeiro do Sul, na foz do Moa e 
no Paraná dos Mouras, accresccndo não ter sido decretada a 
criação destas duas ultimai-^, e considerando que essas escolas 
sem estarem providas do material escolar e dos livro:> didácti- 
cos necessário», não poderiam ser condignamente inauguradas, 
nem funccio.iar regularmente como aconteceu (arts. 3(3, 37 e 
40), resolvo : 

G)nsiderar de nenhum ellcito a inauguração das refe- 
ridas escolas e as nomeações dos respectivos professores. Mas, 
attendendo a que os nomeados premiaram serviços e não são 
causa das infracções dos que deviam cumprir as disposições 
regulamentares, mando que sejam tidas como interinas as no- 
meações e consideradas de caracter particular as ditas escolas 
(arts. 34 c () >,, cumprindo os no^ncados o disposto no art. í)7, 
pLU^a terem direito á subvenção de que trata o art. õS do referido 
Regulamento.» 

Estes actos de moralisaçao administrativa, inspirados na 
obediência á lei, eram absolutamente indispensáveis. Não agra* 
daram aoi demittidos, mas robusteceram a minha confiança no 
cumprimento do dever. 

Oh €loc'€»ti)n <*xi>€Mll€lo« 

No Relatório semestral que apresentei a A'. E\. no anno 
findo, concernente á minha administração de njo4, tive ensejo 
de manifestar paí^. 12, que a divisa) das circumscripçõcs de 
paz que me tinha sido possivel rcalisar em tão curto lapso de 
tempo, sem dispor de seguros elementos cartDgraphicos, não 
correspondia por inteiro ás necessidades publicas. 
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Ao regressar, munido de um esboço, ainda que imper- 
feito, da carta geral do Departamento, e conhecendo melhor as 
localidades e os seus moradores, foi-me fácil reorganizar sa- 
lisfactoriamcnte esie importante ramo da administração, alte- 
rando a área das circumscripções e pondo á sua testa novos 
serventuários idóneos. 

Pelo Decreto n. '21, de iS de dezembro, sanei os inconve- 
nientes que sj indicavam nesta organização. 

As construcçucs do Cruzeiro do Sul paralisaram depois 
da minha sah'da. Os pretendentes a lotes de terra do Patrimó- 
nio da Prefeitura, sem estimulo da parte dos administradores 
provisórios, sentíam-sc desanimados ante algumas disposições 
do Decretou. i3, de3 de novembro de 190 (..Convencido da 
justeza das reclamações, c olhando á precisão de incrementar 
o movimento das edificações particulares, removi esses ob- 
stáculos pelo Decreto n. 22, de 20 de dezembro, reduzindo as 
despjzas de cada lote urbano a lõosooo e as de cada lote rural 
a T oo:>ooo, e permittindo que a cobertura das casas, durante 
dous annos, seja de palha, vistoa immensad^fliculdade em obter, 
por ora, melhores materiaes. As classes proletárias foram enor- 
memente beneficiadas com estas equitativas medidas, que se 
estendem a todos os requerentes de lotes. 

Pelo Decreto n. 2*3, de 27 de dezembro, estabeleci 12 
commissões censitárias, numero equivalente ao dos juizados 
de paz. O recenseamento eílectuar-se. á em 1 de março pró- 
ximo, c de certo será mais completo do que o realisado cm 
190 1, que está muito longe da verdade. O total de habitantes 
do Departamento c indubitavelmente superior ao que então 
se apurou. 

Com o Decreto n. 24, de 28 de dezembro, puz cm pra- 
tica um resumido Código de Posturas, afim de corrigir máos 
hábitos inveterados e coarctar abusos. As proporções que o 
Cruzeiro do Sul vae conquistando exigiam estas disposições 
que tcem principalmente um caracter preventivo. 

O Decreto n. 23, de 3j de dezembro, orçou a receita e 
fixou a despeza da Prefeitura para o exercicio de i cjoíi. Por 
este meio pretendi determinar a somma de encargos departa- 
mentaes e restringir as despezas ao minimo possivcl. A re- 
ceita c também acanhadíssima — c mais acanhada seria, se cm 
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limitasse ao diminuto credito concedido para a Prefeitura, 
pelo G)ngre3so Nacional. Sem exorbitar, antes sendo bas- 
tante razoável, procurei angariar os meios indispensáveis 
para disseminara instrucção, policiar o Departamento, for- 
necer uma boa illuminação aos habitantes da capital, abrir 
varadouros, construir edifícios públicos, alimentar presos po- 
bres, manter os funccionarios estrictamente necessários, etc. 
V. Ex. comprehende claramente que, desejando ser útil aos 
meus jurisdiccionados e contribuir para o progresso geral des- 
tas paragens, condemnar-me-ia a uma immobilidade censu- 
rável, se me ativesse ao parco subsidio que o G)ngre3so vo- 
tou para tantas e tão onerosas despezas. São descabidas 
quaesquer accusações por esta minha orientação, porque no 
Relatório semestral que, em 3o de maio do anno passado, re- 
metti a V. Ex. externei-me detidamente, demonstrando a si- 
tuação económica dos flagellados impulsionadores da Região 
Acreana (Acre, Purus, Juruá e Tarauacá) e expondo minu- 
ciosamente a capacidade tributaria dos seus residentes, os 
quaesnão supportam um imposto de exportação que ultra- 
passe i8®/e, sendo i5% para a União, na actualidade (ou 
para o Estado, no futuro) e 3 7o para os municipios quç, 
dentro da autonomia estadoal, tenham de fundar-se. 

A receita que peço é, na sua maioria, para applicações 
de feição altamente reproductiva. O professorado publico e 
o ensino particular, affectos á Directoria do Interior, a di- 
recção das obras publicas, que compete á Directoria do Com- 
mercio, e o seu custeio — absorvem as maiores verbas da 
despeza. O pessoal propriamente de Secretaria não passa 
de i 2 pessoas. Não poderei ser acoimado, por conseguinte, 
de esbanjar os dinheiros públicos com a manutenção de apa- 
niguados. 

Com o Decreto a que me refiro visei especialmente a pre- 
venir a repetição do que aconteceu com as passadas admi- 
nistrações interinas. A receita é orçada em 45o:ooo$ooo, 
um terço do que rendia o visinho municipio amazonense 
de S. Filippe, e a despeza, com todos os gastos nitida- 
mente especificados, fixei-a em 449:72o$ooo. Em 1906 
não poderá ir-se além desta quantia. Acatada esia norma, 
para bem da moralidade administrativa, iscntar-se-ha a União, 
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emquanto durar a actual organizaça:) provisória, de acudirás 
Prefeituras com créditos supplcmentarcs. 

Junto no anncxo n. i os Decre::os a que acabo de 
a iludir. 

o Jiitzudo do dlstrlcto 

Continuando com licença o juiz de districto do Alto Ju- 
ruá, e esperando julgamento, ha mais de um anno, diversos 
presos, pareceu-mc conveniente, nos limites do Decreto 
n. 5i8S, dcyde abril de 1904, que me dá attribuições para 
nomear c demittir (S 2" do art. 4^, combinado com o }j 70 do 
an. b^) os supplentes do citado juiz, esforçar-me para que a 
nomeação do i^ supplentc recaisse num diplomado. Tendo 
pedido a sua demissão o major Raymundo Thomé Bezerra, 
que prestou bons serviços no exercicio desse cargo, nomeei 
para substituil-o o juiz de direito em disponibilidade Manoel 
de Cavalcante Ferreira Mello, que nesta data está funccio- 
nando, tendo já encontrado uma qualificação dos jurados 
feita pelo seu antecessor. 

O major Thomé Bezerra havia sido suspenso por um 
anno e multado em 2oo$oo3 por um dos Prefeitos inte- 
rinos, que se fundou, para proceder deste modo, no facto 
de usar aquelle i" supplente do juiz de districto a pro- 
fissão de commerciante. A razão não podia ser mais falha e 
absurda. Mas, o r supplente do Juiz de Comarca do terri- 
tório do Acre, então em exercicio, ao mandal-o repor em seu 
logar, serviu-se de considerandos ainda mais absurdos e fal- 
sos. Assim é que, depois de referir os dispositivos attinentes 
ao caso do Decreto n. 5i8S e que atraz citei, se arroga autori- 
dade para declarar que — «03 supplentes do juiz de districto 
não estão incluidos entre os funccionarios da sua nomeação, 
que, em face da legislação citada, elle (o Prefeito) pôde remo- 
ver, licenciar e demittir». Esta interpretação é puramente 
individual, para não dizer arbitraria, pois que o alludido 
1° supplente do Juiz de Comarca equipara os supplentes dos 
juizes de districto do território do Acre aos juizes substitutos 
seccionaes, que são magistrados, e nuo teem paridade alguma 
com os supplentes dos juizados de districto. Não concordei. 
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nem concordo com semelhante sentença e por isso, quando o 
Sr. major Bezerra me participou que tinha voltado ás suas 
funcçoes, retruquei somente : 

«N. 119. — Cruzeiro do Sul, i3 de dezembro de 1905. 
Illm. Sr. major Raymundo Thomé Bezerra. Em resposta ao 
vosso ofticio, de hoje datado, em que me communicaes haver 
reassumido o cargo de i'' supplente do juiz de districto do 
Alto Juruá, tenho a dizer-vos que fico sciente desta vossa re- 
solução. Saudações. » 

Mas, diz um sábio adagio que — cada cabeça, cada sen- 
tença. E, para eliminar de vez os attrictos a que a anormal 
organização presente dos três Departamentos dá origem, a mais 
sensata das remodelações, segundo o meu critério, é a da 
urgente decretação da autonomia estadoal do território do 
Acre. Estes conflictos não são proveitosos para o principio 
da autoridade, nem para os que lhe estão sujeitos. 

Zona até então entregue ao arbitrio de proprietários e tra- 
balhadores, assim que o dominio da lei se implantou nclla, mul- 
tiplicaram-se os processos crimiiiaes, de forma que, um só 
di^stricto judicial não basta para attender a todas as partes. 

O Departamento que dirijo separa-sc em duas regiões 
bem disiinctas — a do Alto Juruá, em que estabelecia sédc 
governamental^ por ser a mais sadia e transitada, e a do Alto 
Tarauacá, que demora no outro extremo. As vias de commu- 
nicação para estes rios e seus tributários são inteiramente inde- 
pendentes. Ao passo que a viagem para o Alto Juruá c o 
que SC p6de chamar directa, para subir ao Alto Tarauacá os 
vapores têm que dobrar na foz deste rio, que fica pouco abaixo 
da villa de S. Filippe. 

Quem levantar uma questão judicial no Tarauacá, ou em 
algum dos seus múltiplos aíTlucntes (Acuráua, Embira, Juru- 
pary, Massipira, Murú, Jordão, etc.,) terá que vir dirimir o 
pleito no Cruzeiro do Sul. Fretando um vapor ou uma lancha, 
commodidade que somente aos ricos é permittida, gastar-sc-ha 
o minimo de 14 dias, em viagem expressa, da bocca do Murú 
á sede da Prefeitura, e do juizado do districto. Um pobre, 
transportando-se em navio até á foz do Tarauacá c aguar- 
dando ali outro que suba para esta cidade, consumirá um 
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prazo nunca inferior a 3o dias, por causa da irregularidade das 
carreiras de vapores. Occasioes ha em que na foz do Tarauacá 
se espera vapor ou lancha mais de 20 dias. Viajando em canoa, 
dispender-se-hiam mais de dois mezes. 

Ora, o Decreto n. 5 188, alem de destinar para este Depar- 
tamento um único juiz de districto, sobrecarregando-o de tra- 
balho, incumbc-lhe também, no art. 5', n. 3, do S 2", o pro- 
cesso das habilitações de casamentos. Facto normal na vida 
das sociedades, as ccremonias nupciaes eftectuam-se ainda 
com mais frequência no Tarauacá do que no Juruá. De 
maneira que os matrimónios ou vão fazcr-se a S. Filippe, 
villa que representa um ponto de convergência para a popu- 
lação dos dois referidos rios, ou ultimam -se pelos Sacramentos 
da igreja, pois ha um padre que percorre constantemente 
aquellas plagas. 

Para solver este obstáculo, em desaccordo com o |!i 4"* do 
art. 72 da Constituição Federal, apresento a V. E\. duas so- 
luções: — Ou estabelecer a competência dos juizes de paz 
para processar e julgar as habiliiaçoes de casamentos, nas 
condições prescriptas pelos arts. 1*^ e 3"^ e seus paragraphos 
do Decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1 890, porquanto nos 
Estados em que se mantiveram os logares de juizes de paz do 
antigo regimen, assiste-lhes esta competência, — ou fundar um 
segundo districto judicial neste Departamento, com sede no 
Tarauacá, abrangendo todos os seus aífluentes, o que se me 
afigura mais razoável, porque se distribuiria a justiça com 
mais presteza aos cidadãos alli domiciliados. 

Presentemente é quasi impossivel aos habitantes daquella 
região virem ao Cruzeiro do Sul — depor, processar papeis de 
casamento, requerer em juizo, tratar de inventários, fazer cscri- 
pturas, requerer tutoria de Índios, etc. A persistir a situação 
actual, 03 casamentos continuarão a ser realizados simples- 
mente por intermédio de padres, os credores continuarão a 
fazer-sc pagar pelas próprias mãos, as transmissões de proprie- 
dade continuarão a elíectuar-se sem o sello das escripturas, 
os parentes e estranhos continuarão a apos.>ar-se dos bens de 
defuntos a seu bel prazer, 03 menores e os Índios não terão a 
protecção que a lei lhes outorga, os criminosos, por impossibili- 
dade de se ouvirem as testemunhas, continuarão impunes, etc. 
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O Alto Tarauacá é digno desta consideração. Táo po- 
puloso como o Alto Juruá, mas, explorado recentemente, a 
sua producçao de borracha ultrapassa a deste trecho do grande 
rio de que é caudaloso tributário. Patentearei que a exportação 
da borracha despachada em 1905 pelos Postos Fiscaes do 
Juruá e do Amonea, ambos installados no Alto Juruá, sommou 
i.SgS.Stio kilos, ao passo que as estatísticas dos Postos do 
Tarauacá c do Embira, ambos situados no Alto Tarauacá, 
registam que a producçao attingiu a 1.983.274 kilos. 

Ainda por este lado, que denota um vivo movimento 
commercial, o Alto Tarauacá faz jíis á regalia que para elle 
peço. Com dois juizes de districto, c mais tarde com alguns 
juizes municipaes, conservando os prestimosos juizes de paz 
da organização em vigor, os serviços judiciaes deste Depar- 
tamento correrão expeditamente, sem as intermináveis delongas 
de que o povo se queixa, sendo ouvido promptamente os que 
recorrerem áquelles a quem fòr confiada a nobre missão de 
assegurar o Direito. 

Os dispêndios com o edifício em que funcciona o juizado 
do Districto, com a mobilia respectiva c com o expediente, 
tcem sido feitos por conta do resumido credito consagrado no 
orçamento da União a esta Prefeitura. 

Os Juízos de iiaz 

Os juizes de paz representam certamente a classe mais 
prestante do funccionalismo departamental. Sem vencimento 
de categoria alguma, onerados por pesados encargos, estas 
autoridades exercem uma funcçío bem salutar, arredando 
óbices e vencendo malquerenças. 

Logo que remodelei as circumscripções, diminuindo as 
suas áreas, publiquei a seguinte portaria, cm 20 de dezembro: 

« Nesta data, em vista do Decreto n. 2 1 , de 1 8 de dezembro 
corrente, que alterou a área das circumscripções, resolvo ex- 
onerar dos cargos que exerciam nos respectivos juizados de 
paz, agradecendo lhes os bons serviços que prestaram á ordem 
publica, os cidadíos: — Cândido Ferreira Baptista, João 
Corrêa de Scnna Júnior, Josc Victorino de Menezes, Júlio 
Santos, Francisco de Salles Theophilo, Josc Garcia de Sá 
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Barreto, Joaquim Corrêa de Oliveira, Ramiro Chaves, Carlos 
Alberto de Noli, Joio Gomes de Paiva, Ernesto de Souza 
Leão, João Aprigio Nogueira, Francisco de Castro e Silva, 
Vicente Piccinini, Pedro Baptista de Souza, Gabriel Pedro 
Ribeiro Guimarães e Cezar Augusto da Costa Velloso.» 

Em seguida, possuindo já um maior conhecimento dos 
homens e das cousas deste Departamento, fiz novas nomeações 
e ratifiquei algumas das antigas. As ri circumscripçoes ficaram 
sob a direcção dos cidadãos que passo a individualisar : 

/° Ciraimscripção — Cruzeiro do Sul: — Juiz de paz, 
Joaquim Barrozo Cordeiro; i® supplente. Benigno Dias; 
2" supplente, Eliziario Bezerra. 

2^ Circumscripção — Paraná dos Mouras : — Juiz de paz, 
Manoel Ramalho; i° supplente, Porfirio Ponciano de Oli- 
veira ; 'i"" supplente, José Xavier da Fonseca. 

J" Citxumscripção — Porto Walter : — Juiz de paz, Ma- 
noel Ab^olon de Souza Moreira ; i® supplente, Alfredo Telles 
de Menezes; 2'' supplente, João Corrêa de Senna Júnior. 

^ Circumscripção — Foz do Grajahú : — Juiz de paz, 
Benevides Barreto do Rosário; i*^ supplente, José Pereira de 
Salles ; 2'' supplente, Pedro Barboza Ennes. 

5* Circumscripção — Villa Thaumaturgo (Amonea) : — 
Juiz de paz, José Vicente de Assumpção ; 1° supplente, Oséas 
Cardoso ; 2*^ supplente, Liberato da Silva Braga. 

6"" Circumscripção — Foz do Tauary (Gregório) : — Juiz 
de paz, Ananias Lima; 1" supplente, Francisco Bayma; 
2*^ supplente, Francisco Nogueira Riquet. 

7' Circumscripção — S. Luiz (Tarauacá) : — Juiz de paz, 
Juvencio de Paiva Cavalcante: i'' supplente, João António da 
Silva ; 2** supplente, João Francisco Teixeira Sobrinho. 

(V" Circumscripção — Foz do Jordão (Tarauacá) : — Juiz 
de paz, Luiz Francisco de Mello ; i" supplente, Rufo Corrêa 
Lima ; 2" supplente, Cleodulfo Bonifácio Antunes, 

(/ Circumscripção — Colombo (Murú) : — Juiz de paz, 
António Frota Menezes; 1° supplente, Júlio Pereira Roque ; 
2® supplente, Pantaleão Marinho Telles. 

10^ Circumscripção — Paraizo (Murú; — Juiz de paz, 
José Marques de Albuquerque : 1° supplente, José Rodrigues 
de Souza; 2" supplente, Miguel de Oliveira* 

5»^ 3'^ • 
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//® Circurnscripção — S. Francisco (Embira) : — Juiz de 
paz, Raymundo Frota de Araújo; i^ supplente, Francisco 
Carneiro França ; 2® supplente, Joaquim Rubim, 

/L>° Circurnscripção — Porangaba (Paraná do Ouro) : — 
Juiz de paz, Rufino Thaumaturgo; 1® supplente, Alfredo 
Corrêa Lima ; 2"^ supplente, Tito Thaumaturgo de Oliveira. 

A escolha recahiu em pessoas de real influencia nos lo- 
caes que policiam. As suas ordens são executadas com respeito 
— e cada juiz de paz, para completa efficacia da sua acção, 
nomeia para cada seringai um inspector de quarteirão. Repa- 
ram-se immediatamente, desta maneira, muitos motins vul- 
gares, fazendo-se um policiamento profícuo do extenso ter- 
ritório departamental, pois é sabido que, pelo Decreto n. 5 188, 
os juizes de paz reúnem ás suas obrigações privativas as de 
delegado de policia. 

Estes desinteressados auxiliares da Prefeitura são mere- 
cedores de sinceros elogios. 

As escolas 

Já tive ensejo de expor a V. Ex. a minha maneira de ver 
a respeito do systema de ensino mais adaptável a estas regiões, 
em que a população se dispersa pejos seringaes, formando um 
magote em cada barracão. Seria preciso, para que a luz da 
instrucção se espalhase por todos e adoptando o processo 
da fundação de escolas fixas, crear uma em cada seringai. 
A maior das receitas seria insufficiente para custear este 
serviço. E^ indispensável, no emtanto,que o ensino se reparta 
egualmente pelos que substanciam a camada contribuinte. 
E o único methodo a seguir é o das escolas moveis, visto que 
o professor preencherá os fins da aula primaria em quatro 
mezes, podendo um só, assim, visitar três seringaes por anno. 
Isto não dispensará, todavia, as escolas fixas nos centros mais 
populosos. 

Por ora estão creadas apenas três escolas -— duas no 
Cruzeiro do Sul e uma na villa Thaumaturgo. Em Março 
próximo tenciono ir pessoalmente inaugurar outros estabeleci- 
mentos particulares de instrucção — no seringai Treze de 
Maio, no Paraná dos Mouras, no Juruá-mirim c na foz do 
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rio Amoacas. Por essa mesma época decretarei a abertura 
de duas escolas no rio Tarauacá e duas no rio Embira. 
Vou subsidiar também mais duas escolas particulares, uma 
no alto Liberdade e outra no alto Gregório. 

O provimento das cadeiras de professores das escolas já 
fundadas será realizado por concurso. No anno lectivo, que 
se iniciará no dia i de março, estas escolas elementares reger- 
se-hao pelo seguinte programma do primeiro anno : — 

I. — Canto coral e gfmnasiica pedagógica. 

II. — Leitura. 

1*. serie — Lettras e grupos de lettras, 

2^. serie — Syllabas. 

3®. serie — Primeiros exercícios de leitura corrente. 

III. — Escripta: 

1®. — Traçado de linhas rectas : da esquerda para a di- 
reita e de cima para baixo. 

2^. — Traçado de linhas obliquas. 

3°. — Traçado de curvas e outras linhas semelhantes ás 
que entram nos elementos das letras. 

4°. — Estudo progressivo das minúsculas, dos alga- 
rismos e de algumas maiúsculas. 

IV. — Desenho : 

Exercidos em cadernos e reproduzidos no quadro preto. 

V. — Noções de cousas : 

Noções muito elementares sobre o corpo humano. — Pe- 
quenas lições de couzas, sempre com os objectos á vista, sobre 
formas, cores, sons, peso, qualidades dos objectos, etc. — Exer- 
cícios e conversas familiares sobre a idade da creança, naciona- 
lidade, nome dos pães e residência do3 mesmos; nome e nu- 
mero dos dias da semana e dos mezcs ; nomes das estações ; 
nomes dos animaes domésticos, das plantas alimentícias, flores 
e fructas mas conhecidas ; nome e uso dos objectos que estão 
sob as vistas da creança ; determinação da hora no relógio. 

VI. — Ariihmetíca : 

Contagem de um a cem. — Representação graphica dos 
números. — Exercícios de numeração escripta. — Leitura de 
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números.— Bxefcldoa d« numero».— Primeiros exercícios de 
adicção c subtracção no quadro preto. 

VIL — Portugiic:: : 

Reproducção no quadro preto de pequenas phrases for- 
madas pelo professor, com palavras conhecidas pelo alumno, 
Desaggregação dos vocábulos em vogaes e consoantes. 

O programma de ensino do 2° anno, que já está organi- 
zado, será o que segue : — 

I. — Canto coral e gymnaslica pedagógica. 

II. — Leitura : 

r. — ContinuaçAO dos primeiros exercicios de leitura 
corrente, com explicação das palavras, fazendo observar o 
tom, a ligação e a pronunciaçao. 

2*. ~ Repetição destes exercicios de leitura até se con- 
seguir que os alumnos adquiram a presteza necessária, para 
poderem ler á primeira vista, 

3^. — Exercicios de leitura manuscripta, podendo servir 
para estes exercicios os cadernos de cscripta, depois de 
corrigidos e passados a limpo. 

III. — Escripta: 

r. — Revisão das maiúsculas e dos algarismos, 
2\ — Estudo progressivo das maiúsculas e ^cu dese- 
nho em ponto grande. 

3«. — Palavras e phrases. 

IV. — Desenho: 

Exercicios em cadernos e reproduzidos no quadro preto. 

V. — NoçSes de cousas : 

Educação dos sentidos. — Divisão da natureza cm três 
reinos e sua distincção.— Estudos sobre alguns animacs conhc-. 
eidos, de preferencia sobre os naturaes do Brazil^ divisão do 
reino animal em mamiferos, aves, reptis c peixes.— Animaei 
domésticos, danininhos e ferozes. — Os vegetaes.— Plantas 
úteis e nocivas. — Plantas resinosas.— - Metaes. — Os princi- 
pacs metaes simples. — Principaes mineraes.— Preceitos liy- 
gicnicos relativos á conservação do corpo. 
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VI — Arithmeltca : 

Repetição da matéria já en^nada. — Exercícios de addirão 
c subtracção. — Exercicíos de multiplicação c divâsão por um, 
dois e mais algarismos gradualmente no quadro preto. — Pri- 
meiros exercicios sobre as fracções ordinárias e decimaes. — 
Definição sobre as fracções em geral. 

VII . — PortUf^ue\ : 

Primeiras noções grammaticacs, comprehendendo a de- 
finição e divisões geraes da grammatica. Conjugação de 
verbos. 

VIII. — Gcographia : 

Definição e divisão da geographia. — Idéa da terra e suá 
forma.— Noções praticas de corographia do Brasil, cspecia- 
lisando a Amazónia. 

As escolas do Cruzeiro do Sul e da Villa Thamaturgo 
serão inauguradas em edifícios próprios, construídos a ex- 
pensas da Prefeitura. Deverão estar concluídas em fins do 
próximo mez de fevereiro, e serão dotadas de todos os mo- 
dernos melhoramentos pedagógicos. 

J\. allmoutoçiio 

Um dos problemas de resolução embaraçosa, nestas para- 
gens, é, incontestavelmente, o da alimentação. Sanado ellc, 
estará eliminado, em grande parte, o escolho da má hygiene 
destas remotas plagas. A caça e a pesca não supprem as 
exigências alimentícias da população. 

E, si antigamente esta verdade se impunha pela irre- 
ductibilidade, agora muito mais, porque principiam a crear-se 
villas e cidades. O regímen da carne secca e das conservas, 
depauperando os organismos, não podia, nem devia etep 
nizar-se. 

Competia-me buscar um remédio a esta situação anguan 
tiosa, encarando as duas faces do problema da alimentação 
publica — a hygíenica e a económica. Era indispensável for- 
necer alimentos sadios, mas que estivessem ao alcance 4ç 
todas as bolsas. O núcleo primordial dos povoadores do Cru- 



22 



zeiro do Sul é formado por obreiros^ e, ao estudar a questão, 
era mister olhar para essa desfavorecida classe. 

Em 1 2 de dezembro publiquei o respectivo edital, abrindo 
concurrencia, que se fechou no dia 3 1. A commissão nomeada 
escolheu a proposta de Zeferino da Silva Ramos, que se subor- 
dinava inteiramente ás clausulas estipuladas no edital. Mandei, 
por isso, lavrar o seguinte contracto, que é modesto, mas sa- 
tisfaz, por ora, as necessidades dos habitantes da capital do 
Departamento : 

f A Prefeitura do Alto Juruá, em virtude do edital de 
12 de dezembro de igoS, chamando concurrencia para o 
abastecimento de carnes verdes á população do Cruzeiro do 
Sul, e das propostas apresentadas, sendo approvada a mais 
vantajosa aos interesses dos consumidores, contracta com a 
firma commercial de Zeferino da Silva Ramos, desta cidade, 
o referido fornecimento, sob as seguintes condições : 

I*. A firma contractante abaterá duas rezes por semana e 
um porco ou um carneiro e augmentará este numero sempre 
que as necessidades da população o exigirem. 

2". O gado fornecido será da melhor qualidade que se 
possa obter e aqui conservar, só sendo exposto ao consumo 
depois de satisfeitas as disposições hygienicas que regulam a 
matéria. 

3*. O preço da carne de gado variará de 3$5oo a 4$ por 
kilo e de 4$5oo a 5$ a de porco ou carneiro e, sempre que seja 
augmentado o corte para quatro rezes por semana, regulará de 
3$5oo a 4$ por carneiro ou porco e de 2$5oo a 3$ por carne 
de gado. 

4*. O contractante é obrigado a ter um stock de gado em 
pé, de modo a não faltar para o consumo e o gado deverá estar 
descançado de mais de três mezes. 

5*. O gado destinado ao consumo será depositado em 
bons pastos, arredados da cidade, sendo, porém, permittido 
ao contractante pastorear nas proximidades as rezes precisas 
para o corte de dous mezes. 

6**. O contracto terá a duração de três annos, a contar 
de I de fevereiro de 1906, e durante esse tempo ninguém po- 
derá abater para o consumo sem accordo prévio com o con- 
tractante. 
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7*. o contractante fica isento de todos os impo6tos, salvo 
quando for construído o mercado publico, ao qual pagará os 
alugueis dos talhos. 

8*. O contractante obríga-se a montar um ou mais talhos 
no centro da cidade, com todas as condições hygienicas c os 
melhoramentos adoptados nas grandes cidades. 

9**. O contractante é obrigado a ter o pessoal necessário e 
habilitado ao serviço da matança e da venda da carne,corFendo 
todas as despezas por conta própria. 

IO*. A matança será feita depois das 4 horas da tarde, 
só podendo a carne ser exposta ao consumo na manha do dia 
seguinte, salvo caso de força maior e de urgência, quando po- 
derá ser vendida no mesmo dia. 

11^. Fica depositada nos cofres desta Prefeitura, como 
garantia da boa execução do contracto, uma fiança da quantia 
de dois contos de réis (2:000$), firmada por Maneio Agostinho 
Rodrigues Lima, commerciante neste Departamento. 

12®. O contractante ficará sujeito ás saguintes multas : 

a) De I :ooo$, si dentro de seis mezes o siock do gado nao 
for superior a 100 rezes. 

b) De 5oo$, por cada vez que deixar de fornecer carne 
para o consumo nos dias fixados — quartas-feiras e sabbados. 

iS*^. As multas serão descontadas do deposito a que se 
refere a clausula 1 1®, que será logo integralisado com o respe- 
ctivo reforço. 

14*. O contracto não poderá ser rescindido sem accordo 
mutuo e, si o for, a parte que propuzer pagará á outra a 
quantia de 5:ooo$ em dinheiro. 

1 5*. No caso de prorogaçao da concessão para este for- 
necimento, findos os três annos, o contractante terá preferencia 
em egualdade de condições. 

E, por assim se acharem accordadas as partes contractan- 
tes, lavrou-se este e outro de igual teor e forma, para um só 
effeito, os quaes vão assignados pelas mesmas e pelas teste- 
munhas abaixo.» 

Creio que este ensaio, abastecendo a população do Cru- 
zeiro do Sul por preço igual ao que muitas vezes tem vigorado 
no mercado manáuense, produzirá férteis consequências. Aqui 
compra -se um boi por 700$ e 800$ e por isso não é estranhavel 
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o custo que marquei no edital. O prazo fixado para o contracto 
foi, de resto, o menor que podia ser acccito por qualquer em- 
preza, resguardando assim o futuro c acudindo inimediata- 
mente ás necessidades actuaes. 

A, sau<lo publica 

E' inconcebivel que uma região como esta, veio de innu- 
meraveis riquezas e que monopolisa o segundo artigo, em 
valor, da exportação nacional, nunca tivesse merecido a 
attenção dos poderes públicos nos dominios da inspecção 
medica. Os clínicos que por aqui apparecem miram exclu- 
sivamente os ganhos pingues e rápidos. Com o exame das 
condições climatéricas ninguém se tem preoccupado. 

O Amazonas, que se arrogava direitos senhoriaes 
sobre esta faixa territorial, não obstante os fartos recursos 
com que ella enchia o seu erário, jamais cogitou de subsi- 
diar sequer uma commissão de médicos, encarregando-a de 
fazer observações sobre a salubridade e habitabilidade dos 
riquíssimos rios Juruá, Tarauacá, Purús, Acre, Madeira, 
Solimões, etc. Mas esta falta não nos espanta, porque as 
pródigas administrações amazonenses nem ainda se lembra- 
ram de mandar traçar em seus detalhes a cartographia do 
rio Negro, em cuja margem esquerda assenta Manáos. 

A necessidade palpitante da organização de um bem 
apparelhado serviço de saúde publica no Território do Acre 
é, no emtanto, de uma urgência premente. Militam a favor 
deste serviço duas razões poderosas — uma puramente hy- 
gienica e outra de caracter económico. 

Uma das enfermidades que mais llagellam os residentes 
da Região Acreana é, como não se ignora, o impaludismo. 
O Alto Juruá, que pódc considerar-se de S. Filippc para 
cima, soffre pouco dessa doença. Mas o Baixo Juruá, o 
Purús, o Acre, etc, são victimas permanentes das febres 
palustres. O Dr. Francisco Fajardo, no seu livro O impa- 
ludismo^ pag. 56, exprime-se desta forma: 

« A importância deste estudo tem sido salientada por 
vultos de valor e da competência de Lavcran, Koch, Grassi 
e muitos outros, os quaes chegaram a avançar que esta c 
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a questão, o problema economico-social mais importante 
para os paizes tropicaes e sub-tropicaes. O estudo da ma- 
lária, o seu conhecimento, os meios de a combater, de a 
evitar, importam não só nos médicos como também aos 
leigos, pois que todos sabem que as expedições militares e 
scientificas e os exércitos em campanha teem sido muitas 
vezes dizimados por este terrivel mal. » 

Os br avo í^ segundo o argot por que são tratados os 
seringueiros que chegam pela primeira vez, adquirem muitas 
vezes em viagem a moléstia ou moléstias a que succumbem. 
A promiscuidade em que homens e mulheres são conduzidos, 
o inclassificável tratamento que a maioria dos vapores dis- 
pensa aos passageiros de 3"* classe, o amontoamento em que 
vêm, como verdadeiras pilhas de carne humana, talvez aind^ 
peior accommodados do que as levas de negros, no tempo 
do trafico da escravatura, originam um largo numero de 
enfermos. E' excepção o navio em que a bexiga, a diarrhéa 
e o sarampo não assaltam os miserandos passageiros de 3® 
classe, que não raro perecem ao desamparo, sem medico e 
sem alimento devido. Estas irregularidades, que redundam 
em prejuízo da saúde e da economia publicas, provam mais 
uma vez a conveniência de tornar um serviço official o da 
immigração, que é o nervo do progredimento destas paragens. 

Com os parcos meios financeiros de que esta Prefeitura 
dispõe, pude intervir na debellação de uma epidemia de 
varíola, occorrida no Tarauacá, onde me representava nessa 
occasião o 2^ delegado auxiliar de policia. Os doentes foram 
isolados e o vapor foi posto em rigorosa quarentena. 

No Cruzeiro do Sul mando fiscalizar diariamente os 
géneros expostos ao consumo. São numerosas as multas 
applicadas a commerciantcs que não se pejam de expor á 
venda, em estado de podridão, xarque, farinha, pão, etc. 
Esta fiscalização, estendendo-se a todos os seringaes, evitaria 
muitos casos de doença e até de morte. 

EIste meu Relatório, comquanto abranja todo o anno de 
1905, refere-se em especial ao que tenho podido fazer após 
o meu regresso — 12 a 3i de dezembro. 
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De maneira que neste curtíssimo espaço era-me mate- 
rialmente impossível obter dos juizados de paz, por exemplo, 
a estatística dos casamentos, nascimentos e óbitos verificados 
nas respectivas circumscripções. Só pude conseguir a da i* 
circumscripção, cuja sede é no Cruzeiro do Sul, e que consta 
do annexo n. 2. Diligenciarei apresentar informações minu- 
ciosas a este respeito no próximo Relatório semestral. 

No annexo n. 3 vae o quadro do movimento da cadeia 
publica, desde o dia 7 de setembro de 1904 a 3i de 
dezembro de 1905. 

No* annexo n. 4 dou os mappas das Capatazias (co- 
brança e navegação), no annexo n. 5 o da arrecadação dos 
Postos Fiscaes e no annexo n. 6 o da exportação. O numero 
das Capatazias e Sub-capatazias corresponde ao dos Postos e 
Registos Fiscaes. O trafego de embarcações evidencia a 
riqueza do Departamento. Na Capatazia do Juruá entraram 
39 vapores e lanchas e 43 batelões e canoas, e sahiram 37 
vapores e lanchas e i3 batelões e canoas; na Sub-capa- 
tazia do Liberdade entraram e sahiram duas lanchas e 45 bate- 
lões e canoas ; na Sub-capatazia do Gregório entraram 1 
vapor, 5 lanchas e 112 batelões e canoas e sahiram i vapor, 
5 lanchas e 106 batelões e canoas ; na Capatazia do Amonea 
entraram e sahiram 1 2 vapores e lanchas e 1 8 batelões ; 
na Capatazia do Embira entraram e sahiram 45 vapores e 
lanchas e 144 batelões e canoas; na Sub-capatazia do 
Acuráua entraram 3G batelões e canoas e sahiram 28. Da 
Capatazia do Tarauacá, até esta data, ainda não recebi os 
respectivos quadros estatísticos, que podem comparar-se aos 
da Capatazia do Embira. 

Esta estatística do movimento commercial e financeiro 
do Departamento é, como V. Ex. notará, o mais completo 
possivel. 

Querendo, comtudo, avaliar com segurança a vitalidade 
economíco-financeira de todo o Território do Acre, solicite^ 
ás alfandegas do Pará e Manáos os quadros da exportação 
e do imposto respectivo dos Departamentos do Acre e do 
Purús e á Delegacia Fiscal do Amazonas o mappa da arre- 
cadação effectuada pelos Postos Fiscaes dos mesmos Depar- 
tamentos. 
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Referir-me-ei mais detalhadamente a estes expressivos 
algarismos na pare deste Relatório concernente ao Ministério 
da Fazenda. 

A Justlflca^Ao das dcspcza» 

Não tendo estado á frente da Prefeitura, durante o anno, 
senão de i de janeiro a 21 de fevereiro c de 12 a 3i de 
dezembro, e não havendo encontrado escripturação alguma 
regular na Secretaria, vejo-me coagido a não justificar iodas 
as despezas de igoS. 

As que me couberam liquidar de i de janeiro a 10 de 
abril, conforme o meu officio a V. Ex. n. 5*3, acompanhado 
de 33 vias de contas, comprehendidas as despezas com ven- 
cimentos e diárias aos funccionarios da Prefeitura, com 
materiaes e géneros, importaram em 76:370$6b3. 

As que fizeram desta ultima data até ao meiado de agosto 
as administrações interinas completam o credito votado, isto 
é, attingem a i73:629$337. 

Estão por pagar, como antes frisei, um funccionario 
desde janeiro, outro desde junho e os demais desde agosto. 
Para este pagamento, e para o dos jornaleiros, para o de 
duas diligencias policiaes c para o do fornecedor dos presos 
pobres, pedi a V. Ex. o credito extraordinário supplementar 
de 62:o83$398. 

As rendas meramente prefeituraes ascenderam a 
i6:3i6$8o2, mas num livro caixa que se me deparou só está 
escripturada a despeza de 2:ii8$ooo. Não sei em que se 
gastou o restante. 

De 12 de dezembro a 3i do mesmo mez não fiz dis- 
pêndio algum por conta do credito ordinário, já exgottado. 

Quanto ao credito extraordinário de i5o contos de reis 
que o ministério superiormente dirigido por V. Ex. conce- 
deu a esta Prefeitura para fins determinados, farei a devida 
prestação de contas perante a- Delegacia até ao fim do mez 
de março, exarando-a minuciosamente no meu próximo Rela- 
tório semestral. 

Estou na impossibilidade de justificar, desde já, a appli- 
cação deste credito, por me faltarem as contas de despeza 
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que autorisei no Tarauacá e seus affluentes. Antes de sair 
do Rio de Janeiro, no emtanto, apresentei a V. Ex., no 
officio n. 8o, de 2G de setembro, i5 vias de contas em 
duplicata c legalisadas, na importância total de i4:v)j4.$73o 
despeza elfectuada dentro da quantia de i5:ooo$ooo, que me 
foi entregue pelo Thesouro por conta do referido credito. 
Os i5o:ooo$ooo foram distribuidos por esta forma: — 
Pagamento das terras e bemfeitorias de António Mar- 
ques de Menezes, adquiridas para a capital do Departamento, 
conforme escripiurade i3 de outubro de 1004, — 2o:ooo$ooo ; 
para iniciar o quartel da força, a construcção do Fórum 
e cartório, a da cadeia, a do hospital e a das repartições da 
Prefeitura, — 66:ooo$ooo ; para casas destinadas a 3 escolas, 
mobília, material e livros escolares, e expediente para as 
mesmas em i()03, — ii:ooo$ooo; para despezas do recensea- 
mento, — 3:ooo$ooo ; para exploração, começo da determinação 
da linha geodésica e abertura de varadouros, — 5o:ooo$ooo. 
Permitta que, em nome dos moradores do Departa- 
mento, agradeça a V. Ex. a concessão que lhes fez com 
este credito, sem o qual a iniciativa do Prefeito ficaria to- 
lhida e o Cruzeiro do Sul ainda agora seria um ponto in- 
expressivo na carta desta região. A verba mencionada, com- 
quanto restricta, deu margem ao advento de emprehendi- 
mentosque o credito votado pelo Congresso não consentiria. 
O povo desta capital deve, portanto, a V. Ex. o generoso 
beneficio de poder principiar a usufruir um apreciável nu- 
mero de melhoramentos, que muitas outras villas ou cidades 
nas suas circumstancias desejariam gosar. 
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HimSTEBIO DA VIAÇÃO E OBBAS FUBLICAS 

Au Icrrns publicas 

Continuam suspensas as vendas e a demarcação das 
terras publicas, affectando profundamente as leis da proprie- 
dade e os interesses da população. Região em que as trans- 
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acções se succedem com rapidez, 03 proprietários não podem 
negociar livremente, quando pretendam transferir o que 
possuem de direito ou em cuja posse se acham de facto; 
os credores não podem assegurar-se por meio de hypothecas 
legitimas ou compras garantidas e os próprios posseiros 
vivem na incerteza. Urge uma solução definitiva, para á 
vista delia se cobrar a renda da venda dessas terras, afim 
de os seus donos as demarcarem e registarem os seus 
titulos, para se registarem somente os que já tiverem titulos e, 
cmfim, para que a justiça diga a quem pertence este ou aquellc 
seringai sobre que ha demanda. 

Em 1904 expuz largamente a V. Ex. este grave assumpto. 
E, para que fique publicado o meu humilde parecer sobre tao 
emmaranhado problema, archivarei no corpo deste Rela- 
tório o ofticio que enderecei a V. Ex. em 18 de outubro 
de i(jo4 e ao qual me reportei no meu primeiro trabalho: 

«N. 18. — Exm. Sr. Ministro.— Do Sr. General Comman- 
dante do i'' Districto e Delegado do Governo Federal no Ter- 
ritório do Acre recebi agora cópia de um telegramma que 
V. Ex. lhe dirigiu em 1 1 de agosto, para conhecimento dos 
Prefeitos, declarando a estes caberem somente as attribuições 
quede modo expresso lhes confere o Decreto n. 5. 188, de 7 
de abril, sendo todos os demais assumptos, como propostas 
para acquisiçao c arrendamento de terras publicas, submetti- 
dos ao Governo Federal. Peço permissão a V. Ex. para di- 
zer que o citado telegramma não pôde referir-se a mim, pois 
tenho communicado ao Governo todos os meus actos, como 
me cumpre, fazendo-o mesmo ate em relação aos mai& insi- 
gnificantes, não só em obediência ás disposições dos ns. i e 
14 do art. 4*^ do referido decreto, como ainda em exe- 
cução ao n. II do citado artigo, que mandam promover c 
defender os interesses do Território, provendo a todos os 
assumptos da administração e fazendo tudo quanto estiver ao 
alcance do Prefeito para a segurança, prosperidade c pro- 
gresso do Departamento, no3 limites da Constituição e das 
leis fcdcraes, subordinando a sua acção ao Governo, e, final- 
mente, expedir instrucções para execução das leis, regulamen- 
tos e ordens do mesmo Governo. 
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Nestas condições, e nos limites das minhas attribuições, 
estava organizando um trabalho de consolidação das dispo** 
sições da Lei n. 601, de 18 de setembro de 18 3o, e demais 
regulamentos e avisos sobre terras publicas, applicaveis a esta 
região e na época actual, afim de fazer concessões legaes aos 
possuidores de terras, que as occupam, ha muitos annos, 
tendo alguns já demarcadas as suas posses. A citada lei e 
os regulamentos prevêem todas as hypotheses, determinam a 
maior área que pôde ser concedida de terra devoluta e obri- 
gam á legitimação e revalidação das que tiverem cultura e 
moradia habitual. Esta questão de terras nas Prefeituras, a 
meu ver, é a mais importante, por exigir uma solução prom- 
pta e justa, isenta de paixões e quasquer interesses. 

E porque, em um regimen novo, não se ha de resolver 
este assumpto tão momentoso, quando o Governo Federal 
tem nos Departamentos, delegados de sua confiança ? Porque 
não se hão de legalizar, desde já, estas posses, com vantagem 
para o Thesouro e para os proprietários, que assim vêem ga- 
rantidos os seus haveres? 

O Ministro da Viação e Industria, a quem é affecto este 
' assumpto, ainda não disse sob cujo dominio devem ser con- 

sideradas as terras dos três Departamentos, antes do Tratado 
de Petrópolis, desde a linha geodésica 7® i' 17". 5 até ao pa- 
rallelo de lo'* 20*^ do tratado de 1867, eum acto neste sentido, 
baseado nos próprios termos do tratado de 1 7 de novembro 
e nos do Decreto de 7 de abril, viria de vez terminar as prc- 
tenções desarrazoadas do Amazonas, e rehaver, com vanta- 
gem do Thesouro, as terras concedidas illegalmente. 

Sabe muito bem V. Ex. que sempre pugnei pelo direito 
que assistia ao Brasil, na posse do triangulo comprchcndido 
pela citada linha geodésica e o referido parallelo, e se esse 
tivesse sido reivindicado de outra forma que não a indicada 
no tratado de 1 7 de novembro, o supracitado Território per- 
tenceria de direito ao Amazonas. Mas por esse tratado foi elle 
adquirido da Bolívia por compra e permuta de território, e 
dilatado até ao parallelo ir. Por conseguinte, supp5e-sc que 
o mencionado Território nunca pertenceu ao Amazonas, do- 
minando-o é facto, os seus governos por algum tempo, mas 
cessando esse dominio com a solução obtida pela diplomacia. 
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Todas as terras do Território do Acre pertencem, por- 
tanto, á União; as concessões dadas são insubsistentes, e 
nuUasas demarcações feitas, só cabendo aos posseiros legi- 
timar as suas posses, se estiverem nos casos da Lei de i85o e 
regulamentos em vigor. 

A' vista do exposto, rogo a V, Ex. a sua valiosa atten- 
ção sobre estas ponderações, e peço ainda me telegraphe 
como entende V. Ex. a maneira de serem consideradas essas 
terras, — se outr^ora pertencentes ao Amazonas, caso cm que 
approva tudo o que está feito, se compradas á Bolívia, 
caso em que todas as concessões e demarcações são nullas. 

Ainda nesta bypothese pergunto: — Os posseiros, que 
pagaram a importância das suas terras e os respectivos emo- 
lumentos ao governo do Amazonas, são obrigados a pagar 
novamente ao Governo da União os emolumentos e registos 
dos novos titulos que forem passados pelo Prefeito ou pelo 
Governo Federal, como prova da legitimação e revalidação 
dessas mesmas posses? E' um caso importante, que requer o 
estudo jurídico dos doutos, o qual submetto á consideração de 
V. Ex., assaz competente para resolvel-o. 

Os considerandos com que teria de justificar o meu de- 
creto sobre terras, que junto remetto a V. Ex., acham-se de 
accordo com as observações que tenho feito, e já teria sido 
publicado, se não fosse o telegramma a que me refiro. Sus- 
pendendo, porém, esse acto, submetto-o ao critério deV. Ex., 
para modifical-o como melhor entender de direito. 

Entretanto, pela copia do traslado da escriptura de com- 
pra que fiz do local mais apropriado para sede definitiva da 
Prefeitura, remettida a V. Ex. com o meu officio n. i5, verá 
o ajuste que realizei, só dependente agora da approvação do 
Governo. Mas como a estação invernosa, que se approxima, 
exige até dezembro a retirada dos funccionarios da Prefei- 
tura e das forças federaes, tenho necessidade de transferir a 
sede para aquelle ponto e vender ou aforar a muítoi parti- 
culares, que alli se querem estabelecer, lotes urbanos e subur- 
banos, de accordo com o regulamento n. Ti i8, de 3o de janeiro 
de 1854. Do local já adquirido estou procedendo á demarcação 
e divisão em lotes, muito procurados, com a importância dos 
quacs ficará reduzida ou mesmo annuUadaadespcza daPrc- 
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"feitura com esta indispensável acquisição. Sob este ponto de 
vista, comprehende V. Ex. que os pretendentes, que desde já 
querem construir as suas casas, antes do inverno, não podem 
aguardar, sem grandes prejuizos, uma solução tSo demorada, 
qual a de esperar os despachos dos seus requerimentos vindos 
do Rio de Janeiro. E como o caso é urgente, não admittindo 
delonga, vou fazer essas concessões, submettendo-as, depois, 
á consideração de V. Ex. com a respectiva planta geral do 
local c demais documentos comprobatórios do meu acto. 

Accresce que, pelo Decreto do Governo Federal n. 5 206, 
de 3o de abril do corrente anno, art. i**, linhas 6 e 7, os Pre- 
feitos são auctorizados a arrecadar e fiscalizar os impostos de 
foros de terrenos de marinha e laudemios, e de vendas de 
terras publicas, e pelos arts. 4" e 5" os Postos Fiscaes são 
installados pelos Prefeitos e subordinados aos mesmos. 

E, sendo assim, só podendo esses Postos, de accordo 
com o Decreto n. 5 188, exercer as suas funcçoes mediante 
as instrucções que os Prefeitos lhes derem, segue-se que ha 
necessidade immediata de regularizar este importantissimo 
assumpto, sob pena de grave prcjuizo dos interesses do The- 
souro e no risco de se anarchizarem os serviços públicos, cuja 
base assenta em grande parte na questão de terras. 

Renovo a V. Ex. as expressões do meu apreço e da minha 
mais distincta consideração. » 

Departamento do Alto Jurud — Decreto n. , de de ou- 
iiibro de igo4. Approva o Regulamento sobre a venda de terras 
devolutas e a legitimação^ revalidação e registo das occupa^ 
das, -— Gregório Thaumaturgo de Azevedo, etc. Considerando 
que a única legislação sobre terras a applicar no Território 
do Acre, de que este Departamento faz parte integrante, de 
conformidade com o art. 2° do Decreto do Governo Federal 
n. 5 188, de 7 abril do corrente anno, c a que vigora sob as 
disposições das leis ns. 601, de 18 de setembro de i83o, 1 1 14, 
de 27 de setembro de 1860, e 3ooi, de 9 de outubro de 1880; 
Dccs. ns. 2io5, de 1 3 de janeiro de 1 858 e 4105, de 22 de feve- 
reiro de iS )4; Regulamentos que baixaram com os Dccs. de 33 
de janeiro c de 8 de maio de i85_| ; instrucções approvadas por 
Dec. n. 3635, de 3 de junho do 1 87 ;. c aviso de 27 de dezembro 
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de 1 852 ; avisos de 3o de novembro de 1 864, 342, de 6 de agos- 
to de 1861, 226, de 3o de maio, 239 e 2()o, de 1 3 de junho de 
i8ó3 ; circular de 5 de janeiro e avisos n. 178-A, de 17 de abril 
de i865, de 12 de setembro de 1867, de 17 de julho de 1876, de 
24 de setembro de 1877, ns. i85, de 29 de março, e 52i,de 14 
de agosto de 1878, 461, de 3o de agosto de 1879, 39, de 10 de 
setembro de 1880, 6, de 24 de abril e 12, de 22 de agosto de 
1882, 26, de 3i de janeiro, 40, de 28 de fevereiro, 63, de 1 1 
de maio, c 35, de 3i de outubro de i883 ; 16, de 3o de abril 
de 1884, e 225, de i5 de abril de 1888; 

Considerando que dos termos do tratado de permuta de 
territórios e outras compensações entre o Brazil e a Bolívia, 
concluido na cidade de Petrópolis aos 17 de novembro de 
1903, approvado pela resolução do Congresso Nacional de 12 
de fevereiro de 1904, sanccionada pelo Decreto n. 1 179, de 
18 do mesmo mez e mandado executar pelo Decreto n. 5itíi, 
de I o de março, depois de trocadas as respectivas ratificações 
pelos Governos dos dois paizes ; 

Considerando também que dos termos do art. i^ do De- 
creto n. 5 188, de 7 de abril de 1904, que organiza o Território 
do Acre, foram recuperados pelo respectivo tratado de 17 de 
novembro, nao só a região ao sul da nascente do Javary até á 
linha que divide as vertentes do Ucayali das dos afluentes do 
Amazonas ao oriente do mesmo Javar}^, e ao occidente os 
territórios a que o Brazil tinha direito antes do tratado de 27 de 
março de 1867, implicitamente cedidos áBolivia e recupera- 
dos pelo tratado de 17 de novembro de 1903, como por força 
do mesmo tratado, com direito ás zonas que a Bolivia reclamava 
ou podia reclamar do Pcríi, ao norte do parallelo 1 1^ na bacia 
do Ucayali ; 

Considerando mais, á vista do exposto, que o Território 
do Acre jamais fez parte integrante do Estado do Amazonas, 
e, portanto, nenhum valor juridico podem ter as concessões 
de terras dadas pelas administrações desse Estado ; 

Attendendo á utilidade de consolidar, com as modifica- 
ções necessárias aos interesses da União e ao bem commum 
dos habitantes do Departamento, as varias disposições esparsas 
sobre a venda de terras devolutas, legitimação, revalidação e 
registo das occupadas ; 

503a s 
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ficando tudo sem solução. Os demarcadores c os intermediá- 
rios, entretanto, váo enricando á custa do trabalho alheio e 
sobretudo da moralidade da administração. — Diante de taes 
abusos, ou o Governo Federal manterá como propriedade sua 
o Território que adquiriu e defendel-o-ha a todo o transe, ou 
permittirá que se reproduzam esses abusos, que deprimem o 
Poder Publico. — Não posso supporter violências aos direitos 
da União e á propriedade dos habitantes do Departamento, 
em vantagem de especuladores, e por isso não cessarei de le- 
var ao conhecimento do Governo Federal todos estes factos, 
na certeza de uma medida correspondente ao grau de ousadia 
do governo amazonense e dos demarcadores protegidos. 
V. Ex., como guarda honrado dos dinheiros da União, não con- 
sentirá de certo nessa defraudação e confio em que agirá de 
accordo com o sr. Ministro do Interior, para que haja uma 
solução ao meu citado officio de 18 de outubro do anno findo. » 

O Sr. Ministro da Fazenda providenciou promptamente, 
segundo se vc do seguinte officio do Procurador da Republica 
no Estado do Amazonas : 

« Procuradoria da Republica, no Estado do Amazonas — 
Manáos, 12 de julho de igo5 — Ao Exm. Sr. Prefeito do 
Departamento do Alto Juruá — Afim de dar cumprimento ás 
providencias que me foram recommendadas por S. Ex. o 
Sr. Ministro da Fazenda, peço a V. Ex. que se digne de infor- 
mar-mc se ficaram sem effeito os titulos definitivos de terras 
approvados pelo Governador deste Estado do Amazonas e 
concedidos a diversos, entre outros Costa & Lebre, nesse De- 
partamento . Não pertencendo ao Estado as terras desse Depar- 
tamento, aguardo as informações de V. Ex., para promover 
judicialmente a annullação das referidas concessões. Saúdo a 
V. Ex. — (Assignado) O Procurador da Republica na secção do 
Amazonas, João Pinto Martins de Oliveira. » 

Ignoro o procedimento ulterior dessa autoridade federal. 
O illustre Ministro, no emtanto, elucida no seu Relatório de 
1905, pag. 383 : 

« Ao mesmo governador (do Amazonas) me dirigi ainda, 
em 10 de maio do corrente anno, pedindo providencias no 
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sentido de serem declarados sem eíleito todos os convénios 
comprehendendo terras nSo pertencentes ao Estado, quaes as 
do Território do Acre Federal. » 

Tudo repousa, todavia, no mesmo pc que dantes, com 
enorme prcjuizo para os cofres da União, para os exploradores 
deste solo abençoado e para o commercio aviador. E' urgente 
organizar um regulamento de terras para todo o Território do 
Acre. 

Em 1 2 de dezembro, para prevenir novos abusos do go- 
verno do Estada do Amazonas, expedi a seguinte circular 
aos encarregados dos Postos e Registos Fiscaes e aos juizes 
de paz : 

f Tendo chegado ao meu conhecimento que diversos ci« 
dadãos, intitulando-se engenheiros e dizendo-se nomeados pelo 
governo do Amazonas para demarcar terras, lêem penetrado 
no Departamento que superintendo, fazendo nelle demarca- 
ções, sem estarem legalmente auctorizados, illudindo assim a 
boa fé dos posseiros, e considerando que o Governo Federal 
ainda não se manifestou acerca da venda de terras no Terri- 
tório do Acre, determino aos juizes de paz, aos encarregados 
dos Postos e Registos Fiscaes e outras autoridades que publi- 
quem editaes, para conhecimento de todos, accentuando que 
são nullas quaesquer demarcações praticadas posteriormente a 
17 de novembro de 1903, data do tratado de Petrópolis, 
por pertencerem á União todas as terras do Território do Acre 
e só ao Governo Federal caber cedel-as, de accordo com a lei 
que mandar executar. 

Outrosim, as concessões feitas pelo governo do Estado do 
Amazonas e as demarcações realizadas anteriormente áquella 
data ficarão dependentes de resolução do Governo Federal, 
que as declarará definitivas ou necessitadas de revalidação e 
nova demarcação. E as que foram concedidas, mas ainda não 
estão demarcadas, não o poderão ser emquanto o Governo 
não der solução final a tão magno assumpto, que diz respeito 
á propriedade da União e aos interesses dos posseiros. » 

E é tudo quanto posso constatar sobre esta básica e intrin- 
cada questão de terras. 
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Am coiumuiilcacdett 

E' já um chavão o dizer-se que as communicações nestas 
paragens, como em todo o.Brazil, especialmente as terrestres, 
são difficillimas. Irregularissimas pelos rios e cheias de obstá- 
culos por terra, impedem grandemente um desenvolvimento 
pleno das forças vivas do Departamento. 

Os vapores das casas commerciaes, cuidando apenas dos 
negócios que lhes são peculiares, não teem horário certo das 
suas carreiras. Alguns destes navios deviam ser subsidiados, 
sob as clausulas de realizarem um numero fixo de \'iagens 
mensaes e não poderem exceder a percentagem de 2 % a 3 ^/o 
nos fretes da borracha. E** incrivel que este producto pague 
actualmente um frete superior a 5 °/o. Os poderes públicos, 
fomentando com subsidios o accrescimo da navegação, para 
implantar uma fructifera concurrencia, desonerar-se-iam mais 
tarde deste encargo. Não ha artigo mais gravado do que a bor- 
racha, seja pelo imposto ou pelo frete, seja pelo aviador ou 
pelo extractor. 

A questão dos transportes é supremamente vital para o 
nosso paiz. O Governo Federal acaba de reorganizar patrio- 
ticamente o Lloyd Brazileiro e estou certo de que o governo 
do futuro Estado do Acre saberá solver com energia e parci- 
monia o problema da conducção da sua primacial mercadoria. 
E' tão gravoso o frete que, por causa delle, não se exportam 
do Território do Acre o cacáo, o petróleo vegetal, o oleo de 
copahyba, o algodão e tantas outras riquezas que nelle super- 
abundam. 

Quizera encetar, quanto antes, uma ampla estrada de 
rodagem da margem direita do Juruá, em frente ao Cruzeiro do 
Sul, para a margem esquerda do Tarauacá. Mas a estreitíssima 
verba de que esta Prefeitura disp5e não me consente, por ora, 
a praticabilisação desta inadiável obra publica, pela qual 
ligaria um ao outro extremo do Departamento. 

Um proprietário de Cocamera, no Tarauacá, á sua custa, 
iniciou este serviço, que já attingiu as cabeceiras do rio Gre- 
gório, tendo passado junto das do Acuráua. Resta agora pro- 
longar o traçado, pelas cabeceiras do Liberdade, Campina e 



Lagoinha, até defronte da sédc da Prefeitura. Concluída esta 
estrada, ir-se-ha do Juruá ao Tarauacá, a cavallo, em quatro 
dias. Actualmente, para executar este mesmo trajecto, em 
vapor que faca poucas escalas é dobre na foz do Tarauacá, 
consome-sc o minimo de i5 dias. 

Com a importância á disposição desta Prefeitura, impe- 
cavelmente economisada', só me foi permittido principiar a 
abertura de dois varadouros, tendo que se construir na sua 
extensão algumas pontes, do Cruzeiro do Sul para o Arenal, 
além da intersecção da linha geodésica no Juruá e para o 
seringai Nova Residência, arrabalde que se tornará um agra- 
dável passeio e favorecerá as relações da capital com o rio 
Moa. 

Ha também inadiável necessidade de ligar a Região 
Acreana (Purus, Acre, Juruá e Tarauacá) á communhão social 
brazileira por uma linha telegraphica, que poderá vir da 
bocca do Madeira ao Abuná, dalii á foz do Acre e dalli ao 
Cruzeiro do Sul, caso não seja prolongado o limite norte do 
actual Departamento do Juruá, parte componente do vin- 
douro Estado do Acre, até a embocadura do Tarauacá. 
Esie emprehendimento é duma urgência innegavel, pois não 
se concebe que viva segregado do mundo o povo que ofFerece 
á sua Pátria a mercadoria com que ella mais solidamente 
figura no commercio universal. 

E** justo que se patrocine d''ora avante quem tão des- 
ajudado tem contribuído para o engrandecimento do seu 
paiz, pelo arrojo das explorações e pela temeridade dos 
combates. 

Am nfj^enclna poatae» 

Proverbial é o desleixo da maioria dos escrivães de bordo, 
como responsáveis que são pela distribuição da correspon- 
dência. Frisarei que em alguns vaporei, deixando-se levar 
os seus donos por sentimentos egoisticos, extraviam-se e, 
muitas vezes, devassam-sc as cartas dos que não são seus 
aviados. Isto, comtudo, representa excepção. A regra é a 
incúria indesculpável na entrega da mala postal que o correio 
do Amazonas confia aos escrivães. 
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De modo que, além de privados das communicações 
telegraphicas, os que labutam nestas plagas ainda teem que 
resignar-se ao doloroso supplicio de não receber noticias 
das suas famílias ou relacionados. E^ uma condemnação 
mil ve/es mais dura dos que a dos presidiários! 

O sr. Ministro da Viação, em cujos ouvidos repercuti- 
ram as considerações que a este respeito fiz no meu primeiro 
Relatório, houve por bem ordenar que a direcção geral 
dos correios providenciasse neste sentido. E, nesta confor- 
midade, o sr. administrador dos correios do Amazonas sobre- 
scripiou-me uma attenciosa consulta. 

Retorqui a esse funccionario, e repito neste logar, 
parecer-me de toda a vantagem que as malas sejam sempre 
acompanhadas por um carteiro, para que cesse a desidia que 
acima apontei, e que se creassem immediatamente agencias 
postaes no Cruzeiro do Sul e ria foz do Tarauacá. Este 
ultimo agente prestaria o enorme serviço de receber a corres- 
pondência daqui para o Tarauacá e affluentes e a de lá para 
esta cidade, o que presentemente é feito por particulares. 

Mais tarde poderão fundar-se outras agencias na foz do 
Embira, na foz do Jurupary, na foz do Murú e na foz do 
Amonea. 

i\ linha ^eofleslcn 

Um dia depois da minha chegada a Manáos, em 23 
de outubro, remetti ao governador do Amazonas o seguinte 
officio : 

« N. 102 — Manáos, 23 de outubro de igoõ — Tendo de 
mandar proceder já a locação da linha geodésica que separa 
o Território do Acre do Estado do Amazonas, na parte re- 
lativa ao Departamento do Alto Juruá, e desejando que esse 
serviço seja feito com a fiscalização de engenheiros do Estado, 
rogo sejam nomeados dois, da confiança de V. Ex., para 
acompanharem os trabalhos que vão ser executados por esta 
Prefeitura. Saudações. 

No dia seguinte, 24 de outubro, recebi a resposta que 
se segue, em cujos termos está implícito o reconhecimento do 
Território do Acre : 
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€ Estado do Amazonas — Manáos — N. 39 — 3* secção. 
Palácio do Governo, em 24 de outubro de 1905. — Sr. coronel 
Dr. Gregório Thaumaturgo de Azevedo, Prefeito do Alto Juruá. 
— Em resposta ao vosso ofticio de 23 do corrente, em que 
pedis a este governo a nomeação de dois engenheiros da minha 
confiança para acompanharem o serviço da locação da linha 
geodésica delimitadora do Território do Acre, na parte refe- 
rente ao departamento do Alto Juruá, com o Estado do Ama- 
zonas, communico-vos que vão ser nomeados dois profissionaes 
na forma por vós pedida e que, opportunamente, seguirão 
para o logar que designardes. Com a mais alta consideração 
e apreço, saudo-vos. — (Assignado) A. Constantino Ntry. » 

Foram trocados ainda mais estes oflicios, entre mim e o 
governador do Amazonas: 

€ N. 1 10 — Manáos, 4 de novembro de 1905. — De accordo 
com a ultima parte do vosso officio n. 39, de 24 de outubro 
ultimo, communico-vos a minha partida no dia 8 do corrente 
para o Cruzeiro do Sul, sede da Prefeitura. Os trabalhos 
referidos em meu officio n. 102, de 23 daquelle mez, vão ter 
logo inicio pelos rios Gregório e Liberdade. Saudações. 1 

Obtive a seguinte resposta : 

«Estado do Amazonas — Manáos — N. 40 — 3* secção. 
Palácio do Governo, cm 6 de novembro de 1905. — Sr. coronel 
Dr. Gregório Thaumaturgo de Azevedo.— Accusando o rece- 
bimento do vosso officio sob o n. 1 10, de 4 do corrente mez, 
declaro-vos que fico sciente do seu conteúdo.— (Assignado) A. 
Constantino Nery, » 

Até a data de hoje, em que elaboro esta peça official, não 
obstante a promessa daquelle governador, não me consta a 
nomeação de qualquer commissão de engenheiros para acom- 
panhar e verificar as observações dos profissionaes a quem 
commetti a demarcação da linha geodésica. 

Da foz do Tarauacá, em viagem para a capital do De- 
partamento, fiz seguir para os seus trabalhos no rio citado e 
seus tributários, em 4 de dezemb/o, dois engenheiros. Na 
bocca do Gregório, pouco acima, em 6 do mesmo mez, ficaram 
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No meu próximo Relatório semestral apresentarei a V. Ex^ 
o resultado dos estudos destas duas comtnissSes, que ainda se 
acham em trabalhos naquellas regiões. 

Aproveito o ensejo para manifestar os meus agradeci* 
mentos ao Sr. Ministro da Viação pela cedência dos apparelhos 
de que necessitei para estes estudos. Se assim não fôra, teria 
que desfalcar a verba da Prefeitura com a acquisição desses 
instrumentos. 

Egualmente lhe agradeço o haver mandado que, em 
Manáos, me entregassem o material da planeada linha tele- 
graphica da bocca do Acre á Cachoeira e que naquella cidade 
se encontrava abandonado. Completei esse material e trou- 
xe-o, tencionando montar um fio telegraphico, na direcção 
da linha geodésica, da capital do Departamento para a mar- 
gem esquerda do Tarauacá, para estabelecer uma ligação inin- 
terrupta entre os dois extremos do território que administro. 

Oft exlraotoreft 

A vida económica do que se convencionou chamar o 
pat\ da borracha é por certo a mais curiosa de todo o Brasil. 
O serviço de immigração, que nas naç5es novas é eíFectuado 
pelos poderes públicos, aqui é levado a cabo pelos proprie- 
tários. São elles que enviam ao Maranh3o, Piauhy, Ceará, 
Rio Grande do Norte e Pernambuco os seus agentes, afim 
de contractarem pessoal para a extracção da seringa. E' m- 
findavel a serie de contratempos que soífrem por occasião 
destes engajamentos. Muitos, que na véspera do ajuste se 
arrastavam na miséria, julgam-se desde logo autorizados a 
exigir adiantamentos monetários. Embarcam, depois de varias 
peripécias, para o Extremo Norte. No Pará e Manáos, apezar 
da vigilância dos contractantes, fogem sempre uns tantos, e ás 
vezes, turmas inteiras. Em viagem, seja pelo péssimo passa- 
dio dos passageiros de 3" classe ou pelo amonioamento em que 
vêm, a doença dizima de ordinário uma meia dúzia. Som- 
mem-se estes prejuizos, que saem todos do bolso dos patrões, 
e vejam a que considerável importância elles montam. 

Pois estes trabalhadores, mal chegados á terra ubere da 
borracha, sem reconhecerem os infinitos cuidados que os pro- 
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prictarios tiveram com clles, em logar de lhes serem gratos 
por terem ido arrancal-os á penúria, proporcionando-lhes a 
moradia num meio propicio á fortuna, tomam-se intoleravel- 
mente exigentes, sem offerecerem a menor compensação aos 
sftcrificios feitos para lhes melhorar o destino, Aviam-se á 
farta nos armazéns dos seringaes, elevando o debito a quan- 
tias excessivas. Ha simples seringueiros (freguezes) que devem 
mais de 20 coiitos e aviados com atrazos superiores a 100 contos. 
Mas não é tudo. Dispondo de tão vasto credito, em vez de 
diligenciarem honral-o, os extractores nunca trabalham mais 
de 5 ou 6 mezes, durante o anno. Nos outros 6 mezes os 
pau*5es são forçados a alimental-os, se não querem perder o que 
fiaram, pois que o devedor, se lhe recusam o que lhe appetece, 
pega no encatichado^ mette-lhe dentro a rede, toma a canoa e 
o remo — e vae procurar collocação noutro seringai, onde 
facilmente é acceito, porque entra sem passivo. 

Com a Lei do Trabalho, cujo espirito só os conhecedores 
destas regiões poderão apreciar, e não os criticos de outiva, visei 
amparar os direitos de patrões e seringueiros. As suas providen- 
cias, experimentadas, teem dado resultados positivos. Ambas 
as classes — a dos patrões e a dos extractores — se confessam 
garantidas pelas disposições que consignei naquelle decreto. 

Haja continuidade nas administrações, e não será difficil 
regularizar as condições económicas do povo deste Departa- 
mento. As contendas de seringueiros com patrões, que em 1904 
eram incontáveis, em igoS começaram a rarear. O trabalhador 
já tem confiança no recebimento do que lhe é devido, assim 
como o proprietário tem a certeza de que cobrará pontualmente 
o que fornecer ao seu freguez ou aviado. 

Mandei expedir aos juizes de paz diversas circulares, 
aclarando um ou outro ponto obscuro da Lei do Trabalho e 
ordenando-lhes, ao mesmo tempo, que usem da máxima energia 
na repressão da ociosidade. Terra 4e labor, é triste affirmar 
que a vagabundagem estava até aqui grassando com seria in- 
tensidade neste Departamento. Tenho oíTerecido trabalho nas 
obras da sede da Prefeitura aos que não puderem, nos 6 mezes 
de inverno, exercer a sua actividade nos seringaes — e coUocado 
nas mesmas obras todos os que os juizes de paz me hão re- 
mcttido como vadios ou desordeiros. 
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vertentes do Môa sSo pacíficos. Nas proximidades das cabe- 
ceiras do Javary são também em grande numero. 

Achei conveniente, por isso, além da Caixa dos índios, 
que já havia previsto, obrigando os patrões que se utilisam 
dos menores a concorrer com uma quota trimensal, que lhes 
será entregue, quando se emanciparem (art. Sy da Lei do 
Trabalho), proteger esses desherdados por outro meio, pondo- 
os ao abrigo de perseguições. E, nesta ordem de idéas, expedi 
aos juizes de paz esta circular, em 12 de dezembro : 

€ Fazei publico por editaes, para conhecimento de todos 
os habitantes civilisados da vossa circumscripção, que serão 
punidos com o rigor da lei os que fizerem correrias contra os 
índios ou nellas consentirem, e que ninguém poderá invadir 
as terras reservadas para aldeamento das diversas tabas exis- 
tentes no Departamento, cujas áreas são as seguintes : 

I — A comprehendida entre os rios Catuquina c Pupú, no 
Tarauacá e seus affluentes, desde a sua confluência até ao di- 
visor de aguas com o rio Gregório. 

II — A que abrange as cabeceiras do alto Gregório e alto 
Liberdade. 

III — O rio Douro, no Tarauacá, desde a extrema actual 
do seringai Sicnne ate ás suas cabeceiras. 

IV — O rio Jaminauás, no Tarauacá, desde a extrema 
actual do seringai Torre da Lua até ás suas cabeceiras. 

V — O rio Humaytá e seus affluentes, no Murú, desde a 
extrema actual do seringai Boa Vista até ás suas cabeceiras. 

VI — O alto Murú, desde a extrema actual do seringai 
Muruzinho até ás suas cabeceiras. 

VII — O igarapé da Cachoeirinha, no Paraná do Ouro, 
desde a extrema actual do seringai Foz da Cachoeirinha até 
ás suas cabeceiras. 

VIII — O rio Jaminauás, affluente do Embira, desde a 
sua confluência com Furmaya, até ao divisor de aguas com 
o Purus. 

IX — O rio Maronáu e seus affluentes até ás suas cabe- 
ceiras. 

X — As cabeceiras do rio 'i^ejo. 

XI — As cabeceiras do rio Breu. 

XII — As cabeceiras do rio Amonca. 
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XIII — As cabeceiras do igarapé Valparaizo e do rio 
Amoacas. 

XIV — As cabeceiras do Paraná dos Mouras e do Ju- 
ruá-mirim. 

XV — As cabeceiras dos rios Moa, Ipixuna e Jaquirana. » 
Não está na minha alçada, nem o comportam os recursos 

financeiros da Prefeitura, soccorrer de outro modo esses 
infelizes. 

A.m obraa publica» 

Entraram num franco período de actividade, logo após 
a minha chegada, as obras projectadas no Cruzeiro do Sul. 
Os particulares, animados pelas concessões que lhes outorguei 
com a reforma do decreto respeitante ao Património da Prefei- 
tura, apressaram as suas edificações. Esta localidade, que ha um 
anno era um monótono ermo, reveste-se hoje de um aspecto alta- 
mente sympathico e incentivador. No perímetro urbuno muitos 
são os lotes de terras que já estão tomados e poucos aquelles 
em que não se começaram a construir moradias ou armazéns 
de negocio. Os terrenos valorisaram-se de um modo espan- 
toso, pois sendo o total das despezas pelo aforamento de 
um lote urbano de 1 5o$ooo, já tem sido traspassados alguns 
por 2:ooo$ooo, i :5oo$ooo, e outros preços vantajosos, dando 
assim renda ao Património da capital do Departamento e 
também á União. 

Doze dias depois do meu regresso, em 24 de dezembro, 
consegui montar a illuminação eléctrica. A experiência, que 
reiterei em diversos outros dias, foi coroada pelo melhor dos 
êxitos. A população rejubilou com este melhoramento. Até 
ao presente tenho dispendido, com a acquisição de uma 
machina a vapor, três dynamos, de corrente continua, lâmpa- 
das de arco e incandescentes, carvões, fusiveis, fios, pilhas, 
etc, a quantia de 29:i58|5oo, despeza esta que vem de 
1904 a 1905. 

Com a installacâo definitiva e construccão do arcabouço 
» » » 

da Usina, inclusive a cobertura, gastarei até 9:5oo$ooo, 
e com igual importância espero concluil-a. Este edifício tem 
43" de comprido sobre 10"* de largo, ou 43o"*, e con- 
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tiguo a elle, formando um T, pois que occupa um quarteirão 
da planta da cidade, já estou levantando a casa para a 
typographia official, cujo material foi concedido pelo Exm. 
Sr. Ministro da Fazenda. Este novo edifício terá 26"* de com- 
prido por 6.60 de largo. 

Entendi que os particulares deviam também participar 
do beneficio da luz eléctrica e por isso, por meio de edital, 
mandei convidar as pessoas que desejassem possuir illumi- 
nação eléctrica nas suas casas commerciaes e de moradia a 
fazer os seus requerimentos, declarando o numero de lâm- 
padas que pretendessem. O preço da installação será de 
io$ooo por cada lâmpada, pago dentro de cinco dias após 
a experiência. O custo da illuminação será pago por mez 
e adiantadamente, nas seguintes condições : — Por cada lâm- 
pada de 10 velas 5$ooo. 

A substituição da illuminação a kerozene pela luz elé- 
ctrica, além de muitas outras vantagens, traz a da economia. 
Mandando avaliar a installação eléctrica, no quartel da 
força federal, verifiquei que o Ministério da Guerra pouparia 
mensalmente a importância de i42$6oo. O gasto seria 
apenas de 2oó$ooo, quando pela illuminação a kerozene, 
que não é aceada como a eléctrica, e traz o quartel 
em permanente risco de incêndio, se consumiam mensal- 
mente 348$6oo, no minimo, vindo o material de Manáos. 
Fazendo as compras aqui, o custo duplicará. E no verão, 
por falta de vapores, é sempre exorbitante o custo do kerozene. 
São numerosos os aterros e as escavações em andamento. 
Tenho pago por cada metro cubico escavado, inclusive trans- 
porte, 3$ooo aos diflcrentes empreiteiros. Em Manáos pagam 
as escavações e aterros a 1 2$ooo o metro cubico. Por este con- 
traste, e sendo a mão de obra aqui muito mais cara do que 
naquella capital, ajuizar-se-ha da rigorosa economia com que 
o trabalho está sendo realizado. 

Já pedi para New- York, remettendo os respectivos pro- 
jectos, os preços de varias casas de ferro e madeira, afim de 
as apropriar aos edificios públicos de que a Prefeitura carece. 
A pratica demonstrou-mc que o seu importe é muito mais 
favorável do que as rudimentares e morosas construcções 
levantadas com o pessoal e a matéria prima aqui existentes. 
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Oft trabalho» oartosraphlooft 

A enchente do rio Juruá, que em igoS foi pasmosa, 
obrigou-me a reformar a planta do Cruzeiro do Sul. Os iga- 
rapés que dividem a cidade encheram desmesuradamente, 
alagando os lotes que lhes ficam nas margens. Tomei a altura 
máxima das aguas e, sob esta base, modifiquei a planta da 
sede do Departamento, cujo esboço, annexo ao meu primeiro 
Relatório, retoquei ainda noutros pontos. Brevemente enviarei 
a V. Ex. a planta definitiva desta futurosa cidade. 

O croquis da carta do Departamento, que constituiu outro 
annexo daquelle documento oflficial, resentia-se de varias in- 
exactidões, como não podia deixar de ser, attendendo-se ao 
pouco espaço em que foi elaborado e aos escassos elementos 
de que me servi. Nada havia de seguro neste assumpto, pois 
que a cartographia da Amazónia está, na sua totalidade, por 
levantar. 

Com os estudos a que estão procedendo os engenheiros 
demarcadores da linha geodésica, e com outros que já possuo, 
conto organizar um novo mappa do Departamento, que 
juntarei ao meu próximo Relatório semestral. 



III 

lamSTEBIO DA FAZENDA 

Os Postos Flscaes e a Oelegacla 

E^ fora de duvida que o trabalho da Delegacia fiscal do 
Amazonas, com a creação das Prefeituras do Acre, Purús e 
Juruá e de IO Postos F^iscaes, quatro na primeira, dous na 
segunda e quatro na terceira, triplicou. Os seus empregados, 
conforme pede o provecto Sr. Ministro da Fazenda, no seu 
Relatório de igoS, pag. (3 19, bem merecem uma gratificação 
especial. 

A verdade, no emtanto, manda asseverar que, ou seja 
por esse accumulo de trabalho, ou por carência de funcciona- 



rios, ou por outro motivo, o serviço é pessimamente effectuado. 
Já atraz frizei que, em começo de 1905, quando ajustei contas 
com a Delegacia, encontrei alguns pagamentos das outras 
Prefeituras lançados na Prefeitura do Juruá. A Delegacia, 
apezar de ter sido publicado em abril de 1904 o decreto que 
organizou o território do Acre e de terem subido os Pre- 
feitos para os seus departamentos em Julho desse anno, com 
todo o pessoal dos Postos, só enviou os livros competentes 
em dezembro, e em 1905 ordenou aos Postos Fiscaes que se 
utilisassem dos livros do anno anterior. Os encarregados, por 
seu lado, estão cançados de pedir a remessa de estampilhas, 
para se pouparem ao insano trabalho do sello de verba e 
evitarem a demora das partes e especialmente dos vapores. 
Mas não teem sido attcndidos. Por meu turno já reclamei 
novamente a remessa de estampilhas c sellos. 

Aos serviços desta Prefeitura também a Delegacia tem 
posto empecilhos. Em novembro, quando regressei, mandei 
fazer um pagamento pela Delegacia Fiscal. Era o da acquisição 
das terras e bcmfeitorias do Cruzeiro do Sul, previamente de- 
terminado c registado pelo Tribunal de Contas. O chefe 
dessa repartição levantou embaraços. Escudado nas ordens 
que tinha de V. Ex. e do Sr. Ministro da Fazenda, e para me 
não envolver em discussões fui em pessoa á Delegacia, re- 
tirei o credto a minha disposição, paguei a divida ao credor 
da União e fui depositar o restante numa casa commercial de 
absoluta confiança, visto que os bancos me exigiam juros 
para isso e commissão, quando tivessem de effectuar paga- 
mentos. 

Já ponderei ao Sr. Delegado fiscal do Amazonas que os 
livros que teem vindo para a escripturação dos Postos Fiscaes 
conteem uma quantidade excessiva de folhas e são de preços 
clevadis>imos. Os lançamentos de 1904 e igoS, num livro só, 
em qualquer dos postos, não tomaram um terço de qualquer 
dos livros remettidos. Será censurável insistir em semelhante 
estrago contra a Fazenda Publica, que deve ser zelada. 

Solicitei da Delegacia, na minha volta, um quadro esta- 
tístico da arrecadação feita nos Departamentos do Acre e 
Purús, afim de comparal-a com a que se realizou no Juruá. 
Responderam ao funccionario da Prefeitura que alli mandei 
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que era preciso um mez para levar a cabo esse mappa, tal 
era o emmaranhamento da eseripturaçao alli! 

O serviço dos Postos, Registos e Agencias fiscaes continua 
a correr com a máxima regularidade. Os registos são su- 
bordinados aos Postos, de que tenho destacado os empregados 
que os compõem (um guarda e um remador) ; a despeza não 
foi augmentada com a creação destes registos, que são quatro : 
um no alto Acuráua, um no alto Gregório, um no alto Liber- 
dade e um no Saboeiro, varadouro muito concorrido, que 
communica o Amonea com os affluentes do Ucayali. Acho 
indispensável, no emtanto,.accrescer o pessoal dos Postos, para 
se effectivar e alargar a fiscalisação. Quando se ultimar a 
locação da linha geodésica, terei de collocar alguns Registos 
nos tributários do Tarauacá e nos rios Campina e Lagoinha, 
affluentes do Juruá. Os Postos, na sua sede, ficarão muito re- 
duzidos. Esta multiplicidade de Postos e Registos Fiscaes, rigo- 
rosamente necessária para não ser defraudado o fisco federal, 
seria escusada, se o limite norte do Departamento, como 
accentuei no meu Relatório antecedente, se prolongasse até á 
foz do Tarauacá, onde se installaria uma Mesa de Rendas, 
que bastaria para despachar toda a exportação departamental. 

As agencias fiscaes, que são de funcções gratuitas, colla- 
boram eíficazmente na fiscalisação da fronteira peruana. Os 
agentes do Avahy, nas cabeceiras do Juruá-mirim, e do Sun- 
garCi, nas cabeceiras do Môa, teem revelado bastante zelo e 
boa vontade. 

Direi de novo que os vencimentos dos empregados dos 
Postos Fiscaes, assim como a diária que lhes é concedida, são 
insufficientes para a sua manutenção nestes logares, onde tudo 
é caro e de difficil obtenção. O equitativo Sr. Ministro da Fa- 
zenda resgatou esta deficiência da tabeliã annexa ao seu Decreto 
n. 52o6, gratificando o pessoal dos Postos deste Departamento 
pelos múltiplos serviços prestados em 1905. Mas, esta louvável 
medida foi excepcional e cumpre normalisal-a, augmentando 
os vencimentos e a diária desses prestimosos funccionarios, 
para que haja dedicação e estabilidade no seu quadro. 

Os empregados de nomeação do Governo Federal são 
presentemente os seguintes : Posto Fiscal do Juruá, em Oli- 
vença : encarregado, António Pereira da Silva ; escrivão in- 
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termo, Victorino José Raposo; Posto do Amonea, na villa 
Thaumaturgo : encarregado interino, António Joaquim de Al- 
meida Pimentel ; escrivão interino, Manoel do Valle e Silva ; 
o encarregado eíFectivo deste Posto continua licenciado ; Posto 
do Embira, na foz do Jurupary : encarregado interino, João 
Mendes da Rocha ; escrivão interino, Aarão Dória ; o encar- 
regado eíTectivo deste Posto continua licenciado ; Posto do 
Tarauacá, na foz do Murú : encarregado, Bemvindo Meira ; 
escrivão, Honório José Teixeira. 

Os pagamentos ao pessoal dos Postos e a remessa dos 
documentos que lhes concernem para a Delegacia Fiscal do 
Amazonas teem sido feitos por intermédio da Prefeitura. 

Am renda» federaea 

Em 1904, por ordem minha aos Postos Fiscaes, deixou de 
cobrar-se a maior parte das taxas das Capatazias e também o 
imposto de industrias e profissões. Estava-se no fim do anno, 
os Postos tinham que tratar primeiramente dos seus aloja- 
mentos e já não era pequeno o serviço do despacho de vapores 
e lanchas, que exactamente nessa época — fins de setembro 
para outubro — é que começam a affluir em maior numero. 
Mas, montou-se toda a engrenagem fiscal, para poder func- 
cionar com regularidade desde os primeiros dias do anno que 
findou. 

O Departamento, no emtanto, é razoavelmente extenso e 
os transportes, que só em 190b serão fáceis, devido ás lanchas 
que V. Ex. e o Sr. Ministro da Fazenda mandaram fornecer a 
esta Prefeitura, continuaram, em 1905, a ser difficillimos. Os 
Postos do rio Tarauacá (Murú, Embira e Acuráua), afastados 
como estão da minha fiscalisação directa, foram pouco zelosos 
na cobrança, embora cumprissem os seus deveres essenciaes. 
Para corrigir os senões que observei, resolvi enviar para 
aquella zona um delegado da minha confiança, com poderes 
para inspeccionar essas repartições fiscaes. No anno de 190G 
tudo correrá a contento, sem vexames para uns contribuintes 
e sem indiff^erença dos arrecadadores para outros. 

As rendas federaes, provenientes dos impostos de sello, 
de consumo^ de transmissão de propriedade^ de industrias e 
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profissões e de multas, determinadas todas pelo decreto do 
Sr. Ministro da Fazenda n. 5 206, de 3o de abril de 1904, 
alcançaram a importância total de 39:681 $01 o, assim distri- 
buida : Posto Fiscal de Juruá, em Olivença, 28:io7$58o; 
Posto Fiscal do Amonca, na villa Thaumaturgo, i i:573$33o. 

Faltam as estatísticas da arrecadação dos Postos Fiscaes 
do Embira e do Tarauacá, cujas sommas deverão accrescen- 
tar-se ao total acima referido. 

Na renda escripturada pelo Posto do Juruá está incluida a 
quantia de 1 :654$ de imposto de exportação, que foi arreca- 
dado pela Agencia Fiscal do Avahy, no Juruá-mirim. Os pro- 
duetos exportados destinaram-se ao Peru. 

O quanium destes impostos só tende a crescer. Pon- 
dere-se que o Amazonas rendeu 18:000$ de reis em i852; 
12 annos depois, em 18G4, 112:000$; em 1872, 443:000$; 
em 1882, 1.017:000$; em 1889, 1.814:000$; em 1890, 
2.343:000$ e em 1904, apresentou a receita de 20.470:9 18$8405 
que em 1903 fora de 24.02 i:202$76o. 

Povoando a fertilissima zona que hoje forma o Departa- 
mento do Juruá e sem sobrecarregar de tributos os seus mo- 
radores, as rendas publicas seguirão a mesma marcha ascen- 
sional das do Estado do Amazonas, ainda que a fartura do 
erário amazonense seja principalmente causada pelo imposto 
de exportação, que é contraproducente e deve ser gradual- 
mente substituído pelo imposto territorial, pelo de capitação, 
pelo accrescimo harmónico do de industrias e profissões, pelo 
predial, etc, repartindo-se com discernimento entre a União, 
os Estados e os municípios. 

As más consequências do imposto de exportação ahi estão 
patentes no desequilíbrio orçamentário dos Estados produ- 
ctores de café e assucar, que viram diminuir espantosamente 
as suas receitas, quando baixou o preço desses dous géneros. 
Uma nova prova da instabilidade a que essa tributação su- 
jeita os orçamentos estadoaes temol-a no facto do augmento, 
pelo Estado do Amazonas, de todos os seus impostos, sem 
que os contribuintes fossem compensados com o abatimento 
dos direitos sobre a borracha. Concorreu para isto, dirão, a 
separação do Território do Acre. Mas, os motivos reaes 
concretisam-se na baixa das cotações da gomma elástica 
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— e visceralmente nas perdulárias administrações daquelle 
Estado. 

O rendimento das Capatazias que, em 1 906, será supe- 
rior ao de 1905, attingiu o total de ii:55o$5oo, sendo 
4:62o$2oo para a União, 3:465$i5o para o pessoal dos Postos 
e 3:465$! 5o para a Prefeitura. Esta renda foi dividida em 
conformidade como art. 1 57 do Regulamento das Capatazias, 
no qual marquei 40 ""jo para a União, 3o 7o para o pessoal dos 
Postos Fiscaes, que é quem faz a cobrança, e 3o 7o P^^ ^ 
Prefeitura, que fornece o expediente. 

Foi o seguinte, em detalhe, o movimento das Capatazias: 
— Capata\ia do Jtirud: União, 2:600$; pessoal, 1:950$; 
Prefeitura, i:95o$ooo. Total 6:5oo$ooo. Sub^apataiia do 
Liberdade : União, 122$; pessoal 9 1 $5oo ; Prefeitura, 9 1 $5oo. 
Total 3o5$ooo. Snb<apata\ia do Gregório: União, 224$; 
pessoal, 168$; Prefeitura, i68$ooo. Total 56o$ooo. Capa- 
ia{ia do Amonea : União, i:3i6$; pessoal, 987$25o; Pre- 
feitura, 987$25o. Total 3:290$5oo. Capata\ia do Embira : 
União, 358$; pessoal, 268$5oo ; Prefeitura, 268$5oo. Total 
895$ooo. 

Faltam as estatisticas, como atraz disse, da Capatazía do 
Tarauacá e da Sub-capatazia do Acuráua, pelas quaes se verá 
que o total da renda foi superior ao atraz citado. Só no Re- 
latório de junho poderei consignar todas estas verbas. 

A. exportaçòo 

A syphonia elástica, que constitue o primordial pro- 
ducto da Amazónia c, depois do café, o artigo mais valioso da 
producção do Brazil, foi introduzida na Europa, em 1736, 
pelo naturalista francez Condamine, que viajou pelo nosso paiz 
e pelo Períi. Foi elle quem revelou ao mundo scientifico e ao 
commercio esta enorme riqueza. Charles Fresneau, Macquer, 
Herrissant, Besson e Campion trabalharam durante largos 
annos para alcançar o meio da dissolução da borracha, mas, só 
Charles Goodyar e Thomaz Hancock descobriram, afinal, o 
processo da sua vulcanização. De então em diante a preciosa 
gomma penetrou em todos os mercados, revolucionando 
numerosas industrias com as suas applicações. 
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A incomparável hévea braziliense é quasi um privilegio 
do prodigioso solo amazonico. «Não ha outro producto ve- 
getal, escreve o Dr. Vieira Souto, artigo de largo commercio 
internacional, que sob o mesmo volume e peso tenha valor 
táo alto como o da borracha ou que se lhe approxime ; 
nenhum outro ha que oflereça tão elevada remuneração rela- 
tivamente ao capital e trabalhos applicados á sua colheita, 
preparo rudimentar e transporte para os mercados estran- 
geiros; nenhum tem ante si um futuro tão auspicioso, tão 
seguro de prosperidade. A borracha será, emfim, dentro de 
curto prazo, o principal producto de exportação e o prin- 
cipal elemento de riqueza do Brazil». 

Assim acontecerá, pelos séculos afora, se os proprietários 
tratarem quanto antes de plantar a arvore da seringa, como 
se fez no rio Madeira e principia a fazer-se no Juruá. Os se- 
ringaes primeiramente explorados estão-se exgotiando e não 
vem longe o dia, devido aos péssimos processos de extracção, 
que arruinam as arvores, em que o exgottamento seja irre- 
mediável. 

A plantação obviará a esse descalabro. O general Couto 
de Magalhães, que era um profundo conhecedor das regiões 
amazonicas, disse num seu Relatório : — « Póde-se admittir^ 
sem exageração, que um seringai cultivado dá mais do °/o do 
que outro no estado natural, e o trabalho decresce na mesma 
proporção ou, melhor, que com metade dos trabalhadores se 
obtém o dobro do producto. E, além disso, o trabalho será 
mais suave, não correm os trabalhadores tanto risco ; girando 
perto de casa, podem facilmente ser observados os preceitos 
hygienicos e o tratamento das moléstias não soffrerá delon- 
gas; o fabricante, dest'arte, facilmente fiscaliza o serviço. 
A reproducção é feita por meio da semente. As plantas 
devem guardar entre si a distancia de 5 braças, ficando assim 
um circulo de 5o palmos de raio para ser occupado pela 
copa de cada uma. O espaço comprehendido por um qua- 
drado de meia légua de face, accomoda desta maneira 
89.401 arvores. Avaliem por aqui os fabricantes o grande 
lucro que lhes provém da plantação da seringueira». 

O tempo decorrido da replanta ao do primeiro fabrico 
pôde ser estimado em 1 2 a 1 5 annos. O proprietário, tendo 
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4 ou 6 trabalhadores occupados neste labor, em todos os 
invernos, para que as estradas sigam um rumo certo e 
não o caminho de zig-zags das aauaes, pouco ou nada terá 
gasto. Valorisará enormemente o seu seringai, para o caso de 
venda ou herança, e assegurará o porvir da zona em que 
moureja. A arvore da seringa, bem cuidada, tem a duração 
de um século. 

O valor e a quantidade da exportação da Amazónia 
teem-se avolumado ininterruptamente. O movimento com- 
mercial, que em i853 era de 5.844:820$, quarenta annos depois, 
em 1893, montou a 225 mil contos de réis. A exportação do 
Amazonas, que em 1876-77 era de 2.600 contos, subiu em 
1897-98 a 90.000 contos de réis. A exportação do Ama- 
zonas, cotejada com a dos* paizes e colónias que se lhe avisi- 
nham, é superior á do Peru, do Equador e das três Guyanas, 
avantajando-se-lhe em pouco a da Venezuela, da Bolivia e 
da G)lombia. 

O dr. Vieira Souto, num estudo recente, insere esta 
instructiva estatística da producção e do valor da borracha 
amazonica. 

1840—41 272.303 k. 198:200$ 

1841—42 87.960 38:3oo$ 

1842—43 116. 521 50:700$ 

1843—44 62.770 19:800$ 

Total 539.554 3o7:ooo§ 

Média do quatriennio i34.888 k. 76:750$ 

E trinta annos depois : 

1870—71 5.243.051 k, 10.206:800$ 

1871—72 6.206.395 10.583:900$ 

1872 — 73 6.886.041 10.810:600$ 

1873—74 6.892.370 10.529:600$ 

Total 25.197.857 42.130:900$ 

Media de quatriennio 6.299.464 k. 10.532:725$ 

E decorridos mais trinta annos : 

1901 29.373.438 k. 179.644:523$ 

1902 27.474.278 144.107: 366^; 

1903 29.228.813 187.689:304$ 

1904 28.792.206 208.729:512$ 

Total 144.868.735 720.170:705.$ 

Média do quatriennio 28.717.184 k. 189.042:676$ 
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Em seguida, concluindo o seu confronto da producção da 
borracha com a do café, accentua : « E' assim que, tendo produ- 
zido a safra da borracha seringa, de 1904-905, 3o.8oo:ooo 
que renderam cerca de £ 1 5. 000:000, a safra de 1905-906 é 
estimada em 33.ooo.ooo kilos e o seu valor em £ 18.000.00O) 
ainda que o preço corrente não continue a elevar-se, conforme 
se tem verificado sem interrupção nos últimos vinte mezes ; 
ao passo que as previsões para o café dão, em média, uma pro- 
ducção de 1 2 milhões de saccas, ou 720 milhões de kilogram- 
mas, e o valor máximo de £ 23.ooo.ooo. Se, porém, se 
addicionar á producção da borracha seringa a da maniçoba 
e mangabeira. computada para 1905-906 em £ i. 000.000, 
ter-se-ão 23 milhões esterlinos de café contra 19 milhões de bor- 
racha, das diversas espécies, o que dá, entre a exportação do 
café e da borracha a relação de valores de 1:1,21. E' isto suffi- 
ciente para fazer crer que em breve os dois valores se tornarão 
eguaes, não sendo para suprehender que, dentro em três ou 
quatro annos, o da borracha tenha sobrepujado o do café. » 

Restrigindo estas considerações, que me parece úteis, para 
orientação dos que se votam a estes assumptos, passo a com- 
municar a V. Ex. os dados estatísticos que pude obter sobre 
o Território do Acre em geral e em particular sobre o Depar- 
tamento do Juruá. 

Do Relatório do Sr. Ministro da Fazenda, relativo a 1905, 
respigo as seguintes notas a respeito da exportação da borracha 
do Território em 1 904 : 

DEPARTAMENTO DO ACRE 

Para Manáos 813.486 k. 

Para Belém 784.434 k. 

Total 1.597.920 k. 

DEPARTAMENTO DO PURUS 

Para Manáos , . 130.157 k. 

Para Belém 145.254 k. 

Total 275.411 k. 

DEPARTAMENTO DO JURUÁ 

Para Manáos 216.872 k. 

Para Belém 170.707 k. 

Total. . A . . * 387.579 k. 
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Resumo em 1904: para Manáos, i.iOo.5i5 kilos; para 
Belém do Pará, i . 1 00 . 31)5 kilos. Total, 2 . 260 .910 kilos . 

Quanto á importância dos direitos pagos neste anno, 
somente obtive o quadro da arrecadação da Alfandega de 
Manáos, que foi de i .241 :679$245. Falta saber o total exacto 
da cobrança feita na Alfandega do Pará. No annexo n. 7 verá 
V. Ex. o mappa estatistico que mandei organizar por um 
funccionario da Prefeitura, com o auxilio do inspector da 
Alfandega de Manáos. 

Do Departamento doJuruá, em 1906, houve a seguinte 
exportação: Posto do Juruá, 1.046. 871 kilos; Posto do 
Amonea, 352.489 kilos; Posto do Embira, 1.077.979 kilos; 
Posto do Tarauacá, 905.295 kilos. Total, 3.382. 134 kilos. 
Subdividindo esta producção pelas zonas do Departamento, 
teremos: Juruá e affluentes, 1.398.860 kilos; Tarauacá e 
affluentes, 1.983.274 kilos. Foram para o Pará 1.876.037 
kilos e para Manáos 1.506.097 kilos. Nesta estatística, com- 
parada com as das Alfandegas, notar-se-á alguma difFerença, 
o que é explicável. A borracha daqui enviada em dezembro 
só em janeiro chega ao Pará e a Manáos e, portanto, somente 
apparece no quadro respeitante a 1906. 

A exportação do Departamento do Acre até 3i de outubro, 
para Manáos, foi de 2.910. í36 kilos (vide annexo n. 8). A do 
Departamento do PurCis, também para Manáos e até 3i de 
outubro, foi de 2.346.848 kilos (vide annexo n. 9). 

Não recebi ainda a estatística que pedi á Alfandega do 
Pará sobre a borracha alli despachada pelos Departamentos 
alludidos. 

O imposto arrecadado pela Alfandega de Manáos, até 
3i de outubro, dos três Departamentos do território do Acre, 
elevou-se a 3.668:758$244. (vide annexo n. 4). 

Donde se deduz que os três Departamentos, em 1905, 
despacharam na Alfandega de xManáos 8.639. ^ ^^ ^^^^^ ^^ ^^^'' 
racha, sendo a do Acre e Purús até 3i de outubro, e a do 
Juruá até 3i de dezembro, para o Pará e Manáos, e pagaram 
até 3i de outubro 3.668:758$244 de direitos (i8**/o) sobre a 
mesma. 

Faltam as estatísticas da Alfandega de Manáos dos mezes 
de novembro e dezembro, que são importantes, o mappa geral 
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do imposto dos tres Departamentos cobrado pela Alfandega 
do Pará e o quadro da exportação do Acre e Purús para esta 
ultima praça. 

E ainda se allegará que o Território não tem receitas 
bastantes para formar um Estado ? Qualquer dos Departa- 
mentos, incluindo o do Alto Purús, que é o de menos pro- 
ducção, tem renda superior á de alguns Estados da União. 

O Posto do Amonea e o seu Registo do Saboeiro teem 
reprimido o contrabando peruano, obrigando a fazer os em- 
barques da borracha pela via brazileira, pois antigamente 
seguia pelo Ucayali a producçao daquellas paragens. As 
agencias Fiscaes do Avahy e do Sungarú, além do impe- 
dimento que teem posto á exportação sem pagamento de 
direitos, teem também cobrado alguns impostos de impor- 
tação de mercadorias vindas do Peru. 

i%. receJt» clc*!|»ui*iniuentul 

E^-me impossivel explanar um quadro verídico da re- 
ceita propriamente departamental no anno passado. Um dos 
Prefeitos interinos abriu um livro caixa, mas está tão mal 
escripturado que por elle pouco se adianta em esclareci- 
mentos. 

Apurei apenas que se venderam a estranhos materiaes 
vindos para a Prefeitura, na importância de i:o3o$56o 
que os jornaleiros e os empregados consumiram 1 1 :438$642 
réis de géneros, que de taxa de expediente, de titulos de 
nomeação, da jóia, aforamento e demarcação de 4 lotes ruraes 
e das percentagens da Capatazia do Juruá (4° trimestre de 
1904 e 1°, 2° e 3*^ trimestres de igoS), do 1° e 2^ tri- 
mestres da Capatazia do Embira e do i®, 2*^ e 3^ trimes- 
tres da Capatazia de Amonea se arrecadaram 3:847$6oo 
Total — i6.3i6$8o2. Ignoro o fim deste dinheiro, porque 
os Prefeitos interinos somente escripturaram a despeza de 
2:ii8$ooo. 

De 12 de dezembro, em que reassumi o cargo de Pre- 
feito, até 3 1 do mesmo mez, data em que termina este Re- 
latório, arrecadou-se apenas a quantia de 64$ooo de taxa de 
expediente, que passa como saldo para 1906. 
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De I de janeiro de 1906 em diante haverá dois livros 
— um de Receita e outro de Despeza — , em que se lançará 
todo o movimento financeiro da Prefeitura, para que não se 
repita a ialta que acima censurei. 

Pareceu-me de toda a equidade que, a começar no anno 
próximo, se reservasse como receita departamental o imposto 
de vencimentos e subsidios dos funccionarios e demais em- 
pregados da Prefeitura, sob o nome de descontos de nomeação 
e descontos de funcção, os quaes são feitos de accordo com 
a lei federal. Estes funccionarios não gosam de regalia al- 
guma das que a União confere aos seus servidores e por 
isso é justo que seja a Prefeitura quem directamente apro- 
veite com o recolhimento desse tributo. O imposto de ven- 
cimentos e subsidios dos encarregados e escrivães dos Postos 
Fiscaes, que são de nomeação do Governo Federal, con- 
tinua a ser integralmante recolhido pela Dehgacia Fiscal do 
Amazonas. 

Confio em que V. Ex. e o sr. Ministro da Fazenda appro- 
varão esta medida. Tendo as Prefeituras que cingir-se ao 
minguadissimo credito de 25o contos de réis, votado pelo 
Congresso Nacional, e pertencendo á União, pelo decreto 
n. 5.206, os impostos de industrias e profissões, de trans- 
missão de propriedade, da venda de terras e de exportação, 
que são, pelo systema tributário adoptado em toda a Republica, 
de caracter essencialmente estadoal e municipal, não será extra- 
ordinário qne se conceda a este Departamento a faculdade de 
guardar o pequeno imposto em que fallei, assim como os 
ennumerados no decreto em que orcei o quantum da receita 
e fixei o total da despeza. 

No meu primeiro Relatório alvitrei que a União cedesse 
ás Prefeituras 3 Vo dos 18 ^/^ que cobrava cm igo5 sobre 
a exportação do Território do Acre. Mas vi que o Congresso, 
firmando- se num contrabando fantasiado pela bancada ama- 
zonense, elevou esses direitos para 23 % em 1906, mantendo 
intacta, todavia, a exígua verba que já votara para as vastas 
despezas das três Prefeituras. 

Sou de parecer que o povo da Região Acreana (Purús, 
Acre, Juruá e Tarauacá) merece um imposto de exportação 
muito mais baixo do que o dos outros rios. A distancia a 
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que aqui se vive dos centros civilizados, o clima, o custo 
dos géneros imprescindíveis á existência, a escassez de com- 
modidades, etc, concorrem grandemente para que se reduza 
ao minimo a tributação. E demais é urgente ir diminuindo 
aos poucos os direitos de exportação, substituindo-os por 
outros mais razoáveis. O vindouro Estado não deverá 
tributar a borracha em mais de i5 %, consentindo que as 
Intendências lancem outros 3 ^/q. E** o máximo que o onera- 
dissimo producto supporta. 

A receita departamental, que com esses 3 °/o se ampliaria 
fortemente, fazendo face a innumeros melhoramentos, ficou, 
á vista daquelle acto do Congresso, limitada a mesquinhas 
contribuições, que só principarei a cobrarem 1906. Em 1904 
e 1905 arrecadaram-se exclusivamente as rendas pertencen- 
tes á União e ás Capatazias e uns modestos emolumentos 
sobre os papeis despachados pelo Prefeito, além das carce- 
ragens, que os administradores interinos entregaram aos car- 
cereiros. Nada mais foi cobrado pela Prefeitura nos dois 
annos referidos. 



o credito extraordinário 

O credito extraordinário de 2oo:ooo$ooo, concedido pela 
benemerência do sr. Ministro da Fazenda, a quem este De- 
panamento deve inexcediveis considerações, foi repartido por 
esta maneira : 

Para acquisição de lanchas e motores, — 9o:ooo$ooo ; 
para despezas do pessoal, combustível, lubrificantes e sobre- 
salentes, — 3o:ooo$ooo ; para quatro casas destinadas aos 
Postos Fiscaes, — 24:ooo$ooo ; para seis barracas destinadas 
aos Registos e Agencias Fiscaes, — i2:ooo$ooo; material 
para os mesmos Postos e Agencias, — 7:ooo$oo ; para gra- 
tificação ao Prefeito e aos encarregados, escrivães, guardas, 
patrões e agentes dos Postos, Registos e Agencias Fiscaes, 
— 37:ooo$ooo. 

Foram encommendados por conta deste credito^ conforme 
se verifica pelos meus ofticios ns. 69, 71, 72, 73 e 74, de 18, 
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21 e 26 de agosto, tendo sido contractados pelo Thesouro 
Nacional, os seguintes materiaes : 

Com Julien Capot, representando a Sociéié de Propulseur^ 
da França, dois motores Ader, especiaes, de dois cylindros, 
dando uma força de 7 1/2 cavallos effecti vos, desmancháveis 
e transportáveis, para serem col locados em escaleres ou canoas 
de madeira, pela quantia total de 9:423$4i4; com Braconnot 
e Irmãos, 4 ossaturas de aço, com coberturas de zinco, des- 
montáveis, typos I e 4, pela quantia de 9:o34$ooo; com 
Braga, Carneiro & C, representantes da Soeiété Anonjrme 
John Cockerill ^* Seraing^ uma lancha de aço, pela quantia 
de 9:72o$ooo ; com Walter Brothers & C, uma lancha de aço, 
semelhante ao modelo do Ministério da Marinha, pela quantia 
de 1 .913 £, paga em 2 prestações; com Gastão F, de Almeida 
e Georges Haèntgens, engenheiros, representantes da casa 
Pitre & C, de Paris, uma lancha, pela quantia de 26:829$ooo 
paga em três prestações. 

Deduzidos estes pagamentos, que teem de ser feitos 
directamente pelo Thesouro Nacional, o restante foi posto á 
minha disposição, em Manáos. Prevalecem as mesmas razões, 
que anteriormente dei, para não justificar desde já, com todos 
os documentos devidamente legalisados, as contas deste 
credito. 

E, por se tratar também de um auxilio extraordinário, 
cabe neste capitulo o meu leal agradecimento ao esforçado 
Sr. Ministro da Fazenda, pelo fornecimento que S. Ex. me 
proporcionou, na Imprensa OfEcial, dos aprestos necessários 
para a montagem de uma typographia no Cruzeiro do. Sul. 
Esta officina, a que aggreguei uma de encadernação, vem faci- 
litar a publicidade dos actos officiaes, tanto dos Postos Fiscaes 
como da Prefeitura, pois em breve começará a imprimir-se 
aqui um semanário, que conterá esses actos e se occupará 
especialmente da propaganda relativa ao fortalecimento com- 
mercial do Departamento. 

E' devedora ainda esta Prefeitura ao infatigável Sr. Mi- 
nistro da Fazenda da doação de muitos livros para a sua bi- 
bliotheca publica, que já é assaz estimável* 
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IV 

MOTISTEaiO DA QUE&ftA 

A. ^uarnlçilo <laa fronteiras 

O 1 5^ batalhão destacado neste Departamento foi rendido 
por um pequeno contingente, commandado por um capitão, 
que chegou ao Cruzeiro do Sul quatro dias antes de mim. 

Ao regressar, encontrei o rio Amonea, onde está um 
Posto Fiscal e donde ha varadouros para os affluentes do 
Ucayali, completamente desguarnecido. Tinha deixado alli, 
ao ausentar-me, um destacamento, sob o commando de um 
alferes, 'que um dos Prefeitos interinos mandou recolher á 
sede da Prefeitura, desguarnecendo assim aquelle ponto im- 
portantíssimo na defeza do território. Dois canhões que havia 
pedido para guarnecer aquella localidade e uma canhoneira 
de rio para fiscalisação, depois de me terem sido concedidos, 
foi retirada a ordem, ignorando eu o que motivou esta deli- 
beração, de sorte que o Departamento está completamente 
aberto a correrias. 

Reconheço a necessidade absoluta de guarnecer seria- 
mente as nossas fronteiras. E, opinando assim, apezar da 
resumida quantidade de praças de que disponho, ordenei que 
seguisse para o Amonea, afim de guardar o varadouro do Sabo- 
eiró, pelo qual transitam diariamente peruanos, um pequeno 
destacamento, commandado por um sargento. 

Patriótico seria augmentar o numero dos districtos mili- 
tares, para se compartirem melhor os serviços, dando aos 
respectivos commandantes attribuiçoes amplas, que lhes per- 
mittam desenvolver uma salutar iniciativa. Com menos de 
10 districtos nunca a Republica poderá ter uma rasgada admi- 
nistração das cousas militares. O Amazonas e o Território do 
Acre conveniente seria que formassem um único districto. 
Impoe-se o estacionamento de contingentes no Amonea (rio 
Juruá), no Catay (rio Purus), no Xapury (rio Acre), em Santo 
António ou Guajará-miri /'rio Madeira), na Boa Vista ou forte 
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de S. Joaquim (rio Branco), no Cucuhy (rio Negro), no 
Waupés, no Putumayo, no Japurá, em Fonte- boa (rio Soli- 
mões) e cm Tabatinga. A guarnição actual para todas estas 
fronteiras é simplesmente irrisória. O mesmo succede nos 
limites do Pará com as Guyanas Hollandeza e Franceza e 
nas fronteiras de Matto Grosso. 

Os districtos militares, pela planeada reorganização do 
exercito, poderão ser os seguintes : i^, com sede em Manáos, 
abrangendo o Estado do Amazonas e o Território do Acre ; 
2**, com sede em Belém, abrangendo o Estado do Pará ; 3% com 
sede em S. Luiz, abrangendo os Estados do Maranhão, Piauhy 
e Ceará ; 4% com sede no Recife, abrangendo os Estados de 
Pernambuco, Parahyba e Rio Grande do Norte ; 5°, com sede 
em S. Salvador, abrangendo os Estados da Bahia, Alagoas e 
Sergipe ; 6% com sede na Capital Federal, abrangendo o Dis- 
tricto Federal e os Estados do Espirito Santo, Rio de Janeiro e 
S. Paulo ; 7*^, com sede em Bello Horizonte, abrangendo os 
Estados de Minas Geraes e Goyaz ; 8°, com sede em Corityba, 
abrangendo os Estados do Paraná e Santa Catharina ; g*^, com 
sede em Porto Alegre, abrangendo o Estado do Rio Grande do 
Sule 10°, com sede em Corumbá ou Cuyabá, abrangendo o 
Estado de Matto Grosso. 

O exercito e a armada foram talhados para a nobre missão 
da defesa nacional e não é conservando na inacção estas cor- 
porações que ellas se adextrarão. Devem revesar-se no guar- 
necimento das fronteiras, porque é necessário prepararmo-nos 
para todas as eventualidades. 

A Torça e o seu e«tado sanitário 

Antes da chegada dos deportados não era conhecido o 
beribéri neste Departamento. Mal alimentados, em promis- 
cuidade anti hygienica, muitos foram logo dizimados e os que 
aqui ficaram mais alguns mezes deixaram o gérmen do mal, 
que se tornou endémico. 

O i5° batalhão de infantaria ficou reduzidissimo e o con- 
tingente chegado ha pouco tempo já está também desfedcado de 
mais de 60 praças, umas que falleceram e outras que desceram 
enfermas para Manáos» 
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Tem-se procurado debellar essa terrível moléstia, mas 
só com maior dispêndio e tempo poderá ser eliminada. 

Náo se pódc avançar, cm rigor, que o clima seja insa- 
lubre. As moléstias grassantcs sao o beribéri e a hypohemia 
intertropical. Em i(jo5 houve no Cruzeiro do Sul 49 óbitos, 
tendo-se dado 47 na enfermaria militar e dois em domicilio. 

Entre os soldados é fácil a reproducção do beribéri, nao 
só porque já foram atacados em outras localidades da Ama- 
zónia, como por embarcarem em grande numero em vapores 
de pequenas lotações, recebendo durante muitos dias uma 
ração alimentícia insurticiente e má. Por outro lado, os géneros 
que os fornecedores remettem de xManáos, em geral, não são 
de boa qualidade e com o acondicionamento nos porões 
chegam deteriorados. Si o Ministério da Guerra tivesse va- 
pores seus, para o transporte de tropas, não só faria uma 
sensivel economia como as praças chegariam em óptimas con- 
dições sanitárias. 

As deficiências que aponto provêem, a meu ver, da la- 
mentável falta de um commissariado militar e de um bom 
corpo de saúde. São duas lacunas de que o nosso exercito se 
resente fundamentalmente. 



HUnSTEBIO DAS BELAÇOES EZTEBIOBBS 

Diligenciei prestar os serviços ao alcance desta Prefeitura 
á commissão de reconhecimento do Alto Juruá, chefiada pelo 
coronel Bellarmino Mendonça, que já desceu para o Rio de 
Janeiro, e tenho procurado ser útil á commissão administrativa 
do território neutralisado. A correspondência desta commissão 
brazileira vae e vem por intermédio da Prefeitura, que tam- 
bém tem feito a remessa dos géneros que hão vindo com 
destino áquelles commissionados. 

Aguardo ancioso a solução da pendência com o Per6, 
questão entregue á alta competência do exm. sr. Barão do 
Rio Branco, eminente Ministro das Relações Exteriores. 
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E' de esperar que mais uma vez triumphe a justa causa do 
Brazil . 

Gonsta-me que todos os lesados pelos acontecimentos 
do Amonea, Decorridos de i a 7 de novembro de 1904, 
prazo este em que fiz desalojar da foz daquelle rio o 
Posto Militar e Aduaneiro Peruano, que ali se achava acam- 
pado desde novembro de 1902, já enviaram ao tribunal 
mixto brazileiro-peruano as suas reclamações, abundante- 
mente documentadas. Mandei aflixar um edital sobre esre 
importante assumpto, para dar sciencia a todos os inte- 
ressados da communicação do sr. Ministro das Relações 
Exteriores. 



VI 

CONCLUSÃO 

Em i8d3, quando o dr. Josc Joaquim da Cunha, pre- 
sidente do Pará, apresentou o seu Relatório á Assembléa 
Legislativa Provincial, ao falar dos escolhos que se anto- 
lhavam ao sulcamento da bacia amazonica, declarava ctema-- 
mente impossioel a navegação a vapor dos rios Madeira, 
Tapajós, Tocantins e Xingu •, enaltecia as grandezas do Pará 
e do Amazonas, mas aftirmava a qiiasi impraiicabilidade dos 
seus decantados canaes aaturaes^ e dizia que os europeos nunca 
se localisariam na Amazónia, por causa do obstáculo itisu- 
peravel das suas condiçces cltmatcrícas. 

A espécie de prophetas a que este Presidente de pro- 
víncia pertencia ainda niío se extinguiu. Náo acreditam 
que se possam tentar emprehendimentos superiores aos 
praticados. Accommodaticios por natureza, é-lhes fanal 
na vida o pessimismo, porque os resguarda de qualquer 
esforço mental ou physico. Os párias indianos também assim 
pensam. 

Nao me enfileiro nessa ála de incrédulos. Pugnador do 
progresso, mesmo que me accusem de optimista, não ces- 
sarei de pedir aos altos poderes do meu paiz que velem 
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pelo impulsionamento e segurança destas regiões, que con- 
cretisatn metade da riqueza e da força do Brazil. Ainda 
não transcorreram senão 52 annos depois que aquelle go- 
vernante proferiu as suas palavras, e já se acham desmen- 
tidos todos os seus vaticínios : os rios são navegados por 
uma forte marinha mercante e os europeus vivem aprazivel- 
mente no extenso valle amazonico. 

Os três Depanamentos que constituem o actual Território 
do Acre, para progredirem desassombradamente, precisam 
com urgência : 

a) De navegação barata, subsidiando o governo os va- 
pores necessários, afim de se abater o oneroso frete de 5 i/2 
por cento da borracha e o não menos oneroso frete das mer- 
cadorias, que attinge 7o7o, 8o ""/o e mais sobre o custo geral 
dos géneros ; 

b) Do estabelecimento pelo governo de uma larga e 
continua corrente immigratoria, nacional e estrangeira, afim 
de não escravisar os trabalhadores e de libertar os patrões 
de tal sobrecarga, preferindo nesta ultima a do povo da raça 
amarella, por ser a mais adaptável ao clima amazonico, e 
entrando-se para isso em negociações com qualquer empreza 
japoneza ou com o próprio Japão, cujo plenipotenciário no 
Brazil, o sr. Sughimura, já se oflereceu aos governadores de 
S. Paulo c de Minas Geraes para introduzir colonos da sua 
nacionalidade naquelles Estados; 

c) Da divulgação das escolas moveis e bíbliothecas 
ambulantes, visto ser o methodo de ensino mais adequado 
a esta zona, uma vez que a população, em logar de se 
aggremiar em villas e cidades, se esparge por innumeros 
seringaes ; 

d } De uma séria limpeza dos rios,dc3Ínçaiido-os dos paus 
que 03 obstruem e destruindo as cachoeiras que nclles existem, 
pira fra iqucar o trafego das embarcações em todas as épocas 
do anno; 

e ) De um rigoroso policiamento, que se obterá com t res 
companhias policiaes em todo o Território do Acre, bastando 
augmentar o eíTectivo das praças de pret de cada companhia 
para não recorrer á dispendiosa e por ora desnecessária monta- 
gem de um batalhão ; 
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/) De um activo serviço de hygiene, providenciando sobre 
uma sadia alimentação publica; 

g) Da reducção, emfim, do imposto de exportação a 
i8 o/S sendo i5 % para os cofres da União ou do futuro Es- 
tado e 3 »/o para a Prefeitura ou para as Intendências que se 
créarem. 

Necessitam egualmente de que se propaguem as vanta- 
gens do aperfeiçoamento do fabrico da borracha e da plan- 
tação das seringueiras. E** conveniente ensinar aos productores 
que a borracha só pela sua pureza e grau de seccura alcança 
bom preço. Quanto ao cultivo da arvore da seringa, em que 
tenho insistido, será sufficiente relatar que noutros tempos 
o peior dos extractores, no Juruá, fazia mais de 5oo kilos de 
borracha em cada safra; hoje os melhores fazem 400 a 
5oo kilos. Este symptoma é revelador de que os seringaes 
estão cançados, cumprindo aos dirigentes administrativos e 
aos proprietários estimular a plantação da preciosissima ar- 
vore, perdida a qual a Amazónia, que somente para ella tem 
tido attenções, voltará ao estado primitivo de desolação e 
miséria. A cultura da seringa, do cacau, do algodão e do 
arroz imp5e-se a todos os homens previdentes que mourejam 
nestas paragens. 

A queda do preço da borracha, embora a sua procura 
se eleve constantemente, c mais que provável e por isso 
convém que os interessados (governo e productores) se acau- 
telem. Será extraordinário que essa cotação se mantenha com 
a subida da taxa cambial, o que demonstra que as condições 
económicas da Republica melhoram firmemente. E a Ama* 
zonia, que teve o seu cyclo áureo no período calamitoso do 
cambio a (), 7 e (S, não ha de querer que, em troca da sua 
prosperidade, soffra o resto da nação. A taxa está subindo 
paulatinamente, mas com firmeza, e os obreiros destas plagas 
devem prccaver-se para enfrentar os eífeitos naturaes das leis 
económicas e também os da especulação, que poderá forçar 
o mercado da borracha a uma baixa repentina. O preço actual 
é excellente, em vista do cambio, mas não é de esperar que 
perdure. 

Ao finalizar este meu segundo Relatório, faço votos para 
que a benemérita Presidência do exmo. sr. dr. Francisco de 
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Paula Rodrigues Alves, de que V. Ex. é um poderoso esteio, 
se encerre com uma esplendente gloria — asancção da auto- 
nomia estadoal do Acre. A situação presente é deveras insus- 
tentável, como se viu pelas desastradas administrações interinas 
deste Departamento. E sem estabilidade e responsabilidade 
náo ha governo que possa tornar-se prestavel. 

• 

Cruzeiro do Sul, 3i de dezembro de 1905. 



Gregório Thaitmaturgo de Azevedo. 
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Rendas pertencentes à União 



(Decreto n. 5206, de 30 de abril de 1904, do Ministério da Fazenda) 



Borracha fina, entredna, sernamby, caucho. • . . 

Qualquer outro género de oxportaçào 

Sello 

Vencimentos e subsídios 

Venda de terras publicas 

Transmissão de propriedade 

Imprensa Nacional e Diário Official 

Próprios nacionaes 

Foros de terrenos reservados, accrescídos e laudemios. 

Depósitos 

Dividendos 

Multas por infracção de leis e regulamentos. . • . 
Divida activa 



23 % 

$ 

s 



s 

$ 

$ 
$ 
$ 
$ 
$ 



SELLO DE PATENTEIS DA QUARDA NACIONAL 

Commandante superior ou coronel 456$000 

Tenente-coronel • 376$000 

Major 315$000 

Capitão I07|000 

Tenente ou l"" tenente 90|000 

Alferes oa 2* tenente 60Í00O 



CONSUMO 
Certificado de patente de registo 

Depósitos de fabricas e casas commerciaes, por groiso 

Casas oommerciaes retalhistas 

Mercador ambulante (regatão) 




INDUSTRIAS E PROFISSÕES 



Casa commercial do l*^ classe 800$000 

Casa commercial de :^^ classe lOOlooO 

Idem de > classe 

Ourivesaria ou qualquer casa que venda jóias. • . . 250 
Pontão ou armazém com deposito de mercadorias ou ma- 

teriaes 100|000 

Caixeiro viajante 60$000 

Tabeliião ou escrivão 100^000 

Hotel 609000 

Armador 60$000 

Botequim e tabac iria I00$000 

Agente de Companhia de segurod 100$000 

Advogado forma io, com osoriptorio fixo no Depirtamento 100$000 

Idem pro visionado, idem, idem 200$000 

Idem não domiciliado no Departamento. • . . * • 30o|0CK) 

Cirurgião dentista 100$000 

Engenheiro oa agrimensor 200$000 

Agencia de vapores 20(^000 



DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 1. Os impostos serão todos pagos em moeda corrente do 
paiz, no acto da cobrança, eicepto os de exportação» que riio recebidos 
pelas Alfò.ndegas de Belém e Manãos. 
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Ari. 2. Os impostos do cobrança aoDual serão pagos sem multa 
até ao dia 28 de fevereiro e com multa dessa data em deante. 

Ari. 3. A cobrança das rendas da União, na parte não detalhada 
nesta tabeliã, será eífectuada de accordo com as instrucções das 
CoUectorias Federars. 

Art. 4. Para o eíTeito do lançamento do imposto de Industrias o 
profissões, são coasidoradas casas commerciaes de 3" classe as que 
fornecerem atô 30 fregueses, de 2» classe as que fornecerem até 60 e 
de 1^ as que fornecerem mais do 60 ou aviarem pessoas estranhas ao 
seringai. 

Art. 5. Ficam isentos do imposto de industrias c profissões, du- 
rante o anno db 1906, os médicos, as pharmacias ou drogarias, 
padarias, açougues, alfaitarias, sapatarias, vacoarias, photographias, 
barbearias, olarias, serrarias, serralharias, capintarias ou marce- 
flariaSy latoarias, estaleiros e qualquor outra arte ou oíflcina. 



Gregório Tiiaimaturgo de Azevedo. 



Departamento do Alto Jumâ 

DECRETO N. 21 — de 18 de de2Rmbro de 1U05 
(Altera a divisão alministrativa, c v 1 e judicial do Dopartamento) 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas e 
sciencias physicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias jurídicas 
e sociaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento do Alto Juruá. 

Considerando insufflciente o numero de circumscripcões em que 
íoi provisoriamente divi lido o Departamento, para os offeitos admi; 
nisã^tivos, civis e judiciaes, devido á grande extensão de terras que 
cada circumscripçâo abrange ; 

Considerando que a reducção da área das circumscripcões é de 
. egitima conveniência para a manutenção da ordem e das garantias 
os heus habitantes ; 

B, usando da autorização que lhe confere o n. 5 do art. 4° do 
decreto do Governo Federal u. 5. 188, de 7 de abril de 1904 ; 

Decreta : 

Art. 1. Alterar os arts. 3 o 4 do decreto n. 3, de 14 de se- 
tembro de 1904. 

Art. 2. Dividir o território do Departamento em doze circum- 
scripcões, a saber: 

1* circumscripçâo 

Abrange ambas as margens do Juruá, desde a linha geodésica até 
aolimice sul do seringai 13 de Maio, comprehendendo o valle do Móa, 
as cabeceiras dos rios Javary» Ipixuna, Campina e Lagoiuha. Sede:— 
Cruzeiro do Sul, 

2^ CIRCUMSCRIPçXo 

Abrange ambas as margens do Juruá, desde o limite sul do se- 
ringai 13 de Maio até ao limito sul dos seringaes Jaburu e Russas, 
este na margem direita e aquelle na esquerda do referido rio, compre- 
hendendo us valles dos paranàsdos Mouras e Valparaiso, Sede:— Foz 
do Paraná dos Mouras. 



&> 



3* ciRCUMscaipçXo 



Abrange ambas as margens do Juruá, desde o limite sul dos se- 
ringaes Rossas e Jaburu até ao limite sul dos seríngaes Bello Horisonte 
e Natal, este na margem direita e aquelle na esquerda do mesmo rio, 
comprehendendo os valles dos rios Juruá-mirim, Amoácas, paraná. do 
Natal e margem esquerda do Ouro Preto. 8éde:— Porto Watter. 

4* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Abrange ambas as margens do Juruá, desde o limite sul do se- 
ringai Bello Horisonte, margem direita do Ouro Preto e seringai 
Natal atô ao limita sul do seringai Triumpho, compreliendendo os 
paranás Minas eGrajahú. Sede :— Foz do Grajahu, 

5* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Al)range as duas margens do rio Juru&, desde o limite sul do 
seringai Tnumpho ató ao parallelo que passa p3la foz do Breu, o 
margem direita deste, comprehendendo os valles do Amonea e do Tejo. 
Sôde :— Villa Thaumaturgo. 

6* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Abrange as cabeceiras dos rios Gregório e Liberdide e seus aíHuen- 
tos, desde a linha geodésica ató aos limites norto da 3" e oeste da 
8» circumscripção. Sede : — Foj do Tauary. 

7* CIRCrMSCRIPÇÂO 

Abrange ambis as margens do Tarauacá, desde a línhi geodésica 
até ao limite norte dos soringaes Alagoas e S. José, este na margem 
direita e aqaelle na esquarda do referido rio, comprehendendo os 
valles dos seus tributários, o alto Jauacy e as cabeceiras do Acuraua. 
Sede : — S, Luiz. 

8* CIRCUMgCRIPÇÃO 

Abrange ambas as margens do Tarauacá, desde o limite norte 
do9 seríngaes Alagoas e S. José até ás cabeceiras, comprehendendo os 
valles dos seus afflucntes. Sede : — Foz do Jordão, 

9* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Abrange ambas as margens do Murú, desde a linha geodésica até 
ao limite sul dos seringres Pacoty e Santa Júlia, este na margem di- 
reita e aquelle na esquerda do referido rio, comprehendendo os ralles 
dos seus tributários. Sóde :-~ Colombo. 

10* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Abrange ambas as margens do Murii, desde o limite sul dos 
Eeringaes Pacoty e Santa Júlia até às cabeceiras, comprehendendo os 
valles dos seus afíluentes. Sedo : — Paraizo. 

11* CIRCUMSCRIPÇÃO 

Abrange todo o vallo do paraná do Ouro, desde a linha geodésica at^ 
ás cabeceiras. SOdc : *- .V. Francisco. 



l:i» CIRCUMSCKirrXo 

Abrande todo o vallo do alto Eabira, desde a liuba geodésica 
atô ás cabeceiras, comprehendenio o alto Jurupary, Sede: — 
Porangaba . 

APt. 3. Cada circum8cripç<ão comprehendo tantos quarteirões, 
providos de inspectores, quantos os seringaes uella trabalbados. 

Art. 4. Os inspectoi^es scrâo auxiliados por tantos cidadãos 
quantos os barracões existentes nos seus quarteirões. 

Art. 5. Revogam-se as disposições om contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, aquém o conhecimento 
e a execução deste decreto pertencer, que o cumpram e façam cumprir 
como nelle se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim ò tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, is de dezembro de 1905. 

Gregório Tiiaumaturgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto nesta Secretaria, aos dezoito dias do 
mez de dezembro de 1905. 

M, Fran Paxeco^ 
Secretario Geial interino. 



DECRETO N. 2:^ — de 20 de dbzembro de 1905 

Altera algumas das disposições concornenlcs á concessão das terras 
patrimoniaes 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em matbematicaa e 
scieocias physicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias jurí- 
dicas e sociaes, coronel do corpo do engenheiros e Prefeito do Depar- 
tamento do Alto .lar uá . 

Attendendo ás difflculdades que ainda se tem na acquisição de ar- 
tistas e de mater iaes para a construo^ de prédios de moradia na 
capital do Departamento, o que faz augmentar o preço da oons- 
trucção ; 

Considerando que os preços da tabeliã que acompanhou o decreto 
n. 13, de 5 de novembro de 1904, não estão ao alcance de todos ; 

E, usando das attribuições que lhe confere o art. 4, ns. 1, 7 e 14 
do decreto do Governo Federal n. 5188, de 7 de abril de 1904, 

Decreta: 

Art. 1 . Alterar proTisoriamente os arts. 9, ns. 4, 20, 22 e 23 do 
decreto da Prefeitura n. 13, de 5 de novembro de 1904, a saber: 

§ 1 .0 O prazo máximo para encetar e terminar a construcção de 
um prédio commum de moradia será de um anno. 

§ 2.0 B' dispensável que a planta do prédio seja feita e assignada 
por engenheiro. 

§ S."" Durante o anno de 1906 a cobertura das casas poderá ser de 
palha, que durará, só por mais dous annos. 

§ 4.« As casas podem ser construídas no alinhamento da rua, 
devendo, porém, ter portas e janellas lateraes, para ventilação. 

Art. 2. Até ao anno de 1907 cada lote urbano importará em 
150$, o o rural om 100$, de accordo com a tabeliã annexa. 

Art. 3. Revogam-sc as disposições om contrario. 

D632 6 — 
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Determina, pois, a todas as autoridades ^ a quem o conhecimento 
e a execução desi;e decreto pertencer, que o cumpram e façam cumprir 
como nelle se contém. 

O SlMsretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mande 
impriijiir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, SO de dezembro de 1905. 

Gregório Iháumaturgo dk Azivedo. 

Publicado o presente decreto nesta Secretaria, aos Tinte dias do 
mez de dezembro de 1905. 

M. Fran Peuceco, 

Secretario Qeral Interino. 



RENDA DO PATRIMÓNIO 

TABELLA 

Foro annual de cada lote urbano 24|000 

> > > > > rural 12{^0 

Jóia de cada lote aforado, sendo urbano 6(^000 

» » » » > rural 20$u00 

Medição, dematoação è desbrip^o de cada lote urbano. . . 24$oaO 

» < » » » » » rural. . . 26^s000 

Carta de aforamento ou traspasse 20$000 

Registro de carta de aforamento ou traspasse 10$000 

Alvará de iiôehça para oobstrtic^. . , 4 . . . . 10$000 

Taxa de expediente * 2$i00 

Alvará de licença por traspasse do domínio útil. . . . 100^^000 
Terreno urbano não edlâcado depois de 12 mezes, por metro 

de frente e por mez $500 

Terreno rural não edificado depois do 12 mezes, por metro de 

flrente e pi^ mez $200 

DECRETO N. 23 — DE 27 DK DEZEMBRO DB 1906 
CrCa doze commissõeô ceDeitarias e dá-lhes instracçOos 

Gregório Tliaumaturgo de Azevedo, bacharel om mathematicas 
e scieuoias phyBicas, engenheiro militar, bacharel em sciencias ju- 
rídicas e sociaes. coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do De* 
partamento do Alto Juruá->- 

Considerando que a ezeonção do primeiro reoenseamento geral da 
população do Departamento se reseotiu de innu meras deficiências, não 
se tendo apurado, por isso. o total di>s habitantes ; 

Considerando que ó indispensável chegar a resultados positivos 
num servia de tanta relevância ; 

£, usando dos poderes que lhe tí^} conferidos no art. 4 g 4*, do de- 
creto do Governo Federal n. 2.188, de 7 de abril de 1904, 

Decreta : 

Art. 1 •— Crear doze commissões censitárias nas sedes das cir<* 
cumscripções administrativas da Prefeitura. 

Art. 2 — Mandar que se observem as instrucçdes que baixaram 
oom o decreto da Prefeitura n. 12, de 31 de outubro de 1904. 

Art. 3 --> Marcar o dia 1 de março de 1906 para a realização do 
segundo reoenseamento, alterando o art. 2 e § único do mesmo artigo 
das citadas instrucções. 

Art. 4 — Revogam -se a$ disposições ena contrario. 
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Determina, pois, a todas as autoridades, a qaem o conhecimento 
t a execuçUo deste decreto portencer,qae o cumpram e façam cumprir 
como nelle se contém. 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenlia entendido, mando 
imprimir o publicar. 

Cruzeiro do Sul, em 27 de dezembro de 1905. 

Gregório Thaumaturqo de Azevedo. 

Publicado presente decreto na Secretaria Geral da Prefeitura, 
aos Tinto o sete dias do mez de dezembro de 1905. 

M. Fran Paxeco, 
Secretario Geral interino. 



DECRKTO N. 24 — DB :^8 DE dezembro de 1905 
Estabeleço um Código de Posturas na Capital do Departamento 

Gix)gorio Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas 
o sciencias physicas, ongunheiro militar, bacharel em sciencias Jurídi- 
cas e sociaes, coronel do Corpo de Engenheiros e Prefeito do Departa- 
mento do ÂltoJuruá.: 

Considerando indispensável fixar as posturas do Cruzeiro do Sul- 
para assim estabelecer os hábitos das sociedades policiadas ; 

Attendendo a que, devido ás pequcnai proporçOes actuaes da sede 
da Prefeitura, bastará um resumido numero de providencias para 
evitar abusos communs ; 

£, usando das attribuiçôes que lhe confere o art. 4, ns. 1 e 14, 
do decreto n. 5.188 do Governo Federal, de 7 do abril de 11H)4, 

Decreta : 

Art. 1 — Estabelecer um Código de posturas, para que por eiia 
se regulem os habitantes uo Cruzeiro do Sul. 

Art. "Z * Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o oonhecimento e 
a cxecQção deste decreto pertencer, que o <;ampram e façam comprir 
como nelle se contem. 

o Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mando 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, '-iò do dezembro do rJ05. 

Grboohio Thaumaturgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto nesta Secretaria aos vinte e oito 
dias do mez de dezembro de 1905. 

J/. Fran Paxeco^ 
Secretario Geral interino. 



i^CMtiurus u ifUe ee i*erere o deoroto ii. ^^, dcstu cltita 

CAPITULO I 

DAS CASAS COMMERCIAL.S 

Art. 1. B* prohibido sem licença do Prefeito, abrir estabeleci- 
mentos do qualquer espécie. Multa de 50$ ao infractor. 

Art« 2. A casa commercial que obtiver licença e satisdzor os 
impostos competentes deverá aferir as suas balanças, medidas e peso» 
em uso. Multa de 25$ para o infractor. 
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Art. :>. Só ô permittido o systoma métrico decimal no giro com- 
mercial. Multado 20$ para o contraventor. 

Art. 4. Sujeitam se á multa do 200$ os negociantes que expu- 
zerem á venda géneros falsificados ou deteriorados. 

Art. 5. As casas de commorcio não poderão ter em deposito para 
a venda diária mais de duas caixas de kerozene e uma de pólvora, 
sendo as demais e quaesquer explosivos recolhidos ao deposito de in- 
fiammaveis. Multa de 100$ para o infractor. 



CAPITULO II 

DOS MATADOUROS E AÇOUGUES 

Art. 6. Fica prohibido matar e esquartejar, fora do matadouro, 
o gado que se destinar ao consumo publico. Multa de 50$ para o in- 
flractor. 

Art. 7. O gado que se destinai* ao consumo publico deverá reco- 
Iher-se ao matadouro na véspera do dia em que tiver do ser abatido. 
Multa de 20$ para o contractante do fornecimento de carnes verdes, 
se o nâo fizer. 

Art. 8. Nos talhos usarse-hSo balanças de metal, bancas de pedra 
ou de madeira coberta de zinco, serrotes próprios para cortar ossos e 
facas de lamina não inferior a 30 centímetros, vestindo o açougueiro 
um avental que o cubra do pescoço aos joelhos. Multa de 30$ para o 
infractor. 

Art. 9. O fiscal da Prefeitura assistirá sempre ao serviço da ma* 
tançado gado. 

CAPITULO III 

DOS CEMITÉRIOS 

Art. 10. Ninguém poderá fazer enterros fora do cemitério. Multa 
de 100$ para o contraventor. 

Art. 11. Nenhum enterramento se poderá fazer sem estarem 
preenchidas as respectivas formalidades . 

Art. 12. As inhumações effectuar-se-ão das 7 horas da manha ás 
5 horas da tarde, dentro do prazo de 24 horas, no máximo, em caixões 
hermeticamente fechadjs. Multa de 60$ para o infiuotor. 

Art. 13. Asexhumações só serão concedidas cinco annos após o 
enterro, excepto no caso de diligencia policial. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GBRAES 

Art. 14. Os proprietários de terrenos, prédios e estabelecimentos 
são obrigados a trazel-os rigorosamente aceados. Multa de 30$ para 
o infractor. 

Art. 15. B* prohibido fazer escavações no litoral da cidade. Multa 
de 20$ para o contraventor. 

Art. 16. Quem prejudicar a limpeza publica será multado em 
;?0f!;000. 

Art. 17. E' prohibido abrir buracos nas ruas, praças e rampas, 
fincar paus ou erguer andaimes sem licença do Prefeito. Multa de 
40$ para o infractor. 

Art. 18. Prohibe-se o corte das arvores existentes na zona pa- 
trimonial, salvo com liconva do Prefeito, Multa do 50$ para o in- 
fractor. 

Art. 19. Será multado em 60$ quem tomar banho no porto da 
cidado em completa nudez, andar indccorosamente trajado ou escrever 
palavras immoraes nas paredes. 
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Art. 20. Só poderá aodar armado quem tiver licença da auto- 
ridade policial. Multa de 50$ para o contra ventor. 

Art, 21. São eipressameato prohibi>1os os jogos de azar. Multado 
200$ para o infractur. 

Art. 22. Náo é pormittido fazer queimas ou roçados na área 
patrimonial, salvo com licença do Prefeito. Multa de 30| para o 
iufractor. 

Art. 23. £' probibido ter vaccas, porcos, cabras, carneiros, ca- 
▼allos, c&es ou quaesquer outros inimaes soltos, dentro do perímetro 
urbano da capital . Os cães cujos donos quízerem que andem em liber- 
dade dal-os-hão á matricula. Multa de 50$ pira o contra ventor. 

Art. 24. Prohibe-se o espancamento do animaes. Multa de 10$ 
para o infractor. 

:Vrt. 2.'), São prohibidas as festas publicas sem permissão da au- 
toridade policial. Multa de 50$ para o contra ventor. 

Art. 26. O ttscal da Prefeitura verificará a fiel observância destas 
posturas, providenciundo sjbre a cobrança das multas applicadas aos 
infractores. 

Art. 27. Os casos omi8S<)s serão resolvidos pelo Prefeito. 

Art. 28. Revogam-se as disposições em couirario. 

Gregório Thaumaturgo de Azevbdo. 

Orçamento Gcri:i.l dO; ]^jrefeitui*a. 

DECRETO N. 25— db 30 de dezembro de 1905 
Orça a receita o fixa a dospeza da Prefeitura no oxorcioio do 1906 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo, bacharel em mathematicas e 
sciencias physicas, engenlieiro milit ir. bacharel em scienclas Jurídicas 
e sociaos, coronel do Corpo de Eaj^onheiros e Prefeito do Departa- 
mento do Alto Juruá. 

Considerando que os Prefeitos interinos fizeram diversas nomea- 
ções e promoções no quadro dos funcionários qu3 existiam em 21 de 
fevereiro, infringindo o disposto no art. 2v^6 do Regulamento Geral da 
Prefeitura, que baixou com o decreto n. 4, de 15 de setembro de 1904, 
e também diíferentes despezas desnecessárias, visto que o serviço pu- 
blico não as exigia ; 

E para que o mesmo facto não aconteça, ao virom outros accidon- 
talmonto subitituir o Prefeito eíTectivo ; 

Usando das attribuições qae Uio confere o art. 4'\ ns. I, 2. 7 o 1 1 
do decreto do Governo Federal n. 5188, de 7 de abril de 1004, decreta: 



TITULO I 

DA RECKITA 

Art. 1. Fica orçada a receitada Prefeitura do Alto J urna, para 
o exercício de 1906, na quantia de 4r)0: 000$, assim distribuída : 

§ 1» Credito votado pelo Congr.sso Federal . . . 2õ0:000$000 
§ 2° Jóia, aforamento e demarcação de terrenos na 

capital 15:000$000 

§ 3° Imposto territorial 142:000$000 

§ 4<> Capatazias (30 % de ronda total) 6:000$000 

S ò*' Aferição e numeração 1:0001000 

§ 6" Descontos de nomeução 2:400$000 

§ 7^ Descontos de funcção 2:800|000 

§ 8" Des.-ontos de licenças 900$000 

§ 9« imprensa Offlcial 10:000$000 

§ 10" Cemitérios 200$000 
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§ ir Carceragens 3:000$000 

§ 12^ Instalhção e illuminação de particulares • . 2:OOQ|oO0 

§ 13"* OíBoinciS da cadeia 3oOS lOO 

§ 14o Hospital lOQÍOOO 

8 IS*» Regatõe? . . • 8:500$000 

§ lô'* Multas 200$000 

§ 17* Emolumentos 5:100ií:000 

§ IS'* Diversos 500$000 

450:000$000 

Art. 2. A cobrança será feita de aocordocom as tabeliãs ns. i, 
S, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, que vão anuexas. 

TITULO lí 

BA DESPEZA 

Art. 3. E' fixada a degpeza na quantia de 449:720$, assim distri- 
buída : 

§ 1** Gabinete do Prefeito e Repartição de Policia . 27 : 6001:000 

§ 2^ Spcretaria Oeral 27:00í)f000 

§ 3° Directoria do Coramercio 55:560^000 

§ 4<* Directoria do Interior 79:200;>000 

§ 5*» Directoria da Fazenda 20:400$000 

§ ô"* Subsidio a 10 professores particulares, 9 mezes 18:00ns000 

§ T Imprensa Offtcial 30:600$000 

§ 8» Offlcinas na cadeia 5: 4001000 

§9° Uzina de electricidade 2i:000$000 

§ 10^ Lancha 22:200$000 

§ IP Obras publicas 100:000*^)00 

§ 12** Diversas 28:800$000 

§ 13** Eventuaes 13:í)ô0$000 

446:720$000 

Art, 4. Os pagamentos serão effectuadas de conformidade com 
as tabeliãs A. B, C, D, Ee F, que vão annexas. 

Art. 5. Revogam-se as disposições em contrario. 

Determina, pois, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
o a execução de8te decreto pertencer; que o cumpram e faça cumprir 
como nelle se contém, 

O Secretario Geral da Prefeitura assim o tenha entendido, mande 
imprimir e publicar. 

Cruzeiro do Sul, 30 de dezembro de 1905. 

Gregório Thaxjmaturgo de Azevedo. 

Publicado o presente decreto nesta Secretaria, aos trinta dias do 
mez de dezembro de 1905* 

M. Fran Paxeeo, 

Secretario Geral interino, 

Xabella n. 1 

JÓIA, AFORAMENTO E DEMARCAÇÃO DE TERRENOS NA CAPITAL 

Joia de eada loto de terreno aforado, sondo urbano. . . 60!|000 

Idem, idem, sendo rural 20$()00 

Foro annual de cada lote, seudo urbano 24$000 

Idem, idem, rural . * 12$000 
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Medição, demarcação c desoripçSo de oada lote urbano. • 24$000 

Idem, idem, raral 26$000 

Licença para edificação 10^000 

Carta de aforamento ou de traspasse 20:^000 

Registro de carta de aforamento ou de traspasse. . . . lOAÕOO 

Licença para traspasse de domini) util 10(]|oOO 

Terreno na zona urbana, som ediflcAção após 12 meies da 

concessão, por cada metro de frente e por mez . . . $500 
Idem na zona rural, não oultivado após 12 mezes de con- 
cedido, por cada metro de frente e por mez. • . • |Q00 



Xabella n* 9 

IMPOSTO TERRITORIAL 

Seringai, atô 5000 metros d-^ frente e 2000 metros de fundo 100|000 

nem, até õO')0 «netros de fr^nt^i e 5000 metros do fundo . 150$0i)0 

Idem, até 8000 mjtros de freme e 10000 de fundo. . • . 200|000 

Desta extensão em diante 300$000 

Xabella n. U 

CAPATAZIAS 



Pela matricula de uma embarcação até IO toneladas de ar- 
queação 10$000 

Idem, idem. de 10 a 20 toneladas 20$000 

Idem, idem, do 20 a 50 ditas 50|000 

Idem, ilem, de 50 a 80 ditas. . * 80$000 

Idem, idem, de 8) a 100 ditas loa^OOO 

(Acima de 100 toneladas oobrar-se-hão 500 réis por 

mais cada tonelada) 
Pela matricula dos empregados na vida marítima . . . 

Pela numeração de batelão 

Idem. idem, de canoa 1$000 

Por entrada e sabida de vapor, no* Departamento, viagem 

redonda, cada vez 100$000 

Idem, ili*m. de lancha, viasçem relonda, cada vez. . • 50$000 
Pela inclusão da matricula no rol da equipagem, por 

pe^oa 1|0D0 

Por urna licença de qualquer natureza. ...... 2|000 

Por um tormo qualquer, em livro ou fora delle . , . • 5|000 

Por busoi aniiual , ,•,.... 5|i00 

Por vistoria especial , . 200x000 

Por termo de vistoria das embarcações, a vapor ou a vela. S20|000 
Por titulo provisório do nacionalisação dae embarcações 

construídas no Departamento SO$0O0 



Xabella n. >€ 

AFERiçXo E NTBÍERAÇAO 

Uma carroça 2|000 

Uma m «dida de um metro |500 

Uma balança de pesos até 50 ki los . • • 5S0:)0 

Uma dita dcci -ai JO^OK) 

Um terno le medidas de capa-idade. ..••... lOáOOO 

Uma medida avul>a ^X) 

Um terno de pesos até 100 kilos. • . . » • • » • ^^^^K% 

Uma trena ou escala maior de um metro 1$000 
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Xabella n. SS 

CEMITÉRIOS 

Sepultura porpetua ou mausoléu 300$000 

Dita cm catacumba 200^00 

Dita cm earneiro 150^0 

Dita em catacumba, por cinco ao nos 100$oOO 

Dita em carneiro por cinco annos 50$OUO 

Dita em catacumba ou carneiro, para menores, por cinco 

ânuos 30$000 

Dita commum para adultos, por cinco anãos 20$u00 

Dita commum para menores, por cinco annos lOsOOO 

Exhumação de adultos li)a$O0O 

Idem de menores 50$000 



Xabella n. G 

REOATÕBS 

Vapor que regateie liOOOsOOO 

Lancha, idem 500$o00 

Batelão, idem. . . ' 20u$000 

Vendedor ambulante, a bordo (ciganagem) 50$000 

Xabella n. T 

CARCERAOENS 



Por entrada de qualquer proso 10$000 

Por sabida 30$000 



Xabella n. H 

DIVERSAS 



Mercado, armanozagem, por dia o por volume. . . . $100 

Idem, aluguel de compartimenu), por mez 100$0U0 

Matadouro, por corte de cada cabeça 10$000 

Pela siibida do gado vaccum do Departamento, cada 

cabeça 100$')00 

Matrícula do cães 10§000 

Contractos com a Prefeitura 20(^u0 



Xabella n. O 

EMOLUMENTOS 



Licença para abrir Tcasa commercial 30$000 

Transferencia de casa commercical 50$000 

Registo de razões e firmas commerciacs 5$()00 

Rubrica e autheoticação de livros commorciaes, cada folha $100 

Termo de contracto com a Prefeitura 50$000 
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Idem de prorogação para inicio ou conclusão de contracto, 5 V© 

Idem de transferencia de contractos com a Prefeitura . . 10 Vo 

Titulo do nomeação ou promoção do qualquer funccionario. 10$000 

Registo de contracto e distrac tos commerciaes 10$00Q 

Matricula de commerciante lOáoOO 

Portaria de licença por motivo de moléstia 2o$000 

Dita do prorogação de licença, por motivo de moléstia. • 10$000 

Registo de cartas, diplomas, etc 20$j00 

Qualquer certidão 5$000 

Taxa de expediente 2$000 



DISPOSIÇÕES GERAES, 

Art. 1. A arrecadação dos impostos do Departamento do Alto 
Juruá é feita pelas seguintes estações : — Thesouraria da Prefei- 
tura, Postos Fiscaes, Registos Fiscaes, Capatazias e Agencias de 
Arrecadações. 

Art. 2. Os impostos serão todos pagos om moeda corrente do 
paiz, no acto da cobrança. 

Art. 3. Os impostos de cobrança annual serão pagos sem multa 
até ao dia 15 de abril e com a multa de 10 «/o dessa data em diante. 

Art. 4. A aferição e a numeração de balançws, pesos, medidas o 
vehiculos serão reaiisadas na capital até 31 de janeiro, pelo fiscal da 
Prefeitura; e nas outras localidades até 31 de março, pelos agentes 
de arrecadação. 

Art. 5. Das taxas cobradas pelas Capatazias pertencerão 40 Vo ã 
União, 30 Vo ã Prefeitura e 30 Vo ^o pessoal das Capatazias. 

Art. 6. Os regatões, á entraia e á sabida dos soringaes, deverão 
apresentar à autoridade mais próxima,— Posto ou Registo Fiscal, 
agente de arrecadação, juiz de paz ou inspector de quarteirão—, o 
seu recibo de pagamento dos impostos. Se o não âzerem, serão mul- 
tados em 100$0()0. 

Art. 7. A cobrança dos vendedores ambulantes, a bordo, com- 
mercio vulgarmente conhecido por ciganagem, exccutar-se-á nas pes- 
soas dos diversos empregados dos vapores, lanchas e outras embar- 
cações. Estes vendedores não se eximirão do tributo estipulado na 
tabeliã respectiva, ainda mesmo que os proprietários ou firetadores 
das embarcações em que vierem, tenham pago o imposto competente. 
Em caso de escusa, incorrerão na muita de 200^000. 

Art. 8. A taxa do oxpodientc incide sobre todos os documentos 
entrados o despachados pela Prefeitura : petições e aforamentos, 
contractos, ceriidO;>s, nomeações, promoções, licenças, proroga- 
ções, etc. 

Art. 9. As multas por infecção do regulamentos e decretos, 
as buscas policiaes, as multas disciplinares dos fuoccionarios e empre- 
gados, os descontos por licença e a cubranç i da divida activa da Pre- 
feitura são determinados nos re/ulamentos respectivos. 

Art. 10. AS agencias de arrecadação, em 1906, terão a percen- 
tagem de 5 Vo- 

Art. 11. Do lançamento dos impostos haverá recurso para o Pre- 
feito em qualquer época. 

Art. 12. Rovogam-se as disposições em contrario. 

Gregório Thaumaturoo de Azevedo. 
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TABELLA — A 

Do numero e dos vencimentos dos funccionarios e 

mais empregadas 



DIBECTORUS 





1 


íl 


i 


âí 




4*- 


i 


"9 






1 


•3 


1 


E 


1 


JA 




1 


1 


5 


í 

1 



3 



I 






CAHQOS 



OmciaL do Giibinate úf> Ptò- 
imta. , . 

{a Déiegidí* «LQ^Lliâr úb Po- 
iici^ , 

£° Delagado auxUiar d« Po^ 
t>C!Í« « , . 

E»criviiâ da policU • . h 

S«er«Urio G tirai da Pte 
f« liira. .>,... 

Gb«fâ dg «flCí^^P^ accmtiEi' 
]ai}d>3 ai fmicçoei> d^ b^^ 
bnothfrcarlu-^rckiviata . 

AinafiiíoBiie ..,.■, 

PoPteiro *♦,,... 

Correia ..»,,., 



rhafa da AflOC^^ (^Q- Dire- 
etoria d» lotarior, iccu- 
muliindo a& fu/icçov^ dft 
loRp^clíjr escolar . , ♦ 

«o Offlciftí 

A-rtãntiCiibo . 1 . . . . 

Mi?i|jc4 úu pbaroiftoaaiico, 
i)Éi0otor do HOApitAl . . 

Enrortneira . . . p . . 

Sarvenie* •-»*.. 

iVDfa^soreh de i^sooIm ta\x* 

UB H 

PrQfs§:4or âa a^aaJa no- 
cturna ..«.■», 
r&rcdreiro > . . • , « 
A Judiou te do c&reer#ira, , 
\*rof^ssot da a^coJa da ca' 

óAà , 

Okiarda do cemUeri?* t , 
AjiHlan^a. <■,»», 



Ch^Tts da Diri^ctorlA« i . 

R^ngQntie^cot. 

Agriínisriaor» . * t < . 

Dns<''n|u!i|n e encarragadú 

d A Attftção rautaoral'>gica 

^0 Mllàoiftl ...... 

i-lnenrra^ado i:fo uiáteríaK 
líDJ? ar regado d*ij ^«■'fíjoai , 



CbflfB de &OQqíú, accunii] 
laudo os rume*; o as daohafe> 
da repartição da Evití^ 
tfstica «.*.... 

íí'> aiTicíal _ , , . . 

Amonnan^e « , . , . 

Agei^to fícaJ da Prafaltnrft 







ai 

n 

> 


5331334 


266|666 


$00$000 


333^331 


16C$666 


500^000 


333^334 
333|334 


166^660 
16(4666 


5OC4OOO 
5001000 


6001067 




1:00(400) 


466|V67 
90(4000 
lOa ,00 


833^333 

ioa$ooo 

504000 
33^^34 


IOO4OOO 


46ÔÍÔ67 
383ô334 
800$d00 


233|3.^3 

16tír6>6 
100$ 00 


700â000 
500^000 
30(4000 


200:^00 
lOOlOOJ 
80|<X)0 


100$000 
50^000 
40|000 


300^000 
150$ KK) 
12UJ000 


333$33i 


1C3$666 


500|000 


1331334 

13303 

100$000 


66i66fl 
5^0(K) 


200I0U0 
SjO 000 
150^000 


80^0 
100^000 
8OIOU0 


III 


120$000 
150 000 
120$009 


6001000 
533:$33l 

46(^7 


300(000 
233I333 


OOOiOiíO 
8001000 
700^000 


4«6jífi67 
33J<334 
SOOjfOOO 
200$000 


8331333 
16 1666 
100 000 

100$000 


70Q|000 
50Õ|0<)0 
30:>000 
300|000 


46r46l^7 
333$334 
àSUOfOOO 
J33|334 


233<333 
16ò}t666 
10C$000 
06|6J6 


TOOfOOO 
5001000 
3001000 
800^000 



10|000 

lO^OOO 

10^000 
5^000 



201000 



9^000 
4|000 
2^500 
1$500 



lOlOOO 
8 000 
4$(X)0 

5í000 
2$(M)() 
1$000 

10|000 

8^000 

;'.40oo 

2^000 

24)03 
2 0(K) 
1|500 



IStOOO 

iO$000 

V4OOO 

0$000 
»^000 
4;M)00 
^4000 



9^000 
5^000 
4<000 
4$000 



OnSKRVAÇÕES:- 

litaros cm s -rviço 



A lia 
(la Pr 



3 marcada ncíta ab 'lia r 'sp Mta o 



í iip^ ^'onform a. importaiic 



Mta op'nj)fi 00 mi- 
nei. 1 diL !'uncç5.j qu 



exiTC m, ca > Mid3 o cd n ido o a gr iti Lc:içâ(» sóiii 'nte .«o fun* cioiíiiriosíivN* 
Os dd 'i.»- idos aux Ua 'CS. os i-ii:^ nhiru^^ v. o agrimusisr ^imnilo m 
commisisão fora da sódn da Pr(?t''itara, t ião mais uma diária dt- Ti^ a 10$, 
qu ' o Prcf dto arbitrará, s''gundo a natureza, o tempo c a urgi^ncia do ser- 
viço, além do transport'*. 
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TABELLA — R 
Da Imprensa official (pessoal oontractado) 



l.O(;\KKs 



Dir«'ctor t* r«- visor 
Puginndor . 
Iinpr(>88or . 
I3ompi-»siloro< 
Encailernatior 
Aprendiz '« . 
S«'rv<'nt<' . . 



KE< ElEM 


rOR MK/. 


Gratificação 


350^000 


Salário 


a50$0(.0 


» 


:tó()$OíMi 


» 


3ilO$l.)0(i 


» 


300$0(K) 


» 


6(»«0()0 


» 


l5í>$0fM) 



4:20(y$0()() 

3:840$n()() 

10:>I<H)$(X)(^ 

3:6(X)$0U() 

1:H<X>$0(X) 



TABELLA — C 
Da Usina de electricidade (pessoal CDntractado) 



1 


LO«ARB< 


o QUK 
niSCKlIKM 


POlt MZ7. 


POR AN NO 




Electricista 

Maíhinista do 1» classe .... 

» » 2* » . . . . 

Fo^ruibta • 


Salário. , . 
» , • • 

» . . . 

» . • • 

• 
» . . . 


noo^ooo 

400$000 
350$(KX) 
250$000 
200$000 
15<>$000 


6:000$000 
4.800$000 
4:200$000 
.S:000$000 




Praticante . 

Sorvonto ......... 


2:4(M)$000 
l:84K>$i)0O 
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TABELLA — D 
Da Lancha (pessoal contractado) 



LOOABES 



Commaiidaiito . . . 

Machinista de 1» classe 
> » 2» » 
» » 3* » 

Foguista. • • . • 

Marinheiro . . . • 



o QUE 
RBCBOEM 



Gratificação 
Salário. • 



400$000 
400$000 
a50$000 
250$000 
200$000 
1501000 



4:80()$000 
4:dO0$00O 
4:200$000 
3:000$000 
2:400$000 
1:800$000 



TABELLA — E 
Das Offloinas da Cadeia (pessoal contraotado) 



Mestre de alfaiate . 
idem de marceneiro 
Idom de sapateiro. 



o QUE 
RICKHBM 



Gratificação 



150^000 
150$000 
150$000 



rOR AMNO 



1:800$000 
i:800$0C0 
1:800$000 



TABELLA — F 
Diversas 



g3 



Expediente da Prefeitura, Capatazias, Juizados do 
Districto e de Paz 



Mobília e expediente das escolas 

Sustento de presos pobres , 

Medicamentos para o hospital e soccorros públicos 

Combustível, sobresalontes e lubrificantes para a 
uxina e para a lancha 

Material para typographia e encadernação • • • 

Material para as otlicinas da cadeia 

Transporte o seguro 

Oratíilcacões o ajudas de custo 



200$000 
200$000 
200$000 
200$000 

5(K)$000 
300$000 
200$000 

doo$ooo 

300$000 



2:400$(X)0 
2:400$000 
2:4O0$00O 
2:400$000 

6:000$000 
3:600$000 
2:400$000 
3:600$000 
3:600$000 
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